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APRESENTAÇÃOAPRESENTAÇÃO

Esta apresentação começará pelo final, que também é o início. 

Muitos filmes, obras literárias e ficções, assim como a própria filosofia, 

iniciam algumas narrativas pelo desfecho. Todos os nossos episódios 

finalizam com a seguinte pergunta: “O que é ousar saber sobre…?”. A 

partir dessa indagação e, especialmente, de seu mote central – o sapere 

aude kantiano, “ouse saber” –, mobiliza-se não apenas a construção e 

a criação de nossos episódios, mas também o motivo que determinou o 

surgimento de nosso querido Ouse Saber Podcast. Em uma ação iniciada 

em agosto de 2019, o podcast é fruto de um movimento do projeto de ex-

tensão Arché: Experiências Filosóficas e Inovações no Ensino, vinculado 

ao Curso de Filosofia da Universidade de Passo Fundo (UPF). 

O Ouse Saber Podcast surgiu por iniciativa do acadêmico Tatiel 

Henrique Zart, com o apoio de professores e colegas do Curso de Filo-

sofia. Tatiel iniciou e motivou essa experiência filosófica em formato de 

áudio, distribuída na plataforma de streaming Spotify. O projeto nasceu 

da necessidade e da importância de divulgar a filosofia além dos muros 

da universidade, promovendo discussões que envolvem especialistas de 

várias áreas do conhecimento, sempre com uma reflexão filosófica e em 

linguagem acessível a todos. 
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Ousamos saber sobre temas do cotidiano, questões polêmicas, as-

suntos complexos e também sobre o amor, ouvindo muitas vozes e per-

mitindo que elas alcancem milhares de pessoas no Brasil e em outros 

países. Os conteúdos do podcast foram e continuam sendo utilizados por 

professores dos ensinos fundamental, médio e superior, contribuindo na 

qualificação das aulas e servindo como um recurso metodológico inova-

dor para a filosofia e outras áreas do conhecimento.  

É importante destacar que os textos reunidos nesta obra, represen-

tações dos episódios gravados em áudio, têm como proposta dialogar com 

todos os cursos e áreas da UPF, com outras universidades e com a comuni-

dade, promovendo a criação da cultura interdisciplinar – uma característi-

ca do Curso de Filosofia da UPF. Nosso podcast já contou com entrevistas 

de professores e egressos de áreas como Ciências Jurídicas, Tecnologia e 

Computação, História, Engenharias, Psicologia e Medicina, além de lide-

ranças comunitárias e representantes de movimentos sociais, étnicos e 

de gênero, entre outros. Esse objetivo reflete a integração entre extensão, 

ensino e pesquisa, destacando a importância da divulgação de todas as 

áreas do conhecimento e da investigação crítica e reflexiva promovida pela 

filosofia. Essa abordagem é central para o papel de uma universidade co-

munitária como a universidade da cidade de Passo Fundo, RS.

Além disso, a proposta está alinhada aos objetivos da Rede UnitWin 

Unesco – A Cidade que Educa e Transforma –, cátedra da qual a UPF é 

membro fundador. Essa iniciativa busca desenvolver uma rede de conheci-

mentos que possibilite a produção de respostas equitativas e justas para os 

problemas da sociedade contemporânea, além de potencializar a coopera-

ção e a colaboração na construção da sociedade do conhecimento, por meio 

de diferentes estratégias na perspectiva de territórios educadores.

Partimos da premissa de que a filosofia é essencial para a vida. 

Suas reflexões e seus métodos próprios promovem o pensamento crítico 

e a fuga da mera opinião. Além disso, entendemos que discutir temas e 

problemas filosóficos – que também são os problemas da vida cotidiana 

e das experiências humanas – possibilita atitudes e práticas éticas e 
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políticas mais razoáveis e civilizadas, especialmente em sociedades cada 

vez mais complexas, plurais e hiperconectadas.

As discussões propostas pelo Ouse Saber Podcast são necessárias 

e fundamentais para qualquer pessoa que tenha curiosidade e esmero 

com seu conhecimento e se preocupe com o mundo em que vive. Com isso 

em mente, o formato proposto em plataformas de áudio como o Spotify 

privilegia o acesso a um amplo universo abrangente de ouvintes. Es-

ses podem fazer o download, ouvir os episódios assim que são lançados 

(muitos ouvintes têm esse momento anotado em suas agendas), pausar 

e retomar a reprodução dentro do seu tempo, escutar enquanto realizam 

tarefas diárias ou revisitar episódios favoritos na playlist. Essa flexi-

bilidade permite que a filosofia transcenda os muros acadêmicos – seu 

espaço de gestação e pensamento a priori – e alcance o pensamento e a 

imaginação de todos, sem qualquer distinção. 

Considerando a centralidade da reflexão filosófica para a vida hu-

mana em todas as suas formas e inspirado no acesso mais democrático 

ao conhecimento, o Ouse Saber Podcast assumiu o compromisso de pu-

blicar por escrito alguns de seus episódios. Essa iniciativa visa ampliar 

a acessibilidade dos conteúdos e temáticas, especialmente para pessoas 

com deficiência auditiva. 

Este livro reúne 16 episódios gravados ao longo de 5 anos de pro-

grama. Os episódios foram selecionados e transcritos com base no nú-

mero de acessos e reproduções na plataforma Spotify, bem como na rele-

vância filosófica e na atualidade dos temas abordados no contexto social, 

político, ético, cultural e ambiental em que vivemos. Por se tratarem de 

falas, os textos apresentam expressões coloquiais e construções que se 

afastam do padrão culto da língua portuguesa. O uso do itálico nesse 

contexto foi a opção para realçar essas particularidades da oralidade e 

preservar a espontaneidade e autenticidade do discurso. Dessa forma, a 

transcrição mantém a fidelidade ao conteúdo original, ao mesmo tempo 

em que sinaliza essa diferenciação no registro escrito. A partir deste mo-

mento, apresentaremos esses textos ao leitor. 
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O tema do Amor é o primeiro texto deste livro. Nele, o professor 

Francisco Fianco fala sobre as várias facetas desse sentimento, desde os 

gregos até os dias atuais, problematizando a nossa compreensão sobre 

um dos mais nobres sentimentos humanos: o amor. De Platão a Nietzs-

che, o conceito de amor é visto como uma experiência humana e, como 

tal, passível de necessidades e desejos tanto subjetivos quanto coletivos. 

O professor Gerson Luís Trombetta desenvolve uma reflexão acer-

ca do tema do Futebol. No segundo texto deste livro, ele explora, de for-

ma criativa e estética, a relação entre futebol e filosofia, demonstrando 

que há muita filosofia em um simples jogo de futebol. A improbabilidade 

de um jogo em que uma bola que deve ser controlada com os pés é, por si 

só, uma experiência única, que teria tudo para não dar certo. No entanto, 

desafiando todas as lógicas, deu muito certo. Trombetta esclarece que “o 

futebol tem regras claras, normas de conduta claras, normas disciplina-

res claras, mas, na hora do ‘calor’ do jogo, na hora do ‘lance duvidoso’, 

isso tudo fica tensionado”. Como bons filósofos, precisamos prestar mais 

atenção em um simples jogo de futebol. 

O terceiro texto apresenta uma problematização do professor An-

gelo Vitório Cenci sobre o tema da Pobreza, abordando-a não apenas 

como um fenômeno econômico, mas principalmente em seus aspectos 

antropológicos, sociais e morais. Ele esclarece e alerta sobre os perigos 

da aporofobia – um conceito recente que se refere à aversão aos pobres, 

ou seja, uma forma de ódio dirigida aos desfavorecidos – e os impactos 

decorrentes dessa postura, como o aumento da violência social, o agrava-

mento das desigualdades, entre outros consequências.

Gênero e sexualidade, tema do quarto texto do livro, é explora-

do pela professora Patricia Ketzer e pelo professor Bruno Almeida, que 

esclarecem as diferenças entre os conceitos de gênero e sexualidade e 

analisam a influência do patriarcado na criação dos preconceitos de gê-

nero, nas assimetrias e nos privilégios sociais, bem como na construção 

de todo um conjunto de preconceitos que tornam essa discussão ainda 

mais urgente e necessária.
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Bruna de Oliveira Bortolini e Renata Guadagnin desenvolvem 

uma reflexão sobre Veganismo, destacando as questões morais que sur-

gem ao abordar o assunto sob uma perspectiva não especista. O quinto 

texto deste livro nos desafia a não entender a humanidade como superior 

às demais formas de vida, convocando-nos ao desenvolvimento de uma 

ética animal e a uma série de transformações sociopolíticas que pode-

riam, de forma radical e positiva, melhorar as nossas formas contempo-

râneas de existência.

Em relação à Filosofia da mídia, no sexto texto deste livro, o 

escritor e jornalista Juremir Machado aborda a influência da mídia em 

vários aspectos de nossa vida cotidiana, especialmente em um mundo hi-

permidiatizado pelas redes sociais. Ele explora temáticas como notícias 

falsas, campanhas difamatórias, a influência das mídias na política e a 

emergência da educação digital como campo de estudo. Sua análise bus-

ca esclarecer não apenas o que fazemos com as mídias, mas, sobretudo, o 

que as mídias fazem conosco.

Não poderia faltar o tema da Diversidade religiosa, abordado 

pelo professor Marciano Adílio Spica no sétimo texto. Ele explora as di-

versas interseções entre filosofia e religião, destacando tanto suas apro-

ximações quanto seus afastamentos. Sua análise possibilita uma refle-

xão filosófica contemporânea sobre um dos fenômenos humanos mais 

intensos: a nossa quase universal inclinação pelo sagrado. 

No oitavo texto, Paulo César Carbonari explora o tema dos Di-

reitos Humanos, indo além das polêmicas opinativas de mesas de bar 

e brigas de família. Ele esclarece algumas concepções errôneas sobre o 

assunto e destaca a extrema importância dos Direitos Humanos no con-

texto das democracias modernas e do Estado de direito contemporâneo.

Você gosta de ficar sozinho? Você gosta da solidão? A Solidão é o 

tema que promoveu o encontro dos professores Marcelo José Doro e Miguel 

da Silva Rossetto, que discutem como o ser humano vivencia esse estado. 

No nono texto, são trazidos personagens tão díspares quanto Fernando 

Pessoa, Michel Foucault e Santo Antão para explorar a importância e as 
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potencialidades da solidão como uma oportunidade reflexiva em um mundo 

cada vez mais agitado, resultando em um belo texto para ser lido sozinho.

As mudanças climáticas que estamos vivenciando foram discutidas 

ainda em 2021 pelo Ouse Saber Podcast. No décimo texto, com o tema 

Mudanças climáticas, a professora Milene Consenso Tonetto atualiza 

a discussão, trazendo os últimos dados sobre o atual cenário climático em 

que estamos inseridos. Ela desfaz as pretensas polêmicas conspiracionis-

tas sobre a inverdade dessas mudanças e destaca a urgência de medidas 

que visem frear o apocalipse climático, se quisermos que ainda exista um 

mundo no futuro próximo sobre o qual possamos filosofar.

O professor Altair Alberto Fávero discute, no décimo primeiro tex-

to deste livro, sobre o Discurso de ódio, tão popular na internet a ponto 

de constituir uma grande parte dela, em um processo no qual a agressi-

vidade, muitas vezes gratuita e sempre covarde, se traveste de liberdade 

de expressão.

A sétima arte também envolve filosofia. No décimo segundo texto do 

livro, o professor Gerson Luís Trombetta discute o tema do Cinema, desta-

cando não apenas o potencial filosófico do cinema, mas também o potencial 

cinematográfico da filosofia, desfazendo a ideia de que aquilo que diverte 

não pode ensinar e aquilo que ensina não consegue divertir. Depois desse 

episódio, nunca mais dirão que, em vez de aula, teve só um filminho...

Todas as tradições são criadas. E, se todas as tradições são criadas, 

elas também podem ser modificadas. No décimo terceiro texto deste livro, 

o professor Andrei Luiz Lodéa nos apresenta vários argumentos sobre 

o tema da Tradição. Ele explora o significado da tradição e como esse 

conceito exerce uma influência na forma como as pessoas se comportam 

em comunidade. Todos vivemos dentro de uma tradição e, dificilmente, 

ela deixará de existir. Contudo, cabe à filosofia e ao pensamento crítico 

avaliar o que podemos aproveitar da tradição. Tradições que ferem a de-

mocracia, violam os direitos humanos e não condizem com valores mini-

mamente razoáveis devem, no mínimo, ser repensadas enquanto práticas 

humanas. Esse é um dos pontos centrais abordados no texto.
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A professora Cínthia Roso Oliveira e o professor Claudio Almir 

Dalbosco abordam o tema da Morte no décimo quarto texto. Trata-se de 

um tema clássico da reflexão filosófica, discutindo desde seu surgimen-

to, mas atualizado para demonstrar o quanto, seguindo as palavras de 

Montaigne, “filosofar é aprender a morrer”. Dessa maneira, aqueles que 

não refletem sobre a morte jamais pensam e, por consequência, jamais 

entendem a própria vida.

Política é o tema do décimo quinto texto, abordado pelo professor 

Alessandro Pinzani. Neste texto, o tema da política é tratado não sob uma 

perspectiva partidária, mas entendendo-a como uma das características 

mais intrínsecas da condição humana. O professor destaca que a arte da 

política em uma sociedade democrática é a arte da pluralidade e do res-

peito às posições contrárias. Nesse sentido, denuncia-se que o extremismo, 

a violência, a imposição e a intolerância são qualquer coisa, menos uma 

atitude política, e jamais poderiam ser elevados a um projeto de governo.

Por fim, o último texto do livro aborda um dos temas mais discu-

tidos, incompreendidos e complexos da filosofia: a Verdade. O professor 

Marcelo José Doro se debruça para explicar e esclarecer o que esse con-

ceito nos diz e como podemos compreendê-lo de forma clara e objetiva. Se 

é que definir a verdade seja possível. E, ainda que não seja, seguiremos 

procurando.

A você, leitor, que agora iniciará a leitura dos textos, convidamos 

também a ouvir os episódios e a seguir o Ouse Saber Podcast no Spotify 

e no Instagram. Compartilhe os conteúdos! Ao final de cada texto, você 

encontrará sugestões de livros, filmes e documentários para aprofundar 

seus conhecimentos. Para ouvir os episódios, basta apontar a câmera 

do seu smartphone para o QR Code que está no final de cada texto. Que 

você tenha uma excelente experiência filosófica. Ouse Saber!

Andrei Luiz Lodéa e Francisco Fianco
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1AMORAMOR
Ah, o amor... um dos mais nobres sentimentos humanos. Certamente, o 

mais desejado deles. Pessoas e sociedades inteiras aspiram à sua realiza-

ção. Mas será que nós compreendemos adequadamente esse sentimento? 

A que nos referimos quando falamos de amor? E será que algumas de 

nossas falas não acabam idealizando e, por fim, atravancando nossas 

experiências amorosas? Ouse saber!

Francisco Fianco

na filosofia já sendo pensados de 

alguma maneira lá nos textos de 

Platão, em especial O banquete, 

onde traz nossas concepções dos 

tipos de amor, das maneiras de 

amar como Eros, Filia e Ágape. 

Essas posturas diferentes so-

bre o amor vão permanecendo na 

cultura, na nossa civilização, e a 

gente vai herdando essas concep-

ções, mesmo sem nunca ter parado 

para pensar sobre elas. E, assim, a 

minha proposta é mostrar de que 

forma elas têm alguns problemas 

de concepção que terminam por 

problematizar nossa relação afeti-

va nos dias de hoje. Os psicanalis-

tas, que trabalham bastante com a 

Ouse Saber: Professor Francisco 

Fianco, na visão da filosofia, o que 

é esse sentimento que chamamos 

amor? 

Francisco Fianco: O amor, ape-

sar de fazer parte das nossas con-

versas do cotidiano e de ser o gran-

de tema da maior parte das nossas 

produções culturais, seja na músi-

ca, seja na pintura, seja na poesia, 

etc., ele ainda, do ponto de vista da 

análise filosófica, é um tema pou-

co trabalhado. De forma séria, eu 

acho que o primeiro filósofo a falar 

sobre amor foi o Schopenhauer, já 

no século XVIII, obviamente não 

numa visão romântica. A gente 

tem pressupostos sobre o amor 

doi.org/10.5335/9786556070902/cap.1
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ideia do amor como forma de libi-

do, acham que a culpa é sempre da 

mãe, mas se for observar, na filoso-

fia, a culpa é do Platão. Nesse caso, 

Platão e a música sertaneja. Sem 

Platão, não haveria música de cor-

no, não haveria sofrência, não ha-

veria nada. Por quê? Estou sendo 

irônico, obviamente.

O Platão entra com algumas 

ideias, não especificamente o Pla-

tão, mas aquele monte de gente 

que participa dos diálogos de Pla-

tão sobre o amor, que, como eu 

disse, vão nos influenciar e que a 

gente vai aceitar passivamente e 

não vai refletir a respeito. 

A primeira ideia do amor como 

falta, do desejo como falta, Eros. 

Eros é o amor-desejo. Na explica-

ção lá do Platão, é feita uma festa 

em homenagem ao nascimento da 

deusa da beleza, Afrodite, e todo 

mundo é convidado, menos a deu-

sa da miséria. A deusa da miséria 

chega depois, atrasada, fura a fes-

ta, encontra o deus da engenhosi-

dade adormecido, tem relação com 

ele; e desse encontro nasceu Eros, 

o desejo. Da mãe, ele herda a insa-

ciabilidade. Eros jamais está satis-

feito, ele se satisfaz só para renas-

cer no seu desejo logo em seguida. 

E, do pai, ele herda a engenhosi-

dade. O desejo sempre vai encon-

trar uma maneira de se satisfazer. 

Não adianta reprimir, não adianta 

abafar, ele vai sair. Já diz o ditado 

que “água morro abaixo, fogo mor-

ro acima, ninguém segura”. Isso 

vai gerar um problema, que é o da 

concepção do amor como falta. 

Essa questão da incompletude 

vai ser reforçada por uma segun-

da concepção de amor, que aparece 

também nesse texto do Banque-

te, que é o mito dos hermafrodi-

tas, que já aponta um pouco mais 

para a ideia do amor como Filia. O 

amor como afinidade de duas al-

mas. No mito, também nesse tex-

to do Banquete, os seres humanos 

inicialmente foram feitos em pa-

res, e aí esses pares eram perfeitos, 

eram completos, e eram felizes, e 

pela sua felicidade eles pararam 

de homenagear os deuses, porque 

eles não precisavam homenagear 

os deuses, eles já estavam comple-

tos em si mesmos, contra o que os 

deuses se revoltaram e dividiram 

os seres humanos em dois. Então, 

os seres humanos ficam sempre 

procurando essa outra metade que 
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os completaria, que os tornaria 

perfeitos novamente, que resta-

beleceria essa sensação de totali-

dade. Aqueles humanos que eram 

unidos, duas partes masculinas, 

procurariam outra metade mas-

culina, aqueles que seriam duas 

partes femininas encontrariam na 

outra parte a feminina, e aqueles 

que eram masculino e feminino 

encontrariam, na nossa maneira 

heteronormativa de pensar, a coi-

sa do amor.

Dá para ter duas interpretações 

nessa narrativa: uma que os gre-

gos lidavam completamente bem 

com a questão da homoafetividade 

e não viam problema, ou a inter-

pretação mais tradicional de que 

o amor entre duas almas, que é 

Filia, seria a amizade. Esse senti-

mento dispensa o contato físico. Se 

ressalva, ainda, nesse caso, a ideia 

de uma heteronormatividade des-

sa forma de amor corriqueira, cul-

turalmente assegurada. 

A terceira maneira de encarar o 

amor é o amor Ágape. Veja, a com-

plexidade de discutir amor é isso, 

num termo a gente está falando 

de milhares de coisas diferentes, 

e é óbvio que todas as discussões 

de relacionamento (DRs) partem 

desse pressuposto. Tu está falan-

do de uma coisa e a outra pessoa 

está falando de outra, e é por isso 

que as duas pessoas não se enten-

dem. Ágape seria um processo que 

depois vai entrar no cristianismo, 

no grego helênico, com outro sen-

tido, mas originalmente seria um 

processo através do qual tu coloca 

o ser amado antes dos interesses 

daquele que ama. É um privilégio 

do objeto amado, é tu pensar na 

outra pessoa antes de pensar em 

ti. E isso não seria uma expressão 

afetiva, isso é quase um compro-

misso moral. Puxa, isso é bonito 

pra caramba! Isso é bem inte-

ressante: tu pensar primeiro nas 

necessidades do outro do que nas 

tuas. Claro que a gente pode pen-

sar essas três definições do amor 

como três etapas de uma relação 

afetiva, inclusive no seu desenvol-

vimento temporal.

Começa como uma paixão, do 

grego pathos, um sofrimento, o so-

frer por não estar na presença do 

outro. Amar quando o outro está 

ausente é muito interessante. Por-

que amar o outro quando ele está 

presente é mais difícil. Passa por 
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uma Filia, que é justamente esse 

processo de uma afetividade, não 

necessariamente erotizada, então 

é um gosto pela companhia do 

outro, que pode ser uma amiza-

de, mas também as coisas não são 

excludentes. E desenvolve, a lon-

go prazo, como uma Ágape, como 

um compromisso moral de duas 

pessoas que decidiram construir 

uma vida juntos, com projetos em 

comum, e que, ainda que não es-

tejam mais tão apaixonadas como 

no início, se comprometem em agir 

como se estivessem. E aí o amor é 

uma escolha. O amor não é mais 

um impulso que vem de dentro de 

forma louca e inconsequente, ele é 

uma escolha e ele é um exercício, 

como exercício moral, como exer-

cício de virtude, ele é um exercí-

cio cotidiano, ele se apresenta em 

cada pequena ação, em cada pe-

quena escolha do cotidiano, atra-

vés da qual o sujeito expressa que 

está colocando o outro antes de si 

mesmo. Isso é bonito pra caramba, 

sem ser piegas, sem ser romântico, 

sem ser irrealizável, sem ser fal-

so, nesse sentido. Porque é uma 

coisa muito fácil na nossa cultura, 

já que o amor parte de um pressu-

posto de idealização, é tu falseá-lo, 

é tu dizer que está tudo maravilho-

so, que está tudo perfeito, mais um 

problema da concepção platônica, 

o do ideal. Se tu tem um ideal, tu 

tem aquilo que é perfeito, e o que 

é perfeito é o ideal, e o perfeito é 

algo que está fora do mundo.

É óbvio que quando tu pega o 

ideal e compara com a pessoa de 

carne e osso com a qual tu convi-

ve… bom, vai ter um delay. Se tu 

fica com o ideal na cabeça – e veja 

que a cultura faz isso através dos 

filmes, das narrativas, das comé-

dias românticas –, é a morte da 

convivência. Porque nesse tipo 

de cultura tudo é perfeito, tudo é 

maravilhoso, chega a ser irritante. 

Aí tu compara isso com a tua vida 

cotidiana, como pagar boleto com 

a pessoa que acorda amassada, a 

pessoa que não está sempre de 

bom humor, que é um ser humano 

normal, com defeitos e virtudes e 

tal. Bom, aí tu vai dizer: 

“Ah, veja só, não estou feliz 

com essa pessoa, vou procurar 

a minha felicidade com outra, 

e aí sim serei completo e feliz, 

vou encontrar a minha metade 

da laranja”. 
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O amor ideal também elimina 

qualquer possibilidade de duali-

dade também das pessoas. Se o 

desejo é falta, o meu exercício de 

sair de mim e ir até o outro, é um 

exercício de satisfação egoísta.

Ouse Saber: Eu estou indo bus-

car no outro aquilo que me falta. 

Isso é um problema, porque não 

existe uma concepção universal 

sobre o que é o amor. E essa or-

dem cronológica que tu apresentou 

para nós, ela já não existe. Hoje as 

pessoas buscam o amor procuran-

do encontrar alguém, aceitando 

algumas situações que não deve-

riam aceitar, até pra saúde men-

tal delas.

Francisco Fianco: É justamen-

te o que você está dizendo. Talvez, 

para corresponder a essa ideia 

de completude, tu aceite situa-

ções desagradáveis, tu aceite uma 

relação abusiva, tu aceite uma 

relação insatisfatória. O que eu 

quero dizer é que ela não precisa 

ser abusiva, ela pode ser simples-

mente insípida, justamente para 

dar conta dessa necessidade so-

cial de estar acompanhado que a 

nossa cultura cria. 

Quando eu digo que a Ágape é 

um compromisso moral, eu não 

estou dizendo que ela é uma coisa 

que tu uma vez afirmou e vai ter 

que sustentar pro resto da vida a 

despeito da tua infelicidade. Não. 

E sim que ela é uma escolha vo-

luntária e consciente. Se nós, ao 

invés de considerarmos o desejo 

como uma falta, considerássemos 

o desejo como um excesso de ener-

gia, um excesso de potência, a gen-

te seria obrigado a transformar 

essa relação afetiva numa coisa 

completamente diferente. Porque 

aí eu não vou mais encarar o meu 

afeto como uma intencionalidade 

egoísta de buscar no outro o que 

me falta. Não. Eu encaro o outro 

como um espaço de realização do 

meu excesso. E aí o meu amor não 

é mais cobrança, o meu amor é pre-

sente. Eu vou na direção do outro 

quando algo me sobra, quando eu 

tenho energia excedente. Eu vou 

lá entregar alguma coisa que está 

se acumulando. Então, se tu vai lá 

levar o que te sobra, primeira coi-

sa, é um presente. Em um segundo 

aspecto, não é uma obrigação. Tu 

encara o tempo que tu está dando 

pro outro como uma dádiva. E tu 
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não cobra nada em troca. Tu vai 

aceitar o tempo e a energia que o 

outro tem a oferecer. Sem cobran-

ça. Por que sem cobrança? Porque 

não há um ideal. Não há um mo-

delo a ser seguido. E isso é incrível 

e, do ponto de vista pós-moderno, 

interessantíssimo, porque, se não 

há um modelo a ser seguido, você 

pode estabelecer de forma livre um 

contrato. “Olha, eu estou disposto 

a, nessa relação, dar tal e tal coi-

sa, mas alguns aspectos eu não vou 

poder cumprir”. A outra pessoa vai 

julgar se ela está disposta a viver 

essa relação ou não e aceitá-la ou 

não aceitá-la. Negociar os termos. 

Como não há modelo com o qual 

comparar, tu pode construir uma 

coisa do zero, junto e de forma li-

vre. Contudo, para isso acontecer, 

é necessário ter maturidade, é ne-

cessário ser capaz de se livrar das 

imagens que já estão prontas na 

cultura, para construir a tua pró-

pria forma de relação. E aí, não 

tem como alguém dizer que a ma-

neira como tu ama e como tu te 

relaciona é errada. Porque, se tu 

e a outra pessoa concordam com 

isso, acabou. É um contrato, está 

firmado. 

O Schopenhauer tinha uma 

imagem – uma metáfora – bem 

legal, que era a do ouriço. A arte 

de conviver com o outro é o meio 

termo de distância que os ouriços 

encontram para sobreviver. Ou-

riços, vocês sabem, eles procriam 

com muito cuidado. Então, eles 

têm uma delicadeza no ato de 

amar que é inerente às pessoas 

que são cobertas de espinhos. E 

ele vai entender que nós somos 

cobertos de espinhos. Os ouriços, 

no inverno, se refugiam numa ca-

verna. Porque o número e a pro-

ximidade geram calor o suficiente 

para eles não morrerem de frio, 

mas eles são ouriços, tem um pro-

blema aí. Se eles chegam muito 

perto, eles começam a se espetar 

uns nos outros. A arte de amar é 

a arte de encontrar essa distância 

perfeita, na qual você, ao mesmo 

tempo, está aquecendo e se aque-

cendo no outro, mas também não 

está espetando muito o outro.

Ouse Saber: Nessa perspectiva, 

você precisa vincular um pouco a 

ideia também de o amor como uma 

necessidade, como um complemen-

to na nossa vida.
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Francisco Fianco: Exatamente. 

É aquele problema do mito dos 

hermafroditas. Se você conside-

ra a existência isolada como uma 

coisa miserável, a gente tem pés-

simas notícias para ti. A existên-

cia é uma coisa isolada. A gente 

está sempre sozinho e lida apenas 

com representações dos outros. Se 

tu acha que isso é um problema, 

realmente tu está condenado a en-

carar a vida como uma coisa ter-

rível. Veja que essa coisa de estar 

junto com alguém como completu-

de, ela é falsa em diversos níveis. 

Primeiro, tu nunca conhece o ou-

tro. Aliás, tu nunca conhece nem a 

ti mesmo, quanto mais o outro. Tu 

conhece as ações que o outro faz 

na tua direção. E isso só se dá na 

presença do outro. Então, quando 

o outro está distante, do ponto de 

vista ontológico, é como se ele não 

existisse. Ele existe apenas como 

uma representação para ti. Isso 

significa que nada vai ser capaz 

de atravessar o abismo que sepa-

ra duas pessoas. Nem décadas de 

convivência, nem a coisa mais ín-

tima que elas podem fazer juntas, 

como o ato sexual. O ato sexual é 

a tentativa justamente de romper 

essa barreira que te separa de to-

das as outras pessoas, por meio 

do estabelecimento dessa ponte 

de intimidade em relação a essa 

pessoa em especial, ou pessoas. E 

isso é só uma tentativa, não passa 

de uma tentativa. Ela é um exer-

cício de entrega em direção ao ou-

tro. Olha que louco! Tu não está 

lidando apenas com uma repre-

sentação do outro, tu está lidando, 

em primeiro lugar, com uma re-

presentação de si mesmo. De quão 

amável tu pode ser. E é esse quão 

amável que tu pode ser que tu jul-

ga enxergar no olhar do outro, en-

quanto um olhar de desejo. Se tu 

não é capaz de existir na plenitu-

de em si mesmo, em certa medida, 

poderíamos dizer que, de acordo 

com essa concepção, tu é incapaz 

de amar. Quem não é pleno em si 

mesmo isoladamente e não con-

segue, apesar desse isolamento 

e desse abismo de si, gerar uma 

energia suficiente para sobrar 

como energia e se transformar em 

afeto que vai na direção do outro, 

esse sujeito é um miserável. E os 

miseráveis não amam. Os miserá-

veis parasitam os outros. Porque 

amar é um exercício de excesso de 
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potência. Amar é entregar para o 

outro aquilo que tu tem de melhor. 

Ouse Saber: O Espinosa trabalha 

um pouco nesse sentido da frustra-

ção e que o amor sempre necessita 

de uma causa.

Francisco Fianco: O Nietzsche 

pega muitos conceitos do Espinosa, 

embora não diga muito claramen-

te isso. A coisa da teoria dos afetos, 

da maneira como os encontros vão 

te potencializando ou vão te frus-

trando, vão te diminuindo. Amar é 

ação. Amar é ato. Amar não é ma-

nifestação, amar não é elaboração 

conceitual, amar não é afirmação. 

Amar é um exercício material. E, 

se é um exercício material, nós 

amamos com o corpo. Por isso o 

problema do amor platônico. 

Você ama a distância? Não ama. 

Porque amar é uma ação que tu 

faz em direção ao outro sujeito. É 

material, é corporal, é visceral, é 

concreto. Ações e não meras pa-

lavras. Não adianta dizer para a 

pessoa que tu ama ela e tratar ela 

mal. Não adianta dizer que, como 

Sócrates vai dizer para o Alcibía-

des no meio do banquete – o Alci-

bíades chega mamado já, loucão, e 

quer pegar o Sócrates. Aliás, isso 

é coisa que as pessoas não contam 

sobre os textos de Platão. Alce-

bíades quer ficar com o Sócrates. 

Veja, o Alcibíades entendeu seu 

amor e sua admiração como algo 

corporal em direção ao Sócrates. E 

o Sócrates corta: friendzone. “Não, 

não, a gente é só amigo”. Ou, em 

outras palavras, eu “quero educar 

tua alma e não o teu corpo”. Aí, já 

tem a separação radical entre cor-

po e alma. A ideia de que as almas 

amam e que não se representam 

fisicamente é problemática, por-

que não existe um amor sacro e 

um amor profano, como naque-

la pintura do Tiziano. Existe um 

amor que se expressa em ações. 

E as ações são realizadas com o 

corpo. Não quer dizer simples ou 

grosseiramente que o amor é só 

uma coisa carnal e visceral. Não. O 

amor, mesmo que não falado, que 

não elaborado em palavras, ele 

se expressa nas ações que as pes-

soas fazem em direção às outras. 

Por isso o amor Ágape como um 

compromisso moral. Aquele mo-

mento em que uma pessoa separa 

um alimento para esperar a outra 

chegar, isso é amor; o momento 
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em que uma pessoa levanta mais 

cedo para preparar o café da ma-

nhã da outra, isso é amor. Esses 

são os momentos em que tu está 

deixando de pensar em ti e está 

usando um excesso de energia que 

tu tem para o benefício do outro. 

Aliás, amar é fazer o outro gozar 

primeiro do que tu. Se preocupar 

mais com o prazer do outro do que 

com o teu prazer. Amar não como 

um exercício egoísta de satisfação. 

Amar como um exercício altruísta 

de não buscar, não é altruísta na-

quele sentido ingênuo. É altruísta 

no sentido de tu não estar indo lá 

apenas te satisfazer. Tu está indo 

lá ter a certeza de que tu é desejá-

vel e desejado. Isso se faz no olhar 

do outro. 

Ouse Saber: O Nietzsche desen-

volve bem essa ideia: “não prome-

temos o amor, a gente pode prome-

ter ações”. Quando você diz que 

ama, você não pode garantir que 

esse amor vai durar para sempre, 

considerando o que você falou so-

bre as concepções de amor. 

Francisco Fianco: E o Nietzsche, 

em termos de amor erótico, sabia 

do que estava falando. O cara 

morreu de sífilis. É o filósofo do 

não ascetismo, o filósofo da entre-

ga louca ao amor, mesmo que ele o 

mate. Mesmo que ele te consuma. 

E efetivamente é um pouco essa a 

ideia. Não tenho certeza se a gen-

te pode dizer que existem várias 

formas de amor, conforme alguns 

parâmetros. Tem o amor maternal, 

tem o amor filial, um amor gran-

dioso, enorme, que se diz de várias 

formas, que se expressa de várias 

formas, conforme inclusive a oca-

sião. E ele pode se expressar... se 

ele é o excesso de energia de um 

sujeito que se debruça sobre os ou-

tros com os quais ele convive, ele é 

uma energia só, que se manifesta 

diferentemente em determinados 

momentos, sem que esteja preocu-

pado em corresponder a determi-

nado padrão. Ele vai ser, um dia, 

um abraço inesperado, ele vai ser, 

no outro dia, um sorriso. Amor 

como essa energia de construção 

mesmo, que se opõe à nossa von-

tade de destruir, ao prazer que a 

gente sente em consumir coisas. 

Ouse Saber: O Bauman vai tra-

balhar a ideia das relações líqui-

das, essas questões de que o amor 
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é uma fluidez e as relações são 

fluidas. Como você analisa essa 

questão das relações amorosas 

atualmente? 

Francisco Fianco: O Bauman é 

um fofinho. A gente sente no tex-

to dele uma certa nostalgia, um 

certo romantismo, no sentido de 

considerar que, talvez, quando 

as relações eram mais sólidas, ou 

quando o mundo era mais estável, 

as pessoas conseguiam se organi-

zar melhor. Bom, eu vejo que têm 

vantagens e desvantagens nesse 

processo. Claro que relações sóli-

das nos dão mais segurança, nos 

dão mais segurança psicológica 

inclusive, e nos deixam mais tran-

quilos para poder elaborar proje-

tos de vida. Porque, no fundo, esse 

amor-relação de longo prazo, Ága-

pe, que eu estava dizendo no início, 

ele é isso, ele é um projeto de vida. 

Qual a necessidade de convivência 

que eu tenho com o outro, se não 

como essa estabilidade que ele me 

dá para poder planejar uma exis-

tência a longo prazo em comum, e 

poder escapar desse desespero de 

que o cotidiano talvez não faça um 

sentido tão grande. Essa é a fun-

ção do outro na relação. Agora, por 

outro lado, essa estabilidade toda 

pode virar uma certa forma de 

aprisionamento. Há pessoas que 

vivem infelizes, mas estão juntas 

porque onde é que já se viu se se-

pararem com essa idade? Ou que 

aceitam relações insatisfatórias 

porque prometeram no altar que 

iam ficar juntas apesar de tudo. 

Então, essa ideia do amor como 

sacrifício, que é uma ideia muito 

negativa do amor, quase nenhum 

sacrifício vale a pena. 

Como é ambígua essa relação, 

ela tem vantagens e desvantagens. 

Precisamos analisar, do ponto de 

vista da fluidez das relações con-

temporâneas, se estamos dispostos 

e o que queremos. Por exemplo, não 

tem problema nenhum na pessoa 

aceitar que, em determinada altu-

ra da sua vida, ela quer relações 

mais fluidas, mais superficiais, ela 

quer ficar num aspecto amor-Eros, 

amor-desejo, de ir lá e ter uma re-

lação física e depois não ter aquele 

compromisso psicológico ou moral. 

Não tem problema nenhum, con-

tanto que ela tenha clareza disso 

para as pessoas com as quais ela 

vai se relacionar e para ela mes-
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ma. Porque não dá para ficar no 

Tinder, um iFood de gente, e ficar 

depois lamentando que as pessoas 

hoje em dia são muito superficiais. 

Sim, inclusive, tu, é o que eu dis-

se, tem que escolher o que tu vai 

querer. Se, por outro lado, eu que-

ro uma relação de longo prazo, que 

eu possa confiar numa pessoa, in-

vista nisso e torne-se uma pessoa. 

Torne-se uma pessoa interessante, 

profunda o suficiente para que o 

outro encontre em ti uma novida-

de, um estímulo todos os dias. Por-

que, se tu for superficial, isso não 

vai acontecer. 

Ouse Saber: O que seria ousar 

saber sobre o amor?

Francisco Fianco: É usar a fi-

losofia para desconstruir um con-

junto amplo e nocivo de ilusões 

que a gente estabelece sobre o 

outro, sobre si mesmo e as modali-

dades de encontro com esse outro. 

Ser capaz de viver o amor como 

uma experiência mais verdadeira, 

embora talvez mais desencantada, 

mas ainda assim mais verdadeira 

e mais imune a mal-entendidos, a 

desavenças, a cobranças desneces-

sárias ou a ilusões reducionistas. 

Daí as perguntas: o que você está 

fazendo da sua vida? Você gosta da 

sua vida? Você odeia a sua vida? 

É um pensamento lá do Nietzsche. 

Se você gosta da sua vida, para-

béns. Agora, se você odeia a sua 

vida, comece a refletir o que é ne-

cessário você começar a transfor-

mar para que ela possa vir a ser 

uma coisa desejável. Porque este é 

o grande sentido, é poder olhar o 

mundo e dizer: “Sim, eu gosto de 

estar nele”.
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Filosofia e futebol? Filosofia do futebol? Sim, por que não?! Afinal, de onde 

menos se espera... dali é que nós tiramos as melhores reflexões. E o futebol está 

repleto de elementos potencialmente filosóficos: os diferentes modelos lógicos 

em jogo, o poder descomunal do juiz e sua solidão arrebatadora, a alegria 

transgressora do drible, a magia do instante e muito mais. No limite, o futebol 

pode ser visto como uma grande e poderosa metáfora da condição humana. 

Ouse saber! E talvez você nunca mais veja o futebol da mesma forma. 

Gerson Luís Trombetta 

Ouse Saber: Gerson, como po-

demos compreender o futebol na 

perspectiva filosófica?

Gerson Luís Trombetta: O que 

gostaria de pontuar na nossa con-

versa é o futebol como jogo mesmo 

e como um “laboratório” onde são 

modeladas questões e lições filosó-

ficas bastante ricas. Tal “laborató-

rio” permite entender melhor os 

dilemas humanos e, de “quebra”, 

permite entender a dinâmica da 

própria filosofia. 

O futebol, para começar, é um es-

porte que tem tudo para dar errado. 

Tem tudo para dar errado porque 

é o mais humano dos esportes; é 

constituído na tensão entre o acer-

to e o erro, entre o sucesso e a falha. 

Vejamos: o futebol é jogado em um 

retângulo, o campo, ou seja, uma 

figura geométrica composta por 

linhas retas. Dentro dele circula 

uma bola, um objeto esférico. A re-

lação entre o retângulo e a esfera é 

tão desconfortável que precisamos, 

às vezes, de tecnologia para saber 

se a bola entrou no gol, se a bola 

saiu pela lateral, se a bola ultra-

passou ou não determinada linha. 

Há, de cara, uma tensão geométri-

ca entre o retângulo e o círculo. 

A segunda coisa que faz do fu-

tebol uma prática que tinha tudo 

para dar errado e, mesmo assim, 

dá certo é o fato de ser jogado com 

doi.org/10.5335/9786556070902/cap.2
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os pés. O pé humano não é uma 

garra que pode prender a bola com 

facilidade. Com a mão, podería-

mos fazer isso com tranquilidade. 

Mas, excetuando as cobranças de 

lateral, somente para dois jogado-

res (os goleiros), as mãos são ins-

trumentos lícitos com a bola em 

jogo. Então, a relação do pé com a 

bola já é uma relação problemáti-

ca. A bola, às vezes, bate na canela 

ou foge do controle. Quando ocorre 

um domínio perfeito de uma bola 

difícil, há até vibração da torcida, 

como se isso representasse um tipo 

de vitória da habilidade humana 

sobre as adversidades da vida.

Outro aspecto tensionado e hu-

mano, demasiadamente humano, 

que aparece no futebol é a relação 

com as regras. De um lado, como diz 

o ex-comentarista da Rede Globo e 

ex-árbitro, Arnaldo César Coelho: 

“a regra é clara”. Ou seja, no futebol, 

temos um manual de regras claras. 

No entanto, uma coisa é ter regras 

claras, outra coisa, bem diferente, é 

como elas são aplicadas. O futebol 

tem regras claras, normas de con-

duta claras, normas disciplinares 

claras, mas, na hora do “calor” do 

jogo, na hora do “lance duvidoso”, 

isso tudo fica tensionado. Em um 

lance faltoso, por exemplo, podem 

vir à tona muitas contingências: 

quem tocou a bola antes? O toque 

foi suficiente para derrubar o joga-

dor? O jogador está ou não fazendo 

“cena”? A regra pode ser clara, mas 

sua aplicação nem sempre.

Os tensionamentos citados, jun-

tamente com outros mais, fazem 

muita gente pensar que o futebol 

não tem lógica alguma. É isso que 

explicaria por que times teorica-

mente inferiores podem vencer 

times teoricamente superiores. 

Como exemplo, os colorados vão 

mencionar o jogo entre Interna-

cional e Barcelona; os gremistas 

vão citar a “Batalha dos Aflitos”, 

os torcedores do Passo Fundo vão 

pensar num episódio qualquer em 

que o time superou uma dificulda-

de enorme. No final, todos podem 

concluir: é, futebol não tem lógica 

mesmo. Isso não é verdade. Costu-

mamos pensar que aparentemente 

não há lógica, há apenas irraciona-

lidades acontecendo. Porém, quan-

do levantamos a capa da aparente 

inexistência de lógica, o que emer-

ge naqueles minutos de cada tempo 

é um excesso de lógicas. Mas quais 
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seriam tais lógicas? A primeira é a 

lógica formal, de contornos aristo-

télicos, de modo especial o que tan-

ge ao “princípio do terceiro excluí-

do”. É ela que sustenta o bordão “a 

regra é clara”. O terceiro é excluído, 

ou é ou não é. Não é possível com-

putar um “mais ou menos” gol, um 

“meio impedimento”, um “mais ou 

menos” escanteio ou lateral. Ou é 

ou não é. É uma lógica binária, que 

determina o que é estável e que 

chancela, de algum modo, a legiti-

midade do resultado. Seria bem es-

tranho se um jogo terminasse com 

o placar de “talvez empate”.

A segunda lógica presente no 

futebol podemos chamar, com as 

devidas adaptações teóricas, de 

transcendental. O termo trans-

cendental aqui designa o conjunto 

de condições e elementos que pos-

sibilitam algo acontecer. Existem 

componentes que antecedem e 

permitem (apriorísticos, portanto) 

a existência do espetáculo futebo-

lístico. As regras, o campo, seja ele 

de grama bem cortada, de grama 

recém-molhada, seja de várzea, 

seja repleto de quero-queros, o 

traçado uniforme e nítido, goleiras 

no tamanho regulamentar e bola 

de tamanho e peso adequados são 

exemplos de condicionantes que 

possibilitam o jogo. 

Por fim, existe também uma lógi-

ca dialética. Tal lógica foi bem ilus-

trada pelo inesquecível Garrincha. 

Diz a lenda que, na Copa de 1958, 

durante a preleção do jogo contra 

a antiga União Soviética, o técnico 

Vicente Feola reuniu os jogadores 

e combinou a estratégia da parti-

da, detalhando como deveria ser 

o comportamento de cada jogador 

no esquema. No final, com a cami-

sa jogada no ombro, como era seu 

estilo, Garrincha teria pergunta-

do: “Tá legal, seu Feola, mas o se-

nhor já combinou tudo isso com os 

russos?”. Quer dizer, você avisou o 

time adversário que vamos jogar 

assim? Porque se eles não sou-

berem vão ocorrer problemas. Se 

minha tarefa for correr pela pon-

ta direita e cruzar, mas o lateral 

desavisado não deixar, já morre o 

esquema. A questão, então, é como 

vamos, como time, lidar com as an-

títeses daquilo que está planejado. 

Os atacantes modelam a jogada, 

mas os zagueiros e o goleiro estão 

lá para impedir; o meio-campis-

ta planeja o lançamento perfeito, 
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mas o volante está lá para atrapa-

lhar. O jogo inteiro, o tempo todo, 

é tecido por essas batalhas dialéti-

cas que deixam cada jogada e cada 

resultado imprevisível e aberto.

Em resumo, temos no futebol 

uma lógica formal, estabelecendo 

o que é e o que não é, o que pode 

e o que não pode, temos condicio-

nantes transcendentais e temos a 

dialética do embate. Além dessas 

lógicas todas, não podemos des-

considerar outro elemento: o aca-

so, o “sobrenatural de Almeida”, 

o montinho artilheiro”. O que é 

o “sobrenatural de Almeida”? É o 

vento que faz a bola fazer a curva 

e entrar no ângulo. É o chutão do 

meio de campo que bate no monti-

nho e passa por cima do goleiro. É 

a bola que espirrou, bateu na ca-

nela e entrou. É o tombo inusitado 

do zagueiro que deixa a bola livre 

para o centroavante marcar. No 

campo de futebol, há sementes de 

puro acaso prontas para germinar. 

Ouse Saber: E, sem as regras, o 

jogo não existe?

Gerson Luís Trombetta: Aí está 

uma ótima perspectiva sobre a qual 

se pode conversar filosoficamente. 

Entender a presença das regras 

no futebol implica em analisar o 

papel do responsável pelo cumpri-

mento delas. Ou seja, compreender 

o papel daquele que, antigamente, 

só vestia preto, como que vestindo 

uma roupa de gala, paramentado 

quase como se fosse para um tri-

bunal. Estou falando daquele que 

sempre tem a mãe ironicamente 

homenageada pela torcida: o juiz. 

Não há outro esporte em que o 

juiz seja tão poderoso quanto é no 

futebol. Sabem por quê? Porque o 

juiz de futebol tem dois poderes 

que nenhum juiz de outro esporte 

tem. Primeiramente, lhe é atribuí-

do o “superpoder” de ler intenções. 

O juiz tem que decidir (ainda que 

hoje em dia com o auxílio do VAR) 

se o jogador teve ou não teve a 

“intenção” de tocar a mão na bola, 

por exemplo; tem que decidir se a 

entrada do marcador foi “intencio-

nalmente” maldosa ou se apenas 

“visou a bola”. Ora, para tomar tais 

decisões com correção, o juiz preci-

saria “ler a mente” dos envolvidos. 

O juiz precisaria dispor da habili-

dade de entrar na mente da pessoa 

e averiguar que tipo de intenções 

habitam ali. O juiz também preci-
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saria “checar”, nesse mergulho na 

mente do outro, se o jogador não 

está simulando, se o fato de se con-

torcer no chão (à moda Neymar) é 

efeito real da dor ou apenas talen-

to teatral. E mais, isso tudo tem 

que ser decidido em pouco tempo. 

Não há tempo para muitas investi-

gações e estudos da vida pregressa 

do atleta! O máximo é algum tem-

po para verificação no VAR. 

Na condição de observadores ou 

comentaristas, estamos no mesmo 

paradoxo. Como podemos saber se 

a decisão do juiz estava correta 

ao fazer determinada leitura das 

“intenções” envolvidas em uma 

jogada? Nem mesmo o dispositi-

vo tecnológico mais moderno, um 

super-VAR, poderia produzir um 

veredito objetivo quando o que 

está sub judice são as intenções. 

Poderíamos interpelar o jogador 

diretamente, alguém pode suge-

rir. Mas qual a garantia que ele 

falaria a verdade? Lembremos 

que é um esporte de competição e 

que o objetivo não é só diversão. 

Também não costuma ser um mo-

mento privilegiado para a expres-

são orgulhosa da sinceridade ou 

outras virtudes. 

Um segundo aspecto que demons-

tra o poder do juiz é sua relação com 

o tempo. Se compararmos com o 

basquete, por exemplo, vemos que 

lá a relação do juiz com o tempo é 

limitada pelo cronômetro. Quando 

a buzina soa, acabou o jogo, inde-

pendentemente de qualquer ação 

ou vontade do juiz. No vôlei, exis-

tem os pontos que vão determinar 

o final do jogo. No futebol, o jogo só 

acaba quando o juiz apita. No fute-

bol, o juiz é o “senhor do tempo”. 

Existem muitos casos pitorescos 

envolvendo a relação do juiz com o 

tempo na história do futebol. Um 

dos mais impressionantes aconte-

ceu na Copa da Itália (1990), em 

Nápoles, com cinquenta e nove mil 

testemunhas in loco. Era a semifi-

nal onde se enfrentavam Argentina 

e a anfitriã Itália. O tempo normal 

acabou empatado em 1x1. Podemos 

imaginar a tensão no ar e o sangue 

latino das duas equipes em ponto 

de ebulição. O jogo, então, vai para 

a prorrogação. E aqui acontece o 

inusitado. O árbitro francês Michel 

Vautrot, por distração, acrescentou 

oito minutos de tempo extra ao pri-

meiro tempo da prorrogação. Para 

um tempo com duração de quinze 



GERSON LUÍS TROMBETTA 33 33 

minutos, um tempo extra de oito é 

quase uma eternidade! Em pror-

rogações, tradicionalmente, até 

pela exaustão dos jogadores, não 

há tempo acrescido. Com exceção 

do juiz, mais ninguém no estádio 

poderia decretar o fim do tempo. 

Nenhuma buzina soou decretando 

o fim do primeiro tempo da pror-

rogação; nenhum agente externo 

entrou em campo e interrompeu a 

partida. Na semifinal da Copa de 

1990, o juiz, o senhor do tempo, es-

queceu de apitar e o jogo continuou 

quente. Só mais tarde o juiz fran-

cês admitiu que tinha esquecido de 

olhar o relógio. 

No futebol, o juiz é o hermeneu-

ta privilegiado das intenções e o 

senhor do tempo. Parece poder 

em demasia, não é mesmo? Mas, 

vejamos o outro lado. Apesar de 

todo esse poder, no estádio não há 

ninguém por ele. É um solitário 

por princípio. Se precisar de ajuda 

ou quiser amigos, precisa chamar 

a polícia. Não há ninguém que vá 

para o jogo de futebol portando 

camiseta e bandeiras com a inten-

ção explícita de torcer para o juiz. 

Não vemos nos estádios faixas 

com dizeres de apoio ao poderoso 

“senhor do tempo”. Pelo contrário, 

o que mais vemos e ouvimos são 

impropérios e xingamentos. Pare-

ce que o juiz só coleciona inimigos. 

Que ironia! O sujeito mais pode-

roso dentre todos os esportes não 

tem amigos. Talvez a única pessoa 

que realmente torça por ele seja a 

própria mãe. Só mesmo a bondade 

materna suporta tantas “home-

nagens” (contém ironia) e, mesmo 

assim, segue torcendo pelo filho. 

Normalmente, pessoas poderosas 

aglutinam adeptos, seja por baju-

lação, temor ou fanatismo. Pessoas 

poderosas produzem seus séquitos. 

O juiz não tem séquito, o juiz não 

tem seguidores, o juiz é odiado. 

Outro aspecto filosoficamente 

interessante sobre a figura do juiz 

é que, mesmo acumulando “super-

poderes”, pode “perder o controle” 

do jogo. Como alguém tão podero-

so, autorizado inclusive a ler o que 

está na mente dos atletas, perde o 

controle do jogo? Como alguém que 

tem o cartão vermelho no bolso e é 

capaz de executar sumariamente 

um jogador, enviando-o mais cedo 

ao vestiário, pode perder o contro-

le do jogo? Como se explica isso? 

Eis uma bela lição filosófica. Po-
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der não é algo que se constrói ape-

nas pela força do cartão. O poder 

saudável não é exercido apenas 

por uma autorização institucional. 

Poder é algo que se constrói pela 

via do reconhecimento. Conhece-

mos juízes que não precisam fazer 

valer o seu poder institucional de 

forma radical. Como exemplo de 

árbitro assim, costumo citar o ita-

liano Pierluigi Collina. A postura, 

a forma como conduz os inevitá-

veis conflitos e a dosimetria justa 

na aplicação dos cartões faz com 

que tenha o respeito dos jogadores. 

Um juiz assim demonstra capa-

cidade de construir um tecido de 

reconhecimento mesmo em meio 

a um ambiente estressante, onde 

as emoções estão à flor da pele. É 

isso que faz o juiz ter o controle do 

jogo e sair como uma figura que os 

comentaristas gostam de chamar 

de “neutra”, ou seja, que não inter-

feriu no espetáculo.

Ouse Saber: E com toda essa tec-

nologia que está sendo inserida no 

futebol, esse poder do juiz não se-

ria, de certa forma, ameaçado? 

Gerson Luís Trombetta: Belíssi-

ma questão! Ao perguntar sobre os 

recursos de vídeo que foram incor-

porados ao futebol recentemente 

para auxiliar a arbitragem, como o 

famoso VAR (Video Assistant Refe-

ree), tu estás, por “tabelinha” (para 

utilizar uma expressão futebolísti-

ca), perguntando também sobre a 

natureza do futebol como jogo.

Vou comentar sobre isso em se-

guida, mas, antes, preciso registrar 

uma coisinha. O conjunto de ele-

mentos regrados e “encalacrados” 

do futebol (que chamei antes de ló-

gica do terceiro excluído e de lógica 

transcendental), somados ao poder 

que está na mão do juiz, tende a 

formar uma trama “endurecida” e 

burocratizada. Tal “burocratização” 

poderia aniquilar o fascínio que 

acompanha o esporte bretão. Mas 

aí, precisamos pensar em outra 

instigante lição filosófica. Há um 

aspecto do futebol que é muito sau-

dável, que oxigena o que parece es-

tar “encruado” e morto. Para mim, 

é quase um sinônimo de felicidade, 

um tipo de conquista que nos or-

gulha como espécie. Estou me re-

ferindo ao drible. O que é o drible? 

É quando um ser humano, no con-

texto endurecido pelas regras, pe-

los esquemas, pelos planejamentos, 
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pela organização tática, consegue 

produzir um ato criativo, surpreen-

dente e extraordinário. Tinha toda 

razão o craque Dener (falecido tra-

gicamente em 1994) quando disse 

em uma entrevista: “Eu acho um 

drible bonito mais bonito que um 

gol”. Por que o drible é interessan-

te? Porque sempre é legítimo. O gol 

pode não ser legítimo. O gol pode 

ter sido uma falha do juiz, o gol 

pode ter sido feito em impedimento, 

o gol pode ter sido feito com a mão, 

mas o drible sempre é legítimo. O 

drible sempre é uma vitória do hu-

mano sobre o território das coisas 

que perderam a mobilidade e não 

se transformam. É preciso ficar fe-

liz quando alguém dribla, mesmo 

que isso afronte por instantes a 

cultura do “futebol de resultados”, 

porque isso significa que o humano 

ainda está ali presente e tem chan-

ce de dar certo. 

Agora, podemos voltar à pergun-

ta sobre a tecnologia no futebol. 

Lembro de uma entrevista dada 

por Gilberto Gil, no final dos anos 

1990, logo depois de ter lançado o 

álbum “Quanta”. Na entrevista, o 

músico indicou algo muito inspira-

dor que costumo usar para criticar 

os exageros da inserção de elemen-

tos tecnológicos no futebol. Em li-

nhas muito gerais, Gilberto Gil su-

geria que futebol tem muito a ver 

com física quântica. A dinâmica do 

futebol não pode ser simplesmente 

reduzida aos princípios newtonia-

nos da exatidão, da harmonia en-

tre tempo e espaço ou a fórmulas 

que usamos para calcular movi-

mento, velocidade e deslocamento 

dos corpos. Abrindo a possibilida-

de de um casamento entre poesia 

e física, podemos imaginar que o 

futebol é muito mais quântico que 

newtoniano.

Por que isso é interessante? Por-

que os lugares que os jogadores e os 

juízes (árbitro principal e assisten-

tes) ocupam também fazem parte 

do jogo. A dimensão espaço-tem-

poral ocupada pelos árbitros não é 

uma “interferência” a ser corrigida, 

mas faz parte da natureza interna 

do jogo. Se, por exemplo, o juiz está 

longe, e tanto ele quanto os bandei-

rinhas não viram um determinado 

toque de mão, para todos os efeitos 

o jogo deveria seguir. Se eu colocar 

um terceiro olho, um quarto, um 

quinto “olho”, um conjunto de câ-

meras espalhadas pelo estádio e 
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multiplicar os lugares de observa-

ção, não terei mais um “jogo de fu-

tebol”. Passo a ter outra coisa, que, 

ironicamente, chamo de videogame. 

Há algo na inserção exagerada de 

tecnologia que afeta a natureza do 

espaço-tempo em que o lance ocorre. 

O replay, a câmera lenta, o cálcu-

lo, os elementos gráficos computa-

dorizados e as linhas traçadas não 

estão mais no “interior” do jogo. O 

futebol aconteceu naquele lapso de 

segundo onde a bola escorregou na 

mão do jogador. É isso que a posição 

dos juízes permitiu ver ou não ver. 

É esse tempo que ele tem para deci-

dir se a intenção era colocar a mão 

na bola ou não. Sei que, para sus-

tentar essa opinião sobre os exces-

sos das intervenções tecnológicas 

no futebol, argumento muito mais 

como ex-artilheiro do que como 

professor/cientista. Na condição de 

alguém que já “esteve lá” como cen-

troavante amador, aprecio muito 

essa região de incerteza, essa aber-

tura radical para as contingências 

sobre a qual o futebol está assenta-

do. Afinal, assim também é a vida!

Mas isso significa abençoar e 

aceitar as injustiças cometidas 

pelos erros de avaliação do juiz? 

Ora, se o VAR eliminasse qualquer 

polêmica e fosse completamente 

à prova de falhas, sequer estaría-

mos conversando sobre isso. A pró-

pria imagem gerada do VAR vai 

exigir uma nova interpretação. Se 

um lance for colocado em câmera 

lenta, já ocorrerá uma distorção. O 

que parecia ser uma “entrada” de 

jogo pode suscitar uma “entrada” 

desleal. Dependendo da velocida-

de do replay, a interpretação muda 

totalmente. Além do mais, errar 

com auxílio do VAR potencializa 

as tradicionais “suspeitas” sobre o 

juiz, colocando em risco sua busca 

por reconhecimento.

Para encerrar a pequena polê-

mica com relação à utilização do 

VAR, me permitam construir uma 

relação disso com a “filosofia do 

drible”. Comentava antes que o 

drible é uma espécie de redenção 

do humano. A espécie humana, 

biologicamente falando, não tem 

um grande truque para sobrevi-

ver. Não tem uma carapaça dura 

ou asas para fugir de predadores. 

A espécie humana foi sobreviven-

do, pois aprendeu a usar muitos 

pequenos truques. Ou seja, apren-

deu a “driblar”. O drible permi-
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te romper o que limita e reduz. A 

tecnologia exagerada, os interes-

ses comerciais, as determinações 

dos patrocinadores e os limites de 

tempo da transmissão de TV são 

intervenções no espetáculo. São in-

tervenções naquela parte genuína, 

filosoficamente genuína e humana 

que é o jogo livre. O “drible”, como 

síntese do surpreendente e inde-

terminado, é uma lufada de oxi-

gênio que mantém vivo o fascínio 

pelo futebol.

Não é de surpreender, portanto, 

que muitos grandes jogos aconte-

çam na várzea, sob a vigilância dos 

quero-queros. Os lances mais in-

teressantes nunca foram filmados. 

As melhores jogadas nunca apare-

ceram no Fantástico, nem no Globo 

Esporte, nem em qualquer outro 

programa de televisão. As maiores 

jogadas estão na memória, “tempe-

radas” com toda a criatividade que 

a mente é capaz de exercitar. Por 

isso que conto peripécias, coisas 

inacreditáveis, mesmo a respeito 

do tempo que frequentava embates 

varzeanos. Ali, o futebol acontecia 

de modo mais puro, circunscrito ao 

“jogo” mesmo, e a única interferên-

cia legítima era a presença motiva-

dora ou ameaçadora da torcida... e 

de alguns quero-queros, é claro!

Ouse Saber: O que é ousar saber 

sobre futebol?

Gerson Luís Trombetta: Pen-

sem na felicidade do drible. Pen-

sem na importância da criação. 

Pensem na importância de vencer 

o que está endurecido e está sedi-

mentado no regramento às vezes 

dogmático. A filosofia só nasce 

pelo ato transgressor, pela ruptu-

ra daquilo que está sedimentado 

em nós como pensamento imóvel 

ou como visão de mundo estagna-

da e reduzida. A filosofia aparece 

nessas rupturas, quando tomamos 

a sério os elementos não questio-

nados em nós. É o “maravilhar-se”, 

como sugeria o velho Aristóteles.

Particularmente, adoro o futebol 

por conta disso. Cada jogo é uma 

experiência de ruptura. Não apre-

cio a doutrina de técnicos que cen-

suram as tentativas de drible, que 

censuram os ímpetos de ousadia 

dos jogadores. Para esses técnicos, 

o importante é apenas o resultado, 

de preferência um insosso empate 

“fora de casa” e uma vitória míni-

ma “dentro de casa”. Na direção 
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oposta, o que importa mesmo é 

permitir que o futebol floresça e 

não seja substituído por robôs ou 

vire, simplesmente, um videogame

Para encerrar, me permitam ci-

tar uma bela analogia proposta 

pelo cineasta e ensaísta italia-

no Pier Paolo Pasolini. Pasolini 

comparava o futebol com uma 

linguagem. Ele via o movimento 

dos jogadores como uma escri-

ta. A dinâmica do futebol pode 

ser entendida como um conjunto 

de canetas e lápis que, nos pés 

dos jogadores, escrevem naquele 

grande papel verde que é o cam-

po. É uma folha que tem margens 

e linhas. Para Pasolini (1971), os 

europeus escrevem (jogam) em 

prosa, com uma narrativa mais 

dura e linear. É aquele esquema 

tradicional de alguns toques no 

meio de campo, bola para os la-

terais e cruzamento para a área, 

visando a cabeça do centroavante. 

Já os latino-americanos escrevem 

como poesia. Pasolini estava se 

referindo à seleção brasileira de 

1970, a Pelé, de modo especial, e, 

talvez, também ao grande Gerson, 

o “canhotinha de ouro” (ao qual 

devo meu nome). 

Ousar saber é também modelar 

o pensamento na linguagem da 

“poesia”, permitindo espaço para 

outros pontos de vista e outras “jo-

gadas”.

O livro Futebol ao sol e à sombra, de Eduardo 
Galeano, publicado pela L&PM em 2015.

O livro Veneno remédio: o futebol e o Brasil, 
de José Miguel Wisnik, publicado pela 
Companhia das Letras em 2008.

O livro Filosofia e futebol: troca de passes, 
coletânea organizada por Luiz Rhoden, Marco 
A. Azevedo e Celso C. Azambuja, publicada 
pela Sulina em 2012.

O artigo “Il calcio è un linguaggio con i suoi 
poeti e prosatori”, de Pier Paolo Pasolini, 
publicado no jornal Il Giorno, em 03 de janeiro 
de 1971. Há uma tradução do artigo realizada 
por Maurício Santana Dias, publicada no 
jornal Folha de S. Paulo em 04 de março de 
2025. Disponível em: https://www1.folha.uol.
com.br/fsp/mais/fs0603200506.htm.

Para ouvir o episódio, acesse o QR Code: 



3POBREZAPOBREZA
A pobreza é a condição de carência quanto aos bens mais básicos necessários 

à manutenção de uma vida digna. Em uma primeira aproximação, trata-

-se de um problema econômico, mas precisa ser visto como algo muito mais 

abrangente. Em termos filosóficos, interessa explorar os indicadores antropo-

lógicos da pobreza, aquilo que ela revela sobre a condição humana, e discutir 

os aspectos éticos de um modelo social que permite o aumento da pobreza 

simultaneamente ao aumento global da riqueza e à concentração de renda. 

Além disso, é preciso falar sobre “aporofobia”, a aversão aos pobres, o que ela 

significa, o que explicita da sociedade em que vivemos e o que revela sobre nós 

mesmos. Ouse saber!

Angelo Vitório Cenci

aporos, em grego, significa pobre. 

Agregando essas duas palavras, 

temos como resultado o termo apo-

rofobia, com o sentido de rechaço 

ao pobre. Não é apenas o medo de 

uma ameaça real de algo que nos 

represente uma ameaça. Trata-se 

de algo bem mais profundo por ter 

o sentido de um rechaço, um que-

rer afastar algo de modo a perma-

necer longe de nós. Esse é o sentido 

da palavra aporofobia. 

Discutir o tema da pobreza é 

importante e necessário nessas 

circunstâncias que estamos viven-

Ouse Saber: Qual é a importân-

cia de se discutir essa temática? 

Angelo Cenci: Inicialmente, cabe 

fazer um esclarecimento sobre a 

palavra aporofobia. Ela foi criada 

pela eticista espanhola Adela Cor-

tina. O que significa essa palavra: 

aporofobia? Trata-se de uma com-

posição de dois termos de origem 

grega. A palavra fobia é bastante 

conhecida e tem vários sentidos, 

mas tem muito a ver com o medo 

de alguma coisa ou de algo que 

procuramos evitar. Já a palavra 

doi.org/10.5335/9786556070902/cap.3
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do nesse conturbado século XXI. 

Um motivo muito especial para 

isso é que, se olharmos estudos de 

cientistas sociais, vamos ver que 

a pobreza aumentou dramatica-

mente nos últimos anos em razão 

de uma altíssima concentração de 

renda nas mãos de poucas pessoas. 

Nunca o mundo teve tantos bilio-

nários como neste momento, ao 

mesmo tempo em que nunca teve 

tantas pessoas jogadas para bai-

xo da linha da pobreza. Por essa 

razão, o tema da pobreza deveria 

nos sensibilizar, porque nenhuma 

sociedade pode funcionar bem con-

vivendo com essa situação. 

Ouse Saber: Todo mundo é cons-

ciente e entende a palavra pobreza. 

Será que a aporofobia poderia ser 

considerada uma patologia social? 

E por quê? 

Angelo Cenci: Assim como costu-

mamos nos referir a patologias na 

área da saúde, também podemos 

falar claramente em patologias na 

área da vida social. Patologia social 

é toda condição, normalmente de 

caráter estrutural, que impede as 

condições de autorrealização das 

pessoas ou de sociedades em senti-

do amplo. A pobreza traduz um sin-

toma mais profundo, não apenas 

de disfuncionalidade econômica ou 

política, mas de um modo de vida 

social que no seu conjunto não vai 

bem. Hoje esses sintomas são inter-

seccionalizados, envolvendo a pre-

carização do trabalho, da educação, 

da saúde, da segurança, do meio 

ambiente e de outras dimensões 

que afetam as condições para a rea-

lização de uma vida digna de ser 

vivida para o conjunto das pessoas 

de uma sociedade. Em outros ter-

mos, trata-se daquelas condições 

que impedem grupos humanos ou 

sociedades de poderem desenvolver 

uma vida que seja valiosa. Essa si-

tuação solapa as possibilidades de 

uma vida que seja dotada de sen-

tido de uma forma mais plena, de 

modo que as pessoas possam olhar 

para suas próprias vidas e verem 

nelas um significado que as tornem 

dignas de serem vividas. No pla-

no pessoal, implica, entre outras 

coisas, ser possuidor de reconheci-

mento social e um valor diante da 

sociedade, bem como um valor pe-

rante si mesmo. A pobreza é uma 

expressão de uma patologia social, 

porque afeta o tecido social lá na 
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sua raiz. E ela molda uma forma 

de organização social em que mui-

tas pessoas são impedidas de levar 

adiante uma vida plena em termos 

de dignidade. Como refere Amart-

ya Sen, a pobreza concretiza-se 

como uma falta de liberdade por 

impossibilitar que as pessoas le-

vem adiante os planos de vida que 

elas têm razões para considerar va-

liosos.

A pobreza leva as pessoas, in-

clusive, a convencerem-se de que 

essa situação a que estão submeti-

das é uma condição natural e, por 

vezes, também a desenvolverem o 

mesmo sentimento de rechaço aos 

que estão em condição ainda mais 

precária do que elas. Pode, pois, 

levá-las a rechaçarem os que se 

encontram em piores condições do 

que as suas próprias, mesmo que 

essas já sejam de pobreza.

Ouse Saber: Professor, infeliz-

mente, quase todos os dias, vemos 

alguns comentários negativos de 

algumas autoridades, inclusive 

falando sobre “empregadas do-

mésticas que vão à Disney”1, per-

1	Essa fala se refere a Paulo Guedes, ex-mi-
nistro da fazenda do governo Bolsonaro 
(2018-2022). 

cebendo um problema nessa as-

censão social da classe C ou, ainda, 

abordando negativamente a ques-

tão das cotas para pessoas mais 

pobres nas universidades. Como 

o senhor enxerga esse repúdio de 

elites às pessoas mais pobres e o 

que causa tanta incomodação?

Angelo Cenci: O primeiro aspec-

to concerne a uma questão filosó-

fica de fundo, no que se refere ao 

repúdio ao pobre e toca nas pro-

fundezas da condição humana. Por 

que a pobreza incomoda? Pode-se 

dizer que a pobreza espelha nos-

sa condição humana de seres vul-

neráveis. Na verdade, todos nós 

nascemos vulneráveis ou, como 

apontado por Rousseau, pobres, 

sujeitos a tristezas, males, neces-

sidades e dores de toda espécie. 

Quando nos deparamos com as 

pessoas necessitadas, pobres, su-

jas, indigentes, etc., vemo-nos ne-

las, pois espelham o que no fundo 

todos nós somos ou socialmente 

poderíamos vir a ser. Esse é o es-

pelho de nossa humana condição, 

o que nos incomoda se não apren-

dermos a compreendê-la. 
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Ver a própria vulnerabilidade 

mediante a situação do outro é 

muito difícil para os seres huma-

nos. Espelhamo-nos nos outros 

seres humanos, tanto na grandeza 

quanto na miséria. Vemo-nos na-

quilo que as pessoas têm de mais 

grandioso, como no que nelas há 

de mais vulnerável. Esse é o pri-

meiro dado e é de ordem filosófica. 

A pobreza espelha a vulnerabilida-

de que marca nossa humana con-

dição.

Em segundo lugar, nossa socie-

dade estrutura-se de forma con-

tratual. Nós gostamos daqueles 

que têm algo a reciprocar conosco, 

a trocar algo conosco, aqueles que 

se assemelham a nós mesmos. Nós 

evoluímos no sentido de desenvol-

vimento moral, e o fato de nossas 

sociedades serem contratuais não 

é pouca coisa. Todavia, coloca-se 

uma importante questão: e como 

ficam aqueles que nada têm a nos 

oferecer por estarem imersos em 

situação de pobreza ou de misé-

ria, ou por não pertencerem aos 

grupos sociais dominantes? Evo-

luir para um nível contratual é 

uma condição social e moralmen-

te necessária, mas não suficiente, 

porque não basta que as pessoas 

procurem relacionar-se de forma 

recíproca com aqueles que lhes 

são iguais. Nós temos que apren-

der a nos colocar do ponto de vista 

daqueles que não têm condições 

de nada dar em troca do que lhes 

pode ser oferecido. Isso se chama 

de ponto de vista moral e precisa 

ser acompanhado de um claro sen-

so de justiça social.

Se, de um lado, a pobreza es-

pelha nossa humana condição de 

seres vulneráveis, por outro, ela 

também deveria ser um motivo de 

indignação ética para procurarmos 

transcender esse estado de coisas, 

sobretudo no que concerne às “in-

justiças evitáveis”, como destaca 

Amartya Sen. Não se trata aqui 

de nenhuma utopia, basta ver a 

produção de riqueza no Brasil e no 

mundo. O economista brasileiro 

Ladislau Dowbor lembra que mais 

de 800 milhões de pessoas passam 

fome enquanto apenas oito indi-

víduos são donos de uma riqueza 

maior que a da metade da popula-

ção mundial. Esse estado de coisas 

resulta de um sistema institucio-

nalizado e estruturado de maneira 

a gerar uma brutal concentração 
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de renda, exploração e destruição 

ambiental. A moralização – que 

culpabiliza os pobres por sua po-

breza – gera efeitos perversos e 

brutais sobre as pessoas pobres. A 

introjeção da culpa por essa situa-

ção joga os pobres na impotência 

e na naturalização pela sociedade 

e por eles mesmos dessa situação. 

Não bastasse, nenhuma socieda-

de funciona com um bom nível de 

coesão social convivendo com um 

abismo em termos de desigualda-

de social. 

Ouse Saber: A seu ver, a socie-

dade brasileira também é aporo-

fóbica? 

Angelo Cenci: Esse fenôme-

no está muito presente nela e há 

razões que ajudam a explicá-lo. 

Primeiro, há uma herança na so-

ciedade brasileira de profunda de-

sigualdade social, discriminação 

dos pobres e de pessoas diferentes 

dos padrões estabelecidos como 

normais, bem como de autoritaris-

mo e redução de direitos sociais e 

econômicos a privilégios de alguns 

grupos ou de pessoas. Um exem-

plo bem claro disso é a educação. 

Como afirmou Anísio Teixeira, em 

1967, na história do Brasil, educa-

ção sempre foi considerada um pri-

vilégio de poucos, não direito fun-

damental e universal, tanto que o 

reconhecimento como tal só ocor-

reu com a Constituição de 1988. 

Na Argentina, nosso país irmão e 

vizinho, esse direito foi consagra-

do ainda em 1884, ou seja, mais de 

um século antes de nós. Todavia, 

no Brasil, ainda hoje, na prática, 

educação de qualidade é percebida 

em termos concretos como um cer-

to privilégio de quem pode pagar 

por ela. Isso é muito grave. 

Um outro aspecto é que nós te-

mos três grandes dívidas de ca-

ráter histórico-social que nunca 

foram resolvidas. Tratam-se do ex-

termínio dos povos indígenas, da 

escravização das pessoas negras 

trazidas da África e da tradição 

autoritária. Se olharmos para a 

nossa história contemporânea, ti-

vemos golpes de Estado dos mais 

variados matizes, ou tentativas, 

sempre patrocinados por elites. As 

vítimas dessas dívidas, em última 

instância, são os pobres, em razão 

das crises políticas e econômicas 

geradas pela instabilidade política, 

social e econômica daí decorrentes. 
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Isso é agravado nas situações em 

que governos desmontam as polí-

ticas e redes de proteção social, as-

sim como quando o Estado abdica 

de seu papel de indutor de desen-

volvimento social.

Um outro aspecto que é impor-

tante considerar sobre a sociedade 

brasileira é que a desigualdade, a 

mãe de todos os nossos problemas 

sociais, foi naturalizada no Brasil 

via neoliberalismo educacional, 

ideologia da meritocracia, teolo-

gia da prosperidade, etc. Nessas 

visões, a pobreza é tomada como 

uma condição de fracasso pessoal 

por falta de esforço pessoal e “es-

pírito empreendedor”. Em tercei-

ro lugar, a aporofobia traduz-se 

na segregação e rejeição do outro 

mediante a delimitação de espaços 

em termos geográficos e de conví-

vio social. Uma expressão desse 

fenômeno é o que Christian Dun-

ker denomina de “lógica de condo-

mínio”.

Um quarto aspecto é a instru-

mentalização dos pobres, bem 

presente na exploração do traba-

lho precário ao seguir a lógica do 

trabalho escravizado em que pou-

co importa a situação do outro. Al-

gum tempo atrás, os entregadores 

de comida por aplicativo fizeram 

uma greve na cidade de São Paulo 

por trabalharem de estômago va-

zio. Esse quadro também é para-

doxal igualmente por me valer do 

trabalho do outro, mas sem querer 

que ele esteja no mesmo espaço 

em que me encontro. Expressa um 

retrato de uma sociedade que, por 

muitas vezes, olha o trabalhador 

mais humilde de cima para baixo. 

Na expressão de Jean-Pierre Le-

brun, trata-se da perversão neoli-

beral de querer “viver juntos sem 

o outro”.

Por fim, um quinto aspecto a des-

tacar é a própria eliminação dos 

pobres por entender-se que, assim 

como outros indesejáveis, não há 

lugar para todos na vida em so-

ciedade. É o caso típico dos jovens 

negros nas periferias. O número 

de assassinatos de jovens pobres é 

algo brutal, somado ao fato de se 

culpabilizá-los pela sua vulnerabi-

lidade social. Quem morre não são 

as crianças ou os jovens de classe 

alta ou média alta, assassinados 

por “balas perdidas” ou por balas 

do próprio Estado, por meio das 

polícias. São os pobres, para quem 



ANGELO VITÓRIO CENCI 45 45 

o Estado tende a chegar apenas na 

sua dimensão repressora ou penal.

Ouse Saber: Teria alguns exem-

plos que a gente pudesse perceber 

mais claramente, associados a 

essa postura aporofóbica nas re-

des sociais ou na TV?

Angelo Cenci: Nas redes sociais, 

seguidamente, veem-se horrores 

por meio das falas de certos in-

fluencers. No caso da televisão, 

havia, anos atrás, um programa 

de humor brasileiro em que o per-

sonagem chamado Caco Antibes 

exaltava sua superioridade social 

e tinha como mote a frase: “Eu te-

nho horror a pobre”. Era uma si-

tuação em que o personagem colo-

cava-se na condição de alguém que 

se sentia, praticamente, superior, 

de “cútis nórdica”, uma pessoa de 

alto nível social. Ele debochava e 

menosprezava os pobres, utilizan-

do falas depreciativas e zombando 

da própria condição da pobreza. 

Outro exemplo recente ocorreu du-

rante o início da pandemia da Co-

vid-19, em que pessoas com boas 

condições de vida acessaram o 

auxílio disponibilizado pelo gover-

no federal para os trabalhadores 

pobres que perderam seus empre-

gos durante a pandemia. Algumas, 

comprovadamente privilegiadas 

em termos econômicos, beneficia-

ram-se dos recursos, debochando 

da situação. Cadastraram-se no 

programa do governo, retiraram o 

auxílio de 600 reais (cerca de 120 

dólares à época) – uma quantia 

significativa para quem estava 

desempregado e vivendo na pobre-

za – e zombaram da situação, su-

gerindo comprar um carro novo ou 

gastá-lo todo na cabeleireira. Es-

sas pessoas eram abastadas, viaja-

vam frequentemente e, na verda-

de, estavam zombando da pobreza 

de maneira flagrante. Isso é um 

verdadeiro escárnio com a situa-

ção dos empobrecidos e, em última 

análise, uma questão moral preo-

cupante para a sociedade.

Nesse sentido, um aspecto im-

portante é que milhares de pes-

soas acessaram esse benefício sem 

terem direito a ele. Vale destacar 

que, para obtê-lo, precisavam so-

licitá-lo (salvo alguns equívocos), 

pois não era algo que simplesmen-

te caía em suas contas bancárias. 

Muitas pessoas buscaram o auxí-

lio indevidamente, em compara-
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ção com aquelas que o receberam 

sem solicitar e, posteriormente, 

conscienciosamente devolveram-

-no. Essas situações são altamente 

preocupantes e indicam como se 

concebe os pobres e vulneráveis 

com descaso ou como não merece-

dores de solidariedade ou proteção 

social alguma.

Ouse Saber: Como poderíamos 

superar essa questão da aporofo-

bia? 

Angelo Cenci: Eu acredito que 

existem vários indicativos e possi-

bilidades a considerar, sendo múl-

tiplas em vez de apenas uma. Isso 

se deve ao fato de que muitas so-

ciedades no mundo, em algum mo-

mento, enfrentaram seriamente a 

pobreza e conseguiram superá-la. 

Essa superação geralmente ocor-

reu por meio de decisões políticas 

aliadas à vontade da sociedade.

Quem de nós não toma como 

referência as sociedades do norte 

europeu ocidental, tais como Fin-

lândia, Dinamarca, Noruega, Sué-

cia ou Suíça, ao pensar no padrão 

ideal de vida de uma sociedade? O 

que muitas pessoas não percebem 

é que, até por volta dos anos 50 do 

século passado, essas sociedades 

eram, em sua maioria, pobres, es-

tando longe de um bom padrão de 

vida. O que possibilitou ultrapas-

sar a pobreza foram iniciativas e 

decisões, envolvendo diversos as-

pectos, como educação pública de 

qualidade, vontade política e tri-

butação justa, para melhorar sua 

situação. 

Poderíamos considerar a edu-

cação pública, laica, universal e 

de qualidade como uma primei-

ra condição para tal em qualquer 

país do mundo. Não bastasse, é ne-

cessário desenvolver um ambiente 

social que promova uma educação 

voltada para o bem comum e a soli-

dariedade. Infelizmente, no Brasil, 

a educação, sob a lógica neoliberal 

individualista do princípio do de-

sempenho e da concorrência, foca-

da, em última instância, no lucro, 

tem solapado as condições para tal. 

Não há saída sem uma educação 

voltada para o bem comum e a so-

lidariedade. 

O segundo aspecto relevante re-

fere-se aos valores civilizacionais 

de igualdade, liberdade, justiça 

e solidariedade. Para erradicar 

a pobreza, uma sociedade deve 
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exercitar o princípio da igualdade, 

ou seja, as pessoas precisam sen-

tirem-se iguais e serem tratadas 

como iguais, além de promover a 

liberdade para que todos possam 

desenvolver projetos de vida va-

liosos e incentivar a solidariedade, 

que difere da caridade por relacio-

nar-se à justiça social. Como refere 

Amartya Sen, uma sociedade, se 

quiser falar em liberdade, tem de 

criar as condições para as pessoas 

desenvolverem suas capacidades 

de ser e fazer. A visão atomizada 

de liberdade do neoliberalismo – 

reduzida à liberdade jurídica –, em 

que esta não passa pela mediação 

com os outros e com as instituições, 

é uma pseudoliberdade. A liberda-

de negativa vincula-se a uma vi-

são individualista de ser humano, 

sociedade e mundo. Ela não con-

segue ver que problemas sociais 

não são naturais e individuais. 

Esse individualismo entende que 

o máximo que se pode fazer para 

os pobres é caridade. Esta tem sua 

importância, mas é circunstancial, 

voluntariosa e paliativa. A liberda-

de social demanda solidariedade e 

justiça social. Além de ajudar os 

pobres, é preciso importar-se com 

eles, combatendo as causas es-

truturais da pobreza e ajudando 

a criar condições para que saiam 

dela. Pela educação, por exemplo. 

Por essa razão, Paulo Freire afir-

mava viver para que a solidarie-

dade viesse antes da caridade, e 

o escritor Eduardo Galeano dizia 

que a caridade pode ser humilhan-

te, porque exercida de cima para 

baixo, ao passo que a solidarieda-

de é horizontal e implica respeito 

mútuo. 

O terceiro ponto a destacar é a 

necessidade de mudanças na es-

trutura social. Ela passa pela par-

ticipação livre e qualificada das 

pessoas nas decisões que afetam 

suas vidas, a igualdade de acesso 

a direitos como educação, saúde 

e segurança, a implementação de 

uma renda básica universal, um 

Estado indutor de desenvolvimen-

to social, uma rede de proteção so-

cial institucionalizada, etc. A ideia 

de Estado mínimo aprofundou 

brutalmente as desigualdades, a 

concentração de riqueza nas mãos 

de poucos, a destruição do meio 

ambiente e a pobreza e a miséria 

no mundo. Na verdade, o Estado 

mínimo, pregado e levado adiante 
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pelo neoliberalismo, somente exis-

te na dimensão social, pois o Es-

tado neoliberal sempre foi máximo 

na concentração de riquezas e no 

emprego da força contra os mais 

pobres e vulneráveis. O economis-

ta Thomas Piketty, em obras suas, 

como Capital e ideologia, desmas-

cara o conto de fadas neoliberal 

como uma ideologia ou narrativa 

“proprietarista, empreendedorista 

e meritocrática”, que procura legi-

timar a desigualdade como justa. 

Por que justa? Ora, porque supos-

tamente todos teriam as mesmas 

oportunidades de competir no 

mercado e terem propriedades. 

Além disso, todos se beneficiariam 

naturalmente da acumulação dos 

mais ricos, que seriam também os 

mais merecedores e mais úteis so-

cialmente.   

Um quarto aspecto crucial é o 

fortalecimento do Estado e da es-

fera pública por desempenharem 

papel vital na garantia da justiça 

social, especialmente evidencia-

do durante crises como a do coro-

navírus e a grave crise climática 

que afeta o planeta. A proteção 

do Estado é importante por meio 

das suas políticas públicas para 

garantir justiça social, para tornar 

as pessoas, de fato, cidadãs, parte 

de uma sociedade. Quando o Es-

tado está presente por intermédio 

da estrutura da saúde, criando 

condições para as pessoas terem 

atendimento, ou para salvá-las de 

catástrofes ambientais, faz toda 

a diferença em relação a onde ele 

está ausente ou simplesmente 

“privatizado”.

O quinto ponto concerne à res-

ponsabilidade social das institui-

ções e das empresas. O esforço 

para erradicar a pobreza não pode 

depender apenas do Estado, sendo 

necessário o envolvimento ativo de 

todas as instituições sociais e em-

presas. Estas estão inseridas em 

contextos sociais bem determina-

dos e podem, em termos de respon-

sabilidade social, desenvolver for-

mas de ajudar no desenvolvimento 

social sustentável local.

O sexto aspecto diz respeito à 

superação de uma ordem social 

excludente. É essencial lidar com 

a profunda desigualdade social, 

questionando a naturalização des-

se fenômeno. Isso envolve garan-

tir os direitos das pessoas, como 

o acesso à educação, que é tanto o 
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direito à matrícula e ao estar na 

escola – das crianças e dos jovens 

poderem frequentar a escola e a 

universidade – quanto a perma-

nência plena na escola e na uni-

versidade até concluir o ciclo de 

sua formação. 

Um sétimo aspecto é a necessi-

dade de uma tributação justa, pois 

temos um sistema de tributação 

absolutamente injusto. Ele sobre-

carrega pesadamente o trabalho e 

o consumo, mas não tributa como 

deve as grandes fortunas e grandes 

heranças. Trata-se de um sistema 

regressivo ao invés de progressivo. 

Deveria tributar as maiores fortu-

nas e quem ganha mais, e menos 

os pobres e quem ganha menos. 

Outro elemento importante, fa-

lando ainda sobre a superação de 

uma ordem social excludente, é 

o combate à sonegação fiscal. No 

Brasil, fala-se muito em corrup-

ção, mas pouco em sonegação fis-

cal, que causa muito mais danos 

à sociedade brasileira do que a 

própria corrupção. Até porque a 

corrupção, geralmente, se olha de 

forma seletiva. O corrupto tende a 

ser sempre o outro. Por outro lado, 

há uma certa tendência, tácita, a 

tratar-se o sonegador como se não 

existisse, ou como uma espécie 

de “virtuoso”, como se, quando al-

guém sonegasse, fizesse isso ape-

nas em relação ao Estado e não, 

ao mesmo tempo, prejudicasse se-

riamente a sociedade. 

Também cabe acrescentar a 

questão da justiça como equidade. 

Esta somente é possível mediante 

políticas públicas sociais específi-

cas e de qualidade e com a cons-

ciência de que as pessoas vulnerá-

veis precisam ter maior proteção e 

cuidado. Equidade depende tanto 

do Estado, via políticas públicas, 

da sociedade, mediante um maior 

senso de justiça social, quanto das 

empresas, via quotas e correção 

das desigualdades em termos de 

remuneração entre homens e mu-

lheres ou entre brancos e outras 

pessoas quando exercem a mesma 

função.

Não menos importante que to-

dos esses aspectos é a justiça cli-

mática. As pessoas mais pobres 

são as mais injustiçadas e vul-

nerabilizadas em razão da grave 

crise climática. Esta afeta a todos, 

mas não de modo igual. Milhões 

de pessoas correm o risco de per-
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derem suas casas, seu trabalho ou 

o mínimo que têm, além de virem 

a ficar ou a permanecer sem pers-

pectiva de presente e futuro em ra-

zão das mudanças provocadas pe-

los humanos no clima. No Brasil, 

já existem migrantes climáticos. 

Estima-se que o mundo deverá ter 

mais de 215 milhões de migrantes 

climáticos até o ano de 2050 e que, 

só em 2022, o número de pessoas 

que migraram por esse motivo foi 

de 32 a 34 milhões. Deslocamen-

tos massivos de pessoas tendem a 

aprofundar a situação de pobreza.  

Ouse Saber: Então, o que seria 

ousar saber sobre aporofobia?

Angelo Cenci: Vale, para fina-

lizar, destacar dois pontos. O pri-

meiro é a necessidade de estudar, 

de esclarecimento e de consciência 

social. Expresso em outras pa-

lavras, é preciso compreender a 

pobreza em sua complexidade e 

não com base em simplificações, 

preconceitos, clichês e lugares-co-

muns presentes, lamentavelmente, 

no tecido social de maneira muito 

forte, muito consolidada. Há muita 

pesquisa sobre o fenômeno da po-

breza, da desigualdade social e de 

alternativas para a erradicação da 

pobreza. Temos, pois, de estudar 

e termos abertura para entender 

e procurar agir sobre as próprias 

causas da pobreza a partir do que 

está ao alcance de cada um. A po-

breza não torna indigno apenas o 

pobre, mas toda a sociedade que a 

reproduz. A ignorância é a forma 

mais sofisticada de consolidar essa 

situação terrível que nós temos de 

pobreza e desigualdade social no 

país e o desprezo aos pobres mina 

muitos esforços existentes de su-

perar essa situação social. 

Um segundo aspecto do ousar sa-

ber em relação à pobreza consiste 

em desenvolver práticas sociais, 

voluntariado, vivências com as 

pessoas pobres, pessoas em vulne-

rabilidade social, desde cedo. Esta 

é uma maneira importante de to-

mar consciência de que se trata de 

uma condição social e política pela 

qual todos, em algum grau, somos 

responsáveis em transformá-la. 

Existem muitas entidades, ONGs 

e instituições que fazem trabalhos 

com situações de pobreza, e jovens 

e estudantes, por exemplo, pode-

riam muito bem associar-se volun-

tariamente a esse tipo de ação. Há 
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muito para ser feito e todas as pes-

soas podem fazê-lo.

O engajamento e o colocar-se no 

lugar dos outros mediante ações 

ajuda a mudar o modo de ver, por 

tantas vezes estereotipado e su-

perficial, a pobreza. A escola e a 

universidade possuem espaços 

importantes para auxiliar nessa 

direção. Bastaria estimular e aju-

dar os jovens a desenvolverem pro-

jetos sobre como ajudar pessoas, 

grupos e comunidades, sempre 

ouvindo-as e respeitando-as, que 

se encontram nessa situação. Es-

tereótipos e preconceitos somente 

são superados efetivamente quan-

do se vivencia de perto a situação 

de quem é vitimado por eles.

Por fim, ousar saber é ousar fo-

mentar a formação da vontade 

democrática. Nenhum governo so-

zinho tem forças suficientes para 

erradicar a pobreza. É preciso que 

seja também um projeto de nação, 

ou seja, uma decisão consciente e 

determinada de pessoas, institui-

ções, empresas e Estado na mes-

ma direção.  

O livro Aporofobia, a aversão ao pobre: um 
desafio para a democracia, de Adela Cortina, 
publicado pela Contratempo em 2020.

O livro A era do capital improdutivo, de 
Ladislau Dowbor, publicado pela Autonomia 
em 2017. 

O livro A perversão comum: viver juntos sem 
o outro, de Jean-Pierre Lebrun, publicado 
pela Companhia de Freud em 2008.

O livro Capital e ideologia, de Thomas Piketty, 
publicado pela Intrínseca em 2020. 

O livro Desenvolvimento como liberdade, de 
Amartya Sen, publicado pela Companhia das 
Letras em 2010. 
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Ouse Saber: Começamos pela 

ideia de gênero. O que é gênero? 

Patricia Ketzer: Gêneros se-

riam as construções sociais, os 

papéis impostos socialmente para 

homens e mulheres. A construção 

daquilo que entendemos por femi-

nilidade e masculinidade, enquan-

to o sexo é algo biológico, nasce 

conosco, relacionado aos nossos 

cromossomos e ao nosso órgão se-

xual – ter uma vagina ou um pênis, 

ou ser intersexual, com ambos os 

aparelhos reprodutores.

Podemos retornar a 1949, quan-

do Simone de Beauvoir proferiu 

sua famosa frase: “Não se nasce 

mulher, torna-se”. Beauvoir lan-

çou essa noção na época, estabe-

lecendo a distinção crucial entre 

sexo e gênero.

É interessante entender que, da 

mesma forma, não se nasce ho-

mem. Existe um processo de so-

cialização que nos torna homens 

e mulheres com base nos papéis 

atribuídos a cada um.

Também é importante que se 

saiba que novas teorias de gêne-

ro já questionam estas distinções. 

Judith Butler, em Problemas de 

gênero: feminismo e subversão 

GÊNERO E GÊNERO E 
SEXUALIDADESEXUALIDADE

Se você acha que sexo e gênero são a mesma coisa; ou se você confunde iden-

tidade de gênero com expressão de gênero ou não entende o que é orientação 

sexual; então, este episódio é para você. Mas, se você já está bem familiarizado 

com todas essas noções, encontrará aqui uma camada mais ampla de reflexão 

sobre gênero e sexualidade, sobre privilégios sociais, sobre patriarcado e capi-

talismo, Simone de Beauvoir e muito mais. Ouse saber!

Patricia Ketzer e Bruno Almeida

doi.org/10.5335/9786556070902/cap.4
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da identidade, lançado em 1990 e 

publicado no Brasil em 2003 pela 

editora Civilização Brasileira, por 

exemplo, defende que o sexo é gê-

nero desde o começo, pois ambos 

são produzidos discursivamente.

Bruno Almeida: Primeiramente, 

acredito que, antes de abordarmos 

o que é gênero e sexualidade, de-

vemos explorar como, na era con-

temporânea, especialmente em 

2020, vivenciamos algumas con-

sequências dessas construções e 

como elas exercem influência em 

nossas vidas. Acho necessário fa-

zer algumas perguntas.

A primeira delas, por exemplo, 

quando falamos sobre LGBTfobia, 

homofobia ou qualquer proces-

so relacionado às consequências 

da construção de gênero, sempre 

questionamos o que veio primei-

ro, o patriarcado ou o capitalis-

mo? Vivemos atualmente dentro 

do capitalismo, então é crucial nos 

questionarmos sobre qual dos dois 

surgiu primeiro. Por que fazemos 

essa análise? Porque grande parte 

do que vivemos hoje, as constru-

ções, as influências do modo de 

vida que temos e, principalmen-

te, o que abrange as construções 

de gênero e como influenciam a 

vida da população LGBTQIAPN+, 

transexual, gay, bissexual, é mol-

dada pela construção do patriarca-

do e adaptada dentro do sistema 

capitalista. Os sistemas de opres-

são se estabelecem na forma como 

vivemos.

Assim, ao analisarmos quem 

surgiu primeiro, o capitalismo ou o 

patriarcado, observamos que o pa-

triarcado antecede o capitalismo. 

Como consequência, o capitalismo 

se adapta ao patriarcado como um 

dos modelos de opressão e estabe-

lece alguns processos para manter 

determinadas ordens vigentes. A 

partir disso, dentro do capitalismo, 

desenvolvem-se alguns modelos 

de gênero mais específicos, como 

gênero masculino e gênero femini-

no. Dentro desses processos, sur-

gem repulsas e agentes que com-

batem, por exemplo, tudo que não 

se enquadra nesses modelos. Tudo 

isso acaba sendo considerado erra-

do, sendo rotulado como profano, 

como algo que não é aceitável. 

Ouse Saber: A Patricia mencio-

na Simone de Beauvoir, que cau-
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sou grande polêmica ao afirmar 

que não se nasce mulher, torna-se. 

Qual é realmente a intenção dela 

ao proferir essa frase, Patricia? Só 

para que possamos desmistificar 

um pouco essa ideia.

Patricia Ketzer: Eu acredito que 

a continuidade da frase é muito 

importante, pois essa é uma afir-

mação que se tornou popular, po-

dendo ser encontrada em canecas 

e camisetas. Isso está relacionado 

ao ponto que o Bruno levantou so-

bre a ligação com o capitalismo. O 

capitalismo se apropria facilmente 

dos movimentos sociais, incluindo 

o feminismo.

Assim, penso que houve um cer-

to esvaziamento da frase de Simo-

ne de Beauvoir e acho importante 

compreender o que ela estava ex-

pressando e qual é a continuidade 

dessa frase. 

Ela afirma que nenhum destino 

biológico, psíquico ou econômico 

define a forma que a fêmea huma-

na assume na sociedade. É o con-

junto da civilização que elabora 

esse produto intermediário entre 

o macho e o castrado, qualifican-

do o feminino. Portanto, o que ela 

estava abordando era exatamente 

isto: ser mulher não é um destino 

biológico, psíquico ou econômico, 

mas, sim, uma construção social. 

É todo um processo de socialização, 

é uma construção que coloca a mu-

lher como o segundo sexo, como o 

“outro” em relação ao homem.

Enquanto a mulher branca é o 

“outro” do homem branco, por isso 

o segundo sexo, o negro também 

é o “outro” do homem branco, e a 

mulher negra é o “outro” do “ou-

tro”. Isso ocorre porque ela estaria 

ainda mais distante do que é de-

finido como humano, já que tudo 

o que entendemos como humano 

sempre foi pautado a partir do 

homem branco. Acho interessante 

essa questão, pois ela abre portas 

para uma série de outras refle-

xões. Por exemplo, pensar como o 

homossexual, o homem gay, será 

percebido. O homem gay é alguém 

que renuncia ao poder de ser ho-

mem na sociedade e assume carac-

terísticas consideradas femininas, 

como se relacionar com outros ho-

mens e, por vezes, apresentar tra-

ços afeminados. Isso o coloca como 

alguém que abandona seu lugar de 

poder, sendo visto como um objeto.
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Se falarmos de uma mulher 

transexual, por exemplo, ela é vis-

ta como ainda mais abjeta, como 

um corpo descartável, passível de 

ser morto, pois representa um des-

vio da norma, do padrão instituído.

Ouse Saber: Até mesmo na ques-

tão do homem mais afeminado, 

ou mesmo no caso do homem gay, 

onde, se ele apresentar caracterís-

ticas mais masculinas, é um pouco 

mais aceito ou menos excluído, a 

questão dos homossexuais e lés-

bicas sempre é abordada de uma 

maneira fetichizada pela indústria 

pornô, tornando-se algo distante 

de representar de alguma forma a 

realidade e, sim, transformando-

-se em um produto de comércio. É 

necessário discutir o quão danoso 

isso pode ser.

Bruno Almeida: Quando fala-

mos, por exemplo, de como as 

percepções de masculinidades 

e feminilidades ocorrem dentro 

do capitalismo e, principalmen-

te, dentro do modelo de produção 

que vivemos, precisamos perceber 

como as coisas acontecem dentro 

desse sistema. Por exemplo, temos 

um padrão de masculinidade e de 

feminilidade que também precisa 

ser seguido. Tudo que vai contra 

esses padrões acaba sendo visto 

como ruim. A feminilidade dentro 

de um homem é considerada ruim, 

assim como a transexualidade. No 

entanto, o erro que frequentemen-

te cometemos é olhar para isso de 

forma individual, focando apenas 

nas ações discriminatórias, como 

a transfobia e a homofobia, diri-

gidas ao indivíduo. Nesse caso, 

olhamos para a transexual e ve-

mos os problemas que ela enfrenta 

simplesmente por ser quem é e por 

carregar essas características.

Precisamos recuar um pouco 

e enxergar isso de forma mais 

abrangente. Eu enquadro isso no 

modelo de produção que vivemos, 

em que a homofobia está forte-

mente ligada ao modelo econômi-

co. Se retrocedermos um pouco, 

por exemplo, à Idade Média ou ao 

feudalismo, observamos uma or-

ganização de família baseada em 

um homem responsável por toda a 

família e uma mulher submissa a 

essa estrutura.

Com a Revolução Industrial, 

toda a estrutura se transforma. 

Por exemplo, temos uma mão de 
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obra, tanto masculina quanto 

feminina, indo para as fábricas. 

Com o tempo, a desorganização 

dentro das fábricas constrói uma 

relação produtiva baseada no cui-

dado ao trabalhador. Se analisar-

mos esse contexto, percebemos 

que as mulheres que entram nes-

sas fábricas, ao saírem, continuam 

cuidando dos homens, de sua sub-

sistência. Quando saem para cui-

dar da saúde dos trabalhadores, 

assumem mais responsabilidades 

fora do ambiente da fábrica, como 

produzir o alimento, conservar as 

roupas sempre limpas, organizar 

o ambiente de descanso e manter 

a reprodução dessa mão de obra 

para que ela retorne à fábrica.

Isso cria a base e consolidação do 

capitalismo nesse contexto. Pre-

cisamos analisar, por exemplo, as 

funções atribuídas ao homem e à 

mulher. A função da mulher, den-

tro do capitalismo e em algumas 

zonas periféricas, é entendida 

como reprodutora de mão de obra. 

A função do homem, nessas zonas 

periféricas, é vista como mão de 

obra que precisa estar constan-

temente sendo explorada e pro-

duzida para atender à demanda 

do mercado. Compreendendo isso, 

começamos a entender a estrutura 

e, consequentemente, como o ma-

chismo, a transfobia e a LGBTfo-

bia se manifestam.

Se analisarmos por ângulos es-

pecíficos, por exemplo, ao exami-

nar a função da mulher e a função 

do homem, observamos como as 

mulheres trans são tratadas. Elas 

não possuem uma função signifi-

cativa para o sistema capitalista. 

Elas não reproduzem mão de obra, 

não engravidam e, segundo o sis-

tema, não se enquadram como mu-

lheres porque não desempenham 

uma função reprodutiva, por isso 

não têm uma atribuição clara para 

o sistema.

Analisando também o movimen-

to gay ou a população gay em si, 

observamos uma masculinidade 

deixada de lado, em que um ho-

mem não exerce ou não deseja 

exercer um papel de dominação, 

que é atribuído a ele. Temos toda 

uma desconstrução nesse caso, ele 

não deseja assumir o papel atri-

buído à sua força de trabalho, des-

viando-se desse processo. Então, 

temos aqui dois aspectos impor-

tantes: entender como chegamos a 



PATRICIA KETZER | BRUNO ALMEIDA 57 57 

esse ponto, como o machismo e a 

homofobia se estabelecem, e com-

preender qual é a função desses 

aspectos na vida dessa população.

Ao entendermos esses fatores, 

começamos a perceber como es-

sas ações ocorrem. Às vezes, pode 

parecer ser um problema isolado, 

mas é muito mais amplo do que 

podemos imaginar.

Ouse Saber: Na verdade, o ca-

pitalismo revela algumas defi-

ciências históricas, não é mesmo? 

Estamos falando sobre gênero, e 

são palavras que mexem com o 

sistema, que provocam mudanças 

em uma estrutura já estabelecida 

e que apresentam desafios quando 

se busca abordar questões histori-

camente existentes. Seria interes-

sante esclarecer o que é identida-

de de gênero, orientação sexual e 

expressão de gênero? Isso poderia 

ajudar a desmistificar um pouco 

essas expressões. 

Patricia Ketzer: Há bastante 

confusão entre esses conceitos. As 

pessoas, às vezes, têm dificuldade 

em entender do que se trata cada 

um deles. Quando a gente fala em 

identidade de gênero, por exem-

plo, é como a pessoa se considera; 

é como ela se vê. Muitas vezes, a 

identidade de gênero não está de 

acordo com o sexo biológico, isso 

significa que a pessoa é transgêne-

ro. Uma pessoa cisgênero é aquela 

que nasce com um sexo biológico 

e se identifica com aquele sexo 

biológico. Então, por exemplo, eu 

nasci com uma vagina e me identi-

fico como mulher, um homem que 

nasce com um pênis e se identifi-

ca como homem, nós somos, então, 

cisgênero. Uma pessoa que não se 

identifica com o seu sexo biológi-

co é transgênero. Isso é relativo à 

sua identidade de gênero. A gente 

costuma dizer que isso está rela-

cionado ao modo como a pessoa se 

percebe, o que ela sente. Isso não 

tem a ver com orientação sexual. 

Orientação sexual é outra coisa.

Orientação sexual reflete por 

quem a pessoa sente afeto, por 

quem ela se sente atraída fisica-

mente, emocionalmente; por quem 

ela sente desejo. Então, a orien-

tação sexual está relacionada à 

heterossexualidade, à homosse-

xualidade, à bissexualidade. São 

duas coisas distintas. A gente 

pode pensar em uma mulher que 
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nasceu com uma vagina, mas não 

se identifica como mulher; então, 

ela se sente homem. Se trata de 

um homem transgênero. E esse 

homem transgênero vai ter uma 

orientação sexual que pode ser 

tanto heterossexual quanto ho-

mossexual ou bissexual. Pode ser 

que esse homem transgênero seja 

homossexual e se interesse por ou-

tros homens.

Outra coisa é relativa à expres-

são de gênero, que é como os ou-

tros nos percebem. Como alguém 

demonstra seu gênero, muitas 

vezes. A maneira como alguém 

se veste, se comporta, interage. 

Então, isso tem muito a ver com 

aquilo que a gente considera femi-

nilidade ou masculinidade. Se fa-

lamos, por exemplo, de um homem 

gay, ele pode ou não ser afeminado. 

Um homem pode usar uma saia, 

por exemplo. E isso não significa 

que ele seja homossexual, porque 

isso se trata simplesmente da sua 

expressão de gênero. Não tem a 

ver com orientação sexual.

Muitas vezes olhamos para um 

homem que é afeminado e já as-

sumimos que ele é gay, mas não 

necessariamente. Ele pode ser um 

homem afeminado. Essa palavra 

já é meio complicada, porque tem 

tudo a ver com essa questão do que 

se espera de um homem e de uma 

mulher. Mas é assim que a gente 

se expressa, então, vou usar essa 

palavra. Um homem afeminado 

pode ser um homem heterossexual. 

Não tem ligação com a sua orien-

tação sexual. E quando falamos 

em sexo biológico, isso tem relação 

com os cromossomos, com nosso 

aparelho reprodutor.

E existe a possibilidade tam-

bém de alguém ser intersexual, 

que é uma combinação entre os 

dois. Há um tempo, usávamos a 

terminologia hermafrodita, não 

usamos mais essa terminologia. 

Hoje usamos intersexual. Acredito 

que também seja um aspecto im-

portante como essas questões re-

lativas a gênero e sexualidade se 

transformam muito rapidamente.

Bruno Almeida: Isso que a Pa-

tricia aborda é muito interessante, 

porque vivemos hoje uma explosão 

dessas questões como nunca vi-

mos antes. Costumo brincar: “Ah, 

eu nunca vi porque sou jovem, te-

nho 25 anos, então é meio difícil 
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dizer que vi há algum tempo atrás, 

não é?”. Mas não percebemos, por 

exemplo, teoricamente, algumas 

questões sendo levantadas e colo-

cadas para debate, como a própria 

sexualidade, a própria identifica-

ção de gênero, que vamos discutin-

do ao longo do tempo e analisando. 

Durante um tempo, tive certa 

dificuldade em entender como fun-

cionava, por exemplo, a vivência 

das pessoas queer. Mas acredito 

que, para compreender um pou-

co desses processos, é importante 

observar como encaramos como 

cotidiano um padrão de sexualida-

de. No próprio movimento gay, por 

exemplo, há um padrão que define 

como deve ser a sexualidade do ho-

mem gay.

Ao ligarmos a TV, durante mui-

to tempo, tivemos um padrão de 

sexualidade para um homem gay 

mais afeminado, não é verdade? 

Como ele deveria se comportar, 

como era, entre outras coisas. No 

entanto, ao longo desse período, 

também observamos a construção 

de um homem gay com caracterís-

ticas mais masculinas. Assim, te-

mos todas essas construções que 

a Patricia mencionou. Por exem-

plo, automaticamente associamos 

um homem afeminado, embora 

não goste muito de usar esse ter-

mo, como sendo gay. E é curioso 

que, dentro do movimento gay e 

do movimento LGBTQIAPN+, ao 

atribuirmos características afemi-

nadas a uma pessoa, afirmamos 

que ela automaticamente é pas-

siva e ocupa um espaço inferior 

dentro desse movimento, como 

se toda a representação feminina 

que ela carrega fosse inferiorizada. 

Isso também é outra problemáti-

ca, pois tudo que está associado ao 

feminino é inferiorizado dentro do 

sistema. Não estou me referindo 

aos estudos teóricos ou ao movi-

mento político em si, mas ao movi-

mento de massa, ao senso comum, 

que não aborda e não tem esses 

debates teóricos mais abrangentes. 

Patricia Ketzer: E isso é reflexo 

da misoginia que vivenciamos na 

sociedade. Tudo o que está relacio-

nado à mulher é considerado infe-

rior. O Tatiel trouxe antes a ques-

tão de que, de certa forma, muitas 

vezes quando se fala, por exemplo, 

das mulheres lésbicas, elas aca-

bam sendo fetichizadas quando 
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são femininas, certo? Tornam-se 

objeto de desejo, um fetiche para 

os homens. Por outro lado, se são 

masculinizadas, são vistas como 

tentando ocupar um lugar que não 

é o delas, não é mesmo? E, então, 

acabam sofrendo, inclusive estu-

pros corretivos. 

Ouse Saber: Na internet, se bus-

carmos, há algo chamado o “bis-

coito sexual”. Ele busca explicar 

um pouco, não sei se ainda é uma 

explicação válida, mas é bastante 

didático nesse sentido, para tentar 

compreender um pouco da comple-

xidade do gênero que está em dis-

cussão. 

Patricia Ketzer: Sim, ainda 

utilizamos o “biscoito sexual”, em-

bora dentro das teorias de gêne-

ro existam diferentes concepções 

e abordagens sobre o assunto. A 

ideia de categorizar, assim, de di-

vidir em caixinhas, como definir 

o que é uma mulher transgênero, 

um homem transgênero, uma mu-

lher cisgênero, um homem cisgê-

nero, um homem gay, uma mulher 

lésbica, está muito ligada às polí-

ticas identitárias. Essas políticas 

consideram importante assumir 

essas identidades para constituir-

-se como movimento social e rei-

vindicar direitos. Assumir-se como 

mulher lésbica, assumir-se como 

mulher trans, e assim por diante.

Posteriormente, temos o desen-

volvimento da teoria queer. O ter-

mo queer poderia ser traduzido por 

“bicha” ou “veado”. Inicialmente, 

era um termo pejorativo em inglês 

usado para ofender pessoas LGBT-

QIAPN+, mas foi apropriado pelo 

movimento e tornou-se uma discus-

são teórica que argumenta contra 

a categorização da sexualidade. A 

teoria queer propõe que não deve-

mos colocar nossa sexualidade em 

caixinhas, pois ela é vivenciada de 

inúmeras formas ao longo da vida, é 

fluida. Então, não seria interessan-

te nos colocarmos nessas caixinhas 

todas, mas, ainda assim, continua-

mos a usar como recurso didático. 

Acredito que o “biscoito sexual” 

seja didático para quem está ini-

ciando nessas discussões, ajudan-

do a compreender do que se trata.

Ouse Saber: Existe uma filosofia 

de gênero, Patricia? Em um senti-

do epistêmico, falando a respeito 

dessa temática? 
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Patricia Ketzer: Sim, existe. Se 

pensarmos, por exemplo, nas dis-

cussões sobre gênero, elas estão 

muito próximas, muito ligadas às 

discussões sobre o feminismo, e o 

feminismo é uma teoria filosófi-

ca também. As feministas têm se 

dedicado a desenvolver e debater 

a distinção entre sexo e gênero de 

diversas formas. Inclusive, exis-

tem as feministas marxistas que 

consideram que o gênero é algo 

que deve ser abolido da sociedade, 

pois é um sistema de dominação. 

As feministas radicais também 

defendem essa concepção. Por ou-

tro lado, a teoria queer traz uma 

abordagem diferente. Ela enfoca 

a ideia de que devemos pensar a 

partir de uma perspectiva que não 

tente enquadrar as pessoas dentro 

dessas caixinhas.

Uma das principais expoentes 

dessa teoria é a filósofa Judith 

Butler. Existe todo um campo cha-

mado de epistemologia feminista, 

que se dedica justamente a estu-

dar a produção do conhecimento e 

como ela é permeada por questões 

de machismo e LGBTfobia. Exami-

na como o conhecimento foi cons-

truído em bases teóricas pensadas 

predominantemente por homens 

brancos, excluindo assim outros 

grupos, como os gays, as mulheres 

e os negros.

Bruno Almeida: Eu acho que é 

interessante considerar que hoje 

temos um debate muito intenso, 

especialmente dentro da ala con-

servadora da política brasileira, 

em que gênero e sexualidade são 

rotulados como ideologia de gênero. 

No entanto, não é bem assim. O de-

bate que propomos, ao analisar to-

das essas vertentes que a Patricia 

mencionou e dentro desses campos 

epistemológicos e teóricos, busca o 

fim de todo o sistema de opressão. 

O que discutimos é uma ideologia 

de gênero, tanto da feminilidade 

quanto da masculinidade impos-

tas. Então, ao analisarmos se exis-

te uma ideologia, de fato, há uma 

ideologia da masculinidade e da fe-

minilidade que oprime e mata dia-

riamente. É o fim dessa ideologia 

que buscamos. É o término dessa 

ideologia que acaba resultando na 

morte de aproximadamente uma 

transexual por dia no Brasil, nas 

situações de violência doméstica 

enfrentadas pelas mulheres e na 
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homofobia que a população LGBT-

QIAPN+ enfrenta cotidianamente.

Portanto, acho interessante 

encararmos e entendermos que, 

quando trazemos o debate teóri-

co, estamos introduzindo novos 

conceitos não apenas de gênero 

e sexualidade, mas de um novo 

modelo de organização da socie-

dade em si, uma nova estrutura. 

Isso porque, quando falamos es-

pecialmente desses modelos que 

vivemos dentro dessa estrutura e 

abrangemos outras possibilidades, 

estamos dizendo que, dentro do 

sistema capitalista, dentro dessa 

estrutura em que vivemos, esse 

modelo não me satisfaz mais, não 

garante minha existência, minha 

sobrevivência. Portanto, estamos 

tentando construir outras possibi-

lidades, totalmente fora dessa es-

trutura. Estamos tentando, e aqui 

falo de uma perspectiva materia-

lista e marxista também, entender 

que não me cabe mais ganhar a 

vida e viver dentro desse espaço, 

pois ele não garante a existência 

de todas essas pessoas.

Ouse Saber: Essa questão do de-

bate sobre gênero ainda está em 

progresso com as massas, espe-

cialmente nas escolas. No entanto, 

agora vivemos um período em que 

a cada dia parece haver um retro-

cesso devido a pautas políticas que 

tratam esse assunto cada vez mais 

como tabu. Então, como ousar sa-

ber sobre esse tema? 

Patricia Ketzer: Eu acredito 

que ousar saber sobre gênero e se-

xualidade é questionar os próprios 

privilégios, é se perguntar como, 

sendo um homem branco hete-

rossexual ou uma mulher branca 

heterossexual, possuo privilégios. 

Posso demonstrar meu afeto com 

meu companheiro na rua sem 

medo de sofrer violência, posso fa-

lar sobre minha sexualidade sem 

receio de ser repreendido ou até 

mesmo expulso de algum lugar. 

Bruno Almeida: Eu acredito que, 

para ousar saber mais, é impor-

tante entender que pode e deve 

existir múltiplas formas de amor 

e, principalmente, de organização 

familiar. Compreender que a di-

versidade, tanto de gênero quanto 

sexual, é uma realidade que pre-

cisamos encarar. O interessante é 

que essas diversas formas acabam 
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questionando a estrutura atual. 

As múltiplas formas de família 

desafiam o conceito tradicional de 

família que conhecemos. 

O livro Feminismo é para todo mundo, de bell 
hooks, publicado pela Rosa dos Tempos em 
2018.

O livro Gênero: uma perspectiva global, 
de Raewyn Connell et al., publicado pela 
nVersos em 2015. 

O livro O segundo sexo, de Simone de 
Beauvoir, publicado pela Nova Fronteira em 
2020.

O livro A origem da família, da propriedade 
privada e do Estado, de Friedrich Engels, 
publicado pela Boitempo em 2019.
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Ouse Saber: O que é o veganismo 

e qual é a relação do veganismo 

com a filosofia?

Bruna Bortolini e Renata 

Guadagnin: Em um primeiro mo-

mento, é importante que a gente 

faça uma distinção de termos, por-

que o veganismo é um movimento 

ético e político que defende a não 

utilização de produtos de origem 

animal para nenhum fim, seja ele 

alimentar, higiênico, de vestuário, 

etc. Então, não é uma dieta, como 

muitos entendem, ou um estilo de 

vida. Ele não se reduz a questões 

alimentares, embora ele possa ser 

incluído, enquanto nomenclatura, 

dentro da dieta vegetariana, mais 

especificamente o vegetarianismo 

estrito, como é também definido 

pela Sociedade Vegetariana Brasi-

leira (SVB).

Enquanto movimento, o veganis-

mo tem origem por volta de 1940, 

na Inglaterra, para ser mais espe-

cífica. Acredita-se que esse movi-

mento se desenvolveu ali, muito 

provavelmente, em função da in-

fluência hindu a partir da coloni-

zação. Contudo, a gente sabe que, 

desde a Antiguidade Clássica, a 

questão em torno do sofrimen-

VEGANISMOVEGANISMO
A questão não é se os animais podem pensar ou falar. A questão, como coloca-

da há muito tempo pelo filósofo Jeremy Bentham, é se eles podem sofrer. Essa 

reflexão é central para o veganismo, movimento que defende o respeito aos ani-

mais e questiona profundamente nossa responsabilidade pelo sofrimento que 

lhes causamos. Mas quais são, afinal, as bases filosóficas de uma ética ani-

mal? O que a filosofia tem a dizer sobre o argumento de que é natural comer 

carne? Qual é o impacto político do veganismo? Seria o veganismo uma dou-

trina extremista, uma prática radical e até mesmo intolerante? Ouse saber!

Bruna de Oliveira Bortolini e Renata Guadagnin

doi.org/10.5335/9786556070902/cap.5
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to dos animais, que é o cerne da 

preocupação do veganismo, já era 

discutida por filósofos, escritores, 

como Pitágoras, Plutarco, Ovídio. 

Esses pensadores ponderavam 

sobre nossas relações com os ani-

mais, as relações de violência en-

volvida e se os animais poderiam 

ter alguma consideração moral, ou 

seja, se poderiam desenvolver al-

gum tipo de moralidade a partir de 

nossa relação com eles. 

Na filosofia, em específico, o ve-

ganismo está intimamente ligado 

à ética animal. Um dos primeiros 

filósofos a problematizar sobre o 

tema mais enfaticamente foi Je-

remy Bentham, seguido por Peter 

Singer, que é hoje um dos maiores 

nomes na filosofia contemporânea 

no que diz respeito à ética animal 

sob a perspectiva do utilitarismo. O 

argumento central da ética animal 

é o de que os animais, por serem 

sencientes, ou seja, possuidores de 

uma consciência e autopercepção, 

e por terem um sistema nervoso 

central, os animais são capazes 

de sofrer e sentir prazer, tal qual 

os seres humanos. Por essa razão, 

eles têm interesses que devem ser 

considerados, ou seja, deveríamos 

respeitar seus interesses e vonta-

des, seguindo um princípio de igual 

consideração; sendo preciso, neste 

ponto, fazer uma distinção impor-

tante: essa ideia de igual considera-

ção não implica em tratar animais 

e seres humanos da mesma forma, 

ou mesmo tratar todos os animais 

de maneira idêntica, ou conceder-

-lhes os mesmos direitos, pois eles 

são seres diferentes com necessi-

dades distintas. Nossa atitude de 

consideração pelos interesses dos 

animais depende da natureza dos 

membros de cada grupo. O que 

está em jogo na igual consideração, 

conforme a filosofia de Singer, é re-

conhecer e respeitar as diferenças 

dos animais, considerando seus 

interesses, o que pode implicar em 

tratamentos e direitos distintos. A 

nossa atitude de consideração pelos 

interesses depende muito da natu-

reza dos membros de cada grupo. A 

filosofia, especialmente a de Singer, 

enfatiza a importância de abarcar 

as diferenças entre os animais e 

de dar igual consideração aos seus 

interesses, o que inclui reconhecer 

suas particularidades. Isso natu-

ralmente implica em tratamentos 

e direitos distintos.
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A defesa da igual consideração 

não se baseia em características 

como inteligência, sexo, força fí-

sica ou capacidade moral. Ela se 

concentra estritamente na capaci-

dade de sofrer. Dentro dessa pers-

pectiva filosófica, o sofrimento e 

o prazer são fundamentais para 

o desenvolvimento de interesses, 

sejam eles relacionados a alimen-

tação, hidratação, proteção contra 

o frio, interação social, atividades 

recreativas, repouso, locomoção 

ou higiene. Então, é um equívoco 

comum contrapor os argumentos 

dos veganos afirmando que as 

plantas também sentem dor, pois 

não há evidências científicas váli-

das que sustentem essa afirmação, 

ao contrário do que ocorre com os 

animais. Aqueles que usam este 

argumento frequentemente não 

estão realmente preocupados com 

as plantas em si, mas, sim, em de-

sacreditar o movimento vegano. Se 

estivessem verdadeiramente preo-

cupados com as plantas, evitariam 

o consumo de produtos de origem 

animal e seus derivados, conside-

rando que os animais consomem 

grandes quantidades de alimentos 

vegetais para sua própria sobrevi-

vência.

Ouse Saber: Vocês trabalham 

com a ideia de um respeito para 

com aquela espécie diferente da 

nossa, e que nós não levamos em 

consideração. Existiria um dogma, 

um tabu de resistência, por exem-

plo, das pessoas em adotar o vega-

nismo?

Bruna Bortolini e Renata 

Guadagnin: Talvez sim, pois mui-

tas vezes se considera que o vega-

nismo é um movimento extremo, 

ou um movimento radical, que 

seria radical demais eliminarmos 

todo o consumo que vem de origem 

animal. No entanto, é importante 

entender que o veganismo não é 

uma doutrina ou um dogma; está 

fundamentado na ética animal. 

Embora algumas pessoas possam 

transformá-lo em uma doutrina, 

elas estão se afastando do prin-

cípio fundamental que guia essa 

discussão: a questão ética. A ética, 

como não é uma doutrina, não é 

uma prescrição de regras, de nor-

mas, mas, sim, uma reflexão crí-

tica em torno das nossas ações e 

dos valores que orientam o nosso 
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agir humano, está sujeita a revi-

sões. A ética se fundamenta em 

boas justificativas, defensáveis 

publicamente, capazes de serem 

consideradas e compreendidas 

como válidas de um ponto de vista 

da razão de forma universal. Nes-

se contexto, estamos destacando 

o respeito pelo outro animal, que 

possui interesses próprios. Assim, 

não consideramos o respeito ape-

nas com base em características 

como inteligência, força física, ca-

pacidade de raciocínio ou comuni-

cação verbal, mas principalmente 

na capacidade desses seres de sen-

tir sofrimento. 

Ouse Saber: Essa questão da 

proteção animal é um assunto que 

possui bastante relevância e cres-

cimento nas redes sociais. A gen-

te vê uma distinção bem grande 

quando se trata de pets e quando 

se trata de outros animais. Por 

que existe essa distinção no trata-

mento? Por que esse amor aos ani-

mais não se estende também aos 

não pets?

Bruna Bortolini e Renata 

Guadagnin: É interessante notar 

que o veganismo destaca a questão 

central do sofrimento animal, mas 

também levanta outros aspectos 

importantes. Muitas vezes, a con-

sideração pelo sofrimento animal 

é utilizada para justificar medidas 

de bem-estar animal na produção 

industrial, visando minimizar o 

sofrimento dos animais. No en-

tanto, essa abordagem frequente-

mente ignora que os animais pos-

suem outros interesses e vontades 

além de simplesmente evitar o 

sofrimento, e essas necessidades 

também podem causar sofrimen-

to quando desconsideradas. Essa 

questão da objetificação, da coisi-

ficação do animal, também existe 

até para que, dentro do próprio 

âmbito da produção, se consiga 

fazer aquilo que se faz com os ani-

mais. É preciso despersonificá-los, 

é preciso tirar essa relação de afe-

to para que se possa, por exemplo, 

matá-los e consumi-los. Alguns fi-

lósofos abolicionistas argumentam 

que a questão não se resume ape-

nas ao sofrimento, mas também ao 

reconhecimento de que os animais 

são seres com uma vida própria e 

possuem interesses que vão além 

do que se considera como bem-es-

tar animal.
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Ouse Saber: Então, indo de en-

contro a essa fala, a gente poderia 

considerar o veganismo uma posi-

ção política? 

Bruna Bortolini e Renata 

Guadagnin: Sim, a gente pode 

considerar o veganismo uma ques-

tão política. O veganismo, na sua 

essência, é ética e é política. Ele 

tem essa questão de ser uma críti-

ca contra uma estrutura de opres-

são, de violência e de dominação 

que está na base da nossa cultura 

e que, se formos perceber, se apre-

senta como uma forma de violên-

cia e de dominação para outros 

âmbitos, como a questão do racis-

mo, do machismo, da xenofobia, 

por exemplo.

Dentro da filosofia, essa forma 

de violência e de dominação que 

o veganismo vem criticar é mar-

cada por um conceito chamado 

logocentrismo, ou seja, essa ideia 

de um ser dotado de razão, que 

se considera superior e julga que 

outros devam ser conduzidos por 

ele, devam ser administrados por 

ele, que é um ser superior. Consi-

derando que, em muitos âmbitos 

e aspectos (ainda hoje), mulheres, 

negros e indígenas sempre foram 

vistos, ao longo da história, como 

seres desprovidos de racionalidade 

e, portanto, inferiores. Inferiores 

a quem? Geralmente ao homem 

branco, heterossexual. Esses gru-

pos eram considerados, além de ir-

racionais, marginalizados e neces-

sitando de domínio e gestão. Por 

isso, o veganismo também envolve 

uma questão política, pois nos leva 

a questionar a ideia de soberania, 

de quem tem o poder de determi-

nar como a vida deve ser organiza-

da e como as relações devem ocor-

rer dentro de uma sociedade, seja 

entre seres humanos ou entre se-

res humanos e animais. É interes-

sante destacar o ponto levantado 

pelo filósofo francês Patrick Louré, 

leitor de Derrida, que afirma que 

alguém pode se declarar vegano 

ou vegetariano e ainda assim con-

tinuar consumindo carne, porque 

financia e apoia outras formas de 

exploração baseadas na mesma ló-

gica de violência contra os animais. 

O veganismo, na prática, visa eli-

minar o uso de qualquer produto 

de origem animal. Não estamos fa-

lando apenas de alimentação, mas 

também de vestuário, cosméticos 
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e até mesmo objetos de uso diário. 

Muitas coisas, incluindo materiais 

de papelaria e de escritório, con-

têm resíduos animais. Portanto, 

o veganismo abrange todas essas 

áreas, promovendo uma reflexão 

crítica sobre nosso consumo e a 

exploração animal em diversas es-

feras da vida. O veganismo, assim, 

tem em vista não consumir. Em-

bora em nossa ação cotidiana não 

consumamos produtos de origem 

animal, se continuarmos fortale-

cendo outras formas de exploração 

que compartilham a mesma base 

estrutural da violência contra os 

animais, estaremos, indiretamen-

te, consumindo carne. Por isso, é 

crucial a gente entender que o ve-

ganismo não é um movimento iso-

lado. Ele é interseccional e se rela-

ciona com outras lutas. É essencial 

pensar no veganismo dentro desse 

contexto mais amplo, pois, caso 

contrário, nossa prática pode se 

tornar contraditória. Além disso, 

muitas pessoas consideram o ve-

ganismo inacessível, associando-o 

a um estilo de vida de alto padrão. 

Embora existam alimentos vega-

nos caros no mercado, geralmen-

te esses produtos são altamente 

elaborados e midiatizados. No en-

tanto, a alimentação vegana, de 

maneira geral, pode ser acessível 

e consiste em alimentos do dia a 

dia, excluindo carne e derivados 

animais. É importante destacar 

que o veganismo, em sua essência, 

não é elitista e pode ser integrado 

à rotina de diferentes estilos de 

vida. Então, a alimentação vegana 

é possível, inclusive há pessoas de 

periferia, trabalhadoras, que hoje 

são ativistas na questão vegana, a 

exemplo da Sapa Vegana, bastan-

te popular. 

Todos que se envolvem com essa 

questão conhecem a história de 

uma mulher de periferia, traba-

lhadora, que demonstra, de for-

ma simples e acessível, como o 

veganismo pode ser incorporado 

na vida das pessoas, desmistifi-

cando a ideia de que o veganismo 

é uma prática elitista. Aprovei-

tamos aqui para fazer um escla-

recimento de que, no veganismo, 

a orientação quanto à questão 

alimentar é de que a pessoa que 

deseja fazer a transição para uma 

alimentação sem carne e sem de-

rivados de produto animal deve 

buscar orientação e auxílio com 
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especialistas da área da saúde e 

da nutrição para poder aderir a 

essa prática de forma equilibra-

da. Hoje já temos profissionais no 

setor público e privado abertos a 

essas questões.

Ouse Saber: O que seria ousar 

saber sobre o veganismo?

Bruna Bortolini e Renata 

Guadagnin: Ousar saber sobre a 

ética animal é procurar pensar so-

bre a aplicação industrial e admi-

nistrada do sofrimento. É procurar 

conhecimento sobre esse sofrimen-

to, bem como entender como e 

por que compartilhamos e somos 

cúmplices dessa administração de 

sofrimento, ainda que de forma in-

consciente. 

O livro A política sexual da carne, que é uma 
teoria feminista vegetariana, de Carol Adams, 
publicado pela Alaude em 2018.

O livro A libertação animal, de Peter Singer, 
publicado pela WMF Martins Fontes em 2010.

O livro Jaulas vazias: encarando os desafios 
dos direitos dos animais, de Tom Hagen, 
publicado pela Lugano em 2006. 

O livro O animal que logo sou, de Jacques 
Derrida, publicado pela Editora Unesp em 
2002.

O documentário The game changers, dirigido 
por Louie Psihoyos, de 2019.

O documentário A pata do boi, dirigido por 
Marcio Isensee e Sá, de 2018.
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Ouse Saber: Professor Juremir, 

qual é a influência da mídia na so-

ciedade contemporânea? 

Juremir Machado: Essa é a per-

gunta mais feita pelos estudiosos 

de mídia. Basicamente, são duas 

perguntas. O que a mídia faz com 

a gente e o que a gente faz com a 

mídia? Quem é que domina essa 

relação?

Durante muito tempo, em teo-

rias da comunicação, se acreditou 

que a mídia era toda poderosa e 

que o receptor era muito fraco. 

Então, o emissor mandava e o re-

ceptor obedecia. Mas essa visão, 

um tanto de laboratório, psicolo-

gizante, ela não bate inteiramen-

te com a realidade. Quando se 

começou a fazer estudo de campo 

mais sociológico, se viu que havia 

desvio, resistência e interpretação. 

Tem um famoso texto do Umber-

to Eco, em que ele fala sobre essa 

relação com a mídia, dizendo que 

houve um tempo em que, para dar 

um golpe de Estado, era preciso 

dominar os quartéis da cidade 

ou dominar o Palácio do Gover-

no. Depois se passou a entender 

que era melhor dominar os estú-

dios da principal rede de televisão. 

Hoje, o melhor a se fazer é domi-

nar a sala de cada um, o compu-

tador de cada um, porque a recep-

ção tem um poder. Nós passamos 

das teorias da emissão para as 

teorias da recepção. Ambas com 

exagero. As teorias da emissão só 

viam manipulação; as da recep-

ção só viam singularidade e resis-

FILOSOFIA DA MÍDIAFILOSOFIA DA MÍDIA
O que a mídia faz com a gente? O que a gente faz com a mídia? Essas são as 

questões fundamentais que permeiam as discussões deste episódio, que abor-

da temas emergentes relativos à internet, às fake news, à educação digital, ao 

medo e muito mais. No final, ótimas dicas de leitura. Ouse saber!

Juremir Machado
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tência. Então, tem que encontrar 

um termo intermediário, porque, 

se a teoria da emissão estivesse 

certa, seria a glória, por exem-

plo, para a publicidade. Emitiu a 

mensagem: “compre o meu produ-

to”, todo mundo compra. Mas não 

acontece assim. E não só por falta 

de poder aquisitivo, simplesmente 

porque não acontece assim. Então, 

tem algum grau de interpretação, 

de divergência, de resistência. A 

gente gosta de pensar que os mais 

instruídos resistem melhor, mas 

é muitas vezes uma ilusão. Cada 

um tem uma experiência de vida e, 

às vezes, os menos instruídos, em 

algumas situações, têm uma capa-

cidade de resistência maior. 

É bem complexo, porque havia 

uma certa razão para ter entusias-

mo. Conversei isso muitas vezes 

com o Pierre Lévy, em Porto Ale-

gre, e essa coisa da inteligência 

coletiva, dos coletivos inteligentes, 

do compartilhamento, da coope-

ração, esse potencial a tecnologia 

tem, só que a tecnologia depende 

do uso que nós fazemos dela, e aí 

nós, até agora, não fizemos um uso 

exclusivamente ou preferencial-

mente cooperativo e inteligente. 

Acho que o Umberto Eco acabou 

tendo mais razão quando disse que 

a internet dava voz aos imbecis, 

porque, de certo modo, o que nós 

temos visto é uma predominância 

do ódio, das fake news, do ressen-

timento, da burrice, mas a culpa, 

eu insisto, não é da tecnologia, a 

culpa é um pouco de todos nós.

Antes, o sujeito estúpido gritava 

no bar, agora ele grita nas redes so-

ciais, e dependendo do grito, pode 

repercutir muito. Então, há uma 

ampliação de coisas que já eram 

feitas. Não sei se a gente vai con-

seguir uma educação digital para 

usar essa tecnologia a nosso favor 

e não contra, porque hoje está sim. 

As fake news têm grande influên-

cia em resultados eleitorais, e para 

desconstruir essas fake news não 

é difícil do ponto de vista técnico. 

As agências de checagem vão lá e 

mostram que aquilo é falso, mas 

aquilo fica encravado na consciên-

cia das pessoas e não muda mais. 

Então, a desconstrução efetiva 

precisa se dar em outro lugar. E 

como fazer? De toda maneira, eu 

tenho essa convicção, as tecnolo-

gias não voltam atrás. Dado que 

elas existem, elas ficarão.
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O Pierre Lévy, na última vez 

que ele veio a Porto Alegre, no ano 

2019, nós tivemos uma conver-

sa no acampamento Farroupilha, 

num dia como hoje, cinza, chuvoso. 

Nós fomos passear no acampamen-

to Farroupilha, onde tinha muita 

gente, era ainda antes do 20 de 

setembro e tinha poça d'água para 

todo lado, e nós ficamos andando 

por lá. E ele falou o seguinte, ele 

lembrou de uma situação curiosa. 

Até o século XIX, não tinha água 

encanada nas cidades. Havia uma 

profissão, a dos transportadores 

de água. Eram caras que carrega-

vam água no lombo, e iam vender 

água de porta em porta. Aí, veio a 

água encanada. Ninguém pensou 

em dispensar a água encanada 

para não eliminar todos aqueles 

milhares de postos de trabalho. 

Quantos? Eu não tenho nem ideia 

de quantos eram, mas eram mui-

tos, muitos, muitos. Como nin-

guém pensa em acabar com a cai-

xinha de leite pasteurizado, para 

salvar, trazer de volta os empregos 

dos leiteiros que levavam leite em 

sua casa. Então, a tecnologia não 

volta atrás. Nós não vamos viver 

sem energia elétrica, sem água en-

canada, sem internet. Já está dado. 

Resta saber o que nós vamos fazer 

de tudo isso no futuro. Aí está em 

aberto. Eu creio que a gente pode 

aprender a fazer um uso mais in-

teligente. 

Assim, quando a internet surgiu, 

digamos assim, no seu momento 

mais apoteótico, não se podia falar 

em regulamentação da internet. 

Era uma coisa considerada, sabe, 

“de lesa tecnologia”. Blasfêmia. En-

tão, quando um juiz pedia acesso 

a dados, sei lá, do Facebook, do 

WhatsApp, parecia inadmissível. 

Mas, por que inadmissível? Se se 

podia ter acesso a dados de telefo-

ne pela justiça? Porque é a socie-

dade que define qual é o interesse 

que ela tem. Até que ponto a pri-

vacidade deve ser preservada em 

relação a outras necessidades. Por 

exemplo, a localização de um se-

rial killer. Então, hoje já se pensa 

assim, é preciso regulamentação.

Tem outro mito que resiste, que 

é o mito do tudo grátis na inter-

net. Isso atinge, por exemplo, o di-

reito autoral. Por que tem que ser 

tudo de graça na internet? Muitos 

pensam que é uma luta contra 

as corporações riquíssimas. Mas, 
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muitas vezes, é uma luta contra o 

trabalho realizado por nós. Se eu 

escrevo um livro, eu tenho o direi-

to de querer colocar meu livro na 

internet de graça, mas eu também 

devo ter o direito de querer ganhar 

alguma coisa com ele, porque é o 

produto do meu trabalho. E se al-

guém coloca o livro na internet, 

em princípio, o produto do meu 

trabalho fica disponível a todos. 

E vamos pensar um livro que seja 

traduzido. O editor pagou o direito 

de publicação, comprou da França, 

pagou a tradução, pagou a revisão, 

pagou a editoração. E aí, foi para a 

internet e é grátis. Ele não vai ter 

nada de volta. Isso é preocupante 

para quem está sendo lesado. É 

a editora, e nem toda editora é a 

Companhia das Letras, e mesmo 

a Companhia das Letras tem di-

reito de ganhar seu dinheiro. As 

editoras normalmente são peque-

nas. E qualquer coisa desse tipo 

acaba com o ganho dela. Eu vendo 

a minha força de trabalho intelec-

tual, o texto que eu escrevo, a aula 

que eu dou. Eu vejo que têm con-

tradições. Eu conheço pessoas que 

acham que todas as informações e 

textos têm que ser grátis na inter-

net, mas elas não veem problema 

nenhum em pagar a assinatura da 

Netflix. Por que a Netflix a gente 

paga? E o texto do jornal a gente 

quer de graça, e o do livro a gente 

quer de graça na internet? São coi-

sas estranhas que ainda precisam 

resolver para que a tecnologia seja 

um instrumento para nós, a nosso 

favor, e não que ela acabe nos es-

cravizando.

Ouse Saber: Como que tu vê esse 

fenômeno do sensacionalismo que 

está acontecendo agora na comu-

nicação?

Juremir Machado: O jornalismo 

sempre teve muito espaço para o 

sensacionalismo. Já tivemos sen-

sacionalismo de crime, jornais 

que viviam de sangue, eram os fa-

mosos, o espreme que sai sangue, 

foram muitos. Depois, tivemos 

um pouco do jornalismo sensa-

cionalista people, o jornalismo de 

celebridades, que ainda tem mui-

to hoje, principalmente em sites. 

Isso tudo não é novidade. As pes-

soas gostam. Eu conheço pessoas 

que só leem sobre crimes, só veem 

televisão nesses programas sobre 

crimes. Então, tem um certo gosto 
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folhetinesco por isso. Eu não sei se 

está mais forte hoje do que antes.

É claro que hoje o que tem de 

mais diferente é que cada um 

pode fazer o seu programa e tra-

tar dessas coisas. Na internet, por 

exemplo, cada um faz a experiên-

cia num perfil de Twitter, de Face, 

para chamar atenção e ter likes e 

ter retweets e tudo mais; precisa, 

como se diz, ter pegada; precisa 

ser incisivo, radical, extremista. 

Outro dia, eu falava com um ami-

go intelectual importante, não vou 

dizer o nome, e ele estava muito 

decepcionado porque quando ele 

postava uma frase dele inteligente, 

sutil, tinha lá 20 likes e algumas 

replicagens. E quando ele postava 

uma frase ideológica, dentro dessa 

polarização, aí tinha 2 mil, 3 mil. 

Eu me lembro que um dia eu pos-

tei uma frase assim no Twitter: “A 

Lava Jato só serviu para eleger o 

Bolsonaro”: 5 mil comentários, likes. 

Eu gosto de colocar lá um poema; o 

mais lindo poema que você já escre-

veu vai ter 40, 50, 100 likes. Isso não 

é novidade. É um tanto frustrante, 

porque as pessoas acham que o me-

lhor delas deveria ser admirado e 

tudo mais. Mas não é assim. 

Eu conheço um outro autor de 

livros, escreveu livros de ficção 

muito bons, e depois escreveu um 

livro mais voltado para o desenvol-

vimento pessoal. É óbvio que o li-

vro sobre desenvolvimento pessoal 

tem mais apelo, as pessoas querem 

coisas que elas considerem úteis, 

que vão melhorar a vida delas, que 

vão ensinar a fazer alguma coisa. 

Se você quiser fazer um canal no 

YouTube, faça sobre alguma coisa 

do tipo: como fazer a melhor pas-

telaria. Vai ter mais seguidores do 

que um canal sobre a literatura de 

Dostoievski e por aí afora. 

Ouse Saber: Qual seria o papel 

da mídia, da mídia responsável, 

nesse caso, dentro da defesa e da 

manutenção de uma democracia, 

como é o nosso caso? Será que dá 

para estabelecer uma relação en-

tre esses termos todos?

Juremir Machado: É uma óti-

ma reflexão. O Bauman diz o se-

guinte, que, no fundo, a história 

das sociedades, da humanidade, 

é uma história permanente entre 

desejo de mais liberdade e desejo 

de mais segurança. Só que essas 

duas coisas não caminham juntas 
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na mesma direção. Mais liberda-

de, menos segurança. Mais segu-

rança, menos liberdade. Então, 

não se encontrou ainda a regra de 

ouro de mais liberdade com mais 

segurança? Então, volta e meia a 

sociedade aceita perder segurança 

para ter liberdade. E depois tem 

um refluxo, aí inverte. Os anos 60 

foram anos de aposta na liberdade 

com menos segurança. Aí, depois, 

vieram coisas como a AIDS e tudo 

mais, preocupação e medo com a 

doença.

Aquela história, por exemplo, da 

sexualidade livre, do amor livre, 

ela refluiu um pouco, não por mo-

ral, mas por medo da AIDS. Bom, 

depois a AIDS ficou sob controle, 

e isso mudou um pouco. Mas nós 

vivemos numa sociedade do medo. 

A gente tem medo de tudo, medo 

de ser assaltado, medo de tudo um 

pouco. Outro dia, eu vi uma notícia 

de uma moça que foi na cachoeira 

e tomou picada da cobra. A moça 

foi numa cachoeira e tomou três 

picadas de uma cobra. Eu já falei 

assim: nunca mais entro numa ca-

choeira. Então, se a gente contar 

todos os medos que a gente tem, 

vai ficando pouca coisa para fazer. 

Agora, ao mesmo tempo, a gente vê 

o contrário. Nós estamos diante do 

pior inimigo possível, que é o vírus 

da Covid-19, o inimigo invisível. E 

as pessoas estão aglomeradas nas 

praias, nas ruas, em todo lugar, 

elas não têm medo do vírus. Então, 

há uma constante oscilação entre 

o medo e o destemor. Eu acho que 

a mídia, de certa maneira, mesmo 

quando ela não tem a intenção, ela 

tende a hiperdimensionar. Porque 

é como se fosse da sua natureza. 

O dado, a informação que está ali 

ganha uma dimensão específica. 

Se eu fosse levar em considera-

ção as matérias que eu vejo sobre 

a violência do Rio de Janeiro, eu 

nunca iria ao Rio de Janeiro. No 

exterior, muitas pessoas pensam 

que o Rio de Janeiro é um bang-

-bang permanente. Vai sair na rua 

e tem tiroteio toda hora. Porque 

elas só conhecem o Rio de Janeiro 

pela mídia. Então, tudo que apa-

rece ali, se aparece na abertura 

do Jornal Nacional, aquilo ganha 

uma dimensão sensacional. E a 

própria maneira de construir as 

notícias, as técnicas de construção 

são técnicas que tornam as coisas 

extraordinárias.
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O jornalismo não fala do ordi-

nário. Ele fala do extraordinário, 

ou então ele torna o ordinário ex-

traordinário. E aí, tudo tem uma 

dimensão mais acachapante. De 

certa maneira, pela sanidade men-

tal, seria melhor ver um pouco me-

nos de mídia. 

Eu tive a Covid. Eu estava muito 

envolvido no dia a dia com o pro-

grama de rádio cobrindo a pan-

demia. Então, eu estava dentro, 

totalmente dentro. Eu só via a 

pandemia. Agora que eu não estou 

em rádio, que eu dei uma parada, 

já não olho tanto as notícias e me 

dediquei a outras coisas, eu estou 

mais tranquilo. Não que a pande-

mia tenha passado, mas eu estou 

menos em contato com ela.

Primeiro, porque eu estou em 

casa, não saio de casa. E segundo, 

porque eu já não contabilizo todos 

os dados, não ouço todas as pes-

soas. Para mim, a cabeça deu uma 

melhorada. Pode ser uma melhora 

ilusória, tipo aquela história do 

avestruz. Como eu não estou vendo, 

não existe. Ou me assusta menos. 

Agora, é uma sociedade do medo.

Se tem uma expressão que me 

parece boa para designar esse nos-

so tempo é o medo. Tudo que a gen-

te faz, a gente quer seguro. Uma 

securitização total. Fazer uma via-

gem, eu não vou a Riveira do Uru-

guai sem um seguro saúde. Então, 

é uma sociedade que, ao mesmo 

tempo, anseia por risco, mas quer 

risco com garantia de sobreviver.

A imprensa tem sido muito ata-

cada, assim como a filosofia, nes-

ses tempos sombrios. Esses ata-

ques se dirigem a todos os que 

pensam, que questionam, que têm 

pontos de vista próprios. É assim 

nos regimes autoritários, é coisa 

de quem tem dificuldade com o 

dissenso, com a divergência. O in-

telectual é aquele que questiona. 

Como diz o Pierre Bourdieu, num 

vídeo que se encontra no YouTube 

sobre a sociologia como esporte de 

combate. O sociólogo, e isso vale 

para o cientista social em geral e 

para o jornalista, é aquele que per-

gunta por que é assim e não de ou-

tra maneira.

Quem muito pergunta incomoda, 

porque os espíritos autoritários 

querem simplesmente a aceitação 

das coisas como elas são, e não os 

questionamentos. Essa é a situa-

ção que nós estamos vivendo. O 
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pensamento crítico incomoda, e 

pelo jeito vai incomodar mais ain-

da, na medida em que o momento 

é muito difícil com uma forte ten-

tação de obstruir tudo aquilo que 

está na contramão do pensamento, 

da ideologia dominante.

Todo tipo de ataque com essas 

coisas, do tipo escola sem partido, 

essas tentativas de interferir na li-

berdade de cátedra, e por aí vai. É 

muito triste, preocupante. Não há 

nenhuma garantia de que o futuro 

será melhor, até porque a tendên-

cia é sempre, infelizmente no mo-

mento, se imaginar um futuro pior. 

Ouse Saber: O que seria ousar 

saber sobre o tema da mídia?

Juremir Machado: Ouse sim, 

ouse saber. Em tempos de obscu-

rantismo, de combate à ciência, de 

cloroquina, de ignorância, é im-

portante voltar a este lema ilumi-

nista kantiano, sapere aude. Ouse 

saber! Porque o saber liberta. Se 

há uma possibilidade de liberta-

ção, é por meio do saber. 

Todo o restante é enganação. 

Então, precisamos nos abrir mais 

uma vez para o saber como a for-

ma principal de combate à igno-

rância. Essa é a minha modesta 

mensagem.

Livro Acordei em negro, de Juremir Machado, 
publicado pela Sulina em 2019.

Livro História regional da infâmia: o destino 
dos negros farrapos e outras iniquidades 
brasileiras, de Juremir Machado, publicado 
pela L&PM Editores em 2010.

Livro A memória e o guardião, de Juremir Ma-
chado, publicado pela Civilização Brasileira 
em 2020.
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Ouse Saber: Professor Marcia-

no, por que a filosofia se interessa 

pela religião?

Marciano Adilio Spica: Se nos 

voltarmos à história da filosofia, a 

religião aparece nela desde o seu 

início. Desde os gregos, você vai ter 

os filósofos pensando um pouco so-

bre os deuses, relacionando isso com 

o pensamento humano. Na filosofia 

medieval, a religião teve um papel 

essencial, principalmente na filo-

sofia ocidental. A filosofia moderna, 

que talvez seja aquele momento de 

ruptura mais clara entre religião 

e filosofia, ou pelo menos onde a 

filosofia se torna totalmente inde-

pendente da religião, tem-se um 

grande debate a respeito de religião. 

Hume, Kant, Hegel, Descartes, en-

fim, todos eles se preocupam com a 

religião. Na contemporaneidade é a 

mesma coisa, você tem vários auto-

res discutindo essa temática. 

Agora, por que realmente? Eu 

acho que a resposta é bastante 

DIVERSIDADE DIVERSIDADE 
RELIGIOSARELIGIOSA

Em alguns períodos o interesse da filosofia pela religião é maior do que em 

outros, mas é fato que a religião nunca foi ignorada pela investigação filosófi-

ca, sobretudo porque se trata de um fenômeno humano de grande relevância. 

Contemporaneamente, um dos principais desafios que se apresentam para a 

reflexão filosófica é a questão da diversidade religiosa: se as religiões acredi-

tam em coisas contraditórias, qual delas está com a verdade? Ou seria o caso 

de se admitir, nesse caso das religiões, múltiplas verdades? Como a filosofia 

tem abordado essa questão? Isso e muito mais foi discutido neste episódio. 

Ouse saber!

Marciano Adilio Spica 
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simples. A religião é um fenôme-

no humano. E dado que uma das 

preocupações da filosofia é o hu-

mano, ou seja, com aquilo que a 

humanidade faz, com as ações e 

pensamentos humanos em senti-

do amplo, é natural que a filosofia, 

como um dos aspectos essenciais 

da humanidade, se preocupe tam-

bém com a religião. Em muitos 

momentos na história, ela se preo-

cupa mais, em outros momentos 

menos, isso depende muito tam-

bém da influência que a religião 

vai tendo na sociedade. 

Ouse Saber: Por que a diversi-

dade religiosa importa, enquanto 

temática, à filosofia?

Marciano Adilio Spica: A diver-

sidade religiosa é hoje um grande 

desafio para a filosofia. Se pensar-

mos na história de uma disciplina 

chamada filosofia da religião, ve-

remos que, até meados do século 

passado, até mais ou menos 1950, 

a filosofia da religião se preocupa-

va unicamente, ou prioritariamen-

te, com o conceito de Deus. Isso 

acontecia porque as religiões oci-

dentais – o judaísmo, o cristianis-

mo e o islamismo –, são religiões 

teístas, e o conceito de Deus está 

presente justamente em todas es-

sas religiões, e as ideias dessas 

religiões tinham o monopólio da 

filosofia da religião. 

A partir da segunda metade do 

século passado, você tem uma gui-

nada na filosofia da religião, que 

é justamente colocar não o termo 

Deus na centralidade, mas o pró-

prio termo religião. Isso é motiva-

do tanto por fatores externos à fi-

losofia da religião quanto internos. 

Fatores externos são óbvios: no 

final do século passado, temos 

uma imensa globalização, um 

acesso muito facilitado a viagens, 

um acesso muito facilitado a dife-

rentes culturas e modos de viver 

através da internet. Isso fez com 

que aumentasse nossa consciên-

cia da diversidade religiosa. Esses 

são importantes fatores externos à 

filosofia da religião que nos fazem 

voltar o olhar para a diversidade 

religiosa. 

Agora, há alguns fatores inter-

nos também. Por exemplo: uma 

das coisas que nós temos na diver-

sidade religiosa, que é um desa-

fio para a filosofia, é o desacordo. 

Diferentes religiões acreditam em 
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diferentes coisas que, às vezes, são 

contraditórias, têm doutrinas que 

às vezes são contraditórias, e o de-

sacordo é de interesse da filosofia. 

Ouse Saber: Como é que existem 

tantas possibilidades de você ex-

plicar um determinado fenômeno, 

como encarar a ideia de verdade?

Marciano Adilio Spica: Exce-

lente pergunta. Esse é um dos 

desafios justamente da filosofia 

da diversidade religiosa. Se pen-

sarmos nisso, principalmente as 

religiões teístas, elas trabalham 

muito com o conceito de verdade 

a partir de sua religiosidade. Um 

muçulmano ou um cristão vai di-

zer: “a minha religião é a religião 

verdadeira, é ela a única que sal-

va”. Mas, vejamos: essa mesma 

sentença pode ser dita por um 

cristão, por um judeu, por um is-

lâmico, enfim, por várias religiões 

diferentes. Tá, mas, então, nós te-

mos várias verdades no mundo, ou 

seja, como é que isso funciona?

Ora, aí vai se pensar muito em 

que posição filosófica você vai to-

mar em relação a isso. Por exem-

plo, se você for um exclusivista 

de crença, se você for um exclu-

sivista cristão, você vai dizer que 

a única religião verdadeira é o 

cristianismo e todas as outras 

estão erradas. Logo, eu preciso 

converter as outras religiões à 

minha religião. Mas sabemos que, 

historicamente, isso resultou em 

muita briga. Então, alguns auto-

res hoje têm trabalhado em rela-

ção à verdade justamente numa 

tentativa mais conciliatória de 

dizer que talvez uma certa ideia 

de humildade epistêmica seja ex-

tremamente interessante. Mas o 

que constitui a humildade epistê-

mica? Vou falar aqui daquilo que 

o Roger Trigg diz. 

Para ele, a humildade epistêmica 

é justamente você deixar de lado a 

certeza de que você possui a verda-

de e adotar uma posição epistemo-

lógica na qual você está em busca 

da verdade. Ou seja, você não pos-

sui a verdade, mas você está em 

busca dela. Eu gosto muito dessa 

ideia de humildade epistêmica 

que as religiões devem ter. Mas 

a questão da verdade permanece 

um grande problema mesmo, um 

grande desafio, porque estamos 

falando de crenças que tendem a 

ter valor de verdade. Mas, antes 
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de seguir, eu gostaria de frisar que 

é importante, quando a gente tra-

balha com religiões, não entender 

a religião como meramente crença, 

porque ela é um pouco mais do que 

isso. As religiões possuem ritos, 

possuem práticas, possuem éticas, 

e assim por diante.

Mas, enquanto crença, todo sis-

tema de crença possui, de certa 

forma, certas crenças que são bási-

cas, que são fundacionais, e certas 

crenças que rodeiam justamen-

te essas crenças básicas. Se você 

pensar no cristianismo, que é uma 

religião mais próxima da maio-

ria dos brasileiros, você tem uma 

crença básica, fundamental, de 

que Jesus Cristo é o Filho de Deus 

e que ele ressuscitou. Negar essa 

crença básica é bastante complica-

do, porque, se você nega ela, você 

está negando na verdade o pró-

prio cristianismo. Mas não é só a 

questão da verdade que interessa 

nesse debate. Um outro conceito 

muito importante nesse debate é a 

identidade. E discutir identidade 

religiosa depende muito de como 

se encara a noção de identidade. 

Eu, por exemplo, tenho tentado 

discutir um pouco isso atualmente 

dizendo o seguinte: que têm au-

tores contemporâneos que traba-

lham a questão da identidade hoje 

na forma de narrativa. Ou seja, a 

nossa identidade, tanto pessoal 

quanto a identidade de grupos, 

ela não é algo fixo. Os sistemas 

de crenças não são fixos. Eles se 

constituem, eles são históricos. 

Então, é óbvio que, quando se fala 

em diversidade, e você vai se re-

lacionar com outras religiões, é 

possível, sim, que se modifique um 

pouco a sua identidade. Mas isso 

não será problema se você entende 

identidade justamente como algo 

narrativo, como algo que está em 

constante construção e não como 

algo já construído. 

Entre as religiões que mais so-

freram perseguições na história 

brasileira estão justamente as re-

ligiões de origem afro, Umbanda, 

Candomblé e as várias religiões de 

origem afro. Historicamente, elas 

sofreram. Se formos falar da histó-

ria das religiões no Brasil, você vai 

ver inclusive que, no século XIX 

e até mesmo no século XX, quem 

pertencesse a essas religiões não 

era nem considerado brasileiro 

pelo próprio Estado em algumas 
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situações. É bem chocante. Agora, 

por outro lado, você tem o fato de 

que faz parte da própria religiosi-

dade a ideia de tentar convencer 

o outro a acreditar naquilo que 

ele acredita. Ou seja, a ideia de 

missão, digamos assim, de tentar 

converter aquele que não acredita 

na minha religião é interna às pró-

prias religiões, e a gente poderia 

dizer que é interna a praticamente 

todos os sistemas de crenças, até 

mesmo os não religiosos.

Se a gente pensar, até os ateís-

tas estão sempre tentando con-

vencer os religiosos de que Deus 

não existe, por exemplo. Isso é 

justamente uma espécie de mis-

são. A grande questão é como 

se faz isso. Ou seja, eu faço isso 

através da força, por exemplo? 

Eu faço isso menosprezando es-

ses determinados grupos? Eu faço 

isso impondo as religiões? Essa é 

a grande questão. Hoje você tem 

um sério problema, novamente, só 

para citar as religiões afro, princi-

palmente no Rio de Janeiro, hoje 

você tem terreiros de Umbanda e 

Candomblé e de outras religiões 

sendo queimados, a união de 

certas igrejas com o tráfico para 

expulsar, por exemplo, religiões 

afros dos seus territórios. Isso é 

um problema, porque são popu-

lações vulneráveis, são minorias, 

e o Estado deve proteger essas 

minorias. E a nossa Constituição 

garante isso. Somos um Estado 

constitucionalmente plural em 

termos religiosos. Agora, uma coi-

sa é justamente o que está escrito 

e outra coisa é a prática. Então, é 

muito perigoso. Por isso que a mi-

nha posição filosófica em relação 

à diversidade é justamente muito 

nesse sentido de pluralismo re-

ligioso. Ou seja, de você ter uma 

perspectiva pluralista a respeito 

da diversidade religiosa. Mas a 

gente precisa convencer o reli-

gioso de ter essa posição. Talvez 

para o filósofo seja mais fácil. O 

problema é tentar encontrar ar-

gumentos internos às próprias re-

ligiões que digam que eles devem 

ser pluralistas. 

Ouse Saber: Pensando a partir 

da filosofia, quais seriam as prin-

cipais posições filosóficas em rela-

ção à diversidade religiosa?

Marciano Adilio Spica: Filoso-

ficamente, ou teoricamente, você 
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vai ter no mínimo três posições, 

mas até cinco podem ser encon-

tradas na literatura. Você tem 

duas posições, que são, às vezes, 

tratadas e às vezes não. O relati-

vismo e o naturalismo, por exem-

plo, como posições que, às vezes, 

são tratadas pelos autores e às 

vezes não.

Naturalismo, basicamente, é a 

tese que vai afirmar que todas as 

religiões estão erradas e elas de-

veriam desaparecer. Bem resumi-

damente que eu estou falando isso, 

mas, basicamente, vamos dizer 

que são ilusões humanas. Freud 

vai dizer que a religião é fruto da 

nossa infantilidade mal resolvida. 

Marx vai dizer que é, justamente, 

uma certa ilusão cultural. Bom, 

se você está com uma posição na-

turalista, você nem tem por que 

discutir a diversidade religiosa, 

justamente porque a diversidade 

religiosa não é um grande proble-

ma, porque ela é um erro.

Agora, além do naturalismo, 

você tem posições que levam a 

sério a diversidade. Por exem-

plo, não partem do fato de que a 

religião é um erro. Para dizer a 

verdade sobre o naturalismo, eu 

acho essa posição bastante ruim. 

Dizer que toda religião é um erro 

e assim por diante. Você tem o ex-

clusivismo, que é aquela que eu 

já falei um pouquinho aqui antes. 

O exclusivismo é a teoria que vai 

dizer que existe um único discur-

so religioso, um único sistema de 

crenças que é verdadeiro, e to-

dos os outros sistemas são falsos. 

Você vai ter o exclusivismo cristão, 

você vai ter o exclusivismo islâ-

mico, você vai ter o exclusivismo 

de doutrina e o exclusivismo de 

salvação. E vai depender muito 

do que os autores vão fazer. O 

mais famoso exclusivismo a que 

a gente tem acesso talvez seja o 

da Igreja Católica até o Conse-

lho Vaticano II. Eu acho que vo-

cês devem lembrar que tinha um 

dito na Igreja Católica que dizia 

“extra ecclesia nulla sallus” (Fora 

da igreja não há salvação). Essa é 

uma perspectiva bem exclusivista. 

Mas você tem filósofos exclusivis-

tas famosos, um dos mais famosos 

é o Alvin Plantinga, por exemplo.

Além do exclusivismo, você tem 

o pluralismo, que basicamente é 

o oposto do exclusivismo e vai de-

fender que há muitos caminhos 
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diferentes à salvação e uma plura-

lidade de verdades é logicamente 

válida e epistemologicamente ra-

zoável. Que é possível desenvolver 

uma epistemologia com várias ver-

dades e que ela seja razoável. Eles 

defendem que é possível justificar 

isso. Você vai ter, por exemplo, 

John Hick como o mais famoso dos 

pluralistas, mas existem vários 

outros hoje em dia trabalhando 

nisso.

Uma terceira posição é o inclusi-

vismo. O inclusivismo basicamen-

te vai dizer que, mesmo que exista 

uma única religião verdadeira ou 

uma doutrina religiosa verdadeira, 

é possível que existam certas coi-

sas nas outras religiões que sejam 

verdadeiras. Essa é uma posição 

que a Igreja Católica toma com al-

gumas ressalvas a partir do Concí-

lio Vaticano II. Diz assim: o catoli-

cismo é a religião verdadeira, mas 

isso não quer dizer que não exis-

tam cristãos anônimos. Ou seja, 

cristãos que não sejam cristãos, 

mas que têm ações de cristãos e 

podem ser salvos.

Basicamente, são essas as posi-

ções filosóficas. Cada uma delas 

vai ter alguns efeitos, se você pen-

sar, depois, tanto práticos quanto 

teóricos. O problema é dizer o se-

guinte, Andrei: o exclusivismo, o 

pluralismo e o inclusivismo são po-

sições extremamente respeitáveis 

e com bons argumentos em cada 

uma delas.

Ouse Saber: Marciano, qual se-

ria a importância da diversidade 

religiosa dentro da esfera pública? 

Por que ainda muitas pessoas ou 

religiões utilizam-se de seus dog-

mas para perseguir e violentar 

pessoas que seguem matrizes reli-

giosas diferentes?

Marciano Adilio Spica: A di-

versidade religiosa hoje no Brasil 

tem uma importância bastante 

grande. Precisamos discutir a di-

versidade. Deixa eu começar fa-

zendo uma crítica à academia, à 

universidade brasileira, para ten-

tar responder essas duas pergun-

tas que vocês fizeram e que são 

complementares.

Nós somos uma das nações do 

mundo mais religiosas, que tem o 

maior número de pessoas que se 

declaram religiosas. E nós pratica-

mente extinguimos a disciplina de 

filosofia da religião dos cursos de fi-
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losofia. O que é bastante estranho, 

porque nações bem mais resolvidas 

com as questões da religião, como, 

por exemplo, o Reino Unido e a 

França, possuem importantes es-

pecialistas em filosofia da religião.

Eu sempre falo, para os meus 

alunos na disciplina de filosofia 

da religião, que isso é um certo eli-

tismo acadêmico. Por quê? Porque 

no Brasil, e isso você pode ver nas 

redes sociais, a gente, às vezes, en-

tende o religioso, em muitas situa-

ções, como alguém que é ignorante, 

e se ele é ignorante também não 

pertence à academia. E muitas ve-

zes no Brasil se relaciona pobreza 

à religiosidade. Os pobres são reli-

giosos e os ricos não são. O que não 

é verdade. É claro que têm mais 

pobres religiosos porque o nosso 

país tem mais pobres, isso é óbvio. 

Mas isso não é uma coisa verda-

deira. Então, o que aconteceu no 

Brasil?

Nós, na filosofia, de certa forma, 

relegamos a discussão da religião 

a um segundo plano. Nós não dis-

cutimos religião nos nossos cursos 

de filosofia. O que é um grande 

erro. Por quê? Primeiro, se a gente 

for analisar, boa parte dos nossos 

alunos são religiosos. E, segundo, 

boa parte do país, como eu já fa-

lei, é religiosa. O efeito disso hoje 

é que nós não temos respostas filo-

sóficas, nós não entramos no deba-

te sobre as questões religiosas, por 

exemplo, na política brasileira ou 

na moral brasileira. Nós ficamos 

repetindo a todo momento um dis-

curso de Hume, da modernidade, 

que realmente é um discurso bas-

tante forte, bastante contumaz, do 

Kant, de outros autores, e que tem 

suas verdades, não se pode negar 

isso, mas que a gente deveria se 

perguntar se é válido para a reali-

dade brasileira atual.

Veja só, a nossa moralidade bra-

sileira é extremamente influencia-

da religiosamente. Eu não sei se 

a melhor alternativa é nós negar-

mos essa influência, ou nós trazer-

mos essa influência para o debate 

da moralidade. O mesmo acontece 

na política. Você tem hoje autores, 

Habermas e Rawls, por exemplo, 

que são os mais famosos, tentando 

rever a posição moderna de sepa-

ração da igreja, de separação da 

religião da esfera pública, justa-

mente dizendo que a religião tem 

que ter voz na esfera pública. 
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O Roger Trigg tem uma ideia 

que diz o seguinte: a separação 

entre esfera pública e privada, e o 

que a modernidade fez, colocando 

a religião na esfera privada, criou 

guetos religiosos. E são esses gue-

tos religiosos que são fundamenta-

listas, porque justamente eles não 

se veem representados na socie-

dade. Então, veja, hoje, no Brasil, 

a gente tem essa grande influên-

cia. Muitas pessoas dizem: “nossa, 

olha a bancada evangélica lá na 

Câmara, no Senado”, e assim por 

diante. Mas eu queria perguntar 

para vocês, para os nossos ouvin-

tes: quando a religião não teve in-

fluência na política brasileira?

O que a gente tem de novo, na 

verdade, é o crescimento da ban-

cada evangélica, em detrimento a 

uma diminuição da bancada ca-

tólica, mas a influência religiosa 

sempre existiu na política brasi-

leira. A grande questão é como nós 

vamos lidar com isso.

Ouse Saber: O que seria ousar 

saber sobre esse tema da diversi-

dade religiosa, Marciano?

Marciano Adilio Spica: Bom, 

eu acho que seria justamente se 

abrir para a possibilidade de co-

nhecer crenças e práticas huma-

nas variadas. Respeitando a di-

versidade, porque, de certa forma, 

isso acaba enriquecendo as nossas 

próprias práticas e a nossa própria 

vida. Acho que isso é justamente 

ousar saber em relação à diversi-

dade, não só religiosa, mas toda 

diversidade.

Aqui, eu queria chamar a aten-

ção para uma coisa: o Brasil, hoje, 

tem importado muitas questões 

que não são tão brasileiras as-

sim. Ou seja, nós temos cada vez 

mais radicalizado o discurso. Não 

estamos abertos justamente à di-

versidade. Vou citar novamente 

aqui todo o preconceito em rela-

ção às religiões afro-brasileiras 

hoje no Brasil e aos cultos indíge-

nas. Quantos de nós conhecemos 

os cultos indígenas brasileiros? 

E são populações que têm sofrido 

muito. Eu penso que ousar saber é 

justamente isto, se abrir à diversi-

dade, respeitando justamente que 

há pessoas que pensam diferente, 

que creem diferente, que agem di-

ferente da gente. 
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Ouse Saber: Professor, por que 

os Direitos Humanos são uma pro-

posta ainda tão polêmica? 

Paulo César Carbonari: Na 

verdade, os Direitos Humanos são 

uma construção que se fez histo-

ricamente com a participação dos 

mais diversos movimentos polí-

ticos e as mais diversas perspec-

tivas, inclusive filosóficas. Então, 

essa diversidade de possibilida-

des é que torna o tema dos Direi-

tos Humanos um tema polêmico. 

Sempre que a gente vai falar sobre 

esse tema, sobretudo nos veículos 

de comunicação, no espaço mais 

popular, facilmente se escutam 

algumas opiniões bastante nega-

tivas dos Direitos Humanos, mas, 

infelizmente, também elas às ve-

zes aparecem no espaço acadêmico.

Por exemplo, depois da Revo-

lução Francesa, foi proclamada 

a primeira Declaração dos Direi-

tos do Homem e do Cidadão. Ela 

foi criticada por várias vertentes 

políticas. Entre os conservadores, 

por Burke. Pelas mulheres, os es-

cravizados e os pobres, por ainda 

não ser a Declaração dos Direitos 

Humanos, mas a Declaração dos 

Direitos do Homem. Infelizmente, 

os revolucionários franceses não 

eram tão revolucionários assim. 

Exatamente por isso, as mulhe-

DIREITOS HUMANOSDIREITOS HUMANOS
Há muitas opiniões divergentes sobre os direitos humanos, mas a intenção 

deste episódio não é polemizar. A intenção é lançar luzes sobre o tema, esclare-

cendo algumas incompreensões de fundo que estão na origem de grande parte 

das polêmicas: Direitos Humanos promovem a defesa de bandidos? Direitos 

Humanos são para humanos direitos? Direitos precisam ser merecidos? Quem 

são esses supostos “humanos direitos” e esses supostos “bandidos”? Faz senti-

do relacionar os direitos ao merecimento, ao mérito pessoal? Ouse saber!

Paulo César Carbonari

doi.org/10.5335/9786556070902/cap.8
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res a denunciaram: não se viram 

representadas nela e propuseram 

a Declaração dos Direitos das Mu-

lheres e das Cidadãs. Estou falan-

do do final do século XVIII.

Mas, se a gente for trabalhar a 

Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, de 1948, logo depois do 

pós-guerra, também você vai ver 

que, ainda que tenham partici-

pado posições políticas as mais 

diversas, hegemonicamente é um 

texto de um corte bastante liberal, 

tanto assim que ele incorpora até 

uma ideia do Delano Roosevelt, 

que é a ideia das “liberdades fun-

damentais” junto com os Direitos 

Humanos. 

Quando o primeiro documento 

mais vinculativo de Direitos Hu-

manos é aprovado, em 1966, a 

divergência política vai fazer com 

que o resultado sejam dois docu-

mentos: o Pacto Internacional dos 

Direitos Civis e Políticos e o Pacto 

Internacional dos Direitos Econô-

micos, Sociais e Culturais. O pri-

meiro adotado pelos Estados mais 

liberais e o segundo pelos Estados 

comunistas e social-democratas. 

Então, até hoje, por exemplo, os 

Estados Unidos da América não 

ratificam e não reconhecem os 

Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais como parte dos Direitos 

Humanos. 

Entre nós, aqui no Brasil, fa-

lar de Direitos Humanos no meio 

do povo é facilmente ser acusado 

de defensor de bandido. Por quê? 

Porque quem primeiro começou a 

defender Direitos Humanos publi-

camente em plena ditadura civil-

-militar foi a defesa dos direitos 

das pessoas que eram presas por 

se opor ao regime. E o regime apli-

cou nessas pessoas a ideia de ban-

dido. E isso se popularizou depois, 

sobretudo por aqueles radialistas 

populistas que divulgaram massi-

vamente essas ideias e até hoje as 

pessoas ainda as reproduzem. 

Mas tem uma outra ideia muito 

comum, que é a ideia de que até 

se pode concordar com os Direitos 

Humanos, mas só para os “huma-

nos direitos”, que é um trocadilho 

bastante perverso. E basta a gente 

ver, por exemplo, nas redes sociais, 

às vezes, quando a gente coloca 

alguma ideia associada a Direitos 

Humanos, os comentários não são 

os mais bonitos a respeito desses 

direitos que são para humanos. 
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Ouse Saber: Quais seriam as 

compreensões mais presentes no 

senso comum sobre os Direitos 

Humanos? 

Paulo César Carbonari: Uma 

primeira é a que a gente chama de 

punitivista, que é essa compreen-

são que diz que Direitos Humanos 

é coisa de defesa de bandido e que 

advoga a ideia popularizada, “ban-

dido bom é bandido morto”.

Nessa visão punitivista, os Direi-

tos Humanos servem para punir 

os infratores. Então, por isso que 

o infrator, o tal do “bandido”, não 

teria direitos, porque os direitos 

estariam apenas do lado daqueles 

que, eventualmente, não tivessem 

cometido nenhum tipo de crime ou 

de ação ilegal na sua trajetória. Eu 

costumo dizer que o “bandido” é 

uma figura inventada, porque, na 

prática, bandido não existe, exis-

tem seres humanos cujas práticas 

tenham sido sancionadas por al-

guma norma legal e que, em razão 

do devido processo legal, da ampla 

defesa e do contraditório, em juízo, 

se tenha condenado aquela práti-

ca e aplicado a ela uma punição. O 

que existe é uma prática delituosa 

e não um sujeito necessariamente 

vocacionado ao delito, como o ve-

lho Lombroso e outros achavam 

que haveria do ponto de vista bio-

lógico. Essa noção não tem funda-

mentação jurídica, filosófica, ética, 

mas ela está ali disseminada no 

meio do povo e se presta para le-

gitimar práticas de “lei e ordem”. 

Como dizia o velho Nietzsche, todo 

mundo está apavorado com algum 

“grande bandido”, então, se ele não 

me pegou ainda, ele vai me pegar! 

– como na história infantil do “lobo 

mau”! 

A segunda é uma noção que a 

gente chama de seletivista. Ela 

trabalha com a ideia de que os Di-

reitos Humanos são para “huma-

nos direitos”. É como se houvesse 

humanos do bem e humanos do 

mal. E os humanos do bem seriam 

também traduzidos na expressão 

“homens de bem”. Os “homens de 

bem” teriam direitos, os “homens 

do mal” não. Essa versão deu base, 

e continua dando base, aos exter-

mínios todos que ocorreram ao 

longo da história, os extermínios, 

a prisão e a morte, as bruxas, o 

extermínio indígena, o extermínio 

dos muçulmanos e dos judeus, dos 
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ciganos, a escravização dos negros 

e negras. Ainda bem que Ítalo Cal-

vino, no livro Um visconde partido 

ao meio, nos lembra que ninguém 

suporta um mal absoluto e nem 

o bem absoluto, aliás, nem o bem 

absoluto e nem o mal absoluto 

existem numa versão assim tão se-

parada, por isso o desejo de “juntar 

o visconde partido”. 

E a terceira perspectiva é a que 

a gente chama de meritocrática, 

que é muito comum a partir, so-

bretudo, das teses do neoliberalis-

mo do final dos anos 70. Ela foi 

mapeada bastante bem, primei-

ro saudada, depois criticada por 

Foucault na ideia do “empresário 

de si”, do cara que faz tudo cer-

tinho e por isso se deu bem na 

vida. Se eu tenho direito é porque 

eu mereço ter direito, isso é uma 

dádiva da minha própria capaci-

dade, do meu próprio empenho, 

da minha própria atuação, numa 

inversão completa da ideia de mé-

rito que reforça o individualismo 

extremo... cada pessoa vira uma 

“empresa”.

Ouse Saber: Professor, quando 

falam de Direitos Humanos, mui-

tas pessoas acreditam que seja 

uma pauta recente. Poderia co-

mentar quais são as bases filosófi-

cas dessa temática? 

Paulo César Carbonari: O 

tema dos Direitos Humanos é 

um tema histórico: eu falei já da 

Revolução Francesa. Nessa épo-

ca, houve um debate intenso, os 

iluministas, de alguma maneira, 

vão tocar nesse tema. Você vai en-

contrar no pensamento moderno 

uma contradição importante. Na 

modernidade nascente, quando se 

dá a disputa de Valladolid entre 

Ginés de Sepúlveda e Bartolomeu 

de las Casas, o que está em discus-

são é se os indígenas são seres hu-

manos, se eles podem ser tratados 

como seres humanos, se poderiam 

ou deveriam ser submetidos à es-

cravização. Ali, você já tem um de-

bate básico inicial, digamos assim, 

tanto que, para muitos, Bartolo-

meu de las Casas, que defendeu a 

dignidade indígena, é reconhecido 

e tratado como um dos fundadores, 

ainda na modernidade nascen-

te, dessa ideia de dignidade como 

uma noção geral e válida para to-

dos e não apenas para alguns.
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Por outro lado, você vai ter, no 

debate da escravidão dos africanos, 

uma posição bastante incrível, que 

é a posição de John Locke, um dos 

liberais mais importantes, no Se-

gundo tratado sobre o governo civil. 

É incrível a maneira como ele cons-

trói o argumento, exatamente como 

forma de preservação da liberdade: 

em nome dela, a justificativa de 

uma prática completamente abo-

minável, como é a escravização de 

seres humanos, que acaba comple-

tamente com a liberdade. 

Eu falei do Burke, na versão con-

servadora contra os ideais da Revo-

lução Francesa. Você tem o debate 

de Marx na Ideologia alemã, onde 

faz a crítica ao conceito burguês de 

Direitos Humanos, que era exata-

mente o conceito desenvolvido ali 

na Revolução Francesa. Ele vai 

dizer que a emancipação humana 

precisa exatamente superar a con-

tradição de classe, de capital e tra-

balho, e que, sem essa superação, 

não haveria Direitos Humanos 

em sentido profundo e definitivo. 

Os direitos humanos implicariam 

em uma emancipação total e não 

apenas parcial, como teria sido a 

emancipação burguesa.

Você vai ter Kant, que vai fazer 

aquela clássica distinção entre 

pessoa e coisa, na Fundamentação 

da metafísica dos costumes, afir-

mando que a diferença entre um 

ser humano e uma coisa é que o 

ser humano tem dignidade, por-

que ele não é comparável e nem 

substituível por nenhum outro; 

enquanto as coisas têm preço, por-

que elas são substituíveis, são tro-

cáveis, permutáveis. 

Você vai ter em Hegel a discus-

são sobre a noção de liberdade, na 

Filosofia do direito, por exemplo. 

Estou citando alguns clássicos 

dessa tradição moderna, mas não 

podemos esquecer de Aristóteles, 

que justificou a escravidão e a ex-

clusão das mulheres. Na Política, 

isso está absolutamente claro.

Fora da filosofia, temos o deba-

te entre Pedro e Paulo, sobre se, 

para ser cristão, precisava ser cir-

cuncidado ou não. Esse é um de-

bate que também vai ser retomado 

contemporaneamente por vários 

filósofos políticos, que vão retomar 

exatamente essa noção de Paulo 

como um primeiro universalista, 

pois Paulo defendeu que não pre-

cisava ser convertido ao judaísmo 
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para ser cristão. Qualquer romano, 

judeu, grego, homem, mulher po-

deria se tornar cristão. Um deba-

te dos primórdios do cristianismo, 

ainda que até hoje o lugar das mu-

lheres seja secundário na Igreja. 

A lista aqui é bastante signifi-

cativa. O que eu quero dizer, em 

síntese, é que na filosofia têm uma 

expressão e uma presença altíssi-

mas, eu diria, dos Direitos Huma-

nos. A filosofia é bastante pródiga 

para nos dar subsídios para pensar 

e compreender o que está na base, 

na raiz das várias e diversas con-

cepções de Direitos Humanos.

Para dar um salto agora mais 

contemporâneo, o Alasdair Ma-

cIntyre vai defender exatamente 

as teses do Burke, dizendo que 

acreditar em Direitos Humanos 

é o mesmo que acreditar em uni-

córnios. Tem um pensador muito 

proeminente na ética, sobretudo 

na política, que vai defender isso 

de modo enfático, um pensamento 

conservador, Ayn Rand. Uma filó-

sofa americana que vai defender a 

“virtude do egoísmo”, fazendo uma 

crítica radical a todas as versões 

ou as vertentes humanitárias e al-

truístas. Hannah Arendt faz uma 

crítica profunda ao totalitarismo. 

Você vai ter um mais contemporâ-

neo ainda, Giorgio Agamben; você 

vai ter a filosofia latino-america-

na do Enrique Dussel e do Franz 

Hinkelammert, que são também 

referências importantes para 

pensar de outro modo os Direitos 

Humanos. Tem um texto bastante 

interessante do Ernst Tugendhat, 

no livro Lições sobre ética, sobre a 

ideia de Direitos Humanos como 

respeito universal; a compreensão 

de Jürgen Habermas sobre esse 

tema, em Direito e democracia e 

outras obras. Estava me esque-

cendo de Judith Butler, como uma 

pensadora contemporânea bastan-

te significativa para ajudar a re-

pensar, inclusive a fazer a crítica 

de tudo isso.

Ouse Saber: O Bobbio fala que os 

filósofos se preocuparam muito na 

fundamentação dos Direitos Hu-

manos, e hoje nós deveríamos pro-

tegê-los. Que áreas do conhecimen-

to devem ter presente essa questão 

dos Direitos Humanos, além da 

filosofia, obviamente, para funda-

mentar seus conceitos? 
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Paulo César Carbonari: Eu ti-

nha me esquecido do Bobbio. No 

Brasil se lê demais Bobbio, mas se 

lê o Bobbio demais erradamente. O 

Bobbio não diz que não temos mais 

que fundamentar os direitos, mas 

que temos que realizá-los. Sim, é 

verdade, mas o Bobbio não deixou 

de fundamentar os direitos, muito 

pelo contrário, talvez seja uma das 

referências na filosofia política, no 

campo da filosofia do direito, seja 

uma referência fundamental. Eu 

acho que se produziu, em relação 

a ele, uma injustiça. Ele enfatiza 

a necessidade de realização, sem 

desprezar a fundamentação.

Muito importante essa questão 

que você levanta sobre os conceitos. 

O primeiro conceito é de dignidade 

humana. Esse é o mais problemá-

tico e, ao mesmo tempo, o mais 

potente dos conceitos que está na 

raiz dos Direitos Humanos. Um 

segundo conceito-chave é o concei-

to do sujeito de direitos. Toda vez 

que a gente trata de uma violação 

dos Direitos Humanos, a gente 

identifica, naquele sujeito que so-

freu violação, uma vítima da vio-

lação. Aqui tem um outro conceito, 

que é a vítima de uma violação de 

direitos. Os Direitos Humanos são 

acusados de não protegerem as 

vítimas, uma perversão total, por-

que exatamente o que os Direitos 

Humanos dizem é reconhecer que 

quem sofreu uma violação é uma 

vítima da violação, que precisa de 

proteção, que precisa de repara-

ção. Já listei quatro conceitos. Vou 

chamar a atenção de mais um: o 

tema da universalidade, o que é di-

zer que os Direitos Humanos são 

todos, todos os Direitos Humanos 

para todos e para todas, todes.

Você vai ver movimentos como 

o movimento negro dizendo com 

toda força e ênfase: “Vidas negras 

importam”. Ou seja, nos lembram 

que nós precisamos dizer que esse 

“todos” tem cor, nós precisamos di-

zer que esse “todos” tem sexo, tem 

gênero, tem identidade de gênero, 

tem territorialidade.

Eu falei que os direitos nasce-

ram cindidos, os civis e políticos 

separados dos econômicos, sociais 

e culturais. Isso para falar do 

conceito de interdependência e 

indivisibilidade dos direitos. Não 

tem como separar os direitos, eles 

formariam um todo. Enfim, esses 

são alguns elementos, alguns as-
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pectos conceituais rapidamente 

descritos. 

Todos os campos do saber são 

campos de Direitos Humanos. 

Aquela gente que separou ciências 

humanas e ciências exatas, uma 

separação que é própria do positi-

vismo, fez um desserviço ao conhe-

cimento. Aliás, o positivismo não 

serve para outra coisa do que para 

continuar legitimando o saber 

como forma de morte, como forma 

de exclusão e eliminação. Diria a 

vocês, se os engenheiros estudas-

sem mais Direitos Humanos, cer-

tamente, as edificações não seriam 

tão pouco acessíveis, ou seja, eles 

teriam entendido que as edifica-

ções devem servir para atender a 

todos os seres humanos, inclusive 

aqueles que têm alguma deficiên-

cia. A compreensão, por exemplo, 

de que as edificações deveriam ter 

acessibilidade universal nasce do 

debate de Direitos Humanos. O 

engenheiro precisa de Direitos Hu-

manos e precisa tratar de Direitos 

Humanos, assim como os matemá-

ticos. Os problemas matemáticos 

trabalhados nas escolas, quando 

carregados de racismo, de machis-

mo, não ajudam nem a matemá-

tica nem a convivência humana. 

Todas as áreas do conhecimento 

precisam lidar e têm contribuições 

a dar para os Direitos Humanos.

Ouse Saber: Professor, dessas di-

versas concepções filosóficas que 

você trouxe para a gente, qual é a 

posição que você defende? 

Paulo César Carbonari: Eu 

estudo e atuo com esse tema dos 

Direitos Humanos há mais de 30 

anos. Me dediquei a pesquisar, a 

escrever, a discutir, em vários es-

paços e, felizmente, tive oportu-

nidades incríveis, em função do 

Movimento Nacional de Direitos 

Humanos, de conhecer o Brasil, 

conhecer lideranças, atuação em 

vários campos. Isso para mim foi a 

maior escola de Direitos Humanos, 

além de estudar os diversos auto-

res e filósofos. 

Na leitura que eu me oriento, 

os Direitos Humanos nascem dos 

processos de luta social e política, 

eu diria filosoficamente, de lutas 

éticas. Porque, no fundo, os direi-

tos humanos se afirmam desde 

uma situação daqueles que são 

sujeitos sem direitos, aqueles que 

não têm direitos, aquelas que não 



PAULO CÉSAR CARBONARI 97 97 

têm direitos, que primeiro recla-

mam direitos e exigem, uns dos 

outros, como sociedade, que sejam 

reconhecidos como seres humanos, 

sejam tratados como seres huma-

nos e que as suas necessidades 

sejam satisfeitas como necessida-

des humanas. Então, a primeira 

noção para mim fundamental é 

essa, ou seja, os Direitos Humanos 

são construções desde processos, e 

construídos em processos, de luta 

permanente dentro de sociedades 

infelizmente profundamente de-

siguais, como as nossas, de socie-

dades profundamente racistas, de 

sociedades profundamente exclu-

dentes. Em sociedades assim, há 

sujeitos cujas condições de direitos 

não foram realizadas, cuja efetiva-

ção das condições, mais do que de 

direitos, de vida não estão sendo 

garantidas. 

Segundo aspecto, sempre que se 

afirmar direitos, a gente está afir-

mando responsabilidades, ou seja, 

os direitos significam uma relação 

de responsabilidade, e, nesse pon-

to de vista, eles se constituem tam-

bém em deveres, ou obrigações, ou 

responsabilidades. Podemos cha-

mar com o nome que quisermos, 

mas eles se constituem em alguma 

prestação que a gente precisa dar 

mutuamente uns aos outros, mas 

também que a gente pode cobrar 

das instituições públicas, e a prin-

cipal delas é o Estado, como pres-

tação universal. Assim como eu 

tenho direito à saúde, eu preciso 

respeitar as condições para que 

os outros tenham direito à saúde. 

Uma sociedade que não tem um 

Estado que protege direitos, que 

trata direitos como mercadoria, 

estará muito longe de garantir a 

vida com qualidade. Há uma re-

ciprocidade interpessoal, mas é, 

também, uma exigência pública. 

Se a gente for pensar se as em-

presas não estão dispensadas dos 

Direitos Humanos, diria não. As 

empresas não podem violar os Di-

reitos Humanos de seus trabalha-

dores e não podem destruir o meio 

ambiente. 

O terceiro aspecto é que os Di-

reitos Humanos constituem, ao 

mesmo tempo, um conjunto de 

bens – bens aqui não é só no sen-

tido material, mas também mate-

rial, além de simbólico e inclusive 

espiritual – que os seres humanos 

precisam para viver bem, para o 
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bem viver, ou seja, para que eles 

possam viver com dignidade. Tra-

ta-se do acesso e usufruto desses 

bens. 

Portanto, quando a gente fala 

que tem direito à saúde significa 

ter todas aquelas condições que 

são necessárias para que um ser 

humano viva a dignidade com 

saúde. Isso vale para a educação, 

isso vale para a cultura, isso vale 

para o esporte, isso vale para o ir 

e vir, isso vale para a liberdade de 

expressão, isso vale para todo o 

rol daquilo que são os direitos já 

confirmados e aqueles que even-

tualmente ainda não foram confir-

mados. 

Além dos bens, os Direitos Hu-

manos exigem reconhecimento, 

que os seres humanos sejam res-

peitados na condição em que eles 

se colocam para serem respeita-

dos e não como imposição exter-

na. Então, não é porque o pai e a 

mãe determinaram que o menino 

é menino e, portanto, ele vai vestir 

azul e será macho, hétero, para o 

resto de seus dias, que ele necessa-

riamente terá que ser, remetendo 

para o debate sobre direitos se-

xuais e reprodutivos, a importân-

cia da identidade de gênero, para 

citar um exemplo. 

Portanto, eu resumiria isso que 

eu falei em uma compreensão que 

chamo de histórico-crítica e liber-

tadora de Direitos Humanos que 

se compromete com a sua constru-

ção como um processo de organiza-

ção e de luta dos diversos sujeitos 

de direitos. 

Ouse Saber: Na sua visão, quan-

do as pessoas negam um direito, 

seja um direito já conquistado, já 

consolidado pelo Estado, por que 

as pessoas negam esses direitos? 

Paulo César Carbonari: Há um 

problema de compreensão, de con-

cepção, porque tem gente que nega 

os Direitos Humanos do outro. 

Não concorda com Direitos Hu-

manos, acha que não tem que ter 

Direitos Humanos. As concepções 

conservadoras trabalham com a 

ideia de submissão da dignidade 

como concessão da obrigação, qua-

se que historicamente um retorno 

ao ancien régime, como se a digni-

dade fosse aquilo que os poderosos 

“concedem”. Tem gente que ainda 

pensa assim, tem muita gente que 

acha que seria muito bom que a 
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gente tivesse um pai, pode ser o 

rei, pode ser Deus, pode ser qual-

quer outra coisa, que vai nos sal-

var e vai nos conceder. 

Há um segundo problema, na 

minha avaliação, dessa questão da 

negação dos direitos, que é parte 

daquilo que é o tipo de sociedade 

que nós escolhemos estruturar en-

tre nós, que é essa sociedade que 

se convenciona chamar capitalista. 

A sociedade capitalista é uma so-

ciedade que não reconhece as mes-

mas oportunidades para todos. Ela 

simplesmente sugere que, como 

diz o Franz Hinkelammert, supos-

tamente, todos têm liberdade de 

iniciativa, mas ao mesmo tempo 

que oferece a liberdade com uma 

mão, a tira com a outra. Ou seja, 

não garante que efetivamente 

aquela liberdade vai ser possível 

de ser realizada concretamente. 

O fato de você ter o racismo es-

trutural que mata jovens negros 

e pobres das periferias urbanas é 

uma expressão objetiva disso. Ou 

seja, não pode ser por acaso que 

a maior parte dos homicídios no 

Brasil atinja jovens negros e po-

bres; não deve ser por acaso que 

a maior parte, mais de 60%, dos 

presos no sistema prisional sejam 

jovens negros e pobres. Há um 

racismo que efetivamente explica 

isso na sociedade. 

E, por fim, acho que é impor-

tante considerar também que os 

seres humanos são essa categoria 

que produz a violência como inten-

cionalidade. Os animais não são 

violentos, os animais são agressi-

vos. Nós, seres humanos, somos 

violentos, nós, seres humanos, 

desenvolvemos a capacidade de 

transformar a agressividade em 

ação instrumental e às vezes per-

formativa – um debate necessário, 

mas que não posso fazer detalha-

damente aqui –, mas visa atacar e 

destruir o outro, destruir a outra 

pessoa. 

Ouse Saber: O que seria um ou-

sar saber sobre Direitos Humanos? 

Paulo César Carbonari: Eu di-

ria que o principal aqui é que as 

pessoas não se deixem levar pelos 

preconceitos. Preconceitos não aju-

dam ninguém em lugar nenhum 

e menos ainda em Direitos Hu-

manos. Quem ousa saber, precisa 

ousar saber Direitos Humanos. 

Segundo, além de saber, assumir 
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os Direitos Humanos como uma 

responsabilidade coletiva, como 

uma responsabilidade comum, 

mas também como uma responsa-

bilidade pessoal, para ir humani-

zando a si mesmo e humanizando 

aos outros e às outras, fazendo 

esse grande mutirão de humani-

zação. Eu costumo dizer que Di-

reitos Humanos exigem da gente 

acreditar que a humanidade ainda 

tem chance, ou seja, que a huma-

nidade pode ser humana, mas sem 

ingenuidade, sabendo que a hu-

manidade também pode ser pro-

fundamente perversa e desumana. 

Ousar saber Direitos Humanos é 

ficar atento e vigilante contra to-

das as práticas de desumanização 

e não tergiversar, mas denunciar. 

Ousar saber Direitos Humanos é 

viver Direitos Humanos, com Di-

reitos Humanos e promover ações, 

práticas, reflexões, posicionamen-

tos que realizem a humanização, a 

dignidade, os Direitos Humanos.

O livro A reinvenção dos direitos humanos, 
escrito por Joaquim Herrera Flores, publicado 
pela Fundação Boiteux em 2009.

O documentário A utopia dos direitos 
humanos, do Instituto Ensaio Aberto com 
o Instituto Joaquín Herrera Flores, de 
2020. Disponível em: www.youtube.com/
watch?v=YzRIVCMyKxg. Acesso em: 16 jul. 
2024.

O filme Hannah Arendt, dirigido por 
Margarethe von Trotta, de 2013.

Para ouvir o episódio, acesse o QR Code:

http://www.youtube.com/watch?v=YzRIVCMyKxg
http://www.youtube.com/watch?v=YzRIVCMyKxg
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Ouse Saber: Como podemos en-

tender e compreender o tema da 

solidão? 

Marcelo Doro: Em primeiro lu-

gar, gostaria de chamar atenção 

para o fato de, no contexto da pan-

demia que estamos atravessan-

do, o tema da solidão já aparecer 

como um problema.1 Quer dizer, 

já se assume de antemão que es-

tamos diante de algo indesejado, 

algo que precisa ser enfrentado e 

resolvido. Esse é o primeiro ponto 

1	O tema da solidão surgiu como consequ-
ência do confinamento ocasionado pela 
pandemia da Covid-19. Por isso, muitas 
referências foram feitas ao momento es-
pecífico que estávamos vivendo em janei-
ro de 2021, em que vivíamos quase um 
ano de confinamento.

que eu gostaria de observar: pare-

ce haver um preconceito negativo 

quanto à solidão, que se torna fon-

te de medo e apreensão. O segundo 

ponto diz respeito ao fato de que 

a pandemia acabou por acentuar 

essa percepção negativa acerca 

da solidão, esse medo da solidão, 

que, no entanto, já existia ante-

riormente. Não foi a pandemia 

que criou o “problema” da solidão. 

Existem pesquisas que vêm sendo 

feitas há mais tempo, na Europa 

principalmente, que revelam o au-

mento do número de pessoas que 

não conseguem o engajamento so-

cial que desejam e passam mais 

tempo do que gostariam sozinhas. 

SOLIDÃO SOLIDÃO 
A solidão é uma condição temida por muitos e almejada por alguns. Mas o 

que há para ser temido na solidão, afinal? Em que circunstâncias ela se torna 

um problema? Em que medida ela se torna importante para a constituição do 

sujeito contemporâneo? Isso e muito mais foi tratado neste episódio: perspec-

tivas históricas, construção pessoal, individualismo, autenticidade, Fernando 

Pessoa, Foucault, Sto. Antão do Deserto. Ouse saber!

Marcelo José Doro e Miguel da Silva Rossetto 

doi.org/10.5335/9786556070902/cap.9
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Muitas dessas pessoas experimen-

tam a solidão como algo ruim, algo 

que elas gostariam de superar. 

Historicamente, no entanto, a 

gente vai ver que existiram muitos 

períodos em que a solidão foi bem 

vista e que foi, inclusive, procu-

rada. Para ilustrar isso, podemos 

começar por identificar aqueles 

que são os dois grandes modelos 

de resposta para o que seria uma 

boa vida na história do Ocidente. 

O primeiro desses modelos é o gre-

co-romano clássico, em que a ideia 

de uma vida boa está essencial-

mente ligada à participação social, 

na polis grega ou na civitas roma-

na. Aqui, a realização do indivíduo 

passa fundamentalmente pela 

pertença ao grupo; o indivíduo só 

se realiza, só alcança a plenitude 

de suas possibilidades na partici-

pação social. Simultaneamente, a 

gente pode dizer que se constituiu 

um outro modelo de resposta ao 

que é uma vida boa, que é o mode-

lo judaico-cristão. Para entender-

mos a diferença, temos que olhar 

para o que o cristianismo pregava 

lá no início. O foco estava em uma 

vida interior orientada para Deus. 

Então, havia, por assim dizer, um 

cuidado com individualidade e 

certo desprezo pela vida social. 

Esses são os dois grandes mode-

los de resposta ao que é uma vida 

boa que, historicamente, se cons-

tituíram no Ocidente. Eles não 

são compatíveis, porque enquan-

to o modelo greco-romano prega 

a realização na polis, na cidade, 

o modelo judaico-cristão prega a 

realização pela imersão na vida 

interior relacionada com Deus, 

desprezando até certo ponto o so-

cial. Então, dependendo de qual 

dos modelos se fez predominan-

te, tivemos a aceitação da solidão 

como algo positivo ou a sua recusa 

como algo negativo.

Nesse momento histórico que é o 

nosso, apesar de todo o apelo indi-

vidualista que o caracteriza, pare-

ce que o pêndulo pende para o lado 

da realização inter-relacional, na 

medida em que se busca a afirma-

ção da individualidade justamen-

te em relação aos outros. Daí esse 

preconceito que toma de antemão 

a solidão como um problema; daí 

esse medo da solidão, que assusta 

antes de ser experimentada. Mas 

há mais coisa envolvida que pre-

cisa ser considerada. Por exemplo, 
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há esse paradoxo latente, que con-

siste no fato de vivermos em uma 

cultura que coloca muita ênfase 

na autonomia e na liberdade pes-

soal, uma cultura individualista 

em muitos aspectos, mas que pro-

duz indivíduos que estranhamen-

te temem a perspectiva de ficarem 

sozinhos consigo mesmos. Como é 

que esse indivíduo livre, autôno-

mo, que busca a autorrealização, 

que vive numa cultura que preza 

e valoriza o individualismo, como 

é que esse indivíduo não consegue 

ficar sozinho? Como é que esse 

indivíduo teme ficar sozinho? Por 

que esse indivíduo torna-se tão ca-

rente de afirmação social?

Miguel Rossetto: Nós temos, 

de fato, implicações históricas na 

concepção de solidão. Existem mui-

tas variações, porque essa é uma 

leitura macro de dois grandes mo-

mentos da história da humanidade. 

Têm algumas leituras um pouco 

distintas, que vão explorar outros 

elementos importantes nesses dois 

espaços, nesses dois momentos 

históricos, mas de maneira geral é 

isso. Temos essa inversão na con-

cepção de solidão, uma inversão 

muito importante para nós, que 

merece ser explorada. Por que essa 

concepção de solidão se inverte nes-

ses momentos históricos e o que ela 

pode trazer de positivo para pensar 

o modo de vida contemporâneo? 

Agora, com a pandemia, nós vemos 

esse tema que tem um impacto sig-

nificativo na existência humana se 

aflorar, porque, de uma certa forma, 

nós somos hoje forçados a ficar em 

casa. Essa situação que nos força a 

ficar em casa coloca em evidência 

novamente esse problema, ou essa 

questão, porque realmente nós po-

demos olhar a solidão da ótica de 

um problema, de uma dificuldade 

existencial ou de uma ótica cons-

titutiva, e eu acho que o nosso de-

safio é este, nesse momento, é en-

tender como que a solidão pode se 

tornar um princípio formativo.

Marcelo Doro: E o primeiro 

passo para isso, me parece, é des-

construir um pouco esse medo que 

se tem da solidão. Desconfio que, 

muitas vezes, o preconceito negati-

vo que se tem em relação à solidão 

é que torna ela especialmente di-

fícil de suportar. As questões que 

proponho são: será que temos mes-

mo motivos para temer a solidão? 

Será que não podemos ter momen-
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tos de satisfação conosco mesmos, 

sem precisar buscar exclusiva-

mente a satisfação e o crescimento 

pessoal na inter-relação? Para que 

não me interpretem mal, esclareço 

que não se trata de fazer uma apo-

logia à solidão, não é isso, de modo 

algum; muito menos se trata de fa-

zer uma depreciação da vida social. 

Trata-se, sim, de mostrar que a so-

lidão pode ter, também, aspectos 

positivos, e podemos nos fortalecer 

por meio da solidão. Então, não é 

necessário temermos a solidão.

Miguel Rossetto: Sim, eu acho 

que é importante destacar isso, 

porque é lógico que a solidão tem 

uma dimensão que nós não vamos 

explorar aqui, eu acho, que é o 

abandono. Pois, a situação de uma 

pessoa que se sente abandonada, 

que os outros a abandonaram, é 

algo significativo que precisa ser 

tratado por uma outra perspectiva. 

Ouse Saber: Me chamou a aten-

ção a fala do Marcelo sobre a ques-

tão de sermos educados para ser 

mais autônomos, mais livres. Essa 

liberdade me parece mais com um 

desleixo em relação ao indivíduo, 

para que ele sirva a um propósito 

que move o capital, do que com per-

mitir que ele realmente pense sobre 

a vida e pense sobre a solidão. 

Marcelo Doro: Não é que seja-

mos propriamente “educados” para 

a autonomia e a liberdade. Antes 

fosse esse o caso, mas não é. O 

que eu quis dizer é que esses são 

valores evidenciados pela socieda-

de, que acabam também pautando 

nossas vidas. Muitas vezes, eles 

são experimentados apenas de 

modo caricatural. 

Gostaria de acrescentar ainda 

outra ponderação, um cuidado que 

temos de ter quando falamos que a 

solidão pode ser positiva, que pode 

ser um momento rico que tenhamos 

conosco mesmos. Isso vai depen-

der, obviamente, do perfil de cada 

um, quer dizer, a solidão pode ser 

positiva, muito positiva, mas não 

significa que todas as pessoas vão 

ter a mesma necessidade de solidão. 

As pessoas são diferentes, algumas 

vão precisar de mais tempo consigo 

mesmas, outras de menos; algumas, 

que são casos extremos, podem 

querer até se afastar completamen-

te da sociedade e viver isoladas no 

meio do mato ou do deserto. 
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Eu falava antes daqueles dois 

modelos de resposta do que é uma 

vida boa e eu dizia que o cristianis-

mo tinha essa veia mais favorável 

à realização interior, a uma bus-

ca individual de uma relação com 

Deus, que desprezava, em certo 

sentido, a vida social, as glórias 

e as conquistas públicas. Ligados 

a esse modelo, lá no século XIII 

e no século IV, temos a forte pre-

sença dos eremitas, pessoas que, 

nesse anseio por um crescimento 

individual, em relação com Deus, 

saíam da sociedade e iam viver no 

deserto. E não foram apenas uma 

ou duas pessoas que fizeram isso. 

Estamos falando de grandes levas 

humanas que deixaram tudo para 

trás e foram viver no deserto – no 

deserto do Egito, mais especifica-

mente. Alguns eremitas até fica-

ram famosos. Santo Antão do de-

serto é um caso notório. Ele foi um 

dos precursores desse movimento 

histórico em busca da solidão, em 

busca de uma vida mais concen-

trada em si mesmo, na relação 

com Deus, etc. A vida monástica, 

que se consolidou posteriormente, 

é um desdobramento desse movi-

mento dos eremitas. 

Hoje em dia, não temos mais 

eremitas famosos, o que não signi-

fica que não existam pessoas que 

escolhem viver isoladas e se reali-

zem desse modo. Isso não se torna 

estranho se entendemos que a ne-

cessidade de solidão varia de uma 

pessoa para outra. Como já men-

cionei, há pessoas que vão precisar 

de bastante isolamento para se 

realizarem, enquanto outras vão 

conseguir se realizar com muito 

breves momentos de solidão. 

Nesse ponto, vou introduzir uma 

confissão: eu sou do tipo de pessoa 

que tem uma necessidade razoá-

vel de solidão, eu gosto e, até cer-

to ponto, eu acho que preciso ficar 

alguns momentos sozinho; isso me 

faz bem, recupera as minhas ener-

gias, renova minha disposição para 

interagir com as outras pessoas. 

Não é que eu gosto de ficar sozi-

nho porque eu não gosto das outras 

pessoas; eu gosto de ficar sozinho 

porque eu também gosto de ficar 

comigo mesmo, me considero uma 

boa companhia. Claro que eu não 

espero que as outras pessoas se-

jam assim também, que elas sigam 

a minha disciplina de solidão, por 

assim dizer. Eu não posso legitima-
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mente dizer “vocês têm que fazer 

como eu, reservem momentos para 

ficarem sozinhas, etc.”, justamente 

porque as pessoas são diferentes. 

O que se pode concluir disso é 

que não deveríamos estranhar que 

algumas pessoas declarem que 

precisam ter bastante solidão para 

se sentirem bem, da mesma forma 

como não deveríamos estranhar 

que algumas pessoas suportem 

muito pouco a solidão. Eu acredito, 

no entanto, que, em alguma medi-

da, todos nós poderíamos suportar 

razoavelmente momentos de soli-

dão. Mas, para isso, seria impor-

tante que fossemos educados para 

a experiência com a solidão. 

Ouse Saber: No início da pande-

mia, havia uma certa preocupação 

com o isolamento, pois muitas pes-

soas ficariam sozinhas e isso pode-

ria suscitar uma série de doenças, 

por exemplo, depressão, ansiedade, 

etc. E aí, a recomendação era que 

as pessoas fizessem várias coisas, 

que fizessem cursos, participas-

sem de lives e coisas do tipo para 

preencher o tempo do vazio. Mas 

não necessariamente estar isolado 

é sinônimo de solidão, no sentido 

negativo, em que a pessoa não tem 

o apoio de outras, de amigos que 

estejam por aí para ajudar. A ideia 

da solidão parece que também tem 

a ver com essa questão de a pes-

soa não ter ninguém que possa lhe 

apoiar em determinados momen-

tos da sua vida. 

Miguel Rossetto: Penso que te-

mos que distinguir justamente a 

solidão do abandono, quer dizer, da 

situação em que ninguém mais se 

importa com a pessoa, em que ela 

atingiu tamanho distanciamen-

to social que de fato vive isolada. 

Essa é uma outra perspectiva. Eu 

acredito que a perspectiva que a 

gente deve explorar aqui é esse lu-

gar em que a sociedade nos colocou, 

seja agora pela pandemia ou em 

qualquer outro momento, que é um 

lugar de desatenção a si mesmo, de 

maneira geral. Isso que o Marcelo 

fala, de que o sujeito contemporâ-

neo é um sujeito livre, autônomo, 

etc., é um pouco polêmico, porque 

essa autonomia, essa liberdade, 

ela é parcial na sociedade contem-

porânea. Na verdade, o sujeito é 

ainda muito dependente de muitas 

coisas.



MARCELO JOSÉ DORO | MIGUEL DA SILVA ROSSETTO 107 107 

Agora, é claro, quando o sujeito 

tem mais possibilidades de opções 

de vida, etc., isso responsabiliza o 

sujeito a tomar algumas decisões e 

fazer algumas opções na sua vida. 

Mas, ao mesmo tempo em que a 

sociedade contemporânea coloca o 

indivíduo nesse estado de tomada 

de decisão, ela não dá necessaria-

mente as condições para que o in-

divíduo tome sua decisão de forma 

consciente, responsável, etc. É bem 

visível isso agora na pandemia, 

porque, como foi dito, nós entra-

mos num estado em que devemos 

nos manter em casa, e o que a so-

ciedade nos oferece? Um punhado 

de lives, muitas lives, para a gente 

acompanhar. O sujeito pode che-

gar até a conclusão de que, poxa, 

não está acompanhando o mundo, 

porque o mundo está apresentan-

do tantas coisas e ele parece que 

está ficando para trás. Chega a dar 

até um desespero, porque a pessoa 

queria acompanhar tudo aquilo 

e preencher esse vazio que a pan-

demia supostamente colocou com 

um monte de informações, com um 

monte de dados, de fatos, etc. 

Inclusive, tem um filósofo espa-

nhol, Jorge Larrosa, que, em um 

dos livros dele, Tremores: escritos 

sobre experiência, explora justa-

mente essa dimensão do quanto a 

sociedade contemporânea não per-

mite que o sujeito faça uma expe-

riência a tal ponto que ela seja for-

mativa e constitutiva do si mesmo. 

Logo no início do livro, ele vai apre-

sentar quatro motivos pelos quais 

essa experiência formativa não 

acontece. Ele rapidamente apon-

ta o excesso de informação como 

o primeiro motivo, pois nós quere-

mos estar informados a todo ins-

tante, e a sociedade tem mecanis-

mos para isso; um segundo motivo: 

nós temos um excesso de opinião, 

mas, ao mesmo tempo em que nós 

queremos informação, nós quere-

mos opinar, porque fazer parte da 

sociedade contemporânea implica 

em dar opinião, em se manifestar; 

o terceiro é o excesso de trabalho; e, 

por último, a escassez de tempo. O 

conjunto desses quatro elementos 

inibe um processo formativo.

Então, nós vivemos esse mun-

do frenético, excitante, altamen-

te volátil, transitório, em que nós 

somos jogados, e se não tivermos 

uma formação adequada, nós so-

mente fortalecemos justamente 
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esses aspectos que a sociedade nos 

coloca. Estamos num lugar em que 

eu preciso, eu tenho uma certa li-

berdade, eu sou levado a tomar 

determinadas decisões na minha 

vida, diante da pluralidade de op-

ções que se tem, mas eu não sou 

adequadamente preparado para 

isso, porque me parece que a pre-

paração adequada para isso impli-

caria justamente ter um número 

menor de informação, de opiniões, 

em ter um tempo para se preparar, 

para pensar, para se constituir e, 

assim, entender esse mundo todo, 

como é que ele está acontecendo, 

quais são os movimentos que estão 

acontecendo, e me entender tam-

bém. Ou seja, é entremeio a esse 

frenesi do mundo contemporâneo 

que a solidão poderia fazer sentido, 

uma vez que a experiência forma-

tiva, para Larrosa, exigiria justa-

mente retirar-se da agitação. Con-

tudo, tal retirada soa como algo 

estranho, doentio, pois o sujeito 

contemporâneo é, supostamente, 

aquele que sabe, opina e ocupa 

seu tempo com isso. A solidão pode 

ser formativa na medida em que 

o sujeito lida adequadamente com 

essa retirada.

Ouse Saber: Sobre essa questão 

de que, na solidão, o solitário de-

vora a si mesmo, parece que a sín-

drome do impostor, que tanto afe-

ta as pessoas na atualidade, tem 

a ver com o fato de elas tentarem 

viver em performances, buscando 

status, qualificação, algo valida-

do externamente. Isso meio que 

“afunda” as pessoas, quando elas 

se veem sem a validação externa.

Marcelo Doro: Sim. Isso tem a 

ver também com o que o Miguel pro-

blematizou, anteriormente, quanto 

à não efetivação da liberdade e da 

autonomia. Há, aqui, uma clara di-

vergência entre o que a sociedade 

projeta em termos de valores e o que 

viabiliza aos indivíduos. Liberdade, 

autonomia e realização pessoal são 

valores que pautam a vida social, 

mas, de fato, não são alcançados 

efetivamente por grande parte das 

pessoas. O que a sociedade valoriza 

e o que ela viabiliza são coisas di-

ferentes. O paradoxo que eu apre-

sentei tem a ver com isso. O fato de 

as pessoas buscarem, em harmonia 

com os valores propagados pela so-

ciedade, a autonomia, a liberdade e 

a autorrealização, ao mesmo tem-
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po que fogem da solidão, esse fato 

revela justamente que liberdade, 

autonomia e autorrealização não 

é para elas, ainda, uma realidade. 

Porque, se elas realmente fossem 

livres e prezassem pela liberdade, 

se elas fossem autônomas e prezas-

sem pela autonomia, se elas alcan-

çassem a realização pessoal, então 

é de se supor que elas não teriam 

problema em ficar sozinhas. Uma 

pessoa autônoma vai ter que tipo 

de problema em ficar sozinha? Não 

há liberdade maior do que quando 

estamos sozinhos, por exemplo. 

Por outro lado, enquanto esta-

mos imersos na vida pública, e 

esse é o ponto que a questão levan-

ta, somos em grande parte reféns 

das expectativas alheias, dos acor-

dos sociais, das convenções, dos 

papéis a cumprir. A vida social im-

põe altas restrições ao comporta-

mento, àquilo que podemos fazer, 

especialmente em público; mas, se 

estamos sozinhos, temos um grau 

de liberdade maior. 

Ouse Saber: Mas vocês não 

acham que, seja na tradição gre-

co-romana ou na tradição judai-

co-cristã, essa ideia de viver em 

comunidade sempre é algo mar-

cante, no sentido de que temos 

que pertencer a uma comunida-

de? E até em estudos dentro da 

ética, a cooperação parece ser um 

elemento fundamental da relação 

humana, pelo que a vida indivi-

dual acaba não sendo condizente 

com a condição humana. Nesse 

sentido, a solidão pode ser tomada 

como uma possibilidade, que nem 

todos teriam, em uma perspectiva 

em que a regra é a cooperação. Ou 

seja, eu fico em solidão se eu tenho 

a opção de ficar na solidão, para 

autoconhecimento, por exemplo, 

para desenvolver uma determi-

nada habilidade, uma forma de se 

autocompreender, etc. 

Marcelo Doro: Os casos das 

pessoas que se isolam completa-

mente e vão viver no deserto, ou 

na floresta, ou nas montanhas, 

ou que ficam trancadas dentro de 

casa mesmo, são casos extremos. 

Também temos casos extremos de 

pessoas que se dedicam à vida pú-

blica, à cooperação... assim como o 

isolamento, a cooperação também 

se dá em gradações bem distintas. 

O que me parece que teríamos de 

considerar, quanto a isso, é que 

momentos de solidão podem ser in-
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tercalados com momentos de coope-

ração. Talvez, momentos de solidão 

possam ser interessantes inclusive 

para a boa cooperação. Voltando às 

questões anteriores, parece-me ra-

zoável pensar que o fortalecimento 

do indivíduo no que diz respeito, 

por exemplo, à autonomia de pen-

samento torna-se relevante para a 

cooperação social. Pensemos na de-

mocracia. A democracia exige indi-

vidualidades fortes, autônomas, em 

termos de pensamento, em termos 

de ação, e talvez a solidão se torne 

um elemento importante para o for-

talecimento das individualidades 

nessa direção, sem o que acabamos 

nos movendo como rebanhos. Sem 

a formação das individualidades, 

as pessoas se tornam uma massa 

facilmente manipulável. Isso, é cla-

ro, desde que a solidão seja explora-

da em seu potencial formativo. 

Miguel Rossetto: Foucault dá 

vitalidade a esse aspecto, pois a 

vida social, a vida em grupo, só 

é fortalecida à medida que os in-

divíduos que ocupam esse espaço 

social cuidam de si mesmos. Por-

tanto, cuidar de si mesmo é abso-

lutamente fundamental para viver 

coletivamente. Para que a saúde 

da vida coletiva exista, o indiví-

duo precisa ser saudável também. 

Então, quando mencionávamos 

antes que a solidão pode ser um 

princípio formativo, acredito que 

seja nessa dimensão, na demons-

tração de que o momento consigo 

mesmo é constitutivo de um saber. 

Eu construo um saber quando me 

encontro comigo mesmo. Assim, 

há uma produção de verdades, 

uma produção verdadeira das coi-

sas, diferente de como recebemos 

informações dos livros didáticos e 

do saber acumulado pela humani-

dade. Nessa perspectiva, é um sa-

ber constituído de sentidos e sig-

nificados. É como atribuir ou não 

atribuir elementos significativos 

para a sua experiência. Isso exige 

silêncio e tempo consigo mesmo. 

Sem silêncio, pressuposto da soli-

dão, não se consegue exercitar-se o 

suficiente para produzir um saber. 

Por estarmos sozinhos na pande-

mia, podemos ocupar esse tempo 

ouvindo música o tempo todo. Não 

que isso não seja interessante; 

pode até ser interessante e provo-

car um exercício reflexivo sobre si 

mesmo. No entanto, não importa 
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como façamos isso; a solidão pre-

cisa ser compreendida como um 

momento de criação e construção 

de sentido e significado para a 

experiência. Portanto, acredito 

que esse é o aspecto formativo da 

existência. Inclusive, tem um livro 

do Rubem Alves chamado O amor 

acende a Lua, e lá dentro tem um 

texto chamado “Escutatória”. Nes-

se texto curto, ele constrói uma 

crítica ao indivíduo hodierno, mos-

trando que este não escuta o outro, 

não elabora o que escuta e, até 

mesmo, se interpõe quando o outro 

está falando. Ou seja, ficamos pen-

sando em como intervir na fala do 

outro, e esse exercício não permite 

tempo para assimilar e assumir o 

que o outro está dizendo. Parece 

que sempre estamos na obrigação 

de opinar e falar. Parece que, se 

estamos conversando com alguém 

e não estamos prontos para opinar 

ou falar sobre o que ele está dizen-

do, o diálogo perde sentido e/ou não 

somos reconhecidos quando não 

opinamos. Quando alguém está 

compartilhando um problema de 

sua vida, já estamos prontos para 

contar um problema ainda maior 

em seguida. Assim, esse lugar em 

que estamos se torna opressivo. 

Se eu fico em silêncio após a fala 

do outro, sou logo subjugado como 

alguém desinteressado na fala do 

outro. No entanto, pode ser o con-

trário: estou em silêncio porque 

acredito que não tenho obrigação 

de falar. Esse é um momento mui-

to feliz para minha vida. O Marce-

lo falava antes que gosta de silên-

cio, e eu gosto de não ter obrigação 

de falar. Quando não tenho obriga-

ção de falar, consigo me expressar 

melhor. Agora, quando estou obri-

gado a falar, parece que meu pen-

samento não flui. 

Mas quando consigo respeitar o 

silêncio do outro? Quando eu res-

peito o meu, o sujeito que conse-

gue respeitar o seu silêncio e en-

contrar momentos para fazer isso, 

ele consegue entender o silêncio 

do outro. Por isso, viver melhor 

com o outro implica em viver bem 

consigo mesmo.

Marcelo Doro: Essa colocação 

do Miguel, remete a um tema que 

é muito caro na contemporaneida-

de, que é o tema da autenticidade. 

Um dos filósofos que se debruçou 
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sobre isso foi Martin Heidegger. E 

ele disse, entre outras coisas, que 

em algum momento precisamos 

justamente silenciar o ruído da 

multidão, silenciar as demandas 

da nossa vida cotidiana, essa vida 

frenética que nos faz pular de tare-

fa em tarefa, de live em live... pre-

cisamos silenciar esse ruído típico 

da vida cotidiana para poder ouvir 

aquilo que é realmente uma de-

manda nossa. Enquanto ficamos 

correndo para atender aos desejos 

alheios ou de realizar aquilo que so-

cialmente se considera que é bom, 

simplesmente ficamos sem tempo 

ou com a sensibilidade embotada 

para ouvir aquilo que para nós é 

o mais significativo, aquilo que 

nos realizaria. Esse afastamento 

momentâneo, que não precisa ser 

para a vida toda, é um elemento 

importantíssimo na constituição 

de uma individualidade que po-

deríamos chamar de autêntica, 

no sentido de que compreende a 

si mesma e compreende aquilo 

que deseja, independentemente 

daquilo que em geral a sociedade 

põe como desejável. Ser autênti-

co não significa, portanto, ser ex-

cêntrico. Não tem nada a ver com 

isso. Na autenticidade, trata-se de 

conseguir ouvir de fato aquilo que 

importa para si. Se não fazemos 

isso, há o risco de chegarmos ao 

fim da vida e, desesperadamente, 

nos darmos conta que não vivemos 

nossa própria vida, que nos limi-

tamos a fazer aquilo que os outros 

consideravam que era importante, 

aquilo que as circunstâncias pare-

ciam exigir que fosse, etc. A inau-

tenticidade é a consequência de 

não ouvir a si mesmo. 

Miguel Rossetto: Tem um tre-

chinho do poema Lisbon Revisited 

de Fernando Pessoa (1944, p. 247) 

que me cativa bastante e que eu 

acho que tem a ver com isso que 

nós estamos conversando. Vou ler 

e fazer um breve comentário: 

Não, não quero nada, já disse que 
não quero nada. Não me venham 
com conclusões. A única conclu-
são é morrer, não me tragam es-
téticas. Não me falem em moral. 
Tirem daqui a metafísica. Não me 
apregoem sistemas completos 
não me enfileirem conquistas das 
ciências, das artes, da civiliza-
ção moderna. Que mal fiz eu aos 
deuses todos? Se tem a verdade, 
guardem-na.

Nessa perspectiva, é um exer-

cício importante negar um pouco 

todos os saberes que o mundo nos 
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traz e construir um espaço para si 

mesmo, resguardando-se de tudo 

isso. Porque, à medida que nós não 

criamos essa barreira, essa porta, 

podemos ir abrindo e fechando, 

para fazer um processo seletivo 

daquilo que vem de fora até nós; 

também não conseguimos fazer 

uma experiência formativa. 

E eu volto a Larrosa, aqui, por-

que ele nos mostra que o sujeito 

que participa do mundo, que par-

ticipa dos acontecimentos, que 

vive os fatos, esse sujeito pode 

ainda assim não ter uma expe-

riência formativa. Mesmo que 

muita coisa aconteça, nem tudo 

constitui verdadeira experiência, 

porque o sujeito da experiência é 

um sujeito que precisa se apaixo-

nar, e o apaixonado não é aquele 

que domina em absoluto o objeto; 

o apaixonado vive intensamente 

até o ponto de ser dominado pelo 

objeto amado. Isso implica em vi-

ver intensamente a experiência 

e, dentro de um mundo tão volá-

til, as coisas acontecem e são ab-

solutamente passageiras, nada 

acontece de forma intensa. Então, 

não temos o tempo suficiente, o 

espaço suficiente para nos delei-

tarmos com aquilo que acontece, 

ou mesmo sofrer com aquilo que 

acontece, lembrando da raiz da 

paixão como aquilo que me afeta. 

Eu acredito que o importante, que 

pode ser provocado pela solidão, é 

transformar um sujeito bem-in-

formado em um sujeito bem-for-

mado. Acho que é essa a guinada 

que precisa ser dada.

Marcelo Doro: Poderíamos 

criar uma analogia e falar desses 

momentos de solidão como tempos 

de digestão, em que podemos pro-

cessar e extrair alguma sabedoria 

de toda a informação que recebe-

mos. Isso se torna imensamen-

te significativo, porque, levando 

adiante a nossa analogia, seria 

inútil nos alimentarmos, se nosso 

organismo não conseguisse extrair 

os nutrientes do alimento que in-

gerimos. A quantidade de alimen-

tos que poderíamos ingerir não 

faria qualquer diferença. Da mes-

ma forma, podemos ter uma vida 

social muito movimentada, muito 

intensa, cheia de lives, cheia de 

eventos, de festas, de interações, 

mas disso tudo pode não ficar nada 

de nutritivo em nós. Em suma, 
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muitas vivências, muitos aconteci-

mentos e zero experiência; seriam 

vivências superficiais, seguidas de 

mais vivências superficiais.

Ouse Saber: O que seria ousar 

saber sobre o tema da solidão?

Miguel Rossetto: Gostaria de 

finalizar fazendo uma menção a 

Michel Foucault. Foucault fala de 

cuidar de si, mas eu estou aqui fa-

zendo uma interpretação da soli-

dão como um elemento ético. Mas 

o que isso significa? Em primeiro 

lugar, a solidão não implica na 

construção de uma identidade so-

lipsista, mesquinha, narcisista; a 

solidão não é a construção de uma 

identidade que devora a alterida-

de, nem um modo de exterminar a 

alteridade. Muito pelo contrário, a 

solidão é um modo de potenciali-

zar a alteridade. Em segundo lu-

gar, a solidão não se limita a um 

exercício puramente introspectivo 

e fechado em si mesmo, não é um 

exercício de sair da relação com o 

outro, se encontrar um espaço fí-

sico isolado e produzir saber sobre 

si mesmo. Por isso que a solidão 

pode ser entendida como um prin-

cípio potencializador da dimensão 

ética, pensada por Foucault como 

a produção de um saber enquan-

to eu atendo e atento para mim 

mesmo. Trata-se de um saber que 

deve ser colocado à prova na vida 

do sujeito. O sujeito precisa co-

locar à prova aquele saber cons-

truído. Algo acontece quando nos 

permitimos atentar a nós mesmos, 

ao nosso modo de vida, levando, 

consequentemente, à construção 

de uma estética da existência. E 

isso acontece de forma incontrola-

da, porque, à medida que o sujeito 

passa a saber sobre si mesmo, a 

dar sentido a alguns significados 

que não encontrava, a ouvir coisas 

que não ouvia, à medida que nos 

abrimos à solidão, algo pode acon-

tecer. O processo de autoformação, 

de autoconstituição ética de si 

mesmo, pode se dar a partir de um 

movimento de solidão.

Marcelo Doro: Não menciona-

mos aqui, mas existe um potencial 

criativo que está associado aos 

momentos de solidão. Todo mun-

do sabe o quanto, historicamente, 

artistas, em especial, mas também 

cientistas e filósofos, buscaram na 

solidão uma base para o trabalho 
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e para a inspiração. Às vezes, as 

pessoas se isolam e, nesse isola-

mento, ou no retorno desse iso-

lamento, elas têm um ápice cria-

tivo. O Miguel falava também da 

perspectiva ética, ousemos saber 

também ao acrescentar à nossa 

reflexão sobre a solidão essa pers-

pectiva criativa. 

Ousar saber é também ler, estu-

dar, assistir coisas sobre a solidão 

que nos ajudem a ganhar perspec-

tivas reflexivas e a desconstruir 

preconceitos e enfraquecer o medo 

que possamos ter da solidão. Não 

há por que temermos a solidão, 

exceto quando for uma solidão 

imposta, a solidão do isolamento 

involuntário de quem já não pode 

contar com mais ninguém. Esse 

tipo de solidão, sem dúvida, é mui-

to perturbador. 

Miguel Rossetto: Para finalizar, 

eu gostaria de convidar novamen-

te Fernando Pessoa (1944, p. 124), 

que diz assim, no seu poema Co-

meço a conhecer-me: 

Começo a conhecer-me. Não existo. 
Sou o intervalo entre o que desejo ser 
e o que os outros me fizeram, ou meta-
de desse intervalo, porque também há 
vida... Sou isso, enfim... Apague a luz, 
feche a porta e deixe de ter barulhos de 
chinelos no corredor. Fique eu no quar-
to só com o grande sossego de mim 
mesmo. É um universo barato.

O livro Hermenêutica do sujeito, de Michel 
Foucault, publicado pela Martins Fontes em 
2010.

O livro Como ficar sozinho, de Sara Maitland, 
publicado pela Objetiva em 2015.

O livro Ensaios (livro 1, capítulo sobre 
Solidão), de Michel de Montaigne, publicado 
pela Editora 34 em 2016. 

O livro Walden, ou A vida nos bosques, de 
Henry David Thoreau, publicado pela Edipro 
em 2018. 

O livro Poesias de Álvaro Campos, de 
Fernando Pessoa, publicado pela editora 
Ática em 1944.

O documentário The age of loneliness, 
dirigido por Sue Bourne e produzido pela 
Wellpark Productions, de 2016.

Para ouvir o episódio, acesse o QR Code:
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Ouse Saber: Pode-se afirmar que 

há um consenso científico de que 

as mudanças climáticas que estão 

ocorrendo são causadas pelas ati-

vidades humanas? 

Milene Tonetto: Sim, nós já te-

mos evidências científicas de que 

as mudanças climáticas estão 

ocorrendo e são causadas pela ati-

vidade humana. A principal causa 

identificada é o aumento na con-

centração de gases de efeito estu-

fa na atmosfera, que tem ocorrido 

desde o início da Revolução Indus-

trial. O aumento na quantidade de 

gases que absorvem e reemitem a 

radiação térmica emitida pela Ter-

ra resulta em mais calor retido na 

atmosfera e, consequentemente, 

no aumento da temperatura mé-

dia global. Esse aumento de tem-

peratura desencadeia efeitos em 

cascata, conhecidos como sistemas 

de retroalimentação pelos cientis-

tas. Por exemplo, um planeta cada 

vez mais quente provoca o derre-

timento do gelo ártico, resultan-

do em menos luz solar refletida e 

mais luz absorvida pelos oceanos. 

Isso, por sua vez, leva a um oceano 

MUDANÇAS CLIMÁTICASMUDANÇAS CLIMÁTICAS
Calor. Frio. Mais calor, muito calor! Falta chuva, falta água… quei-

madas, destruição. Muita chuva, sobra água… alagamentos, destruição. 

Vento, muito vento… tufões, furacões. Tudo isso, é verdade, sempre exis-

tiu, mas o ritmo e a intensidade desses eventos extremos parecem não ter 

precedentes (ao contrário do que apregoam as teorias da conspiração, há 

evidências consistentes demais para serem ignoradas). Mas o que a filo-

sofia tem a dizer sobre isso? Quais os aspectos das mudanças climáticas 

interessam à filosofia e podem ser iluminados pela investigação filosófi-

ca? Ouse saber!

Milene Consenso Tonetto

doi.org/10.5335/9786556070902/cap.10
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mais quente, menos capaz de ab-

sorver o carbono da atmosfera.

Temperaturas mais elevadas 

também significam mais incêndios 

florestais, menos árvores, mais 

carbono na atmosfera e, portanto, 

um ciclo de aquecimento contínuo. 

Como resultado, ocorrem diversas 

alterações, especialmente nos pa-

drões de precipitação das chuvas 

e nos habitat dos animais. O der-

retimento das camadas de gelo, a 

acidificação dos oceanos e todos es-

ses efeitos em conjunto são conhe-

cidos como mudanças climáticas 

antropogênicas, ou seja, causadas 

pelos seres humanos.

O relatório mais recente do Pai-

nel Intergovernamental de Mu-

danças Climáticas (IPCC, na sigla 

em inglês), de 2023, afirma que: 

As atividades humanas, prin-
cipalmente por meio de emis-
sões de gases de efeito estufa, 
causaram inequivocamente 
o aquecimento global, com 
a temperatura da superfície 
global atingindo 1,1°C acima 
de 1850–1900 em 2011–2020. 

O IPCC, estabelecido em 1988, 

é o principal órgão internacional 

que sintetiza e avalia todo o co-

nhecimento publicado e revisado 

por pares sobre as mudanças cli-

máticas. Desde sua fundação, fo-

ram publicados seis relatórios. O 

Sexto Relatório de Avaliação foi 

concluído em março de 2023 com 

o lançamento do seu Relatório de 

Síntese.

Ouse Saber: Esses relatórios reú-

nem cientistas renomados ao re-

dor do mundo que estabelecem um 

consenso. Além de todas as ques-

tões naturais, há uma evidência 

clara de que a atividade humana 

exerce uma influência significati-

va nesse aquecimento, nessas mu-

danças climáticas que afetam cada 

um de nós? 

Milene Tonetto: Exatamente, 

temos, portanto, evidências cientí-

ficas de que as mudanças climáti-

cas estão ocorrendo e é nossa res-

ponsabilidade, daqui para frente, 

levar a sério os deveres que temos 

em relação ao clima, ou seja, as 

responsabilidades que possuímos 

em relação ao clima.

Ouse Saber: Ao mesmo tempo 

que estão acontecendo bastantes 

estudos e essa temática está em 

crescente, também está em cres-

cente uma onda de negacionismo 
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diante dessas pautas? E como você 

vê essa questão desse negacionis-

mo? Como isso prejudica as pes-

quisas em mudanças climáticas e, 

também, quem serão os principais 

impactados pelos efeitos da mu-

dança climática? 

Milene Tonetto: Há uma ten-

dência, sim, das pessoas negarem 

e aceitarem a tese negacionista, 

porque, basicamente, enfrentar 

as consequências e as causas da 

mudança do clima, do aquecimen-

to global, requer que façamos mu-

danças significativas nos nossos 

hábitos, principalmente nos hábi-

tos de consumo. Isso exige mudan-

ças que não são pequenas; são mu-

danças que realmente demandam 

uma revisão, uma reestruturação 

não só talvez da sua vida, dos seus 

deveres individuais, mas também 

requer uma reestruturação na so-

ciedade, que às vezes não é facil-

mente encontrada.

Pense na possibilidade de, diga-

mos, utilizar energias renováveis. 

Em determinadas comunidades do 

mundo, essas energias renováveis 

não estão disponíveis. Isso requer 

também uma ação política, uma 

ação governamental que forneça, 

talvez na sua casa, essas energias 

renováveis. Outro ponto que costu-

ma chamar a atenção é que talvez 

se espere da ciência, da tecnologia, 

uma resposta mais rápida para 

solucionar esses problemas, e não 

estamos encontrando. Há até a 

tentativa da geoengenharia de fa-

zer mudanças no sistema climáti-

co para retirar as concentrações de 

dióxido de carbono, mas isso não é 

fácil de ser implementado, de ser 

realizado.

Considerando quem será mais 

impactado, já temos ideia de que 

as consequências não afetam ape-

nas a biodiversidade e os animais 

não humanos, mas causam, prin-

cipalmente, danos aos direitos 

dos seres humanos e seus meios 

de subsistência. À medida que 

o nível do mar sobe, as terras 

costeiras serão inundadas; ilhas 

relativamente baixas serão sub-

mersas. As mudanças nos padrões 

de chuvas tornarão a agricultura 

difícil, o que pode trazer insegu-

rança alimentar. Teremos, assim, 

consequências que afetarão nossa 

saúde, sendo os principais riscos: a 

insegurança alimentar, o aumento 
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da desnutrição, as implicações no 

desenvolvimento infantil, o au-

mento de mortes e doenças devi-

do a ondas de calor que parecem 

estar se repetindo atualmente na 

Europa.

Uma informação interessante 

para o nosso contexto atual é que, 

com a derrubada das florestas, há 

uma menor capacidade de absor-

ção de dióxido de carbono e a pos-

sibilidade de vetores de doenças 

infecciosas se proliferarem mais 

rapidamente. São algumas conse-

quências que surgirão para nossa 

saúde, e é claro que esses efeitos 

nocivos aumentarão muito mais 

os problemas relacionados às de-

sigualdades econômicas e à justiça 

social, pois afetarão principalmen-

te os mais desfavorecidos.

Há um relatório muito importan-

te que foi publicado em 2015 pela 

Oxfam, chamado “As desigualda-

des extremas das emissões de car-

bono”, que mostra que metade da 

população mais pobre do mundo é 

a mais ameaçada por tempestades 

mais intensas e secas mais recor-

rentes, e ela é responsável por ape-

nas 10% das emissões. Já vemos 

aqui o problema de justiça global 

emergir. Os 10% dos países mais 

ricos produzirão metade das emis-

sões mundiais, o que leva alguns 

filósofos a considerar que o im-

pacto de nossas atividades atuais 

levanta questões de justiça global 

em relação ao clima e, principal-

mente, em relação aos direitos 

humanos. Essa é uma maneira de 

analisar os impactos das mudan-

ças climáticas. Se temos consciên-

cia, se temos conhecimento de que 

elas estão ocorrendo devido à ação 

humana, então estamos causando 

danos não só para as atuais gera-

ções, mas também para as futuras 

gerações.

Alguns autores trabalham com 

a ideia de direitos básicos, que se-

riam limites morais que conside-

ramos um padrão aceitável, abai-

xo do qual ninguém poderia ficar. 

Na análise dessas consequências 

das mudanças do clima, podemos 

identificar três direitos básicos 

que seriam violados. Simon Caney 

faz essa análise e diz que os direi-

tos à vida, à saúde e à subsistência 

seriam violados pela falta de mu-

dança nos nossos hábitos, por essa 

resistência à redução das emissões.



10. MUDANÇAS CLIMÁTICAS120 120 

Ouse Saber: E isso está direta-

mente associado ao crescimento 

econômico. Muitos dos países mais 

desenvolvidos, inclusive, saíram 

de alguns protocolos; os Estados 

Unidos, por exemplo, abandona-

ram o Tratado de Kyoto, alegando 

que isso prejudicaria a economia 

do país. Portanto, não há um prin-

cípio de responsabilidade perante 

esses governos em relação à pre-

servação do meio ambiente, consi-

derando as futuras gerações que 

sofrerão. Futuras gerações ou até 

mesmo a própria população mais 

desfavorecida, a população mais 

pobre, que geralmente é impac-

tada por enchentes, inundações 

e tempestades. Que problemas 

éticos teríamos nessa ideia das 

mudanças climáticas, professora 

Milene?

Milene Tonetto: Surgem gran-

des desafios com a mudança do 

clima, e alguns especialistas com-

param a mudança climática com 

uma tempestade moral perfeita. O 

estudioso Stephen Gardiner, autor 

do livro A tempestade moral per-

feita, elenca três grandes desafios 

que a mudança do clima nos apre-

senta. O primeiro desafio é que a 

mudança climática é um problema 

global, atingindo escalas globais, 

não sendo um problema local, en-

volvendo um pequeno número de 

pessoas. Uma vez que emitimos 

gases de efeito estufa, eles podem 

impactar qualquer lugar do pla-

neta, independentemente de sua 

fonte de origem, ultrapassando as 

fronteiras nacionais. Na ética, cha-

mamos isso de problema da tragé-

dia dos comuns, conceito tratado 

por Garrett Hardin na década de 

60. Coletivamente, todos os países 

prefeririam limitar suas emissões 

globais para reduzir os impactos, 

mas individualmente cada um 

continua emitindo gases de efeito 

estufa sem restrições. As mudan-

ças climáticas geram vulnerabili-

dades assimétricas, afetando mais 

os países menos emissores histo-

ricamente (menos desenvolvidos), 

que provavelmente terão os maio-

res danos e precisarão de maior 

capacidade de resiliência.

O segundo grande desafio é que a 

mudança climática possui um efei-

to intergeracional. Dependendo do 

gás de efeito estufa considerado, 

as emissões podem permanecer na 
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atmosfera por centenas de anos, 

contribuindo para o problema por 

séculos. Se os impactos futuros 

dessas emissões forem graves e 

cumulativos, as gerações anterio-

res afetam diretamente as futuras. 

Além da dimensão global, é neces-

sário considerar essa dimensão in-

tergeracional.

O terceiro grande desafio é uma 

consequência do anterior, indican-

do que as ferramentas para lidar 

com a ética intergeracional e a 

justiça internacional ainda não 

estão suficientemente desenvol-

vidas. São necessárias estruturas 

institucionais mais fortes para 

gerenciar problemas de ação cole-

tiva. A ONU, embora importante, 

não possui poder suficiente para 

aplicar efetivamente uma política 

global sobre as emissões de gases 

de efeito estufa, tornando as nego-

ciações mais complexas.

As mudanças climáticas também 

levantam questões sobre o valor 

moral da natureza não humana, 

considerando as obrigações de pro-

teção em relação aos animais não 

humanos e os deveres de preser-

var lugares específicos da nature-

za. Alguns comentadores apontam 

que os trabalhos de ética do clima 

são frequentemente antropocên-

tricos, esquecendo os impactos nos 

animais não humanos.

Em relação às responsabilidades, 

podemos identificar duas princi-

pais: as responsabilidades de mi-

tigação, incluindo obrigações rela-

cionadas à redução das emissões 

de gases de efeito estufa, exigindo 

revisão dos hábitos de consumo; e 

as responsabilidades de adaptação, 

envolvendo investimentos para li-

dar com as mudanças climáticas já 

em curso, que são mais custosas.

Há também deveres de com-

pensação para aqueles prejudi-

cados. Apesar de um apoio maior 

ser dado às ações de mitigação, as 

ações de adaptação são reconhe-

cidas como necessárias, pois os 

efeitos continuarão mesmo com a 

redução das emissões. Diferentes 

entidades, como governos, organi-

zações supranacionais e corpora-

ções, também podem assumir res-

ponsabilidades no enfrentamento 

das mudanças climáticas.

Ouse Saber: Essa questão do 

esgotamento de recursos também 

é debatida nas pesquisas sobre o 
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controle populacional e em conver-

sas sobre a quantidade de filhos, 

e seu impacto no clima. Desde 

pequeno, sempre ouço falar que a 

próxima geração é a que vai salvar 

o planeta. A cada ano que passa, 

surge uma próxima geração. Até 

hoje, não chegamos a uma gera-

ção realmente consciente sobre 

as questões climáticas. A questão 

do egoísmo entra em cena. Como 

podemos fazer as pessoas enten-

derem a importância de cuidar do 

meio ambiente para as próximas 

gerações? Percebo que, para mui-

tas pessoas, o pensamento é: “Não 

vou viver daqui a 20, 30 anos; o 

que acontecerá depois não me diz 

respeito”. Como você enxerga esse 

cenário?

Milene Tonetto: A questão da 

população é sempre um pouco de-

licada. Órgãos internacionais não 

costumam defender medidas que 

restrinjam o controle populacional 

de forma coercitiva. Em vez disso, 

eles tendem a promover aborda-

gens voluntárias, baseadas nos 

direitos humanos e centradas na 

saúde reprodutiva e nos direitos 

reprodutivos das pessoas. Então, 

acredito que o mais adequado, 

principalmente nos dias atuais, 

é pensar no desenvolvimento 

sustentável. O que seria esse de-

senvolvimento sustentável? É 

encontrar maneiras de buscar as 

necessidades atuais sem compro-

meter a habilidade das gerações 

futuras de também atenderem às 

suas próprias necessidades. Isso é 

o que está em foco. Algo mais, di-

gamos, uma aposta ainda maior 

na solidariedade, nessa capaci-

dade do ser humano de se colocar 

no lugar do outro. A questão do 

cuidado com o meio ambiente e 

a sustentabilidade para as próxi-

mas gerações é um desafio comple-

xo, muitas vezes complicado pela 

mentalidade de curto prazo e pelo 

egoísmo que você mencionou na 

pergunta. Para muitas pessoas, é 

difícil se conectar com problemas 

que podem não afetá-las direta-

mente durante suas vidas.

Garrett Hardin, que mencionei 

anteriormente e que trabalha com 

o problema do esgotamento de re-

cursos naturais e o crescimento da 

população humana, defende (con-

trariamente ao que penso) que os 

países pobres não devem receber 
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ajuda dos países ricos. De acordo 

com Hardin (1974): 

Se os países pobres não recebe-
rem comida de fora, a taxa de 
sua população será periodica-
mente controlada por falhas em 
colheitas e por fomes. Contudo, 
se podem sempre confiar em 
um banco mundial de alimen-
tação em um período de neces-
sidade, a sua população pode 
continuar a crescer sem ser 
controlada e assim será a sua 

“necessidade” por ajuda. A cur-
to prazo, um banco mundial de 
alimentação poderá diminuir 
aquela necessidade, mas a lon-
go prazo ele aumentará de fato 
a necessidade sem limite. 

Evidentemente, essa defesa não 

recebeu apoio de muitos eticistas, 

pois viola princípios éticos univer-

sais, imparciais e de respeito aos 

direitos humanos. Além disso, as 

afirmações empíricas de Hardin 

sobre o efeito do crescimento po-

pulacional são questionáveis, já 

que a quantidade de recursos uti-

lizados pelos seres humanos varia 

amplamente. A redução da popu-

lação por si só não resolve a crise 

ambiental. Outros fatores, como 

padrões de consumo, tecnologia, 

políticas ambientais e distribuição 

de recursos, também devem ser 

considerados. Se a lógica de Har-

din fosse aplicada para proteger 

os recursos naturais, ela deveria 

manter o foco no controle da popu-

lação de países ricos, que são alta-

mente consumistas e poluidores, 

em vez das populações pobres. Al-

gumas estimativas sugerem que a 

população mundial poderia atingir 

um pico em meados do século XXI 

e começar a declinar depois disso, 

mas isso depende de vários fatores 

e cenários diferentes. O aumento 

populacional deve ser, então, ge-

renciado junto com o desenvolvi-

mento sustentável. 

Deixamos de alcançar muitos 

dos objetivos, especialmente os 

propostos pelo Protocolo de Kyoto. 

Claro, foi superimportante, mas 

as metas não foram atingidas. O 

protocolo terminou no ano de 2020, 

e agora precisamos alcançar as 

metas do Acordo de Paris, que visa 

manter o aumento da temperatu-

ra global abaixo de 2°C em relação 

aos níveis pré-industriais, com 

esforços para limitar o aumento a 

1,5°C, e envolve compromissos de 

redução de emissões de gases de 

efeito estufa por parte de todos os 

países, não apenas os industriali-

zados.
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Ouse Saber: Sempre há prazos. 

Tanto o Protocolo de Kyoto quan-

to o Acordo de Paris estabelecem 

metas para que se possa atingir 

um mínimo adequado. Se a gen-

te pensar, o Brasil está inserido 

no cenário global como um exem-

plo e também um não exemplo 

de conservação do meio ambien-

te. Os países, de maneira geral, 

olham para o Brasil e compram 

produtos brasileiros também em 

decorrência da preservação do 

meio ambiente realizada no país. 

Não podemos negar, no entanto, 

que algumas políticas relaciona-

das ao meio ambiente levantam 

preocupações. Temos aquela fa-

mosa reunião em que o ministro 

do meio ambiente mencionou que 

era a hora, durante a pandemia, 

de “passar a boiada” em relação às 

questões ambientais. Como você 

vê essa ideia do Brasil atuando 

globalmente em relação à preser-

vação do meio ambiente e também 

à questão associada às mudanças 

climáticas? Se observarmos um 

crescimento exagerado do desma-

tamento, principalmente na Ama-

zônia e outros biomas, isso afetará 

a vida de milhões de pessoas.

Milene Tonetto: O Brasil sem-

pre foi visto como um país que 

participa voluntariamente das 

reuniões organizadas pela ONU. 

Teve sempre a postura de assumir 

compromissos de maneira volun-

tária. Em relação, por exemplo, ao 

Acordo de Paris, deve-se destacar 

que o Brasil se comprometeu nas 

suas Contribuições Nacionalmen-

te Determinadas (NDCs, na sigla 

em inglês), em 2015 na Cúpula do 

Clima de Paris a: 1) promover uma 

redução das suas emissões de gás 

de efeito estufa em 37% abaixo dos 

níveis de 2005, até 2025; e 2) res-

taurar e reflorestar 12 milhões de 

hectares até 2030. Em outubro de 

2021, depois da COP 26, as NDCs 

foram revisadas e os objetivos fo-

ram alterados. O Brasil ampliou 

a sua ambição para 50% de redu-

ção até 2030 e alcançar emissões 

líquidas neutras até 2050, ou seja, 

tudo que o país emitir deverá ser 

compensado com fontes de captu-

ra de carbono, como plantio de flo-
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restas, recuperação de biomas ou 

outras tecnologias. 

Infelizmente, nós passamos 

por um período de descontrole do 

desmatamento entre 2017-2022, 

impulsionado pelo desmonte do 

Ibama e do ICMbio e, consequen-

temente, a redução da fiscaliza-

ção na extração de madeira, mi-

neração, etc., e pela diminuição 

do discurso político a favor da 

proteção ambiental. Algo que está 

sendo recuperado atualmente. De 

acordo com dados recentes for-

necidos pelo Instituto Nacional 

de Pesquisas Espaciais (Inpe), a 

área desmatada na Amazônia 

foi de 9.064 km² entre agosto de 

2022 e julho de 2023, enquanto no 

período anterior, entre agosto de 

2021 e julho de 2022, foi de 11.594 

km². A diferença entre esses dois 

períodos mostra uma queda de 

21,8% na área desmatada quando 

comparada entre as duas tempo-

radas. Recentemente, a ministra 

do meio ambiente, Marina Silva, 

lançou um programa com inves-

timento de R$ 730 milhões para 

promover o desenvolvimento sus-

tentável e combater a derrubada 

de árvores e incêndios florestais 

na Amazônia. 

Ouse Saber: O que seria ousar 

saber sobre mudanças climáticas? 

Milene Tonetto: É compreender 

que o enfrentamento das mudan-

ças climáticas exige uma ação ur-

gente, uma ação de cooperação glo-

bal, não apenas a nível individual, 

mas principalmente para realizar-

mos a transição para uma econo-

mia livre de carbono. No entanto, 

para que isso seja feito, é necessá-

rio encontrar uma transição jus-

ta na qual os requisitos exigidos 

possam ser assumidos pelos dife-

rentes agentes responsáveis. Por 

isso, gostaria de deixar aqui um 

convite para os ouvintes: ousem 

verificar sua pegada de carbono e 

agir responsavelmente. A pegada 

de carbono indica o quanto uma 

pessoa emite de gases de efeito 

estufa ao realizar suas atividades 

diárias. Existem vários sites na 

internet que podem ajudar a fazer 

esse cálculo. Com essa informação, 

podemos ter uma ideia de quanto 

precisamos mudar nossos hábitos 

de consumo e também do que po-
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demos exigir de nossos governan-

tes para que a transição para uma 

economia livre de carbono ocorra.

O livro A terra inabitável: uma história do 
futuro, de David Wallace-Wells, publicado 
pela Companhia das Letras em 2019.

O documentário Antes da inundação (Before 
the flood), produzido por Martin Scorsese, 
lançado pela National Geographic, de 2016. 

O filme Planet of the humans, escrito, produ-
zido e dirigido por Jeff Gibbs, de 2020. Dis-
ponível em: https://youtu.be/Zk11vI-7czE?si=-
Xrae01NJvJ6w_BqA. 

O relatório Clima Change 2023: synthesis re-
port, publicado pelo Painel Intergovernamen-
tal de Mudanças Climáticas (IPCC) em 2023. 
Disponível em: https://www.ipcc.ch/report/
ar6/syr/downloads/report/IPCC_AR6_SYR_
SPM.pdf. Acesso em: 11 jan. 2025. 

O artigo “Lifeboat ethics: the case against hel-
ping the poor”, escrito por Gerard Hardin, pu-
blicado na Psychology Today em 1974. Dis-
ponível em: https://www.garretthardinsociety.
org/articles/art_lifeboat_ethics_case_against_
helping_poor.html. Acesso em: 03 fev. 2025.

Para ouvir o episódio, acesse o QR Code: 

https://youtu.be/Zk11vI-7czE?si=Xrae01NJvJ6w_BqA
https://youtu.be/Zk11vI-7czE?si=Xrae01NJvJ6w_BqA
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Ouse Saber: O que caracteriza 

a prática dos discursos de ódio e 

como podemos pensar em um com-

bate a esse tipo de atitude? 

Altair Fávero: Eu penso que o 

primeiro ponto a ser colocado na 

discussão é justamente essa linha 

tênue que existe entre liberdade 

de expressão e discurso de ódio. 

Por que uma linha tênue? Porque 

as pessoas confundem muito isso. 

Depois, eu quero me alongar um 

pouco mais nessa distinção. As 

pessoas acham que liberdade de 

expressão é simplesmente dizer 

qualquer coisa que você queira di-

zer sem medir as consequências. E 

isso, de certa maneira, implode a 

própria ideia de liberdade de ex-

pressão, principalmente porque 

ela acaba atacando certos direitos 

fundamentais. Então, o primeiro 

ponto a ser enfrentado é justamen-

te não confundir liberdade de ex-

pressão com dizer qualquer coisa, 

em qualquer lugar e de qualquer 

jeito. Compreendendo dessa forma, 

é possível inferir que o discurso de 

ódio fere o próprio princípio da li-

berdade de expressão. Porque, na 

medida que você pratica o discur-

so de ódio, você acaba atropelando, 

DISCURSO DE ÓDIO DISCURSO DE ÓDIO 
A internet tornou-se um palco propício para muitos discursos de ódio. 

Nunca antes, os haters tiveram tanto espaço e repercussão quanto os pro-

porcionados pelas redes sociais. Estariam os odiadores exercendo, nesses 

casos, sua liberdade de expressão? Existe algo como um direito à mani-

festação do ódio? Qual a relação entre a liberdade de expressão e os dis-

cursos de ódio? Qual o perfil dos odiadores, seriam eles pessoas doentes? 

O quanto o preconceito e a desinformação contribuem para impulsionar 

tais discursos? Ouse saber!

Altair Alberto Fávero

doi.org/10.5335/9786556070902/cap.11
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violentando, desmoronando aquilo 

que é o sustentáculo da liberda-

de de expressão. Uma sociedade 

democrática somente subsiste se 

existir o princípio básico do respei-

to. Então, quando você pratica o 

discurso do ódio, você está, de cer-

ta maneira, ameaçando a própria 

ideia de uma sociedade democrá-

tica. E, uma vez que você ameaça 

a sociedade democrática pela sua 

ação enquanto discurso de ódio, 

você implode o próprio princípio 

da liberdade de expressão. Esse 

é o primeiro ponto que precisaria 

ser profundamente compreendido, 

frequentemente confundido pelo 

senso comum. 

Inclusive aqueles que praticam 

o discurso de ódio se valem desse 

princípio da liberdade de expres-

são, quando na verdade a sua 

própria ação está implodindo o 

princípio invocado para praticar 

o discurso de ódio. Essa incom-

preensão está na raiz de quem 

pratica discurso de ódio, seja por 

qualquer um que o pratica. Isso 

vale para religião, política, futebol, 

situações banais do cotidiano. Não 

existe direito constitucional que 

respalda discurso de ódio.

Ouse Saber: Mas como que nós 

poderíamos definir o discurso de 

ódio? O que é discurso de ódio? 

Altair Fávero: Não existe uma 

única definição quanto a isso. Se 

a gente olhar historicamente, nós 

vamos encontrar muitas passa-

gens históricas em que isso teve 

um ápice maior, teve situações 

que depois podemos até conversar 

mais longamente sobre isso. Mas, 

eu poderia, basicamente, traba-

lhar dois pontos fundamentais do 

que é um discurso de ódio. Inclusi-

ve, eu me baseio numa doutora em 

Direito, a Samanta Ribeiro Maier. 

Ela tem uma definição muito inte-

ressante quando ela diz que o dis-

curso de ódio é a manifestação de 

ideias que incitem à discriminação 

racial, social ou religiosa em deter-

minados grupos, na maioria das 

vezes, das minorias.

Vejam que, nessa definição que 

a Samanta coloca, a gente pode 

ver que são abordados apenas os 

pontos da discriminação racial, no 

caso, a discriminação social ou até 

mesmo religiosa, sem considerar 

outras nuances, como, por exem-

plo, gênero, orientação sexual, 
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peso, algum tipo de deficiência, 

classe, entre outras coisas.

Essa é a primeira ideia, mas eu 

considero importante essa defini-

ção que a Samanta Ribeiro Maier 

coloca, porque aí está bem explí-

cito que o discurso de ódio está 

baseado em ideias ou expressões 

que incitam essa discriminação. O 

terreno mais fértil e mais fecundo 

disso são as redes sociais, e estas, 

por sua vez, acabam provocando 

o efeito rebanho. Então, nós po-

deríamos dizer que a incitação à 

discriminação, seja qual for, acaba 

gerando consequências extrema-

mente dramáticas, extremamente 

catastróficas para uma convivên-

cia civilizada. A história nos mos-

trou isso e, de certa forma, conti-

nuamos praticando em nossos dias.

Nós sabemos, poderíamos aqui 

trazer muitos exemplos em que a 

simples discriminação acabou ge-

rando linchamentos, violência físi-

ca, crimes hediondos, justamente 

motivados por esse tipo compor-

tamento irrefletido, mecânico e 

incapaz de compreender que uma 

vivência coletiva implica superar 

a discriminação, seja qual for. Os 

que praticam o discurso de ódio 

muitas vezes são covardes, por-

que acabam utilizando determina-

dos veículos para promover suas 

concepções preconceituosas, seus 

ressentimentos, sua mentalidade 

doentia.

Nas redes sociais, os covardes 

que praticam o discurso de ódio 

usam perfis falsos, reproduzem 

informações mentirosas e alimen-

tam indiscriminadamente seus 

próprios preconceitos. Muitos 

acabam usando outros nomes, in-

clusive, para isso, até porque são 

pessoas muito mal-intencionadas. 

Eu geralmente caracterizo que 

quem pratica isso com muita regu-

laridade é doente, é doente psico-

logicamente, tem sérios problemas 

de socialização, porque não com-

preende os princípios básicos do 

que significa viver em sociedade 

civilizada.

E é interessante porque o discur-

so do ódio geralmente acontece em 

momentos de crise. Você tem que 

encontrar um culpado, um bode 

expiatório para explicar, para si 

mesmo ou para o grupo social que 

pensa semelhante a você, de que se 

algo não vai bem é por causa de um 

outro grupo, por serem portadores 
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de defeitos ou comportamentos 

que destoam daquilo que considera 

certo. Cria-se, então, uma divisão 

entre o “nós” e “eles”. Na raiz dessa 

problemática está a incapacidade 

de reconhecer o outro como alguém 

portador de dignidade.

Eu trago uma segunda defini-

ção que é muito parecida com a 

da Samanta Ribeiro Maia, que é 

também de um outro doutor em 

direito constitucional, que é o Da-

niel Sarmento. Ele afirma que o 

discurso do ódio pode ser caracte-

rizado também por manifestações 

de ódio, desprezo ou intolerância 

contra determinados grupos mo-

tivadas por preconceito. Ressalto, 

nessa definição do Daniel Sarmen-

to, o elemento preconceito, porque 

geralmente quem pratica o discur-

so do ódio atua num universo de 

sombras, que é o preconceito.

O preconceito talvez seja uma 

das doenças do tecido social mais 

terríveis e destrutivas da solida-

riedade humana, porque o que é 

o preconceito senão uma forma 

de julgar alguma coisa ou alguém 

sem conhecer? Então, você atri-

bui a um determinado grupo, ge-

ralmente minorias, determinadas 

noções que você cria na sua cabeça, 

ou cria dentro do seu grupo social 

que você pertence, e passa a ro-

tular e condenar esse grupo, atri-

buindo aos seus membros caracte-

rísticas não humanas. 

Ouse Saber: Professor, nesse mo-

mento de polarização política que 

a gente está vivendo também, é 

muito fácil acabar caindo nessa 

pilha de ódio da internet e acabar 

agindo de forma reativa a esse 

ódio recebido via redes. Como evi-

tar para não cometer um ato cri-

minoso como esse de crime de ódio 

na internet? 

Altair Fávero: Tu tocas num 

ponto extremamente importante, 

porque geralmente o discurso de 

ódio banalizado e não combatido 

acaba gerando outros discursos 

de ódio, nos mesmos moldes que 

violência acaba gerando violência. 

E, quando você tenta responder a 

violência com outra violência, nós 

acabamos criando um efeito cas-

cata infinito. É muito importan-

te a gente estar ciente que uma 

das formas de evitar o discurso 

do ódio é você ignorar, é você não 

responder na mesma medida. Ig-
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norar, aqui, não significa não dar 

importância, mas sim não dar vi-

sibilidade, não dar “palco” para se 

proliferar. A polarização, às vezes, 

não consegue fazer esse enfrenta-

mento dessa forma. A polarização 

trabalha com a lógica: “ele me ata-

ca, eu ataco de volta; ele me agride, 

eu agrido de volta”. 

Eu sempre digo que os valentes 

são valentes quando estão no gru-

po, e valentes aqui é no sentido pe-

jorativo. Os valentes covardes, por 

assim dizer, só são valentes quan-

do eles estão no grupo e quando 

eles estão num certo escudo de 

proteção do coletivo. E a melhor 

forma de combatê-los é, inclusive, 

ignorá-los com relação a isso. 

O Facebook, por exemplo, é o 

lugar por excelência onde se pra-

tica esse tipo de discurso de ódio. 

Então, basta você ver um post. Eu 

não sou analista de internet, mas 

não precisa ser um grande analis-

ta com relação a isso para perceber 

como essa polarização vai se dese-

nhando. Então, basta você pegar 

um post um tanto polêmico, você 

vai ter imediatamente o desenho 

da polarização.

E aí, são insultos de ambos os la-

dos. E a maioria desses insultos se 

tornam extremamente improduti-

vos, porque eles acabam gerando 

uma espécie de descarga de senti-

mentos, com palavrões, com xinga-

mentos, com formas descabidas de 

ofensa entre o grupo A e o B, mas 

que gera pouquíssimo resultado. 

Gera apenas um ressentimento 

recíproco que não leva a nada. A 

melhor forma é você simplesmente 

excluir pessoas que têm esse tipo 

de índole. Você simplesmente blo-

queia esse tipo de pessoa. Por quê? 

Porque eles não nos fazem bem, 

eles não nos ajudam em nada. A 

não ser que você queira fazer um 

estudo psicológico, sociológico, en-

fim, com relação a isso, mas acho 

que há um elemento forte nisso 

que é aquilo que eu já estava as-

sinalando há pouco. Geralmente, 

esse tipo de comportamento se dá 

principalmente quando a crise se 

acirra, seja do ponto de vista eco-

nômico, seja do ponto de vista po-

lítico ou mesmo do ponto de vista 

social. Então, é necessário ter um 

bode expiatório para endereçar a 

culpa. E esse bode expiatório vai 
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desde a personalização de um polí-

tico, de um grupo social. 

Então, quando eu digo que, em 

tempos como os nossos, de pande-

mia, a tendência é se acirrarem os 

discursos de ódio. As pessoas estão 

adoecendo, não só por conta do ví-

rus, mas também por conta desse 

isolamento social, por conta desse 

clima que se vive em termos de in-

definição de governo, com relação 

à vacinação, com relação a essa 

dicotomia, cuidar das pessoas ou 

cuidar da economia, que é uma fal-

sa dicotomia. Então, a tendência 

é, nesses momentos, se acirrarem 

ainda mais os discursos de ódio. E 

é justamente isso que acaba nos 

colocando em perigo enquanto so-

ciedade, enquanto solidariedade 

social. 

Ouse Saber: Professor, como tu 

bem falaste anteriormente, geral-

mente quem utiliza discursos de 

ódio e de violência na internet tem 

uma tremenda covardia. Poderia 

nos fazer uma diferenciação de 

até onde iria essa liberdade de ex-

pressão, a partir de que momento 

se diferencia o crime de ódio com a 

liberdade de expressão? 

Altair Fávero: Como eu coloquei 

bem no início da nossa conversa, 

as pessoas confundem muito isso, 

confundem ingenuamente, inclu-

sive se valem da ideia de que eu te-

nho liberdade de expressão, o que 

é uma garantia constitucional, en-

tão posso dizer o que eu penso ou 

imagino, mas se trata de um direi-

to assegurado pela própria Cons-

tituição. Só que não é bem dessa 

forma. O discurso de ódio, em pri-

meiro lugar, se configura como um 

crime e um atentado às garantias 

e aos direitos fundamentais de 

todo cidadão. E aí, veja bem, qual é 

a diferença entre discurso de ódio 

e liberdade de expressão? Muitos 

alegam que a liberdade de expres-

são lhes dá o direito de se expres-

sarem da maneira que acharem 

melhor, da maneira como lhes con-

vém. Só que, se a gente vai olhar 

a própria Constituição, que é onde 

eles se referem quando falam do 

direito que eles têm à liberdade de 

expressão, a própria Constituição 

trata do tema lá no seu artigo 5º, 

mas isso não significa que ela seja 

uma garantia absoluta, porque, 

afinal, ela também precisa respei-

tar outras garantias constitucio-
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nais, como, por exemplo, o direito 

à intimidade ou o direito à digni-

dade humana. Então, que direito 

alguém tem de insultar uma outra 

pessoa, valendo-se da liberdade de 

expressão? Na prática, isso signi-

fica que você tem a liberdade de 

expressar suas crenças e opiniões, 

desde que elas não firam outras 

leis e garantias. Ter falas racistas, 

homofóbicas, ou coisas similares, 

utilizando-se simplesmente da li-

berdade de expressão, além de ser 

um ato nada empático e respeitoso, 

é configurado como um crime por 

ferir vários direitos fundamen-

tais, direitos esses assinados pela 

própria Constituição. Por isso que, 

para mim, discurso de ódio é cri-

me. É crime porque ele fere outros 

princípios constitucionais que são 

muito mais importantes do que a 

liberdade de expressão. Porque a 

nossa Constituição tem um con-

junto de preceitos que asseguram 

a dignidade humana. E a digni-

dade não tem etnia, não tem reli-

gião, não tem condição social. Ela 

é a dignidade enquanto pessoa. Na 

medida que você pratica o discurso 

de ódio, você fere todos esses prin-

cípios. 

E eu acho que é importante des-

tacar que a liberdade de expres-

são, quando ela é colocada, ela 

também coloca uma ideia de res-

ponsabilidade por parte do sujei-

to que se expressa. Quer dizer, a 

correspondência em relação a um 

direito que você tem dá também 

a essa pessoa o dever de respeitar 

os direitos das outras pessoas. E é 

disso que se fala quando se pensa 

a ideia de um artigo constitucional 

que garante às pessoas seu direito 

de liberdade de expressão. Muitas 

pessoas dizem assim: “Ah, tá difí-

cil de viver hoje, a gente não pode 

dizer mais nada, não podemos fa-

lar mais nada sobre determinada 

pessoa, sobre características e tal”, 

porque acham que se está abolin-

do a liberdade de expressão. E a 

gente já sabe, no caso do Brasil, 

que o país aderiu a um tratado 

interamericano de direitos huma-

nos e, sobretudo no caso dos dis-

cursos de ódio, o Brasil endossou 

esses tratados. E talvez uma das 

questões é como a gente pode lutar 

contra esse discurso de ódio, se os 

nossos representantes são aqueles 

que deveriam garantir que isso 

não ocorresse e são aqueles que 
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praticam. Muitos representantes 

que a gente tem ali, são eles que 

proferem esses discursos de ódio. 

Basta dizer que muitos políticos 

eleitos usam do discurso de ódio 

como plataforma política, como 

estratégia para animar as mas-

sas (seu rebanho), para contagiar 

seus eleitores e torná-los militan-

tes. Assim, semelhante a um vírus 

destrutivo, o discurso de ódio vai 

contaminando o tecido social.

Ouse Saber: Como que você pen-

sa nessa relação sobre o papel que 

os nossos representantes deve-

riam ter sobre esse tipo de prática?

Altair Fávero: Aqui, temos um 

elemento extremamente impor-

tante para ser contextualizado 

nesse cenário que vivenciamos 

na realidade brasileira no atual 

cenário político. Certamente, nós 

vamos encontrar em outros países 

também, há análises sociológicas 

bem potentes para tentar enten-

der, por exemplo, o que significa 

essa reinvenção. Reinvenção é um 

termo talvez não tão apropriado, 

mas reinvenção das direitas, por 

exemplo. As direitas que voltam a 

tomar o poder.

Embora termos direita e esquer-

da sejam termos que se tornam va-

zios quando descontextualizados 

de todo um percurso histórico, ain-

da se faz necessário compreender 

e usar essas nomenclaturas. Di-

reita e esquerda ainda continuam 

sendo conceitos usados no cenário 

político, com todos os preconceitos 

inerentes. Tais conceitos traduzem 

essa polarização que se desenhou 

no caso da política brasileira re-

cente. E o discurso de ódio ganhou 

centralidade nessa polarização. O 

discurso de ódio deveria ser bani-

do em todos os ambientes, mas tor-

na-se perigoso quando praticado 

pelos representantes que ocupam 

o espaço público. Estou me referin-

do a cargos políticos, vereadores, 

prefeitos, deputados, senadores, 

governadores, presidente da repú-

blica. 

Infelizmente, esses representan-

tes que deveriam zelar por uma 

postura ética, pois ocupam cargos 

importantes para o bom funciona-

mento de uma sociedade democrá-

tica, estão mais preocupados em 

produzir discurso de ódio contra 

seus adversários do que pensar 

formas inteligentes de organizar 
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a sociedade. Muitos deles deve-

riam ser banidos da política, pois 

sua atuação é tóxica e nociva ao 

tecido social. No entanto, conti-

nuam sendo reeleitos e muitos são 

celebrados como ídolos por uma 

parte expressiva da população. 

Isso mostra como nossa socieda-

de está adoecida e caminha para 

a barbárie. Seguidamente, vemos 

políticos envolvidos em escândalos 

de corrupção, escândalos de ações 

ilícitas, práticas hediondas que 

atentam contra a ordem democrá-

tica. Ao invés de serem punidos 

e banidos da política, muitos são 

ovacionados como heróis e conti-

nuam sendo reeleitos. Muitos de-

les inclusive se utilizam do discur-

so de ódio para ganhar as massas. 

Isso, de uma certa maneira, se 

traduz na forma como as pessoas 

vão aderindo ao discurso de ódio 

como forma de vida. A ausência de 

diálogo e a dificuldade de viven-

ciar a alteridade vão produzindo 

a mentalidade ressentida que pro-

duz o discurso de ódio. Aquela pes-

soa comum, que até há pouquís-

simo tempo vivia no anonimato, 

hoje se sente encorajada a destilar 

o discurso de ódio para agradar 

seus ídolos políticos. Hoje, ela se 

sente empoderada, porque há lide-

ranças que lhe dão voz e alimen-

tam seus sentimentos primitivos 

que produzem a barbárie. Nesse 

cenário, a democracia está em pro-

funda agonia, está sendo ameaça-

da não só como uma forma política 

de governo, mas também como um 

modo de vida. Quando você não 

consegue mais tolerar e conviver 

com quem é diferente de você, com 

quem pensa diferente, com quem 

compreende e acredita em outros 

valores, temos em curso a intole-

rância, a violência e a destruição 

da ordem social. E isso se desenha 

no cenário político pavimentado 

pelo discurso de ódio.

A título de exemplo, podemos 

observar, nas nossas casas legis-

lativas, os debates que se dão na 

Câmara dos Deputados, no Sena-

do ou mesmo nas Câmaras de Ve-

readores. Não há mais civilidade, 

bom trato. Não temos mais debate 

de ideias, e sim a troca de insultos. 

E aí, vence quem tem o palavreado 

mais chulo, mais agressivo. Você 

não tem mais lá um debate inte-

lectual, fundamentado na filosofia 

política, fundamentado nos direi-
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tos constitucionais. Você vê quem 

tem o maior grito, quem é capaz 

de ofender mais o outro. E isso 

ganha proporções catastróficas do 

ponto de vista da própria formação 

do cidadão enquanto tal. Porque o 

homem comum também se sente 

autorizado a imitar seus líderes e 

começar a destilar esses discursos 

de ódio para seus desafetos.

E o que isso reforça? Reforça a 

dificuldade de vivermos juntos. Eu 

sempre me reporto a um dos rela-

tórios da UNESCO para a Educa-

ção do século XXI, o qual colocava 

como um dos grandes pilares para 

a Educação do século XXI que nós 

precisamos “aprender a viver jun-

tos”. E aprender a viver juntos 

significa saber conviver com a di-

ferença. Saber conviver com quem 

pensa diferente do que eu penso. 

Saber respeitar alguém que diver-

ge daquilo que eu acredito. E isso 

hoje está cada vez mais complica-

do. Está cada vez mais complicado 

por conta de todo um cenário que 

foi se desenvolvendo por uma for-

ma doentia de conviver com a di-

ferença.

Eu também tenho me debruça-

do em tentar entender um pouco 

mais sobre por que tudo isso acon-

tece. E é interessante porque esse 

discurso de ódio é uma coisa pré-

-fabricada. Ele é cuidadosamente 

pensado como uma forma muito 

sutil de destruir, por exemplo, cer-

tas conquistas democráticas de 

direitos humanos. Você vê discur-

so de ódio com relação à política 

de cotas. Você vê discurso de ódio 

com relação a certos investimen-

tos do Estado que possibilitaram 

que muitos estudantes pudessem 

ter chegado à educação superior. 

E o mais desgraçado disso tudo 

é que muitos dos que praticam 

esse tipo de discurso de ódio são 

aqueles que se beneficiaram e se 

beneficiam, inclusive. Alguém que 

só conseguiu fazer faculdade por-

que teve ProUni, mas hoje ele não 

quer que esse ProUni seja usufruí-

do por outras pessoas. E aí, entra 

em jogo a questão da meritocracia. 

Eu mereço, mas o outro não. Eu 

consegui isso porque eu merecia, 

como se isso fosse um dom pes-

soal, por assim dizer. Essa teolo-

gia da prosperidade, que é muito 

divulgada pelo discurso religioso 

fundamentalista, se tornou extre-

mamente perigosa, porque alguns 
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são agraciados por uma suposta 

divindade e os outros são excluí-

dos. Então, quem não é da minha 

religião, quem não milita no meu 

partido e quem não acredita nas 

mesmas ideias que eu tenho são os 

outros, são eles. Contra eles, são 

produzidos discursos de ódio.

Eu estava lendo uma reportagem 

de um estudo feito por estudantes 

da Inglaterra. O estudo era sobre 

o discurso de ódio no uso do Face-

book, desenvolvendo uma pesqui-

sa empírica em uma região da Ale-

manha, mostrando que o ataque, 

por exemplo, a refugiados se dava 

muito mais em certas regiões em 

que o uso do Facebook era usado 

como ferramenta para disseminar 

o discurso de ódio com relação aos 

refugiados. Só que muitos não se 

davam conta que eram esses re-

fugiados que faziam os piores ser-

viços. Algo semelhante acontece 

nos Estados Unidos. O discurso de 

ódio com relação aos mexicanos es-

conde o fato de que 80% dos servi-

ços mais difíceis, considerados de 

baixo calão, são feitos por mexica-

nos. Um analista mostrava que, se 

fossem retirados os mexicanos de 

certas regiões dos Estados Unidos, 

a sociedade americana entraria 

em colapso, porque os americanos 

não teriam condição de fazer os 

serviços que os mexicanos fazem. 

Então, esse é o ponto central que 

precisamos compreender. Parece 

que nós estamos regredindo em 

termos humanitários, reacenden-

do e reabrindo certas feridas que 

marcaram a sociedade do passado 

e que acreditávamos ter superado. 

Ouse Saber: E, pensando nisso, 

de que forma podemos combater o 

discurso de ódio e, principalmente, 

por que ele precisa ser combatido?

Altair Fávero: É necessário re-

cuperar o bom senso, que é aqui-

lo que nos torna, diríamos assim, 

aptos a vivermos socialmente com 

as diferenças. Sem o bom senso, 

não é possível conviver com a di-

ferença. Certamente, nós estamos 

e vamos viver momentos muito 

difíceis. As eleições de 2018 e de 

2022 reativaram imensamente a 

polarização entre formas opostas 

de compreender o jogo político. É 

muito difícil combater esse tipo de 

coisa, até porque não se resolve 

isso, por exemplo, somente através 

da repressão ou através da puni-
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ção. Há aqueles que dizem que te-

mos que ter leis mais severas com 

relação a isso. Não, nós já temos 

leis suficientes, que, se fossem le-

vadas à risca, coibiriam qualquer 

tipo de situação, mas produziriam 

a impossibilidade da vida social. 

Se todo praticante de discurso de 

ódio fosse preso, não teríamos pre-

sídios suficientes. Volto a insistir, 

o discurso de ódio, para mim, ele é 

constitucionalmente crime. Então, 

deveria haver punição. Há aque-

les que dizem, por exemplo, que 

a própria internet precisaria ser 

mais regrada com relação a isso. 

Há indenizações milionárias que o 

próprio Facebook já foi condenado 

a pagar por conta de se usar essa 

ferramenta para incitar certos ti-

pos de crimes ou atentar contra a 

dignidade. O próprio Marco Civil 

da Internet, que foi regulamenta-

do pela Lei n. 12.965, de 2014, ele 

inclusive expressa muito sobre 

essa questão, de que é necessário 

respeitar os direitos humanos, o 

desenvolvimento da personalida-

de, o exercício da cidadania nos 

meios digitais e assim por diante. 

Acho que uma das formas de coi-

bir o discurso de ódio é a denúncia. 

E acho que há órgãos responsá-

veis por isso. Eu já tive situações, 

orientandos meus que, inclusive, 

fizeram esse procedimento de de-

nunciar certas práticas que são 

disseminadas pela internet. E, de 

fato, certas postagens são retira-

das, por exemplo, contas são blo-

queadas e há pessoas que perdem 

sua conta, por exemplo, no Face-

book. E acho que isso é importante 

que se faça. O fato de eu usar uma 

ferramenta me dá, ao mesmo tem-

po, a responsabilidade de saber 

usá-la de forma madura e respon-

sável. Então, se eu sou um infantil, 

que vou para o Facebook apenas 

disseminar ódio, sem avaliar as 

consequências disso, eu também 

tenho que sofrer as punições que 

isso gera.

Deveríamos promover o debate 

público, porque nós precisamos 

combater o discurso de ódio. Outra 

forma, também, é poder avançar 

no campo legislativo com relação a 

isso. Volto a insistir que, para mim, 

o discurso de ódio é muito mais um 

problema ético do que um proble-

ma legal, por assim dizer. Os pro-

blemas éticos são enfrentados com 

educação e não com punição.
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Ele é também um problema le-

gal, porque é crime, mas eu acho 

que é muito mais um problema éti-

co. Então, quando eu falo de que 

o discurso de ódio é um problema 

ético, nós precisamos encontrar 

formas pedagógicas para educar a 

população com relação a isso. Eu 

penso que as escolas e as universi-

dades podem ter um papel impor-

tante. Os meios de comunicação 

também podem contribuir e devem 

ser responsáveis e responsabiliza-

dos. Não se admite que meios de 

comunicação sejam propagadores 

de discurso de ódio em nome da li-

berdade de expressão. E acho que 

temos que ter uma certa precaução 

com relação às redes sociais. As re-

des sociais são muito tóxicas, elas 

são muito perversas com relação a 

isso. E hoje nós temos um conjunto 

de pessoas que são completamente 

contaminadas, adoecidas, aliena-

das. Essa forma, diríamos assim, 

muito estranha de se comportar 

diante das situações da vida, elas 

são muito por conta das bolhas so-

ciais que se criam dentro das pró-

prias redes sociais, justamente por 

conta de que as pessoas perderam 

a noção do que estão se metendo. 

Então, talvez um dia essas pes-

soas vão se dar conta que elas fize-

ram tanta bobagem, fizeram tanta 

coisa imbecil, porque não tiveram 

o distanciamento necessário, que é 

aquilo que faz um pouco o pensa-

mento crítico.

Então, são apenas algumas es-

tratégias que eu acho que pode-

riam ser levadas adiante nesse ce-

nário complicado que nós estamos 

vivendo. E, sobretudo, as pessoas 

buscarem informações sobre isso. E 

a literatura é bastante extensa so-

bre essa questão. A própria história 

nos conta vários líderes represen-

tando grupos que foram oprimidos, 

que sofreram intolerância.

Ouse Saber: O que seria ousar 

saber sobre o discurso de ódio, Al-

tair? Será que teríamos que ser in-

tolerantes com intolerante ou não?

Altair Fávero: Pois é. Olha, eu 

fecharia essa nossa conversa com 

quatro pensamentos e uma frase 

para encerrar. Quatro pensamen-

tos que eu vou buscar de lugares 

distintos. 

O primeiro pensamento eu bus-

co em Chico Xavier. Chico Xavier 

diz que o ódio não é senão o pró-



11. DISCURSO DE ÓDIO 140 140 

prio amor que adoeceu gravemen-

te. Acho profundo isso. O próprio 

amor que adoeceu gravemente. 

Eu penso que os que praticam o 

discurso do ódio são sofredores. 

São sofredores da existência. São 

pessoas que adoeceram e por isso 

eles têm que odiar. Adoeceram por 

inúmeras razões, porque talvez 

colocaram os ganhos financeiros 

acima da vida, porque colocaram 

a hipocrisia e ignorância acima do 

conhecimento, porque colocaram a 

pobreza humana de espírito acima 

da vida e assim por diante. 

Um segundo pensamento eu vou 

pegar do grande líder Martin Lu-

ther King, quando diz: a escuridão 

não pode expulsar a escuridão, 

apenas a luz pode fazer isso. O 

ódio não pode expulsar o ódio, só o 

amor pode fazer isso. E aqui eu co-

locaria como antagônico, a melhor 

forma de você colocar um antídoto 

no ódio é o amor. O amor entre as 

pessoas, o amor por uma causa, o 

amor por um projeto de sociedade. 

Como contraponto a esses dois 

primeiros pensamentos, trago um 

filósofo inglês do século XX. Tra-

go de Bertrand Russel uma expli-

cação do porquê a sociedade oci-

dental continua produzindo ódio, 

quando diz que o coração humano, 

tal como a civilização moderna o 

modelou, está mais inclinado para 

o ódio do que para a fraternidade. 

E, para mim, isso tem um nome, o 

nome se chama acumulação de ca-

pital. Nós podemos dizer, de forma 

muito tranquila, que a civilização 

moderna se ancorou em cima da 

ideia de acúmulo de capital. Então, 

hoje, quando você tem o discurso 

de ódio em jogo, por trás disso está 

o medo que muitos têm de per-

der suas posses, perder suas pro-

priedades, perder sua existência. 

Quando atacam, por exemplo, um 

Estado que promove políticas so-

ciais, está por detrás a ideia de que 

essas políticas sociais usam dos 

meus impostos para beneficiar os 

vagabundos. Esse é o discurso de 

ódio que se faz. Então, prefere-se 

perder vidas do que se perder eco-

nomias, do que se perder posses. 

E, para finalizar, eu trago um 

pensamento de Umberto Eco, fale-

cido não faz muito tempo, mas que 

é um nome expressivo no campo da 

filosofia e do direito. Em uma de 

suas muitas entrevistas, Umberto 

Eco (Gazeta do povo, 2016) diz: 
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Alguém já disse que o pa-
triotismo é o único refúgio 
dos canalhas. Quem não tem 
princípios morais costuma 
se enrolar em uma bandeira 
e os bastardos sempre se re-
portam à pureza de sua raça. 
A identidade nacional é o úl-
timo recurso dos deserdados.

Parece que o Umberto Eco sinte-

tiza nosso cenário atual. Os patrio-

tas, cidadãos de bem, se enrolam 

em bandeiras nacionais e cantam 

um hino, enquanto as redes sociais 

destilam o ódio a todos os que pen-

sam diferente. Consideram que 

seus valores são os melhores, os 

mais perfeitos e que devem ser se-

guidos por todos. Quem não os acei-

tam devem ser odiados. Talvez por 

isso odeiam também a democracia 

e têm preferências pelas ditaduras. 

Ousar saber sobre o discurso 

de ódio é dar-se conta que amar é 

muito mais construtivo e humano 

do que odiar. Enquanto o ódio des-

trói e humilha, o amor constrói e 

fortalece. 
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Ouse Saber: Cinema e filoso-

fia. Como esses dois temas se in-

tercambiam? Como conseguimos 

unir uma área tão racional, densa 

e abstrata como a filosofia com a 

capacidade do cinema de nos en-

volver emocionalmente, desper-

tando paixões e sentimentos?

Gerson Trombetta: É possível 

estruturar diversas maneiras de 

pensar a relação entre filosofia e 

cinema ou entre cinema e filosofia. 

Particularmente, gosto de pensar 

essa relação em quatro formas. 

A primeira chamo de filosofia do 

cinema. Nessa perspectiva, pon-

deramos filosoficamente sobre ca-

racterísticas, elementos e compo-

nentes que aparecem nessa forma 

de expressão que convencionamos 

chamar de cinema. Por exemplo, 

podemos questionar quem é o 

narrador no filme ou quem é res-

ponsável pela construção da nar-

rativa. Seria o roteirista? Seria o 

diretor? Seria a própria câmera? 

Seria algum personagem? Pode-

mos questionar sobre como se dá 

a experiência do tempo ou a expe-

riência emocional no contexto de 

um filme. Podemos perguntar se 

o cinema se constitui ou não em 

uma linguagem específica. Todas 

essas questões estariam abriga-

das no modelo denominado filoso-

fia do cinema.

Uma segunda família de ques-

tões, ou uma segunda possibilida-

de de relacionar filosofia e cine-

ma, é pensar o cinema como um 

CINEMACINEMA
O que de filosofia podemos aprender com o cinema e o que, sobre o 

cinema, podemos aprender com a filosofia? O cinema é uma forma de 

filosofia? Qual é o papel do cinema: divertir ou ensinar? Como podemos 

incorporar o cinema nos raciocínios filosóficos? Ouse Saber!

Gerson Luís Trombetta
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espaço de transmissão da verdade. 

Ou seja, se o cinema é uma fonte 

ou não de conhecimento. Alguém 

pode sugerir que isso implica pro-

por uma distinção clara entre ci-

nema de ficção e documentário. 

Na minha forma de ver, trata-se 

somente de uma ilusão de ótica. 

A distinção entre filme de ficção 

e “documentários” ou filmes ba-

seados em fatos (como aparece em 

alguns anúncios) é desnecessária, 

porque, no final das contas, todas 

as formas fílmicas produzem co-

nhecimento sobre o mundo. “Ah, 

mas é um filme de ficção ambien-

tado em 2300, como é que isso vai 

ser conhecimento sobre o mun-

do?”. Bom, nesse filme, as pessoas 

sentem medo ou podem trair as 

outras. Nesse filme, as pessoas 

podem mentir por amor a alguém, 

ou podem construir estratégias de 

poder ou enfrentar dilemas éticos. 

Então, esse filme explicita, por as-

sim dizer, temáticas da vida atual 

e que nos acompanham desde que 

nos tornamos conscientes (e sabe-

-se lá quando foi isso!).

Ouse Saber: No caso dessa se-

gunda característica, poderíamos 

dizer que cada obra cinematográ-

fica fala mais da época em que 

está sendo criada do que da época 

que está retratando na narrativa?

Gerson Trombetta: Sim. É 

como se fosse um sistema porta-

dor de uma lógica interna. Dentro 

dessa lógica interna, os elementos 

podem ser sobre nossas crenças, 

nosso relacionamento com os ou-

tros, ou o tipo de relação que esta-

belecemos conosco e com a nature-

za. O filme, assim, possui potência 

representativa. Gosto de chamar 

isso de “cinemática”, pedindo por 

empréstimo uma palavra da física 

relacionada a forças e movimen-

tos. A força “cinemática” do filme 

constitui um sistema simbólico 

onde as mais diversas questões 

(inclusive filosóficas) são apresen-

tadas. É apenas no interior desse 

sistema simbólico que podemos 

falar de verdade ou falsidade. É 

claro que, do ponto de vista “ex-

terno”, todo filme é falso, uma vez 

que não é e nem se propõe a ser 

a descrição objetiva de um fato. O 

que podemos avaliar é se o siste-

ma que o próprio filme instaura 
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dá conta com qualidade das ques-

tões que ele mesmo suscita.

Uma terceira possibilidade po-

demos chamar de filosofilmes. 

Essa perspectiva está ligada à 

tese que o cinema é a próxima eta-

pa da história da filosofia. Alguns 

autores sustentam que, uma vez 

que o cinema consegue adicionar 

imagens ao discurso, o aparato 

instrumental à disposição das 

construções teóricas se alarga. Po-

deríamos fazer filosofia não ape-

nas com base na linguagem argu-

mentativa, mas também com base 

em imagens, narrativas acompa-

nhadas de imagens em movimen-

to, trilha sonora, performance, ce-

nários, etc. Alguns filmes parecem 

incorporar bem isso, embora não 

sejam blockbusters, mas filmes 

mais conceituais. Eles apresen-

tam questões filosóficas e, ao mes-

mo tempo, hipóteses de resolução 

dessas questões.

Um exemplo que gosto muito é 

o filme Blow-Up, de Michelangelo 

Antonioni, baseado no conto Las 

Babas del Diablo, de Julio Cortá-

zar. Esse filme é uma ficção sobre 

a própria ficção e investiga se o 

mundo visto pela lente objetiva 

é um dado real ou simplesmente 

imaginado. Blow-Up é cheio de 

“jogadas” e questões filosóficas, e, 

no final, conseguimos vislumbrar 

uma tese sobre as relações entre 

imagem e realidade. Portanto, é 

um exemplo de filosofilme, um fil-

me que também é uma obra filo-

sófica. Se alguém quiser ampliar 

a discussão sobre os liames entre 

imagem e realidade, pode ler um 

artigo ou ver o filme, saboreando-

-o como uma obra filosófica. Este 

é apenas um exemplo, poderíamos 

citar vários outros, é claro.

Ouse Saber: O cinema antes era 

projetado para manter a satisfa-

ção do espectador. Agora, com os 

streamings de vídeos, não propor-

ciona mais o mesmo sentimento. 

A sala de cinema, com sua elabo-

ração única, tela mais ampla e a 

impossibilidade de pular ou voltar 

uma cena, torna a experiência 

completamente diferente. Atual-

mente, com serviços como Netflix 

e seus similares, é possível inter-

romper, abandonar ou simples-

mente deixar de lado um filme 

para passar para o próximo, caso 

seja mais agradável. O caráter fi-
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losófico também acaba sendo um 

pouco perdido a partir do momen-

to em que temos essa possibilida-

de, esse vasto cardápio de filmes.

Gerson Trombetta: Um tipo 

de relação mais anárquica com o 

filme, baseada simplesmente no 

desejo de divertimento ou gover-

nada pela expectativa de um en-

redo fácil, é fatal para compreen-

der o alcance de um filosofilme. O 

filosofilme exige que o expectador 

“saboreie” um itinerário completo. 

Se me disponho a assistir a um fil-

me como Blow-Up, preciso acom-

panhar o raciocínio sendo desen-

volvido. Um raciocínio que tem a 

colocação da questão, tem a colo-

cação das hipóteses e sua susten-

tação. Posso chegar no final e dizer 

que não concordo, que achei uma 

porcaria ou que está tudo errado 

ali, mas, para isso, tive que “ouvir” 

e “ver” o raciocínio todo. Se assis-

tir apenas a parte inicial e a parte 

final, passando bem rápido pelo 

restante, porque não tem efeitos 

especiais ou picos de tensão, não 

vou acompanhar o raciocínio inte-

gralmente e a experiência não vai 

dar certo. Filosofilmes exigem um 

receptor disposto do mesmo modo 

que um texto de filosofia exige um 

leitor disposto. Mas, nem todos os 

filmes pretendem ser filosofilmes, 

é claro. Ainda bem, né?! Do con-

trário, o cinema se tornaria algo 

realmente chato para muita gente. 

Nem sempre, por mais que apre-

ciemos o bom filosofar, estamos 

com disposição para “ler” filmes 

complexos. Às vezes, buscamos 

simplesmente um momento agra-

dável ou engraçado. Walter Benja-

min sugeria que precisamos, como 

espectadores, de uma certa leveza 

para enxergarmos coisas que uma 

relação mais pesada não permite. 

É por esse caminho que podemos 

pensar uma quarta possibilidade 

de relação entre filosofia e cinema. 

Salvaguardando todas as críticas 

legítimas que colocam o cinema 

como um objeto da indústria cul-

tural portador de táticas que en-

feitiçam a mente, o cinema segue 

oferecendo material fértil para 

produção de reflexões filosóficas. É 

óbvio que boa parte do que é ofer-

tado como cinema tem como base 

clichês, roteiros simples, esque-

mas recorrentes de montagem e 

duração e final feliz. Mas, mesmo 
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em filmes tão nitidamente mar-

cados por interesses comerciais, 

podemos ter boas experiências fi-

losóficas, que costumo chamar de 

filmosofias. Podemos ter boas fil-

mosofadas, quando aproveitamos 

os benefícios da energia logopáti-

ca que o cinema oferece. Posso ci-

tar como exemplo um blockbuster, 

um filme pop como Matrix. Como 

se estivesse falando de um filme 

atual, né? Matrix é de 1999!

Ouse Saber: Matrix é cult! Matrix 

é o mito da caverna do século XXI.

Gerson Trombetta: Vamos pen-

sar sobre Matrix, então. A gente 

poderia escolher qualquer outro, 

mas não quis citar nenhum filme 

atual para não cairmos naque-

la discussão de “eu gosto”, “eu 

não gosto”, “eu vi” ou “eu não vi”. 

Claro que há interesse comercial 

– e muito – em Matrix. Ninguém 

aqui é ingênuo, certo? A produção 

do filme teve um custo altíssimo. 

Softwares tiveram que ser desen-

volvidos para dar conta da imagi-

nação das irmãs Wachowski, não 

é? É um filme que demandou mui-

ta tecnologia; é um blockbuster 

que teve uma repercussão muito, 

muito grande, e, a rigor, o enredo é 

um conto de fadas. É um blockbus-

ter com um enredo simples, mas 

ao mesmo tempo cheio de dilemas 

que podem servir para boas e in-

teressantes discussões filosóficas, 

como, por exemplo, a questão do 

livre-arbítrio.

Ouse Saber: É uma mistura de 

mito da caverna, Evangelion e 

Bela Adormecida. 

Gerson Trombetta: Isso. Quem 

salva o escolhido Neo, com um bei-

jo, é a princesa Trinity. É ou não 

um conto de fadas?

Ouse Saber: E a gente percebe o 

quanto até mesmo os blockbusters, 

esses filmes que são campeões de 

bilheteria, têm muito conteúdo fi-

losófico inserido, como você já des-

tacou. X-Men apresenta discussões 

muito interessantes sobre inclusão 

e diversidade, que podem ser pen-

sadas e refletidas, mesmo que seja 

ficção. Como poderíamos aprender 

filosoficamente com os filmes?

Gerson Trombetta: Isso está 

no bojo do conceito de filmosofia. 

Ao contrário dos filosofilmes, os 

filmes mais populares até apre-
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sentam questões, mas não se pro-

põem a desenvolvê-las. Mesmo 

filmes produzidos com a intenção 

de entreter oferecem indícios de 

questões filosóficas. Pode haver 

alguma questão filosófica ali? 

Claro que sim, mas cabe ao espec-

tador ter a boa vontade, a dispo-

sição, o ânimo, o entusiasmo de 

capturá-la e formalizá-la. Ou seja, 

filmes em geral sinalizam pistas 

e ilustram dilemas e situações 

potencialmente filosóficas, mas 

quem vai conduzir o inquérito é o 

olhar do espectador. Proponho um 

exemplo a partir do filme Bastar-

dos Inglórios, de 2009, dirigido por 

Quentin Tarantino. Quem assistiu 

saboreou aquele clima irônico e ao 

mesmo tempo trágico que atraves-

sa o filme. São muitos os dilemas 

e situações filosóficas que brotam 

dele. Destaco uma: logo no início 

do filme, há uma cena em que um 

oficial alemão chega em uma re-

sidência e pergunta se há judeus 

escondidos ali. É uma cena abso-

lutamente tensa, pois a resposta 

pode decretar a morte das pessoas 

que ali estavam. O proprietário da 

casa, a quem a pergunta é dirigi-

da, precisa decidir se mente (o que 

poderia lhe custar a vida) ou fala 

a verdade (o que poderia custar a 

vida dos abrigados). É um dilema 

filosófico, sem dúvida, e poderia 

muito bem ilustrar o debate le-

vantado por Kant no famoso texto 

“Sobre um suposto direito de men-

tir por amor à humanidade”, onde, 

aliás, sustenta que devemos falar 

a verdade sempre.

A pergunta que a cena suscita, en-

tão, poderia ser formalizada assim: 

deve-se falar a verdade sempre, 

mesmo que isso ocasione sofrimen-

to? Lembremos que, se responder-

mos negativamente, temos que 

justificar filosoficamente a mentira, 

temos que sustentar por que a men-

tira é legítima em certas situações. 

Então, o que é vivido pelo proprietá-

rio da casa não é apenas um dilema 

a ele circunscrito. É algo potencial-

mente vivenciável por qualquer um 

de nós. O filme segue seu enredo, 

mas poderíamos argumentar que a 

solução impetrada pelo personagem 

não é a mais eticamente defensável. 

O que importa, independentemente 

da solução adotada pelo roteiro, é 

que a cena deu “pano pra manga”, 

vivificou nosso pensar, nos estimu-

lou a filmosofar.
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Ouse Saber: Estou pensando 

sobre essa questão que está acon-

tecendo no Brasil: os desmontes 

da Ancine, ações que buscam im-

pedir a divulgação do filme Ma-

righella (2019) aqui no Brasil e, 

no mesmo sentido, ataques à fi-

losofia. Isso evidencia o caráter 

revolucionário e transformador 

que o cinema e a filosofia têm, ao 

ponto de governos temerem cer-

tos textos e certos filmes.

Gerson Trombetta: O que é in-

teressante observar é que o filme 

sempre tem um caráter de oposi-

ção ao real. O filme sempre é uma 

crítica ao real de algum modo, por-

que fala daquilo que pode ser. Ele 

não é aquilo que é, não é uma des-

crição do mundo tal qual o mundo 

é. O filme sempre opera no campo 

do “pode ser” e do “deve ser”. As-

sim, ele sempre pode ser conside-

rado como um balizamento crítico 

em relação às coisas que estamos 

vivendo no cotidiano. Se eu faço 

um filme utópico, a utopia é um 

“tapa na cara” do mundo real. Se 

eu faço um filme distópico, a disto-

pia pode parecer real demais. 

Estou falando do cinema, mas, 

mutatis mutandis, podemos pen-

sar isso como uma caraterística 

da literatura e das artes em geral. 

Sempre há um componente revo-

lucionário que acompanha a fic-

ção artística, a ficção literária ou 

a ficção cinematográfica. Mesmo 

no filme mais sentimental, mesmo 

no filme do cachorrinho que se per-

deu e depois foi encontrado, há um 

componente de idealização, uma 

projeção da esperança, que, de 

algum modo, baliza um olhar des-

confiado para a nossa realidade.

Observemos como Platão re-

cebia os artistas em sua cidade 

ideal. A pólis platônica era fecha-

da, nada democrática, baseada em 

uma meritocracia muito peculiar.

Ouse Saber: “Uma meritocracia 

muito louca” seria o nome de uma 

versão brasileira do filme baseado 

na República de Platão, na Sessão 

da Tarde. 

Gerson Trombetta: Mas o que 

Platão dizia sobre os artistas? Ah, 

não, deixem eles ficarem aqui na 

nossa cidade por muito tempo. Va-

mos derramar perfume na cabeça 

deles, colocar uma capa bonita e 
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estender um tapete vermelho. De-

pois de se apresentarem, vamos 

dizer: “Bom, agora vocês vão em-

bora, sigam o seu caminho. Não 

queremos mais vocês na nossa 

cidade”. É bom ficar perto do pes-

soal do cinema, porque a fama tem 

uma energia boa. Por outro lado, o 

discurso, o conteúdo proposto pelo 

filme pode sempre representar 

uma afronta ao status quo, e so-

ciedades menos democráticas não 

convivem bem com isso. 

Ouse Saber: Eu estava pensando 

nessa transformação que a técnica 

ocasiona no próprio processo da sub-

jetividade. E antes lembrávamos 

dos serviços de streaming. É muito 

diferente consumir cinema hoje do 

que era há 20, 30 anos atrás. Me 

parece que antes do streaming, que 

está sempre à disposição, super-

-pós-moderno, a gente era atraves-

sado por um desejo de ver um filme. 

Tinha um processo de sair de casa 

e ir ao cinema. Havia uma expec-

tativa, uma elaboração, uma refle-

xão; ou sair de casa e pegar as fitas 

cassetes, os CDs, para ver no DVD, 

no videocassete, VHS, Blu-ray. Mas 

tudo isso implicava a mobilização 

da vontade. Não só era atravessa-

do por um desejo, como me parece 

que, se a gente pode extrapolar no 

tempo um conceito do Benjamin, 

toda essa experiência vinha imersa 

numa certa aura, a aura da expe-

riência com a obra de arte.

Será que é por isso que a gente 

fica mais tempo procurando fil-

mes do que assistindo um filme 

no streaming? Porque a gente não 

está atravessado por um desejo, e 

a gente está participando de uma 

experiência sem aura nenhuma, 

que é simplesmente a repetição da 

repetição. Meio desesperador, né?

Gerson Trombetta: O que você 

está pontuando não envolve só a 

nossa relação com o filme. É um 

traço geral da cultura contempo-

rânea. Vamos pensar por enquanto 

na nossa relação com o audiovisual. 

Um amigo me dizia uma vez: “Eu 

gosto de assistir Netflix”. Assistir 

Netflix é ficar passando de um trai-

ler para outro, conforme a disponi-

bilidade da plataforma, sem mer-

gulhar em nenhum filme ou série. 

O amigo citado assistia apenas 

o cardápio da Netflix. É o modus 

operandi do espectador desatento.
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É engraçado, porque esse autor 

que você menciona, Walter Benja-

min, no ensaio “A obra de arte na 

época de suas técnicas de reprodu-

ção”, via com um certo otimismo o 

surgimento desse espectador mais 

despretensioso, pois seria alguém 

livre do peso da tradição. Em uma 

explicação bastante abreviada, o 

peso da tradição pode ser compa-

rado àquela sensação de estarmos 

diante de algo muito raro. Se você 

está diante de algo único, como 

um filme que só vai passar uma 

vez, provavelmente ficará tenso 

e preocupado em não desperdiçar 

nada. É mais ou menos como na 

minha infância, quando acompa-

nhava algumas séries como Ul-

traman e Robô Gigante. Eu saía 

correndo da escola direto para a 

frente da televisão, porque naque-

le horário passaria tal episódio e, 

se não assistisse naquele momen-

to, nunca mais. O modelo de rela-

ção em que estamos diante de algo 

raro tem vantagens? Com certeza, 

sim. Uma delas foi apontada no 

enunciado da pergunta que está 

conduzindo esse bloco. O ritual 

de organizar o espaço para ver o 

filme, a preparação da mente, a 

reverberação depois na conversa 

com aqueles que também assisti-

ram, isso é algo muito rico. Por ou-

tro lado, a relação mais leve, sem 

receio de desperdiçar algo, permi-

te a realização de experimentos 

interessantes também. Podemos 

voltar a “fita”, assistir de novo, 

prestar atenção na construção da 

cena e assim por diante. Obvia-

mente que o espectador totalmen-

te desatento, que fica apenas za-

peando a Netflix, está realizando 

apenas uma não experiência. É 

como um sujeito que vai para um 

restaurante apenas para consul-

tar as opções do menu. Seria es-

quisito imaginar algum tipo de sa-

tisfação advinda das iguarias que 

o sujeito apenas viu a descrição (e 

o preço), mas não experimentou.

Ouse Saber: Muitos que ouvem o 

podcast são professores de filoso-

fia e utilizam ou pretendem utili-

zar filmes nas aulas. Eu acho que 

é um recurso didático, pedagógico, 

muito importante e muito poten-

te para discutir temas filosóficos. 

Que dicas você daria para quem 

vai utilizar um filme e qual seria 

o potencial do uso do cinema em 

uma aula de filosofia? 
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Gerson Trombetta: A lista de fil-

mes com potencial filosófico que po-

deríamos indicar é tão ampla que o 

mais adequado é citar dois livros. 

Os livros podem servir de guias 

para quem tiver interesse nesse 

tipo de recurso. Um dos livros é O 

cinema pensa: uma introdução à fi-

losofia através dos filmes, do Julio 

Cabrera. É uma obra que explora 

como certos filmes ilustram teorias 

de pensadores capitais da história 

da filosofia. O outro é O que Sócra-

tes diria a Woody Allen?, do Juan 

Antonio Rivera. Penso que esses 

dois materiais são bons roteiros 

para quem está em busca de estí-

mulos para as aulas de filosofia. 

Ouse Saber: O que seria ousar 

saber sobre cinema e filosofia? 

Gerson Trombetta: Em primei-

ro lugar, quero destacar que ci-

nema não é só entretenimento. O 

cinema é um espaço privilegiado 

para apresentação de problemas, 

questões e dilemas que merecem 

nossa atenção. O cinema é um 

laboratório da vida, é um labora-

tório da subjetividade, é um labo-

ratório do humano. Ali, as coisas 

podem ser trocadas de lugar, a 

narrativa pode ser diferente; o 

presente, o passado e o futuro po-

dem ser remanejados. Ousar sa-

ber no contexto do cinema é ousar 

ser um espectador ativo, capaz de 

perseguir os indícios filosóficos 

que o filme aponta. E ousar, aqui, 

significa fazer a experiência por 

inteiro, mergulhando em cada fil-

me. Se a gente não achar o mergu-

lho bom, a crítica pode vir depois, 

mas fazer a experiência é funda-

mental. A tendência, incentivada 

pela cultura contemporânea, de 

reduzirmos as experiências e de 

sermos zapeadores compulsivos 

acaba gerando tédio e frustração. 

O prazer está nos processos mais 

calmos. São eles que criam aque-

la sensação de acréscimo, aquela 

satisfação de termos conquistado 

algo que nos fez melhores. É como 

naquela circunstância em que, de-

pois de ver um filme, a gente “de-

mora pra voltar”. Se “demoramos 

pra voltar”, é porque não somos 

mais os mesmos e não estamos 

mais no mesmo lugar; é porque, 

de alguma forma, nos transforma-

mos e passamos a entender me-

lhor a nós mesmos e ao mundo.
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O livro O cinema pensa: uma introdução à 
filosofia através de filmes, escrito por Julio 
Cabrera, publicado pela Rocco em 2026.

O livro O que Sócrates diria a Woody Allen?, 
escrito por Juan Antonio Rivera, publicado 
pela Planeta em 2013.
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Ouse Saber: Andrei, por que de-

vemos discutir e pensar a tradição 

numa perspectiva filosófica?

Andrei Lodéa: Tenho estudado 

essa temática, mas ainda é um 

tema pouco debatido. Em relação 

aos livros, nós temos uma infini-

dade de conteúdos que discutem 

a modernidade, mas poucos que 

falam especificamente sobre a tra-

dição. O que é intrigante, porque 

todos nós pertencemos ou somos 

influenciados por uma tradição.

A tradição tem um tipo de in-

fluência na nossa vida, e a gente 

pode pensar, sim, que ela sempre 

se encaixa a partir de consensos 

prévios, muito ligados àquilo que 

acreditamos. Então, se acredita-

mos em algo, é importante que a 

gente tenha uma clareza de onde 

surgiu essa crença. A tradição está 

muito associada às crenças que 

temos e são passadas de geração 

em geração. Então, a gente preci-

sa, sim, entender e compreender o 

porquê pertencemos a uma tradi-

ção ou somos influenciados por ela. 

Dentro desse aspecto, possuímos 

centenas ou milhares de tradições 

ao redor do mundo. A tradição gaú-

cha, que nós comumente falamos, 

é uma delas, mas podemos pensar 

em outras: a nordestina, a baiana, 

a são-paulina, dentro do caso aqui 

do Brasil. Essas tradições possuem 

suas verdades, suas evidências ou 

suas comprovações, que a maioria 

considera que estão certas.

TRADIÇÃOTRADIÇÃO
As tradições são significativamente valorizadas em todas as culturas. 

Sem dúvida, o cultivo delas cria identidades e torna seus cultuadores 

membros de uma comunidade. Contudo, você já parou para pensar se a 

sua tradição ou as influências dela em sua vida são justificáveis e pos-

suem boas razões para existir? Ouse Saber!

Andrei Luiz Lodéa 

doi.org/10.5335/9786556070902/cap.13
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Alguém contou para a pessoa há 

um tempo e ela acha que aquilo é 

parte das suas crenças, é uma ver-

dade que existiu desde sempre. Se 

essa tradição é contada de forma 

falsa, ela continua sendo falsa até 

agora. Ela não muda. Porém, se a 

tradição é verdadeira, ela continua 

sendo verdadeira desde o início de 

sua criação. As tradições, assim 

como toda a realidade que nos cer-

ca ou dá sentido a ela, precisam de 

provas. A gente tem que se preo-

cupar com aquilo que tradicional-

mente repassamos aos outros. Na 

interpretação latina, a tradição, 

tradere, é aquilo que é herdado, 

aquilo que é passado, aquilo que 

é transmitido dentro de um perío-

do de tempo. Então, temos que ter 

uma certa segurança naquilo que 

a gente transmite.

As tradições são antigas e parece 

que, com isso, elas possuem uma 

especialidade, elas têm um certo 

requinte, e devemos preservá-las. 

Porém, o que fazer com aquelas 

tradições que são falsas e são trans-

mitidas, ou aqueles valores que eu 

considero que não evoluíram den-

tro de um aspecto democrático? Eu 

acho que é isso que a gente tem 

que tentar pensar. A tradição sem-

pre está ligada, ao menos a partir 

do período moderno, à democracia, 

nunca separada ou aquém. Então, 

ela precisa seguir princípios demo-

cráticos e civilizatórios (ou quem 

sabe, razoáveis).

A tradição seria também uma 

maneira de autoconservação, ou 

seja, de pensar nas gerações fu-

turas que têm de se manter desse 

jeito, porque assim vai ser mais se-

guro para que as pessoas possam 

viver em sociedade.

Ouse Saber: Considerando isso 

que você apresenta, preciso que 

o meu filho tenha o nome do meu 

avô ou do meu pai para que a famí-

lia não morra, por exemplo. Como 

fazer esse paralelo? A partir de 

que momento têm coisas da tradi-

ção que podem ser positivas e coi-

sas que podem ser negativas?

Andrei Lodéa: Pergunta compli-

cada, mas vamos ver se consigo 

dar algumas pistas. Esse choque 

de tradições e de culturas aconte-

ce e é muito representativo. A tra-

dição pode nos levar, por exemplo, 

ao conservadorismo, ao fundamen-

talismo, aos nacionalismos ou aos 
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patriotismos exacerbados, como 

a gente vê muitas vezes. Mas eu 

acho que têm elementos positivos 

e negativos na tradição. A gente 

não pode pegar a tradição, o con-

ceito de tradição, e jogar no lixo.

Se a gente for pensar, a filoso-

fia se estrutura em tradições, as 

chamadas tradições filosóficas. O 

Aristóteles, lá na Metafísica, já 

dizia que a gente tem que manter 

os antigos, manter os ensinamen-

tos como relíquias, em um sentido 

de que a compreensão da própria 

filosofia, da realidade, se dava a 

partir daqueles aspectos antigos. 

Gadamer, por exemplo, mais con-

temporâneo, trabalha alguns as-

pectos ligados à importância da 

tradição como forma de interpre-

tação, pela linha da hermenêutica 

e de um sistema de interpretação 

de signos e linguagem.

Então, vemos aspectos positivos 

e negativos de seguir ou não uma 

tradição. Obviamente que nós te-

mos valores que são importantes a 

serem conservados vindo de tradi-

ções. Imaginem, por exemplo, uma 

tradição indígena, que conserva 

valores ancestrais. Esse contato 

que eles possuem com a natureza, 

o modo de entender como funciona 

a terra, esse contato direto, são sa-

beres, são conhecimentos, que pre-

cisam ser conservados, que são pas-

sados de geração em geração. São 

“bons” valores. Mas a gente tem 

alguns aspectos, nesse caso das 

hierarquias ou da perpetuação das 

famílias, de manter os nomes, liga-

dos a um conceito de tradição de 

que esse legado deve ser mantido. 

Os próprios romanos tinham essa 

concepção da manutenção da fa-

mília, do nome familiar, do legado. 

Hoje, nós somos o reflexo dessa tra-

dição, desses elementos que os gre-

gos e os romanos já possuíam. Ago-

ra, você preservar isso, quem sabe 

não tenha um grande problema. A 

questão é que a sociedade conven-

ciona isso. Hoje, por exemplo, você 

pode mudar o nome, o sobrenome, é 

complicado você fazer isso por vias 

legais, mas é possível. O casamento 

é um exemplo dessa tradição, você 

muda o nome ou o sobrenome para 

confirmar que você (mulher, no 

caso) passa a fazer parte da famí-

lia do marido. Hoje, a legislação já 

permite que essa tradição não seja 

mais uma obrigação legal. Se a pes-

soa não quer, não precisa trocar seu 
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sobrenome. Então, acho que é uma 

evolução, o cenário das leis como 

uma ideia de colocar ajustes nesses 

processos.

Mas vejam que a tradição nos 

dá uma certa segurança. Muitas 

vezes, o que essas famílias que-

rem é impor às outras pessoas o 

que elas devem fazer. É que essas 

regras, esses valores, trazem segu-

rança àquele grupo. E fugir dessa 

segurança é difícil. É complicado. 

O próprio Nietzsche, em Crepúscu-

lo dos ídolos, aborda uma questão 

interessante ao dizer que é sobre 

aquilo que é desconhecido que a 

gente precisa dar algum tipo de 

explicação. Porque muitas vezes 

tem esse aspecto de você transmi-

tir esses valores e querer que eles 

se estendam a toda uma comuni-

dade. É a insegurança que existe 

por trás de seu interesse. É uma 

ideia de que você está entrando 

num desconhecido. Como é que eu 

vou fazer algo fora daqueles valo-

res que eu considero sagrados ou 

absolutos? Tem o elemento positi-

vo, que é essa ideia de preservar 

aqueles valores que são importan-

tes. Mas têm os negativos, como 

aqueles valores incluídos pela im-

posição, que você quer impor às 

outras pessoas, sem nem mesmo 

ter se dedicado a saber e entender 

um pouco sobre eles. Esse segundo 

caso é difícil de aceitar.

Ouse Saber: Tu lembrou do Niet-

zsche, Andrei? Eu estava justa-

mente pensando em alguns argu-

mentos dele para dar continuidade 

à discussão sobre a tradição. Uma 

das coisas que com frequência se 

critica, eu acho que às vezes até 

de forma superficial, em direção à 

tradição, especialmente essa nossa 

tradição sul-rio-grandense, que vai 

estar tão em voga agora nos pró-

ximos dias (Semana Farroupilha), 

é a questão de ser uma cultura 

inventada, uma tradição que não 

é verdadeira. Como se houvesse 

qualquer tradição ou cultura que 

não tenha sido inventada em al-

gum momento. Claro, dá para dis-

cutir sobre a veracidade histórica 

de algumas interpretações, mas 

não dá para criticar a tradição na 

perspectiva do que ela tem de ver-

dadeiro ou falso, porque a tradição 

ganha outro aspecto, que é estético 

e moral. Enquanto aspecto estético, 

ela é a criação de cultura, a cria-
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ção de arte, e isso vai ser sempre 

falso, pois vai ser sempre uma fa-

bulação. Em outra medida, ela é 

o mantenimento de uma certa es-

trutura moral, a tradição perpassa 

valores. Me parece que uma grande 

sacada, uma grande intuição dessa 

discussão que a gente está fazen-

do é a ideia de que nem sempre 

esses valores da tradição poderão 

ser afirmados como universais, en-

tão, a discussão da tradição é uma 

discussão da moralidade. A partir 

dessas leituras que você tem feito, 

você acha que a tradição deixa de 

ser tradição se ela começar a se 

transformar para acompanhar a 

evolução dos tempos?

Andrei Lodéa: Há uma análise 

que o Anthony Giddens faz sobre a 

tradição, dizendo que, na verdade, 

esse conceito é moderno e que ele 

não existe antes da modernidade. 

Então, a definição, eu me pauto 

aqui pelo Giddens, a definição de 

tradições é que elas são inventa-

das, e, segundo ele, a maioria delas 

são criadas no século XVIII. Boa 

parte das tradições é “inventada” 

ou seguida a partir desse período. 

E aí, temos uma dicotomia entre a 

tradição e o moderno, porque, an-

tes disso, tudo era tradição. Até a 

Idade Média, ou o final desse pe-

ríodo, tudo era tradição. Não exis-

tia um contraponto a ela. Então, a 

modernidade surge com uma certa 

crítica à própria ideia de tradição, 

e aqueles que a seguem, indepen-

dentemente do tipo, precisam jus-

tificar a sua tradição. Mas eu acho 

que as tradições, num contexto 

atual, que eu chamo de democrá-

tico e civilizatório, porque é um 

resgate, novamente, à civilidade, 

carregam a marca da moral. O 

questionamento das tradições não 

implica no seu desaparecimento. 

O que a gente está vivendo hoje 

é um resgate da civilidade que tí-

nhamos perdido (se é que um dia 

fomos civilizados como sociedade). 

Eu considero que a tradição é im-

portante, num aspecto de trazer 

segurança e conforto à vida das 

pessoas, em um sentido de enten-

der o mundo que elas estão viven-

do. Entretanto, ela precisa evoluir.

Mas, considerando a ideia de 

uma civilidade democrática, nós 

temos que pensar a tradição liga-

da à democracia e, de uma certa 

forma, submissa à própria de-
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mocracia, aos próprios princípios 

desse modelo social. Mas de que 

princípios eu falo? Da liberdade, 

da dignidade humana, dos direitos 

humanos e dos direitos não huma-

nos também. A tradição precisa se 

adaptar a isso, para que ela não se 

torne um estorvo às identidades de 

todos os seres. A perpetuação de 

alguns valores e princípios da tra-

dição não pode se tornar problema, 

em um sentido de conservadoris-

mo extremo, em que não há diálo-

go, tornando-se elementos irrefle-

tidos, como os fundamentalismos 

e as atitudes intolerantes que hoje 

ouvimos, vemos e presenciamos.

Além disso, também podería-

mos categorizar a ideia de tradi-

ção como uma certa ideologia, um 

elemento ideológico que consegue 

mobilizar e atrair pessoas dentro 

de um determinado cenário de 

crenças e valores compartilhados. 

São aquelas narrativas criadas, 

colocadas e absorvidas pelas pes-

soas, porque se identificam. Elas 

têm uma identificação com essas 

questões. Mas vejam que a tradi-

ção pode ser pensada a partir de 

princípios mais emancipatórios, 

mais ligados àquilo que vivencia-

mos hoje, que seria uma democra-

cia participativa e tal, mais pro-

gressista até. A gente não deixa 

de perceber que há sempre uma 

certa idealização dos elementos. 

Há sempre uma ideia de perfeição 

que nunca vai ser atingida. En-

tão, muito mais do que descartar 

a tradição, me parece que a ideia é 

poder olhar para ela com um certo 

distanciamento crítico, conseguin-

do ficar com aqueles valores que 

são positivos, emancipatórios e 

contributivos, e, aos poucos, aban-

donando aquelas coisas da tradi-

ção que já não são mais tão inte-

ressantes assim.

Ouse Saber: A gente fala aqui da 

nossa cultura gaúcha, têm vários 

valores incríveis, do valor do traba-

lho, da honestidade, da coragem e 

tal, que a gente pode continuar cul-

tivando. A degola parece ser uma 

tradição que a gente poderia aban-

donar, ou a lógica da degola, ou seja, 

a ideia da eliminação do outro, tal-

vez seja algo que a gente pudesse 

deixar passar, esquecer. Veja, isso é 

uma questão, eu queria trazer como 

exemplo, vamos pegar para tentar 

polemizar também um pouco.
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Andrei Lodéa: Mas vejam, nessa 

questão da Semana Farroupilha, 

na cultura gaúcha, temos o tiro de 

laço, que eles chamam, ou o rodeio. 

É uma tradição que foi criada, por 

sinal, com muita influência da 

corrida de touros lá da Espanha, 

mas que muitas regiões, como a 

Catalunha, já baniram, devido à 

crueldade contra os animais. Hoje, 

as pessoas praticam o tiro de laço, 

mas há um elemento que surge 

como reflexão à tradição, que é o 

sofrimento dos animais que são 

colocados ali ao prazer, ao lazer de 

uma multidão. Essa é um pouco da 

reflexão que devemos fazer. Nós 

temos elementos éticos e políticos 

para pensar a tradição enquan-

to uma evolução, que ela precisa 

evoluir, mas que é necessário fazer 

com que ela reflita essas questões.

Por exemplo, o lazer com diverti-

mento, crueldade, a gente sabe que 

existe. Então, se a gente tem uma 

certa clareza da nossa ação, pode-

mos pensar melhor nessa atitude. 

Há, no movimento tradicionalista, 

defensores de não usar mais ani-

mais, usar uma vaca parada, que 

eles chamam, uma bicicleta com 

chifres ou um carrinho com chifres. 

Já elimina ali uma boa parte do so-

frimento dos bois. Mas esse é um 

exemplo que a gente pode pensar, 

o rodeio aqui, o tiro de laço no Rio 

Grande do Sul, a vaquejada lá no 

Ceará ou a farra do boi em Santa 

Catarina. Para quem não conhece, 

lá no litoral de Santa Catarina, a 

população larga o boi de noite e sai 

correndo atrás dele, cansam o bi-

cho de tanto correr e, aí, no final, 

o matam. Existe ali o lazer como 

crueldade.

Disso trata a evolução da tra-

dição. Pensando em uma cultu-

ra, quem sabe, mais democrática, 

como se encaixa essa tradição den-

tro dessa evolução de pensamento, 

dentro de um processo que os ani-

mais também têm uma relação de 

respeito aos seus interesses? Ain-

da seria importante cultivarmos 

essa tradição em prol do nosso 

divertimento, mas em detrimento 

ao sofrimento dos animais? Essa é 

uma das questões que se pode pen-

sar, em um sentido de que a tradi-

ção é criada, mas pode evoluir. 

Eu trago esse exemplo porque, 

quando eu morei em Valência, 

Espanha, uma das coisas que eu 

queria fazer era ver uma corrida 
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de touro, que aqui o pessoal conhe-

ce por tourada. Mas, quando eu 

cheguei lá, vendo os requintes de 

crueldade desse evento, fui obriga-

do a não fazer parte. Eu cheguei 

na porta do estádio para entrar, 

mas não entrei, porque eu comecei 

a ler, comecei a perceber que aque-

la tradição não fazia muito senti-

do. Lá, milhares de pessoas, numa 

arena, ficam vendo um touro, já 

cansado, ser agredido por espadas, 

pelos chamados palhaços. Quando 

ele já não consegue mais respirar 

e suas forças acabaram, vem o 

toureiro para sacrificá-lo. A gente 

pode olhar pelo lado dos animais e 

perceber a importância de repen-

sar algumas tradições e valores, 

substituí-los ou transformá-los.

Ouse Saber: Muitas vezes, essa 

questão, por exemplo, que tu trou-

xe da tourada, é um apego à cida-

de, à família, é aquele vínculo que 

traz uma felicidade. Aí, a pessoa 

se apega tanto à tradição, que não 

consegue se conectar mais com a 

realidade ou projetar algo para o 

futuro que possa trazer para ela 

aquela alegria, aquele prazer do 

que já foi. E isso é perigoso. É peri-

goso não conseguir se desconectar 

da tradição, não conseguir dialo-

gar com o que está acontecendo, 

porque as coisas mudaram, que-

rendo ou não, as coisas estão mu-

dando.

Andrei Lodéa: Eu ouço muitos 

pais falarem: “mas ele tem que ter 

uma tradição, ele tem que seguir 

alguma tradição, senão no que ele 

vai se basear, no que ele vai se es-

truturar?”. Bom, ninguém está di-

zendo para abandonar as tradições. 

Eu acho que elas são importantes, 

volto a frisar isso. Todos nós temos 

e vivenciamos tradições. E lembra-

mos lá, quem sabe, dos nossos avós, 

dos nossos pais, que nos aconse-

lhavam, por exemplo, com um va-

lor importante da tradição, como 

respeitar os mais velhos. Mas, aí, 

a gente tem que pensar também 

que tipo de respeito se exige, como 

se constrói esse respeito. Eu lem-

bro que, no meu tempo, o respeito 

pelos mais velhos era construído à 

base do chinelo. Hoje já não, hoje 

temos estudos, psicologias, peda-

gogos que mostram como se ensina 

o respeito, sem perder a tradição 

do respeito. Richard Dawkins co-
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loca um elemento importante ao 

discutir a tradição como uma má 

razão para crer em algo: você exi-

ge provas em relação à tradição ou 

àquilo que você cultiva, que você 

transmite? É preciso ter provas. 

Você tem que exigir algum tipo de 

justificativa. Eu acho que, pensan-

do aqui o podcast, o Ouse Saber, 

nós temos um pouco dessa justifi-

cativa para perpetuar e transmitir. 

Veja a responsabilidade que você 

tem ao transmitir uma tradição 

para um filho, para outras pessoas 

ou para um grupo. Na democracia, 

as ideias de solidariedade e de res-

peito são maiores do que o próprio 

conceito de tradição, sem nenhum 

tipo de prova.

Já que a gente está enfatizando 

essa ideia da tradição como um 

processo moral, o exemplo funcio-

na mais do que a imposição da for-

ça. A tradição como algo imposto 

tende a não funcionar. Ela vai fun-

cionar na medida que for admira-

da, que for desejada, por meio de 

boas razões.

Ouvimos muitas pessoas dize-

rem: “no meu tempo era melhor”. 

Tenho certas dúvidas, porque de-

pende qual é o tempo que você 

viveu. Se você viveu na ditadura, 

por exemplo, não sei se era muito 

melhor, depende de qual é o lado 

da força que você estava. Então, 

tem que saber o tempo que você 

se localiza. Nesse sentido, existem 

três elementos que eu acho impor-

tantes para caracterizar a tradi-

ção. O primeiro são as convenções 

criadas em torno de alguns valo-

res. O segundo é a ideia de que es-

ses valores te dão segurança sobre 

aquela realidade. E o terceiro são 

as certezas. Mas de onde surgem 

esses conceitos? Das repetições. 

Você repete tanto aquilo que acaba 

se tornando um valor fundamen-

tal, do qual não pode abrir mão. 

Por isso é tão difícil você fazer uma 

pessoa que é tradicionalista, num 

sentido rígido do termo, mudar a 

sua tradição, sair, repensar. Trata-

-se de uma repetição de narrativas 

que podem ser verdadeiras ou fal-

sas. O problema é que, quando es-

sas narrativas são criadas, sejam 

elas verdadeiras ou falsas, elas se 

mantêm verdadeiras e falsas para 

sempre, isso se não houver a críti-

ca, se não houver a avaliação.

Até o Nietzsche coloca isso nos 

textos, pelo menos nas leituras 
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que eu faço. Quer dizer, a tradição 

precisa ter esse critério da prova, e 

isso me parece ser uma exigência 

que aprendemos com a filosofia, a 

partir de uma atitude filosófica.

Ouse saber: O que é ousar saber 

sobre tradição?

Andrei Lodéa: Bom, eu acho que 

não existem problemas em culti-

var e transmitir uma tradição. O 

que você deve ousar saber é se isso 

prejudica a vida dos seres que es-

tão ao seu redor. Eu acho que isso 

é importante. A tradição, seja ela 

qual for, precisa evoluir e adaptar-

-se aos conceitos que hoje são fun-

damentais, dentro de uma ideia 

de comunidade democrática. Aqui, 

pensando nos conceitos de direitos 

humanos, direitos dos não huma-

nos, da própria dignidade humana, 

da solidariedade e da liberdade. 

Então, na minha visão, nenhuma 

tradição deve ser imposta, o que 

implica em um regresso aos pro-

blemas do passado, não refletindo 

o presente, negligenciando o futu-

ro da própria sociedade. 

E eu acho que a gente tem que 

pensar: se vivemos uma tradição, 

o que de bom ela me oferece, me 

traz e que pode ser transmitido 

às outras pessoas? Pensar se essa 

tradição me faz bem e faz bem às 

outras pessoas.
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Ouse Saber: Parece que ainda, 

na sociedade, falar sobre morte é 

um tabu, mas dentro da filosofia 

se discute muito. Professor Clau-

dio e professora Cínthia, a morte 

possui algum sentido existencial? 

E existe algum tipo de vida após 

a morte?

Claudio Dalbosco: O tema, de 

fato, é muito instigante e não tem 

ser humano que não tenha se per-

guntado sobre isso. Talvez seja o 

tema que mais nos ocupa e tam-

bém é o tema que nós mais procu-

ramos fugir.

Contudo, a primeira pergunta 

é: por que esse tema nos preocupa 

tanto? E por que nós procuramos 

fugir dele? Talvez a maior certeza 

que nós temos é de que um dia va-

mos morrer. O tratamento do tema 

da morte é uma questão funda-

mental. Para a filosofia, é decisiva. 

Nós vamos ver na sequência da 

nossa conversa, mas ela não é deci-

siva só para quem estuda filosofia. 

Ela é decisiva para todo ser huma-

no. O sentido que damos à nossa 

vida depende, em parte, do sentido 

que damos à morte. Por isso, na 

tradição da filosofia da existência, 

que envolve Heidegger e Gadamer, 

a pergunta pelo sentido da morte 

foi tomada muito a sério.

Cínthia Roso Oliveira: Talvez 

seja importante a gente começar 

MORTE MORTE 
Certa vez, perguntaram ao atual Dalai Lama o que mais o surpreendia 

na humanidade, e ele respondeu que eram as pessoas, pois elas “vivem 

como se nunca fossem morrer... e morrem como se nunca tivessem vivido”. 

A filosofia pode nos ajudar a evitar esse paradoxo, na medida em que, en-

tre outras coisas, há tempo, ela também se propõe a nos ensinar a morrer. 

Ouse Saber!
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doi.org/10.5335/9786556070902/cap.14



14. MORTE 164 164 

com essa coisa que parece que a 

maioria das pessoas tem, que é 

o medo. Por isso que se torna um 

tabu falar sobre morte, as pessoas 

têm uma impressão de que, ao falar 

sobre morte, vão se aproximar dela, 

no sentido de a estar buscando. 

Eu fiquei pensando sobre isso: 

por que temos tanto medo da mor-

te? Por que as pessoas dizem que 

têm medo da morte? Ter medo 

é importante? O filósofo Robert 

Solomon diz que sim, ter medo é 

importante. Medo é uma emoção 

primitiva, básica, que nós, como 

animais, em primeira instância, 

temos naturalmente, porque ele 

nos ajuda a evitar situações de 

perigo, que seriam assustadoras, 

que colocariam nossa vida em ris-

co. Então, nesse sentido, ter medo 

é importante. E parece que tem 

tudo a ver com esse medo da mor-

te, porque a morte é o que impede 

essa sobrevivência; na verdade, é 

o fim da vida. 

E o que significa ter medo? O 

medo, para Solomon, no livro Fiéis 

às nossas emoções, é uma emoção 

que tem a ver com o nosso envol-

vimento com o mundo, porque ele 

está sempre presente na nossa re-

lação com as coisas, com o mundo. 

A gente sempre tem medo de algo, 

que é um objeto que está externo 

a nós, alguma coisa perigosa, uma 

cobra, uma doença, uma arma. Te-

mos medo de algo. Mas será que a 

gente tem medo da morte? A morte 

é algo que está externo a nós, que 

vem de fora? Ou é um processo 

natural? A partir desse questiona-

mento, Heidegger é um autor que 

vai dizer que não é bem medo o que 

a gente tem da morte. O que a gen-

te tem em relação à morte é uma 

emoção que se chama angústia. 

Angústia, um tipo de ansiedade 

que faz com que a gente se coloque 

diante dessa nossa finitude, dessa 

nossa mortalidade, como algo que 

não temos como controlar. Mas eu 

acho que a gente poderia resgatar 

umas das perguntas iniciais…

Ouse Saber: O professor Claudio 

poderia nos esclarecer o que é a 

morte? 

Claudio Dalbosco: Se eu tives-

se tanto poder para fazê-lo, o faria 

com muito gosto, professor An-

drei. Mas eu queria marcar uma 

diferença que aparece na fala da 

professora Cínthia. O ser huma-
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no tem duas posturas, no mínimo 

duas posturas que pode desenvol-

ver diante da morte. Uma é a pos-

tura do medo e outra é a postura 

da angústia. Mas eu penso que, na 

sequência, nós poderíamos pro-

blematizar melhor o que significa 

ter medo da morte e o que signi-

fica deixar-se angustiar pela mor-

te. Eu queria retomar um aspecto 

lá da origem da filosofia, porque 

a filosofia, a rigor, nasce a partir 

da meditação desse problema da 

morte. E nós vemos, já na tradição 

grega, a qual é, do começo ao fim, 

uma espécie de meditação sobre a 

morte, a grande tragédia da condi-

ção humana é o fato de que nós so-

mos seres frágeis e finitos. Então, 

a fragilidade da condição humana 

era o que os levava a escrever as 

grandes poesias, fazer a encena-

ção em torno desse problema. E 

depois, na sequência, a filosofia 

antiga, na sua origem, reelabora 

racionalmente esse tema. Um dos 

primeiros grandes textos clássicos 

sobre o problema da morte, e que 

valeria a pena para quem quiser 

ter um ingresso filosófico sobre 

isso, é o Fédon, do Platão. O Fédon 

é um diálogo que trata... Quando 

Platão escreve esse diálogo, ele 

pega o momento derradeiro da 

vida de Sócrates, quando ele já to-

mou cicuta e está prestes a morrer. 

Então, é um exercício meditativo 

sobre uma situação existencial 

que está prestes a desaparecer 

corporalmente. E os discípulos 

de Sócrates que estão ao seu re-

dor, eles se irritam com Sócrates: 

“Não é possível, você está prestes a 

morrer e está com toda essa tran-

quilidade”; “Como é que pode ficar 

tranquilo diante da morte?”. En-

tão, quem sabe, aí já tem um pro-

blema originário, que depois ajuda 

a compreender a angústia como 

uma atitude filosófico-ontológica 

fundamental diante da morte, que 

repousa nessa tranquilidade, ou 

nessa serenidade socrática diante 

da morte. Por que que, afinal de 

contas, o Sócrates se sente tran-

quilo, mesmo sabendo que ele vai 

ter poucas horas pela frente? 

Cínthia Roso Oliveira: É nesse 

ponto que a gente recoloca aque-

la pergunta que o Andrei tinha 

feito no início. Existe algum tipo 

de vida após a morte? A morte é o 

nosso fim, que tem a ver com essa 
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ideia da angústia em relação à fi-

nitude, porque parece que então 

não existiria mais nada. Para al-

guns filósofos, e também associada 

a algumas ideias religiosas, a mor-

te não seria o nosso completo fim.

Na atitude filosófica de Sócrates, 

ele tinha aquela serenidade por-

que ele acreditava justamente que 

aquilo não era o fim. Sócrates, como 

nos mostra Platão, acreditava num 

dualismo, numa ideia de dualismo 

de que o ser humano é constituído 

de alma, que seria relacionada a 

uma coisa pensante, a consciência 

e o corpo. E, para Sócrates, o fim 

do corpo, da matéria, não signi-

ficaria o seu fim. Ainda mais que, 

agindo daquela forma, ele estaria, 

de fato, agindo como quem acredi-

tava realmente na teoria que ele 

defendeu ao longo de sua vida, que 

era da imortalidade da alma, o ser 

essencialmente é um ser pensante. 

E isso é o mais importante para Só-

crates, a razão. Isso que Descartes 

vai chamar de res cogitans, a cons-

ciência, para Sócrates, é o aspecto 

mais importante do ser, é isso que 

continuaria existindo. 

Têm alguns filósofos que acredi-

tam, sim, que existe uma vida após 

a morte do corpo físico. Os dualis-

tas, incluindo ali Sócrates, Platão, 

Descartes, dentre outros, defen-

dem que o corpo material tem um 

fim, ele é divisível, ele morre, mas 

a alma é uma substância comple-

tamente diferente, independente 

da matéria, e que continua exis-

tindo após a morte do corpo físico. 

Ao mesmo tempo, têm muitas 

religiões que acreditam nessa 

ideia da continuidade da alma, e 

produz um certo conforto, princi-

palmente quando essa ideia é as-

sociada à ideia de que existe um 

ser divino que traçou toda a nossa 

vida, então destinou o momento 

da nossa morte, e nós não tería-

mos como fugir disso, não está ao 

nosso alcance. 

Claudio Dalbosco: A professo-

ra Cínthia fala de aspectos filosó-

ficos sobre a morte comentando 

Sócrates e Descartes. Penso que 

precisaríamos tratar com mais 

cuidado esta questão do dualismo 

em Sócrates. Será que, para o Só-

crates histórico, o dualismo era tão 

importante assim? Mesmo em re-

lação a Platão, pesquisas recentes 

relativizam este suposto dualismo 
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platônico, que teria se fortalecido 

a partir da leitura de Nietzsche 

sobre a tradição platônico-cristã. 

O salto histórico para Descartes é 

enorme e não sei se seria adequado 

colocá-lo no mesmo âmbito do Só-

crates histórico, que trata do pro-

blema da morte no âmbito de um 

logos específico, ou seja, da práxis 

dialógica. Aqui, já teríamos uma 

questão interessante: o que signifi-

ca tratar do problema da morte por 

meio de um “diálogo vivo”, como 

Sócrates faz com seus discípulos? 

Eu queria retomar ainda essa 

questão que nós introduzimos 

antes, para tentar problematizar 

um pouco mais esse vínculo entre 

filosofia e o problema da morte, e 

resgatar aquela frase que o Sócra-

tes fala no Fédon, de que a filosofia 

ensina a morrer. 

Fazer filosofia não significava, 

naturalmente, tomar cicuta, to-

mar veneno. Fazer filosofia signi-

fica conduzir-se para o suicídio? 

Não é esse o ponto. O ponto é que 

o Sócrates, para dialogar com os 

seus discípulos, ele dizia não es-

tar preocupado com o fato de que: 

“daqui a poucas horas, eu vou mor-

rer, porque eu me preparei a vida 

toda para morrer”. E esse que eu 

entendo ser o ponto fundamental. 

Se preparar para morrer. Isso está 

vinculado com o que ele diz na 

Apologia sobre o sentido da vida: 

uma vida sem autoexame não vale 

a pena de ser vivida.

Há possibilidade de se preparar 

para a morte? Como se prepa-

rar filosoficamente para a morte? 

Nessas questões há um traço que 

diferencia a postura filosófica da 

postura religiosa e de outras ma-

nifestações culturais, místicas, 

mitológicas e assim por diante, até 

mesmo científica, que é um tra-

ço de especificidade. Preparar-se 

para morrer filosoficamente signi-

fica viver. A professora Cínthia já 

antecipou isso antes e eu só que-

ro insistir mais nisso: preparar-

-se, significa viver de acordo com 

a razão virtuosa ou com a virtude 

racional. Mas trata-se de uma ra-

zão específica, que não pede fun-

damento no sentido lógico-semân-

tico e nem no sentido do princípio 

científico da relação entre causa e 

efeito. A pergunta pelo sentido da 

morte não pode receber um funda-

mento de acordo com estas duas 

formas. 
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O que eu quero dizer: significa 

colocar a vida nesse sentido. E o 

que é a virtude dentro desse con-

texto? Preparar-se para morrer 

significa buscar assumir como 

condição de vida, como um modo 

ético, uma postura ética. Porque 

a ética vinculada à virtude é uma 

força espiritual que nos ajuda num 

primeiro momento a se preparar 

interiormente, cultivar a nossa in-

terioridade e cultivar para o bem 

a sua interioridade. Inclusive, a 

virtude, já na tradição estoica 

posterior, é fortaleza interior que 

faz com que eu possa compreen-

der, inclusive racionalmente, a 

minha própria fragilidade e a mi-

nha própria finitude. Na tradição 

socrático-senequiana, a pergunta 

pelo sentido da vida está profun-

damente associada à concepção de 

filosofia como uma arte de viver. 

Contemporaneamente, Foucault, 

Gadamer e outros autores reto-

mam isso. 

E essa questão, então, era a 

crença inicial, justificada da filoso-

fia, que uma vida baseada na vir-

tude é uma vida que vale a pena 

ser vivida. E mais do que isso, é 

uma vida que vale a pena ser vivi-

da já preparando-se para esses fa-

tos, aparentemente mais terríveis, 

mais desconcertantes, entre eles 

a própria morte. Aprender a mor-

rer significa, em outros termos, 

aprender a viver virtuosamente. 

E eu acho que esse é o ponto. Daí 

se desloca, professores, a questão. 

Não é tanto saber se existe ou não 

alguma coisa depois da morte, mas 

é fazer algo interessante durante 

a própria existência: é buscar dar 

um sentido para a existência. E é 

esta grande questão que os anti-

gos e parte da própria história da 

filosofia subsequente perseguem: 

o que significa uma vida boa? É 

uma busca por uma vida ética, no 

sentido mais abrangente do termo. 

Ouse Saber: Eu escrevi um breve 

texto sobre a morte e eu apontava 

ali três questões ligadas à morte: a 

discussão biológica de finitude da 

vida, a questão existencial e ques-

tões ligadas à própria bioética. 

Woody Allen diz que ele não tem 

medo da morte, só não quer estar 

presente quando a morte chegar. 

Mas eu acho que esse elemento 

de se preparar para essa finitude, 

isso é filosófico. Para que, quando 
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a gente chegue a esse momento 

derradeiro, que a gente ao menos 

tenha ali um conforto, um certo 

entendimento sobre isso.

Cínthia Roso Oliveira: Quando 

o professor Andrei estava falando, 

eu lembrei da ideia do Epicuro, que 

fala que a morte não é nada, por-

que quando ela é, o homem já não 

é mais. O homem que é sensações, 

que existe, e nesse existir ele é um 

ser de sensações, quando a morte 

está, ele não está mais, não sente 

mais nada, não tem por que temer a 

morte, porque a gente não vai estar 

ali para sentir algo em relação a ela. 

E essa posição é uma posição que a 

gente pode chamar de materialista, 

porque entende que, com a morte 

do corpo, não existe mais nada.

Tem uma posição na filosofia que 

entende que, sim, continua algo 

existindo, que é a posição dualista, 

mas também têm outras posições 

na filosofia que entendem que são 

materialistas, para fazer o con-

traponto do conceito do dualismo, 

que é a ideia de que existem duas 

substâncias, materialismo seria 

um tipo de monismo, que entende 

que a única substância que existe 

no mundo é a matéria, e não exis-

tiria nada para além disso. O ser 

humano é um ser complexo, sim, 

mas que, no fundo, ele é um ser da 

natureza, em que não existe nada 

para além dos processos físicos e 

biológicos que existem nele. Então, 

realmente, quando a morte vem, 

não existe mais nada, não conti-

nuaria nada existindo, não teria 

nada para continuar existindo. 

Daí, a gente pensa, como o sujeito 

encara a morte, se não existe nada 

para além? Eu lembro que algu-

mas pessoas suicidas, que pensam 

que o suicídio é a saída para os 

seus problemas, elas podem estar 

encarando dessa forma. Elas po-

dem ter uma posição materialista, 

por achar que a morte é a solução 

dos problemas, vai acabar tudo, e 

ela representa uma fuga do seu 

problema. Por um lado, pode ser 

um conforto para quem acha que 

isso é a solução. Têm pessoas que 

têm uma posição materialista des-

sa forma e não associam essa po-

sição filosófica com a ideia de que 

existe Deus/deuses. Geralmente, 

as pessoas que pensam dessa for-

ma são consideradas ateias, por 

não acreditarem na existência de 
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Deus ou deuses, ou até agnósticas, 

quando duvidam da existência ou 

não de Deus/deuses, seja por achar 

que não existem bons argumen-

tos para defender a existência de 

Deus ou deuses, seja por achar que 

existem tanto bons argumentos 

para defender a existência quanto 

para negar a existência de Deus ou 

deuses. E lembrei de uma geria-

tra, Ana Cláudia Quintana Aran-

tes, que escreve o livro A morte é 

um dia que vale a pena viver, no 

qual relata vários casos de pessoas 

que acompanhou em processos de 

morrer depois de trabalhar por 20 

anos em cuidados paliativos. E 

ela faz uma diferença entre ateus 

convertidos e ateus essenciais. Os 

ateus convertidos são aqueles que 

acreditavam em Deus antes, mas 

alguma coisa aconteceu que elas 

não conseguiram negociar direiti-

nho com Deus, Deus frustrou as 

expectativas delas e elas se torna-

ram ateias. Esse grupo de pessoas 

passam muito mal pelo momento 

da sua morte, são as que mais so-

frem. Já os ateus essenciais, que 

ela considera pessoas que nasce-

ram em famílias que já não pra-

ticavam nenhuma religião, que já 

não acreditavam em Deus, essas 

são as pessoas que melhor passam 

pelo momento da sua morte. 

E isso tem a ver com o que a gen-

te estava falando antes de viver 

uma vida bem vivida, porque para 

essas pessoas não existe um ser 

que vai fazer algo por elas, que vai 

salvar essas pessoas de algum pro-

blema que elas estejam passando, 

ou resolver os problemas da hu-

manidade. Não. Elas devem ser as 

responsáveis por fazer o seu pró-

prio bem e o bem para as outras 

pessoas. E daí, ela comenta que 

essas pessoas, como tiveram uma 

vida significativa, voltando ao que 

o professor Claudio estava falando 

antes, uma vida virtuosa, porque 

elas faziam o bem para si mesmas 

e para os outros, então, elas têm 

uma morte também cheia de signi-

ficado. Que é esse o ponto do livro 

dela, como viver bem pode nos tra-

zer uma morte significativa. 

Claudio Dalbosco: Eu acho 

que, dentro dessa discussão que 

a professora Cínthia traz, tem 

uma questão interessante que é 

assim como há uma pluralidade 

de formas de vida, e vamos dizer 
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assim, uns podem se preparar 

mais do que outros, e outros não 

estão nem aí nesse sentido de se 

preparar, também há um aspecto 

interessante e é importante ouvir, 

por exemplo, o relato médico e de 

profissionais que trabalham nas 

UTIs, ou mesmo de religiosos que 

contam, fazem muitos relatos inte-

ressantes de como é diversificado o 

modo de passagem (morte) e como 

a morte chega para cada um, como 

é que chega, como é que as pessoas 

morrem e o modo distinto, às ve-

zes trágico, inaceitável de morrer. 

Quando morre uma criança, morre 

um adolescente, morre um jovem, 

como isso choca o ser humano, 

choca a condição humana. E nós 

temos exemplos de pessoas que vi-

veram longamente, foram, no sen-

tido até filosófico, se preparando e 

tiveram uma belíssima passagem. 

Ouvimos pessoas dizerem: “fulano 

teve uma morte bonita”, “essa pes-

soa teve uma morte bonita”, e, ao 

contrário, outras pessoas sofreram. 

Ouse Saber: Esse choque que tu 

traz, Claudio, do jovem que mor-

re, me parece que está bastante 

atrelado a uma ideia muito forte, 

a ideia absurda de uma vida que 

se finda sem nunca ter tido a opor-

tunidade de ter sido desenvolvida 

plenamente. E a Cínthia comenta 

sobre a diferença das posições, in-

clusive dualista e monista mate-

rialista, e como elas influenciam 

a maneira como a pessoa vai en-

carar a morte, na possibilidade ou 

não de uma outra vida. Isso me fez 

lembrar como essa forma ruim de 

encarar a finitude tem sido cada 

vez mais cotidiana nesse nosso 

mundo contemporâneo, que é um 

mundo desmistificado. Minha pro-

vocação para vocês é comentar 

uma ideia que pode vir a aparecer 

quando a gente diz assim: “viveu 

uma vida plena”, “viveu uma vida 

inteira”, “viveu o bem e aproveitou 

a vida”. No nosso contexto pós-mo-

derno, isso pode apontar para um 

discurso hedonista e imediatista, 

e, do ponto de vista filosófico, não 

é disso que a gente está falando. A 

gente estava falando de uma vida 

virtuosa e significativa, mas não 

superficial. Vocês poderiam de-

senvolver mais essa ideia da vida 

boa ou da vida significativa, para 

não gerar essa sombra do prazer a 
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todo custo, que termina sendo tão 

vazio como a vida? 

Claudio Dalbosco: Penso que 

um problema contemporâneo cru-

cial, do sujeito contemporâneo, é 

a fuga da morte. A fuga da morte 

sempre foi um problema na histó-

ria da humanidade. Mas parece 

que isso agora se intensifica muito 

mais ainda pela cultura de super-

ficialidade imposta pela sociedade 

hedonista. Que contribuição a filo-

sofia pode dar para ajudar a pen-

sar esta questão? Por que devemos 

encarar a morte de frente e não fu-

gir dela? O que significa encarar a 

morte de frente? 

Nesse contexto, eu gostaria de 

fazer um breve comentário sobre 

um diálogo de Sêneca, um filóso-

fo do estoicismo antigo e que es-

creveu uma obra prima chamada 

Cartas a Lucílio. O estoicismo, no 

geral, tem uma concepção interes-

sante sobre o problema da justifi-

cação ética da existência humana, 

e Sêneca faz, no pequeno diálogo 

chamado Sobre a brevidade da 

vida, uma distinção que pode se 

tornar muito atual, como crítica 

ao hedonismo, enquanto fuga da 

morte. Tal diferença refere-se ao 

ser humano ocupado e ao ser hu-

mano ocioso. O ser humano ocupa-

do é, segundo ele, aquele que está 

completamente disperso no tempo, 

que não tem condições de dominar 

e organizar o seu próprio tempo. 

Nessa condição dispersa, ele se 

torna não só um servo dos outros, 

mas, principalmente, um servo de 

si mesmo. Nesse sentido, eu pen-

so que a fuga da morte coloca-se 

quando nós nos tornamos servos 

de nós mesmos e vivemos de acor-

do com as inclinações e desejos 

imediatos nossos e daqueles im-

postos pela sociedade, pelo mundo 

exterior. Como evitar a servidão 

interior e exterior era uma ques-

tão central da ideia de formação 

filosófica de Sêneca, e sua obra 

Cartas a Lucílio pode ser lida nes-

sa perspectiva, a ociosidade, o ócio 

(Otium) é a postura mais adequa-

da, filosoficamente, para enfrentar 

o problema da morte, porque ela 

tem a ver não mais com a ocupa-

ção, mas, sim, com a preocupação, 

no sentido de buscar ser dono do 

seu próprio tempo. O preocupar-se 

consigo mesmo remete imediata-

mente à ideia do diálogo consigo 
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mesmo, que já está em Sócrates, 

no dois-em-um socrático, tão pro-

blematizado por Hannah Arendt. 

Da ociosidade, nasce a noção de 

tempo, ou seja, da busca por ser 

dono do seu próprio tempo, de ti-

rar tempo para si mesmo. A impor-

tância de ter o tempo livre como 

forma de exercício, por meio da 

leitura, da escrita, da meditação, 

da caminhada, de todas as outras 

formas que fogem do tempo produ-

tivo. E isso tem a ver com a ideia 

de filosofia como forma de vida, 

com o que os alemães chamam de 

Lebenskunst e que o próprio Fou-

cault tardio tratou detalhadamen-

te, em sua estética da existência. 

Cínthia Roso Oliveira: Porque 

viver uma vida significativa não é 

só ter prazeres imediatos, como a 

gente estava falando. Não é ter só 

emoções que a gente considera po-

sitivas, estar sorrindo, estar alegre, 

estar feliz. Viver uma vida signifi-

cativa é também ter relações com 

sentido. E, muitas vezes, nessas 

nossas relações amorosas, de ami-

zade, no trabalho, o trabalho que a 

gente vai escolher, o tempo que a 

gente dedica para o trabalho, pre-

cisa ser significativo. Precisa fazer 

sentido para o que a gente espera, o 

que a gente acredita que tem valor 

na nossa vida e na vida dos outros. 

Tem que ser um tempo dedicado 

para coisas que a gente considera 

que são boas, que têm a ver com o 

que a gente estava falando antes, 

da vida virtuosa. Então, ter uma 

vida significativa implica também 

ter momentos de tristeza, momen-

tos de introspecção, momentos de 

enfrentamento consigo mesmo e 

com o outro, e falar coisas que tal-

vez eu não tenha vontade de falar 

e não me sinta bem em falar, mas 

que é preciso, para a gente conse-

guir ser íntegro. Porque, muitas 

vezes, a gente vive relações super-

ficiais, por comodismo, a gente não 

quer se incomodar com o outro, e 

vive uma vida de incoerência, entre 

aquilo que a gente sente e aquilo 

que a gente pensa. E essa incoerên-

cia torna a nossa vida sem sentido. 

Então, viver uma vida bem vivida 

tem a ver com ser íntegro no senti-

do de prestar atenção no que a gen-

te está sentindo. E daí, eu coloco a 

importância das nossas emoções. 

Nós não podemos ser escravos das 

nossas emoções, mas elas são mui-
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to importantes. Porque, se a gente 

estiver sentindo de uma forma a 

nossa relação com o mundo e pen-

sando de outra, aí não há coerência, 

não há sentido. Para ter uma vida 

significativa, a gente precisa ter 

consciência das próprias emoções. 

O filósofo que também é neurocien-

tista, António Damásio, no livro O 

erro de Descartes, considera o quan-

to que Descartes priorizava a razão 

e esquecia a emoção. Damásio ar-

gumenta que nós, como produtos 

de uma evolução biológica, somos 

seres para os quais as emoções são 

imprescindíveis para tomarmos 

boas decisões. Se um sujeito que 

tem um problema neurológico sofre 

um acidente, danifica algumas par-

tes do seu cérebro relacionadas às 

emoções, acaba por não tomar de-

cisões boas ou decisões adequadas. 

Ele perde o senso do que é realmen-

te relevante para a sua vida, do que 

é o certo, do que é o errado. Então, 

as emoções são importantes, mas 

a gente não pode ser escravo das 

emoções e achar que a gente pre-

cisa só ter momentos de alegria na 

nossa vida. Ter uma vida bem vi-

vida tem a ver com buscar sentido 

nas coisas e refletir: a minha rela-

ção com a minha família tem sen-

tido? A minha relação com o meu 

companheiro tem sentido? Ter uma 

vida bem vivida vai fazer com que a 

gente tenha uma morte bem vivida, 

que é uma morte bela, significativa.

Ouse Saber: Sempre vemos a 

morte dos outros, choramos ou ve-

lamos a morte dos outros, mas, de 

uma maneira geral, nós não nos 

preocupamos como nós queremos 

morrer. O que seria um ousar sa-

ber sobre a morte? 

Claudio Dalbosco: Esta é uma 

pergunta central que você nos co-

loca. Considerando o que já dis-

semos, ousar saber sobre a morte 

implica no escrutínio crítico de si 

mesmo, pois a morte não é um fim, 

um telos que se põe de fora, mas 

um exercício que fazemos diaria-

mente, meditando sobre o sentido 

de nossa vida. Isso também tem 

a ver com o que vocês disseram 

antes, no sentido de que a morte 

tem a ver, do ponto de vista filosó-

fico, com o preparo para podermos 

dialogar conosco mesmos. Refere-

-se, portanto, à postura contrária 

à dispersão, à correria e à pressa 

contemporânea. Nós não nos pre-
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paramos para a morte, no sentido 

filosófico, se nós não conseguirmos 

desenvolver essa atitude do silên-

cio, da escuta e do saber viver for-

mativamente na solidão. Nós fugi-

mos da morte porque fugimos de 

nós mesmos, e isso parece ser uma 

ideia interessante para pensar na 

morte do ponto de vista existencial 

e do diálogo silencioso que preci-

samos exercitar conosco mesmos. 

Contudo, talvez seja a coisa mais 

difícil, este viver filosoficamente a 

solidão. Na conversão agostiniana, 

interpretada de modo seculariza-

do, a solidão refere-se ao encontro 

meditativo com a palavra interior 

que cada um de nós possui, impli-

cando isso no giro radical que a 

alma precisa fazer sobre si mesma, 

para poder mudar de vida. Penso 

que a reflexão existencial sobre o 

sentido da morte tem em mente 

este “giro radical” que o ser huma-

no precisa fazer sobre si mesmo 

para que possa mudar de vida. 

Isso implica querer estar bem 

com os outros, mas, para estar 

bem com os outros, eu preciso es-

tar bem comigo mesmo. E esse es-

tar bem comigo mesmo é resultado 

de um longo exercício, que passa 

por vários dispositivos ou vários 

exercícios de si, várias práticas 

de si, no sentido foucaultiano do 

termo. Um bom exercício espiri-

tual, no sentido filosófico do termo, 

significa simultaneamente uma 

boa preparação para a morte, mas 

essa boa preparação está muito 

distante de ser uma preparação 

pacífica e harmoniosa. Ela é uma 

preparação constantemente confli-

tiva e que tira o sujeito do lugar 

cômodo de onde ele está. Nós te-

ríamos aí vários outros elementos 

sobre os quais poderíamos pensar, 

inclusive sobre a importância de 

se deixar ser afetado (“picado”) pe-

las circunstâncias e poder meditar 

sobre isso. É esse movimento que 

envolve o sujeito na sua globalida-

de, que não é só a alma, mas é cor-

po, ou até no sentido nietzscheano, 

poderíamos dizer, é a grande razão 

do corpo que está em movimento.

Cínthia Roso Oliveira: Eu acho 

que ousar saber sobre morte tem 

a ver com isso, ousar avaliar a sua 

própria vida a cada dia. E eu acho 

que cultivar essa espiritualidade 

que vocês falavam, eu lembrava 

que as pessoas religiosas têm mui-
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to aquele hábito de rezar, orar de 

noite, por exemplo. E eu penso 

assim, não precisa acreditar em 

Deus para fazer isso, mas a gen-

te poderia se dedicar e tirar uns 

minutinhos antes de dormir, para 

avaliar o quanto que realmente foi 

significativo aquilo que a gente fez 

durante o dia, e o que vale a pena 

continuar fazendo da nossa vida. 

Para fazer isso, não precisa acredi-

tar em Deus, e isso é cultivar espi-

ritualidade e ajuda a gente a viver 

bem, se preparar para a morte. 

Claudio Dalbosco: Não esque-

çam: a filosofia ensina muitas coi-

sas, mas o mais importante, é que 

ela ensina a morrer, na medida em 

que exige o autoexame permanente. 

O livro Sobre a brevidade da vida, de Sêneca, 
publicado pela Pinguin e Companhia das 
Letras em 2017.

O livro Fédon, de Platão, publicado pela 
Edipro em 2016. 

O livro A morte é um dia que vale a pena 
viver: e um excelente motivo para se buscar 
um novo olhar para a vida, de Ana Claudia 
Quintana Arantes, publicado pela Sextante 
em 2019. 
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Ouse Saber: Eu queria começar 

com uma pergunta maquiavélica: 

na política, os fins justificam os 

meios, professor Pinzani? 

Alessandro Pinzani: Obriga-

do pela pergunta. Naturalmen-

te, quando se fala em Maquiavel, 

sempre sai esta sentença, que na 

realidade Maquiavel nunca for-

mulou, pelo menos não desta ma-

neira. É uma extrapolação que foi 

feita de algumas ideias dele. Se 

eu fosse Maquiavel, eu responde-

ria: alguns fins podem justificar 

qualquer meio, mas nem todos. 

Há uma ideia de que, a partir de 

Maquiavel, haveria uma espécie 

de distinção clara entre o que é a 

esfera da política e o que é a esfera 

da moral, do tipo: a política obede-

ce a regras que não têm nada a ver 

com as regras da moral, portanto, 

a política é amoral, ou seja, sem 

moral, ou até imoral, vai contra a 

moral. Maquiavel diz que existe 

POLÍTICAPOLÍTICA
“Tudo é política”. “Todas as nossas escolhas são o resultado de decisões 

políticas”. Política significa participação em todos os espaços, sejam es-

paços privados ou públicos. Sendo assim, política é conflito que tem o 

objetivo de encontrar um terreno comum, admitindo que existem posições 

diferentes da minha. Se você é contrário à corrupção, se você é contrário 

a ideias autoritárias e entende que a ética pode ajudar a entender melhor 

a política, esse episódio foi pensado para você. Mas também foi pensado 

para você que possui ideias extremistas e distantes do verdadeiro papel 

da política, a pluralidade e a diversidade. O Ouse Saber te ajuda a en-

tender que “política é aceitar que a sua posição não é a única verdadeira 

e certa, mas uma dentre as demais, pois política não é aquilo que gosta-

ríamos que fosse. Abnegar-se da política é recusar a viver”!

Alessandro Pinzani 

doi.org/10.5335/9786556070902/cap.15
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uma ética individual, a ética que, 

como bom cristão, ele acha que vai 

levar-nos à salvação da alma, por 

exemplo, e existe uma ética que 

é própria da esfera da política. A 

ética individual tem como finali-

dade justamente tornar a pessoa 

uma pessoa boa, a ética política 

tem outras finalidades, tem como 

finalidade o bem da comunidade 

política, e às vezes, para alcançar 

este bem da comunidade política, 

a pessoa politicamente ativa tem 

que tomar decisões que vão con-

tra a sua moralidade individual, 

ou seja, fazer algo que, por assim 

dizer, a danaria do ponto de vis-

ta cristão, mas levaria ao bem da 

comunidade política. O que leva 

ao bem da comunidade política 

pode justificar também a adoção 

de meios que, do ponto de vista de 

uma moral tradicional, individual, 

são condenáveis ou questionáveis. 

Ouse Saber: O que seria a polí-

tica em si, o que estaria em jogo 

ali? Quando se discute muito essas 

questões de política, as pessoas 

têm essa noção de dizer que a polí-

tica é uma coisa suja. O que é que 

nós poderíamos ter como uma base 

para dizer o que seria política? 

Alessandro Pinzani: Bom, va-

mos dizer o que ela não é. Quando 

as pessoas dizem que a política é 

uma coisa suja, eles pensam, nor-

malmente, na política partidária. 

Política como uma atividade que é 

realizada por atores específicos, os 

partidos políticos e as mulheres e 

os homens políticos, e que diz res-

peito a uma esfera que está longe 

da cotidianidade da vida das pes-

soas. Essa é uma visão restrita do 

que é política, embora seja a mais 

comum. Na realidade, como afir-

mam muitos teóricos, tudo é polí-

tico. Até questões mais ligadas à 

vida privada e à vida familiar. Por 

quê? Porque uma sociedade está 

organizada ao redor de determina-

das regras ou de determinadas de-

cisões coletivas que são políticas. 

O direito que fundamenta a exis-

tência de uma família é o resulta-

do de uma série de escolhas polí-

ticas. O fato de existir ou não um 

sistema de saúde público, ou um 

sistema de educação pública, ou 

o fato de esses sistemas de saúde 

e educação públicos funcionarem 

bem ou não, são decisões políticas. 

Portanto, a política é algo que diz 

respeito à nossa vida, à nossa coti-
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dianidade. E, quanto mais as pes-

soas acham que elas não têm nada 

a ver com política, tanto mais elas 

deixam que outras pessoas deci-

dam a sua vida.

A participação direta em conse-

lhos comunitários, nos conselhos 

do SUS, no conselho de vizinhança, 

a participação em movimentos so-

ciais ou políticos (pode ser um mo-

vimento para pedir que a Prefeitu-

ra construa um parquinho perto 

da sua casa, como um movimento 

mais amplo): tudo isso é política. 

Dizer que eu não tenho nada a ver 

com a política é uma visão bastan-

te restrita e acaba deixando que a 

política (o político) te domine. 

Alguns candidatos, hoje, ainda 

se dizem defensores da moral e 

dos bons costumes. O que a gen-

te entende, hoje, por moralidade? 

Na modernidade, ou seja, basica-

mente desde a época de Maquia-

vel, estamos falando do século 16, 

sempre prevaleceu a ideia de que 

questões de moralidade individual 

não deveriam dominar a esfera 

política. Em que sentido? Como a 

sociedade na qual vivemos é uma 

sociedade plural e existem muitas 

diferentes visões éticas e morais, 

nenhuma delas deveria prevalecer. 

Então, o problema de um político 

dizer “eu vou resgatar a morali-

dade” é que, na realidade, ele está 

dizendo “eu vou impor a minha 

moral, a minha visão moral, a ou-

tras pessoas que têm outra visão 

moral”. E por isso que, repito, nas 

sociedades contemporâneas plu-

rais, o Estado não deveria entrar 

em questões de moralidade indi-

vidual, salvo em temas e questões 

bastante específicas.

A ideia de impor uma moralida-

de ou uma visão religiosa a uma 

sociedade é a negação da política. 

A política, justamente, é um con-

flito de interesses, mas também 

de visões de mundo, de visões mo-

rais, e é a busca de uma mediação. 

Agora, uma busca de mediação sig-

nifica que eu tenho que respeitar, 

ou melhor, eu tenho que aceitar 

a ideia de que existem interesses 

diferentes do meu, que existem vi-

sões éticas diferentes da minha, e 

buscar um terreno comum, encon-

trar uma forma de convivência. Se 

a minha postura é impor a minha 

visão aos outros, eu não estou fa-

zendo política, eu estou negando a 

política. E, sobretudo, é uma posi-
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ção autoritária, eu diria até tota-

litária. É a negação do diálogo, é 

a negação da pluralidade, e isso é 

muito problemático.

Ouse Saber: E a gente vê candi-

datos de ambos os lados trazendo 

palavras como: ética, moral, va-

lores, honestidade, virtudes. Mas 

a grande questão que as pessoas 

têm que pensar é se essa moral e se 

esses princípios têm uma relação 

com princípios um pouco maiores, 

coletivos. Falta um pouco dessa 

clareza em relação aos candidatos 

e também de quem vai decidir. 

Alessandro Pinzani: Voltando à 

questão de Machiavel, ele não está 

dizendo que não existe espaço para 

ética na política, só que é uma ética 

de um certo tipo. Vamos chamá-la 

de ética política, se quisermos, ou 

ética cívica. Então, alguns valores 

éticos, de fato, têm espaço na polí-

tica. Se um candidato dizer que um 

político deve ser honesto, honesti-

dade não é um valor ético que vai 

ser imposto aos demais, por que o 

mínimo que a gente espera de um 

representante do povo é que ele 

seja honesto. Agora, se um políti-

co se chama de honesto e com isso 

entende que não vai buscar um 

compromisso, não vai ouvir outras 

posturas e fica firme na sua, então, 

isso não é honestidade. Não tem 

nada a ver. Honestidade e preocu-

pação para com o bem comum são 

virtudes políticas que, de fato, é le-

gítimo esperar de um candidato ou 

de uma pessoa que se engaje na po-

lítica. Agora, isso é diferente quan-

do os valores em questão são valo-

res típicos de uma certa ética, como, 

por exemplo, a defesa da família 

tradicional. Essas são questões 

que, de fato, dizem respeito a uma 

visão ética parcial, que é legítima, 

mas que não pode ser imposta às 

demais pessoas. A política é justa-

mente o momento no qual diferen-

tes visões se confrontam e se busca 

chegar a um consenso, a um acordo, 

na medida do possível a uma convi-

vência. E isso pode significar, mui-

tas vezes, ter que fazer concessões. 

E, normalmente, quem tem que fa-

zer mais concessões é justamente a 

pessoa que tem a visão ética mais 

restrita. Mas uma pessoa que tem 

uma visão ética mais ampla não 

tem problemas em fazer esse tipo 

de concessão. Quem tem problemas 

em fazer concessões são as pessoas 
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que têm uma visão ética mais rí-

gida. É deles que se espera mais. 

Habermas, que é um pensador ale-

mão, argumenta exatamente esse 

ponto a respeito da relação entre 

religião e política. As pessoas reli-

giosas tendem a ter uma visão éti-

ca muito mais restrita do que uma 

pessoa que não é religiosa. Portan-

to, se exige da pessoa religiosa um 

sacrifício maior, porque ela tem 

que estar disposta a aceitar estilos 

de vida que ela considera pecami-

nosos. Mas exatamente isso é po-

lítica. Se ela quer conviver numa 

sociedade aberta e plural, ela tem 

que aceitar isso. “Ah, mas eu não 

gosto, então me sinto ofendido”. 

Conviver com os outros significa 

também estar aberto a ser ofendi-

do. Ninguém tem o direito de não 

ser ofendido. Eu também posso di-

zer que sou ofendido pelas ideias de 

certas pessoas, mas eu aceito que 

elas tenham essas ideias. Eu não 

tento proibi-las, só porque eu não 

gosto delas.

Ouse saber: A imposição de uma 

visão de mundo, uma ética majori-

tária, pode implicar em uma tira-

nia da maioria?

Alessandro Pinzani: Exato. É 

a imposição de uma visão parcial, 

ainda que seja majoritária. Mas 

o ponto é: o fato de uma visão ser 

majoritária não significa que ela 

seja absolutamente justa, ou que, 

portanto, esta visão deva ou possa 

ser imposta à minoria que não a 

compartilha. Mais uma vez, isso 

é o que distingue uma sociedade 

autoritária, ou até totalitária, de 

uma sociedade democrática. Se 

quisermos uma sociedade demo-

crática, a gente tem que aceitar 

que existem diferentes visões do 

mundo e diferentes estilos de vida. 

Até quando esses estilos de vida 

não vão afetar gravemente os di-

reitos alheios, não há razão para 

proibir uma pessoa de viver o tipo 

de vida que ela quer viver. Temos 

que entender o que significa ma-

joritário. Em um processo demo-

crático, você busca, pelas eleições, 

ter o apoio de uma maioria das 

pessoas. Mas, depois que você é 

eleito, você governa para todos, 

não somente para seus eleitores, e 

é nesse sentido que nos referimos 

à ideia de uma democracia repre-

sentativa com base no Estado de 
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direito. Repito, a visão majoritá-

ria não tem o direito de impor-se 

sobre a minoritária ou de retirar 

direitos da minoria.

Para evitar esse tipo de situação, 

para proteger as minorias contra 

as maiorias, contra a ditadura da 

maioria, existem, na Constituição 

de 1988, as chamadas cláusulas 

pétreas, dentre elas a liberdade 

de religião. Atualmente, no Brasil, 

a liberdade de religião é interpre-

tada quase num sentido inverso 

àquele original. O sentido original 

é justamente que ninguém pode me 

impor sua religião. E aqui é inter-

pretada como se eu tivesse a liber-

dade de impor a minha visão cristã, 

por exemplo, fundamentalista, aos 

outros. Não é essa a liberdade reli-

giosa. Impor a leitura da Bíblia na 

escola viola a liberdade religiosa.

Ouse Saber: Têm muitos candi-

datos/candidatas que falam em 

impor a religião da maioria. Se 

somos 80% cristãos, vamos impor 

a religião cristã aos demais. E, cla-

ramente, alguns candidatos fazem 

isso e falam isso. Não sei se é es-

tratégia eleitoreira barata ou se é 

maldade mesmo.

Alessandro Pinzani: Mas essas 

pessoas também não pensam! O 

que iria acontecer se, no futuro, 

essa relação se invertesse? Vai che-

gar uma maioria que é ateia, por 

exemplo, e vai dizer, agora vamos 

proibir a religião. O que é que eles 

diriam? Eles aceitariam isso? Mas 

esse é o ponto, né, eles querem me 

impor a sua visão, mas não estão 

dispostos a que aconteça o contrá-

rio. E é por isso que, como eu dis-

se, política é convivência de visões 

opostas. A convivência pressupõe 

que tu tens que aceitar que têm 

pessoas que têm uma outra visão. 

Se queres impor a tua, te expõe 

ao risco de que amanhã sejam os 

outros que vão te impor sua visão 

de mundo. Quando se tomam deci-

sões públicas, se deve esquecer sua 

própria convicção e pensar: “Mas 

se eu me encontrar numa posição 

de minoria, o que é que eu gostaria 

que fosse feito? Eu gostaria que 

meus direitos minoritários fossem 

salvaguardados. Eu gostaria que 

meus direitos estivessem garanti-

dos. Então, eu tenho que garantir 

os direitos de uma minoria, seja 

ela qual for, porque amanhã eu 

posso estar nessa minoria”. Essa 
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situação é muito bem representa-

da na ideia do véu de ignorância 

proposta por John Rawls, em sua 

obra Uma teoria da justiça.

Ouse Saber: Por que hoje há 

uma polarização, uma ausência 

do diálogo, entre aqueles que de-

têm a sua “verdade” e não abrem 

mão dessas verdades e visões de 

mundo para uma discussão mais 

ampliada no âmbito da verdadei-

ra política? Essa polarização não 

surge pela falta da verdadeira po-

lítica?

Alessandro Pinzani: Concor-

do com essa tua definição final. A 

polarização é uma coisa que está 

acontecendo no mundo inteiro, 

mas o que é interessante é a po-

larização interna. Nos últimos 

tempos, isso acontece mais do lado 

do extremismo de direita, ao que 

parece, o extremismo de esquer-

da está relativamente tranquilo, 

desse ponto de vista, ou pelo me-

nos na maioria dos países, não se 

manifesta tanto. O extremismo de 

direita se manifesta, por exemplo, 

na saudade pelas ditaduras mili-

tares e se torna cada vez mais in-

tolerante de qualquer outro tipo 

de discurso ou visão de mundo. Eu 

acho que isso tem muito a ver com 

a insegurança das pessoas, inse-

gurança que está ligada com a glo-

balização. A globalização tornou 

tudo muito mais complexo: algo 

que acontece em um lugar lon-

gínquo do mundo acaba tendo um 

efeito aqui, mas é difícil entender 

essa relação de causa e efeito, aí 

a pessoa se sente desamparada. E, 

nesse desamparo, ela fica gruda-

da nas suas ideias e as radicaliza. 

Isso tem muito a ver com o fato de 

que o mundo é cada vez mais com-

plexo, a sociedade é cada vez mais 

complexa. E, até um tempo atrás, 

essa complexidade, até certo pon-

to, ficava meio que escondida, não 

dava para perceber, o mundo pare-

cia simples. Por quê? Porque jus-

tamente não havia ainda essa ex-

periência de uma globalização que 

entra na vida cotidiana, mas era 

uma falsa impressão. A história do 

Brasil é uma história ligada à glo-

balização, desde o início. É ligada 

à exportação de bens primários e à 

importação de escravos, por exem-

plo, e até à própria população bra-

sileira. A maioria dos brasileiros 

atuais não são originários desta 
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terra, não são indígenas. São des-

cendentes de colonos europeus ou 

de africanos escravizados. Então, 

a sociedade brasileira sempre foi 

uma sociedade globalizada e sem-

pre esteve ligada a esses fenôme-

nos extremamente complexos que 

têm a ver com o comércio interna-

cional, com as relações políticas in-

ternacionais. Mas, anteriormente, 

era menos fácil perceber isso. Por 

quê? Porque, do ponto de vista da 

pessoa comum, havia simplesmen-

te um horizonte, que era o horizon-

te nacional, a economia brasileira, 

o que acontecia no Brasil. O que 

acontecia fora era uma coisa lon-

gínqua. Com as repetidas crises 

econômicas e financeiras iniciadas 

em 2008, inclusive a pandemia e 

até a guerra na Ucrânia, o brasi-

leiro percebe mais essa dimensão 

global, mas é uma dimensão difícil 

de se entender. 

Quando o mundo é complexo de-

mais, tu tentas simplificá-lo. E a 

maneira mais fácil para simplifi-

cá-lo é justamente identificar um 

lado bom e um lado mau, um lado 

justo e um lado injusto, um amigo e 

um inimigo. Uma vez que tua visão 

de mundo fica simples, não queres 

abrir mão dela, porque isso signi-

fica voltar a enfrentar a complexi-

dade, a sentir-se desamparado. Tu 

crias um inimigo, normalmente 

um inimigo interno, um inimigo 

que está do teu lado, que tu possas 

ver na cara. O inimigo é o político 

do outro partido, o inimigo são as 

mulheres, o inimigo são os gays, 

o inimigo são os afro-brasileiros. 

Em relação a isso, tem quem fala 

em ressentimento. A crise de 2008 

chegou no Brasil muito tarde, che-

gou com atraso e ameaçou muito 

o estilo de vida de certas camadas 

da população, que tinha acabado 

de melhorar. É aquela que foi in-

devidamente chamada de “nova 

classe média” e que, na realidade, 

não era classe média, era classe 

trabalhadora. No momento em que 

a crise chegou, o estilo de vida, o 

nível de vida dessas camadas pio-

rou. E isso suscitou, além do medo 

e do desamparo, também certo res-

sentimento em relação à sociedade 

como um todo, mas, particular-

mente, aos grupos sociais inferio-

res, que, aos olhos dessas camadas, 

estavam ameaçando alcançar seu 

mesmo patamar de bem-estar. Isso 

resultou numa onda de ódio contra 
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os governos que estavam no poder 

no momento e que eram os pró-

prios governos que tinham permi-

tido, em primeiro lugar, que essas 

camadas conhecessem certa ascen-

são social através de suas políticas 

econômicas. A Dilma foi eliminada. 

Foi colocado o Temer. A situação 

não melhorou, aliás, piorou; e com 

o governo Bolsonaro também fi-

cou pior. Quando já não dava mais 

para culpar o PT, porque o PT não 

estava mais no poder, se passou a 

culpar os gays, os afro-brasileiros, 

os povos indígenas, que tinham 

sido objeto das políticas sociais pe-

tistas. É um ressentimento que vai 

contra as parcelas mais fracas da 

população.

A pessoa que se sente desam-

parada e insegura na sua posição 

social busca alguém que faça com 

que ela possa se sentir superior 

ou melhor, e isso explica também 

o crescimento de certas posições 

mais extremistas justamente en-

tre essas camadas da população.

Ouse Saber: Ética e política é 

uma relação tensa, mas, ao mesmo 

tempo, parece que elas não podem 

viver separadas. Uma complemen-

ta a outra. Como que essa relação 

de ética e política funciona?

Alessandro Pinzani: Gostaria 

de falar sobre o tema da corrupção, 

porque acho que tem muito a ver 

com a tua questão. Há corrupção 

na política? Há. Se isso pode ser 

uma consolação, em todos os paí-

ses que eu conheço tem corrupção, 

e morei em cinco países diferentes. 

Claro, existem níveis diferentes de 

corrupção. 

Via de regra, dá para dizer que 

a corrupção no sistema partidário 

ou institucional de um país corres-

ponde a quanto a corrupção está 

difundida na própria sociedade. A 

política não está isolada da socie-

dade. Os políticos são corruptos na 

medida em que a sociedade que os 

elege e dos quais eles são represen-

tantes é corrupta, fundamental-

mente. E isso, muitas vezes, vale 

até para as pessoas que se indig-

nam com a corrupção dos políticos, 

mas praticam atos de corrupção 

menores na vida de todos os dias. 

Que vão desde não emitir ou não 

exigir a nota fiscal a tentar, sei lá, 

furar a fila do SUS graças ao fato 

de “conhecer alguém”. Todos esses 
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pequenos fenômenos de corrupção 

cotidiana são expressão de uma 

mentalidade pela qual, justamen-

te, se considera legítimo servir-se 

de pessoas que têm influência ou 

servir-se da própria influência 

para ter uma vantagem, mas de-

pois se condenam os outros que fa-

zem exatamente o mesmo. A polí-

tica brasileira é corrupta porque a 

sociedade brasileira é corrupta. Eu 

falo isso como brasileiro, porque eu 

sou brasileiro. Apesar de ser nasci-

do na Itália, sou cidadão brasileiro 

e, por isso, agora me sinto mais à 

vontade em falar isso. Então, há 

uma corrupção que perpassa a so-

ciedade. Isso não significa que todo 

e qualquer brasileiro seja corrupto, 

assim como nem todo e qualquer 

político brasileiro é corrupto. Se 

você tolera a corrupção na cotidia-

nidade, você acaba tolerando a cor-

rupção também na política. 

Ouse Saber: Essa referência à 

corrupção cotidiana teria alguma 

relação com o jeitinho brasileiro?

Alessandro Pinzani: O jeitinho 

pode ser isso, mas o jeitinho pode 

também ser uma coisa positiva. A 

regra é rígida demais, vamos en-

contrar um modo para abrandá-la, 

respeitando a regra. Isso pode até 

ser positivo em certas situações, 

como a equidade de Aristóteles. O 

ponto é que aceitamos a corrupção 

no nível cotidiano, mas não acei-

tamos ou nos indignamos com a 

corrupção dos políticos. A corrup-

ção é como o mau hálito: sentimos 

o mau hálito do outro, mas não 

sentimos o nosso. O outro político 

é corrupto, o meu político de “esti-

mação” não é. 

Em relação aos partidos políticos 

no Brasil, têm partidos que não 

são partidos. Um partido deveria 

ser uma organização que tem uma 

certa visão de sociedade, que tem 

uma estrutura democrática, etc. 

Têm partidos que, na realidade, 

são um conjunto de caciques locais, 

quase coronéis, que só tentam che-

gar ao poder para fazer seus in-

teresses. No caso do eleitor, seu 

voto vai para fulano porque a sua 

política faz o seu interesse. Voto 

de troca é justamente isto: eu sei 

que a política desse político é ruim 

para o país, mas é boa para mim, 

então eu vou votar nele. 

É interessante como se fala mui-

to da corrupção dos políticos e 
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quase nunca da corrupção dos cor-

ruptores, ou seja, daqueles que su-

bornam o político, que muitas ve-

zes são empresários influentes no 

que chamamos de “capitalismo de 

laços” dentro da teoria da econo-

mia. E isso podemos constatar em 

nosso Congresso federal, a maioria 

dos deputados são representantes 

do agronegócio. O laço entre eco-

nomia e política é escancarado.

O grande problema é o empre-

sário que, para realizar seus in-

teresses de empresário, se torna 

político ou mantém uma relação 

estrita com os políticos, por exem-

plo, doando para o partido, até 

quando a doação é lícita. Isso é 

uma forma de corrupção, de certa 

maneira. Eu doo a um político por-

que eu espero que, em troca, ele 

favoreça o que eu estou fazendo. 

Outra forma de corrupção é a 

questão da declaração de imposto 

de renda. Muitas pessoas tentam 

ludibriar as declarações para não 

pagar imposto. Para que serve o 

imposto de renda? Eu pago im-

posto para financiar os serviços 

públicos, para financiar o asfalta-

mento das ruas, para financiar a 

iluminação pública, para financiar 

o posto de saúde, para financiar o 

hospital, para financiar tudo isso. 

Há desvio de impostos? Há. Mes-

mo assim, ainda existem ruas, 

ainda existem hospitais, ainda 

existem escolas, e para isso é ne-

cessário pagar imposto. A ideia de 

que a empresa, que a esfera priva-

da vai resolver isso, não é realista. 

Nenhuma empresa vai construir 

rodovias que vão até uma cidade-

zinha do interior, porque não tem 

como recuperar os custos disso. 

Até no caso do chamado transpor-

te público, que não é público na 

realidade, porque é sempre uma 

licitação feita para empresas que 

buscam lucro. Transporte públi-

co não pode dar lucro. A ideia do 

transporte público não é dar lucro, 

é evitar o transporte particular 

nas ruas, evitar que as cidades su-

foquem por causa do trânsito par-

ticular dos carros.

Apresento essas situações para 

dizer que a democracia se estrutu-

rou como um sistema importante 

de controle da maneira de gerir o 

bem público. Para isso, o sistema 

possui a distinção dos poderes entre 

Executivo, Legislativo, Judiciário, 

instituições como o Ministério Pú-
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blico, a Polícia Federal e os órgãos 

de controle. Todos tentam evitar, 

investigar e punir casos de corrup-

ção que ocorrem nos governos, por 

meio de seus instrumentos e dispo-

sitivos legais. Muitos podem dizer 

que, de forma saudosista, na dita-

dura militar no Brasil não havia 

corrupção. Havia, só que não havia 

como descobri-la, não havia como 

falar da corrupção. Não havia ins-

trumentos contra essa corrupção. 

Havia empresários que recebiam 

indevidamente dinheiro público, 

havia políticos que se enriquece-

ram. Mas não dava para denunciar 

esses casos. A mídia não era livre 

para denunciá-los. O Judiciário 

não era livre para persegui-los. Na 

democracia, pelo menos, você tem 

o instrumento do voto, ou você tem 

uma mídia, uma magistratura, um 

Judiciário independente, que vão 

lidar com essa situação.

Ouse Saber: Aqui, entramos em 

uma seara dos sistemas políticos. 

O professor cita a ditadura como 

um regime autoritário. Atualmen-

te, temos muitas pessoas dizendo 

que a alternativa é a volta do sis-

tema de governo monárquico. 

Alessandro Pinzani: A monar-

quia absoluta é uma ditadura. Se o 

monarca tivesse o poder absoluto, 

seria pior ainda, porque, em vez 

de ter um grupo de políticos cor-

ruptos, tem um indivíduo só, que 

tem o poder absoluto. Se for uma 

monarquia constitucional, não 

muda muito. No sentido de que o 

poder do monarca é extremamente 

limitado, é só representativo. Ele 

não tem o poder decisório, que é o 

que acontece nas monarquias do 

norte da Europa, na Holanda, na 

Suécia, na Noruega, na Dinamar-

ca. Os monarcas não têm nenhum 

poder. Eles só representam o país. 

A Grã-Bretanha é um caso diferen-

te, mas não dá pra dizer que não 

há corrupção. A monarquia ingle-

sa, a família Windsor, é a família 

mais rica da Grã-Bretanha. A gen-

te nem sabe exatamente quanto 

eles têm, porque tem toda uma 

série de normas que impedem que 

o próprio governo britânico saiba 

exatamente quanto eles têm de 

dinheiro. É uma forma de corrup-

ção no sentido de que há uma falta 

absoluta de transparência. Eles 

têm o poder de vetar todas as leis 

que podem violar seus interes-
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ses. Eles basicamente podem in-

fluenciar qualquer lei que saia do 

parlamento, mas de maneira não 

transparente. A lei é enviada para 

a rainha (ao rei), e ela (ele) decide 

o que fica ou o que não fica na lei. 

Tudo isso é a forma mais intrans-

parente de governo que existe. É 

a forma mais corrupta. Então, sin-

ceramente, defender a monarquia 

como regime não corrupto parece 

uma ideia muito bizarra. 

Ouse Saber: Os casos da má po-

lítica são evidentes e por isso a 

importância de fortalecermos cada 

vez mais nossa democracia. Fazer 

política é isso. Pensando aqui, a 

boa política, ela pode caracterizar 

a nossa capacidade de demons-

trarmos a nossa humanidade?

Alessandro Pinzani: Com capa-

cidades de empatia, de virtuosi-

dade, no sentido de ser bom, uma 

pessoa boa, não uma “pessoa de 

bem”. As pessoas de bem nem 

sempre são tão boas. Isso vai ser 

provavelmente a grande questão 

com as quais nós devemos nos con-

frontar nos próximos anos, porque 

isso tem muito a ver com aquele 

que será o grande tema, o grande 

problema com o qual nos depara-

mos, que é a questão das mudan-

ças climáticas e dos efeitos que ela 

vai ter sobre a vida das pessoas. 

Esse será um problema que trans-

cende as fronteiras, vai além do 

horizonte do Estado-nação e, por-

tanto, exigirá uma ação cada vez 

mais global; o que, no momento, 

não estamos vendo. Os países se 

encontram, fazem cúpulas, fazem 

estes belos congressos, nos quais 

estabelecem metas que depois re-

gularmente não são cumpridas. 

Sempre há um adiamento disso. 

Mas os efeitos estão começando a 

ser percebidos cada vez mais. Isso 

nos obrigará, de certa maneira, a 

confrontarmos essa questão que 

tu colocaste, porque esse é um pro-

blema que tange à humanidade, 

ao gênero humano. Temos posições 

do tipo: “esse não é um problema 

meu, não me importo”. A Europa, 

às vezes, tem um pouco esta ten-

dência em relação à questão da mi-

gração, apesar de, ainda assim, a 

Europa aceitar muitos migrantes, 

mas, ainda assim, há uma tendên-

cia a fechar-se, criar aquilo que é 

chamado de fortaleza europeia.
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Foram séculos de desenvolvi-

mento econômico selvagem dos 

países mais ricos. Existe uma 

história das mudanças climáti-

cas que mostra que, basicamente, 

dois terços das emissões foram 

emitidas, basicamente, por Es-

tados Unidos e Reino Unido, ao 

longo do tempo, se começamos a 

calcular desde a Revolução Indus-

trial. Agora, é claro, hoje em dia, 

talvez a China emita mais; com 

certeza, a China emite mais do 

que o Reino Unido, mas a China 

chegou, digamos assim, a fazer 

este tipo de política faz algumas 

décadas, enquanto o Reino Unido 

faz isso desde o século XVIII. E 

as indústrias poluentes da China 

produzem mercadorias cuja de-

manda surge nos países europeus, 

que, simplesmente, terceirizaram 

a poluição. 

Então, o fato de que os países 

mais pobres são os que mais es-

tão sofrendo as consequências das 

mudanças exigirá que os países 

mais ricos façam algo. E essa é 

uma questão política. É assumir 

a responsabilidade. É um pouco 

como o debate sobre a escravidão 

aqui no Brasil. “Ah, mas eu não 

tenho nada a ver com escravos. 

Meus antepassados chegaram no 

Brasil só em 1920”. Tudo bem, 

mas tu vives numa sociedade que 

foi marcada pela escravidão, cuja 

estrutura social, cuja produção 

e distribuição de riqueza estão 

fundadas naquela época. Então, 

se te consideras parte daquela 

sociedade, tens que assumir uma 

responsabilidade por isso. Essas 

são questões políticas. Então, não 

adianta dizer: “Eu não me interes-

so com essas questões”. É preciso 

considerar a ação política como 

uma maneira de expressar nossa 

humanidade comum com o resto 

do mundo, não somente com os 

brasileiros ou as brasileiras. Ou 

vamos ficar presos na ideia de que 

não é assim? É uma questão de 

egoísmo nacional ou até regional? 

Essas são coisas das quais depen-

derá o nosso futuro, sobretudo o 

futuro dos nossos filhos, das nos-

sas filhas, netas e netos. Mas ain-

da não vejo muita sensibilidade a 

essa questão, infelizmente. 

Ouse Saber: O que seria ousar 

saber sobre política?
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Alessandro Pinzani: Tudo pode 

ser político. Ousar saber é aceitar 

que a política não é o que a gente 

gostaria que fosse. Quase nunca. 

Porque, muitas vezes, devemos 

aceitar ideias, devemos aceitar 

posições das quais não gostamos 

e temos que encontrar uma convi-

vência. Ousar saber significa, nes-

se caso, aceitar nossas limitações, 

aceitar que nossa posição não é a 

posição verdadeira e certa, mas 

que é uma entre outras. Sem acei-

tar isso, não há aceitação da políti-

ca, há negação da política. 
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Ouse Saber: Professor Marcelo, 

existe uma verdade derradeira ou 

a gente deveria dizer que existem 

verdades, no plural? E, ainda, a 

gente pode dizer que a verdade e a 

mentira são variáveis? 

Marcelo Doro: Falar de uma 

verdade derradeira é complicadís-

simo, porque pressupõe que possa-

mos capturar o todo da realidade 

em uma formulação, em uma teo-

ria, em um esquema ou relato glo-

bal. Só se conseguirmos fazer isso, 

então podemos dizer: veja, aqui 

está a verdade, toda a verdade, a 

verdade máxima. 

Num contexto religioso, fala-

-se muito de uma Verdade, assim, 

com V maiúsculo. Mas, nesse caso, 

temos que ponderar que nem sem-

pre a concepção de verdade, em um 

contexto religioso, corresponde ao 

entendimento de verdade que vale 

para a filosofia e para a ciência. 

Olhando para os fundamentos do 

mundo ocidental, encontramos di-

ferentes entendimentos acerca da 

verdade. Em hebraico, por exem-

plo, um termo para se referir à 

VERDADEVERDADE
A verdade é um dos valores máximos da humanidade. O principal, 

quando o que está em questão é o conhecimento. Nos últimos tempos, no 

entanto, a verdade tem sido muito maltratada por narrativas fantasiosas, 

fake news e mentiras de todo tipo. Mas como se dá a discussão em torno 

da verdade na filosofia? Como as reflexões filosóficas nos ajudariam a 

lidar com esse contexto de aparente desprezo pela verdade? Existe algu-

ma verdade derradeira ou apenas existem verdades transitórias? Qual a 

posição filosófica em relação à opinião de que, às vezes, seria preferível 

viver na ignorância? O professor Marcelo Doro aborda essas questões, en-

tre outras. Ouse Saber!

Marcelo José Doro

doi.org/10.5335/9786556070902/cap.16
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verdade é emunah, que possui re-

lação com uma ideia de fé, de con-

fiança. Então, quando falamos de 

verdade, nesse caso, não estamos 

nos referindo a uma descrição exa-

ta da realidade, no sentido em que 

se tornam verdadeiras as proposi-

ções da ciência; em vez disso, esta-

mos nos referindo à confiança em 

relação a um destino, em relação 

a uma promessa que é feita e que 

demanda esperança. Nesse senti-

do, podemos falar de uma Verdade, 

no sentido de a uma grande narra-

tiva de destinação de um povo. A 

verdade adquire outro sentido na 

ciência e na filosofia. 

Tradicionalmente, o que predo-

minou na filosofia e na ciência oci-

dental foi uma concepção de verda-

de como correspondência. Também 

podemos usar o termo adequação. 

Verdade aqui é uma propriedade, 

é uma característica do discurso, 

ou seja, uma característica da lin-

guagem. A realidade por si só não 

é nem verdadeira nem falsa, ela 

existe simplesmente. Já o que fa-

lamos sobre a realidade, a nossa 

descrição das coisas, isso sim pode 

ser considerado em termos de ver-

dade e falsidade. Quando dizemos 

da realidade aquilo que ela de fato 

é, temos a verdade; quando dize-

mos da realidade algo diferente 

do que ela “realmente” é, temos a 

falsidade. 

Por isso, a ideia de correspondên-

cia, por isso a ideia de adequação. 

Quando nosso discurso está ade-

quado ao modo como as coisas são, 

ele é verdadeiro. Quando nosso 

discurso não está adequado àquilo 

que as coisas são, ele é falso. Essa 

é uma marcação importante de ser 

feita, por isso convém reafirmá-la: 

na perspectiva filosófica tradicio-

nal e também na perspectiva cien-

tífica, verdade é uma propriedade 

do discurso que tem como meta 

descrever a realidade. 

A segunda pergunta questiona 

se podemos dizer que a verdade 

e a mentira são condições variá-

veis. Isso me faz pensar na ideia 

de relativismo/relatividade. Penso 

que a questão remete a essa dis-

cussão que é importante conside-

rar quando estamos falando de 

verdade. Por quê? Eu falava ante-

riormente do que é o entendimen-

to filosófico e científico tradicional 

sobre a verdade. Se aquilo que es-

tamos propondo enquanto descri-
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ção, enquanto teoria ou narrativa 

corresponde ou não aos fatos, se 

adequado ou não ao real, é disso 

que depende a determinação da 

verdade e da falsidade.

Até aqui está tudo bem. Enten-

demos perfeitamente. Quando, 

então, as coisas começam a se 

complicar? Precisamente, quando 

a gente se dá conta de que não é 

tão simples assim verificar o jeito 

como a realidade é. Não é tão sim-

ples assim estabelecer se as coisas 

se mostram para nós exatamente 

do modo como são. Alguns filósofos 

têm colocado e insistido que temos 

de considerar, nesse ponto, a nossa 

perspectiva pessoal e cultural – a 

nossa condição existencial de habi-

tantes de “bolhas de compreensão”, 

se quisermos usar uma terminolo-

gia atual. As diferentes perspecti-

vas interferem no modo como ve-

mos a realidade. Por isso, podemos 

dizer que todo o problema reside 

na verificação da tal correspon-

dência. Como eu posso saber se a 

percepção que eu tenho dos fatos, 

se a minha leitura do real, a ma-

neira como a realidade se mostra 

para mim, como ela se torna com-

preensível para mim, como eu sei 

se isso corresponde exatamente 

com aquilo que a realidade é? Eu 

não estaria preso sempre a uma 

determinada interpretação da rea-

lidade? Sobre isso, Nietzsche tem 

uma frase bastante conhecida, em 

que ele contesta a pretensão da 

ciência positivista, que pretende 

se deter aos fatos, descrever os fa-

tos em sua objetividade, etc. Niet-

zsche diz, categórica e provocati-

vamente, que, na verdade, não há 

fatos, o que há são interpretações 

dos fatos. 

A interpretação é sempre uma 

leitura que fazemos das coisas 

a partir de uma perspectiva. E 

as perspectivas mudam, elas são 

moldadas historicamente, elas 

são construídas existencialmente. 

Há sempre certa relatividade em 

jogo. O grande problema em tor-

no da verdade não é, pois, repito, 

saber quais são as condições para 

estabelecê-la, o problema é conse-

guirmos verificar essas condições. 

Onde, afinal, podemos encontrar 

a realidade despida de nossas 

perspectivas, isenta de nossas in-

terpretações? Nesse sentido, sim, 

podemos falar de uma certa varia-

bilidade aqui. Porque um mesmo 
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objeto pode ser abordado ou des-

crito de perspectivas diferentes. 

O professor e padre Eli Benin-

cá tem um livro de introdução à 

filosofia, em que dedica um dos 

capítulos ao tema da verdade. Ele 

apresenta o problema com um 

exemplo que eu acho perfeito. Ele 

propõe que tomemos como objeto a 

universidade. E então ouvimos o 

que pessoas diferentes falam sobre 

ela. A Giséllie descreve o que é a 

universidade para ela; o professor 

Francisco descreve o que é a rea-

lidade da instituição para ele, etc. 

Acontece que essas descrições não 

concordam entre si, elas são dife-

rentes, embora estejam falando da 

mesma universidade. O ponto todo 

está em perceber que a Giséllie 

fala da universidade na perspec-

tiva de uma estudante, ao passo 

que o professor Francisco fala da 

universidade na perspectiva de 

um professor. E ainda poderíamos 

adicionar outras e outras perspec-

tivas. Poderíamos, por exemplo, 

incluir a visão de alguém que nun-

ca pisou na universidade, mas que 

tem uma compreensão dela que re-

sulta do que ouviu dizer por aí e do 

que leu a respeito. Essa seria uma 

opinião, sem dúvida, diferente da-

quela da Giséllie e do Francisco. 

Mas qual é a universidade real? 

Pessoas estão falseando a univer-

sidade porque elas têm discursos 

diferentes sobre essa mesma reali-

dade? Não necessariamente. 

Na verdade, cada pessoa fala 

a partir de um lugar, a partir de 

uma perspectiva, descrevendo 

um aspecto desse objeto. Todas 

as perspectivas, mesmo que apa-

rentemente discordantes, podem 

revelar algo verdadeiro sobre a 

universidade. No entanto, caso 

qualquer um desses depoentes 

pretenda que a sua visão seja ab-

soluta e, portanto, tenha predo-

mínio sobre as demais, a situação 

se complica. Quando alguém diz 

“a universidade é isso que eu ex-

perimentei, todo o resto, que não 

está de acordo com a minha visão 

da coisa, é falso”, então a diver-

gência se torna um problema. Um 

problema construído, um proble-

ma artificial, que se alimenta de 

uma incompreensão profunda so-

bre a natureza da verdade. Nesse 

sentido, completando a resposta à 

primeira pergunta, temos que ad-

mitir a possibilidade de múltiplas 
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verdades. Não existe uma verda-

de absoluta sobre a universidade, 

existem diferentes verdades, que 

são leituras desse objeto, produzi-

das a partir de diferentes ângulos, 

de diferentes perspectivas. 

Para finalizar esse ponto, reme-

to àquela narrativa dos cegos e do 

elefante. Dependendo da parte do 

elefante em que os cegos tocavam 

– um tocava orelha, um a tromba, 

outro a pata ou a barriga –, eles 

descreviam muito diferentemente 

o objeto que analisavam. Mas era 

o mesmo objeto, e todos eles produ-

ziram um discurso diferente sobre 

ele. Isso não é necessariamente 

um problema, desde que entenda-

mos que nenhum deles conseguiu 

capturar o elefante como um todo. 

Essa é também uma lição de hu-

mildade que deveríamos ter pre-

sente quando falamos de verdade. 

Temos que assumir, por imposição 

da nossa própria condição huma-

na, que é finita, que é limitada, 

que nós temos acesso a um recorte 

limitado da realidade, a um as-

pecto apenas das coisas. Querer 

impor essa compreensão parcial 

como sendo toda a verdade é uma 

arrogância infundada. 

Ouse Saber: A gente está viven-

do praticamente em uma era de 

negacionismo científico. Tendo 

isso presente, como é que podemos 

pensar a relação entre a verdade 

e a ciência, entre a verdade e a fi-

losofia?

Marcelo Doro: Isso é importan-

te, Giséllie, porque o senso comum 

costuma tomar a ciência como si-

nônimo de verdade. Então, se a 

ciência diz que as coisas são de um 

determinado modo, isso é tomado 

como verdadeiro de uma vez por 

todas. Essa é uma posição dogmá-

tica. O dogmatismo é um tipo de 

relação com a verdade, em que ela 

é tomada como definitiva, derra-

deira. Dito de outro modo, o dog-

matismo assume o discurso cientí-

fico como fechado, inquestionável, 

etc. Os dogmas têm essa nature-

za. O senso comum costuma ser 

dogmático, precisamente, nesse 

sentido, aceitando que aquilo que 

é científico é verdadeiro e ponto fi-

nal. Ou seja, o senso comum não 

reconhece que o discurso científico 

está também sujeito ao erro, que 

está sujeito ao questionamento, à 

revisão. Pensar assim é equivoca-
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do, apesar de este ser um pensa-

mento bastante recorrente. Mas 

qual é, então, a relação da ciência 

com a verdade? Minha resposta: é 

uma relação bem próxima daquela 

que a filosofia mantém com a ver-

dade. Vejamos. 

A filosofia se relaciona com a 

verdade enquanto algo que está 

no horizonte. A verdade é aquilo 

que a filosofia busca. Da mesma 

forma, procede a ciência. A inves-

tigação que a ciência conduz mira 

sempre o aprimoramento de nosso 

entendimento sobre o que e como 

as coisas são. 

Nesse ponto, convém mencionar 

que, mesmo no interior da ciência, 

houve por um tempo certo dogma-

tismo, em que se pretendia colocar 

o conhecimento científico acima de 

qualquer suspeita. No entanto, em 

um notável movimento de autocrí-

tica, percebeu-se, aos poucos, que 

também o conhecimento científico 

se movimenta dentro de paradig-

mas, dentro de estruturas inves-

tigativas, e que a realidade só vai 

se desvelando aos poucos. Por isso 

que, dependendo das descobertas 

que vão sendo feitas, torna-se ne-

cessário, muitas vezes, revisar o 

que já se julgava saber. Por mui-

to tempo, por exemplo, a ciência 

considerou a vida incompatível 

com o arsênio. O arsênio é uma 

substância altamente tóxica, uma 

das mais tóxicas encontradas na 

natureza. Tanto é que, quando se 

buscava vida em outros planetas, 

era padrão excluir todos os plane-

tas em que havia indícios de for-

te concentração de arsênio, pois, 

até onde se sabia, se tem arsênio, 

não tem vida. Foi há pouco mais 

de uma década, em 2010, que se 

descobriu, lá na Califórnia, uma 

bactéria que não apenas convive 

bem com o arsênio, como também 

consegue sintetizar o arsênio como 

alimento. 

Isso mudou tudo, porque até en-

tão a premissa científica era que 

o arsênio é incompatível com a 

vida; se há arsênio, não há vida; se 

há vida, é porque o ambiente não 

é rico em arsênio. A partir dessa 

descoberta, os cientistas tiveram 

que revisar aquilo que eles sabiam 

até então e a forma como eles pro-

cediam, inclusive na busca por 

vida em outros planetas. Vemos, 

com esse exemplo, que, na medida 

em que a própria ciência vai en-



16. VERDADE198 198 

tendendo melhor a realidade, ela 

vai sendo obrigada a revisar aqui-

lo que já havia estabelecido como 

conhecimento confiável. 

E é importante que pensemos a 

ciência como uma produção de co-

nhecimento confiável, um conheci-

mento que se apoia em evidências 

e obedece a uma certa demanda de 

coerência lógica. Bem, um conheci-

mento que atende a essas caracte-

rísticas é um conhecimento confiá-

vel. Significa que é absolutamente 

verdadeiro? Não, de jeito nenhum. 

Não temos como estabelecer isso. A 

ciência descobriu tais e tais coisas, 

então essa é uma verdade estabe-

lecida para sempre? Não, não é. 

Dependendo do que será descober-

to nos próximos anos, nas próxi-

mas décadas, é possível que refor-

mule completamente o conteúdo 

disso que hoje se aceita como co-

nhecimento confiável – ou como 

conhecimento verdadeiro, em um 

sentido fraco de verdade. 

Essa é, em síntese, do jeito que 

eu entendo, a relação da ciência 

com a verdade: ela está em bus-

ca da verdade, trabalhando com o 

pressuposto de que, até que não se 

apresentem ou que não se descu-

bram evidências contrárias, é sen-

sato aceitar aquilo que está bem 

fundamentado como sendo verda-

deiro, como sendo confiável. O im-

portante, aqui, é entendermos que 

a ciência autêntica jamais abando-

na o princípio da revisão constante 

daquilo que já se acredita saber. 

Ainda sobre isso, outro fato in-

teressante de mencionar é aquela 

longa novela em relação às gor-

duras. Ovo frito mata? Sim, cui-

dado. Não, não mata. E essas po-

sições ficaram se alternando por 

um tempo. De início, se identificou 

uma relação entre as gorduras e 

um conjunto de problemas circu-

latórios, cardíacos, etc., que é uma 

relação em parte verdadeira. Por-

que, de fato, há alguma coisa ve-

rificável ali: o consumo exagerado 

de gorduras e o aparecimento de 

determinados problemas de saúde 

estão de algum modo relacionados. 

Só que, na medida que os estudos 

foram avançando, também se pôde 

identificar tipos diferentes de gor-

dura. Não é toda gordura que é 

nociva. Algumas delas, inclusive, 

são benéficas, e estas devem ser 

consumidas. Então, não convém 

abandonar as gorduras, algumas 
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é bom consumir. No ovo de gali-

nha, por exemplo, encontramos 

algumas dessas gorduras bené-

ficas, mas, dependendo de como 

fritamos o ovo, a gordura utilizada 

pode ser ou se tornar uma gordura 

ruim... e é assim que a ciência se 

relaciona com a verdade. 

Em um plano mais amplo, con-

vém apontar, ainda, que a ciência 

conduz as suas investigações a 

partir de um conjunto de pressu-

postos, a partir de uma base teóri-

ca e metodológica. Por conta disso, 

aquilo que ela consegue capturar 

da realidade está também de al-

gum modo condicionado a esses 

pressupostos, a essa base teórica 

e metodológica que ela utiliza. Se, 

futuramente, essa base teórico-

-metodológica for questionada e 

outra for adotada, aí podem apa-

recer no horizonte aspectos dife-

rentes da realidade que até então 

não se mostravam. 

Ouse Saber: Nietzsche sustenta 

que a verdade é uma ilusão, uma 

espécie de enganação que serve 

para manter nossos corpos ades-

trados, na medida em que pontua 

nossas decisões sobre como viver. 

Como podemos interpretar essa po-

sição de Nietzsche sobre a verdade? 

Marcelo Doro: Um aspecto 

importante para começarmos a 

compreender essa afirmação de 

Nietzsche é que ele está, em cer-

to sentido, assumindo algo posto 

pela crítica kantiana. Kant fez 

uma distinção muito importante 

para a história da filosofia e para 

a humanidade como um todo. A sa-

ber: existe a realidade nua e crua, 

as coisas como elas são em si mes-

mas, o que ele chamou de númeno, 

e existe aquilo que nós podemos 

conhecer da realidade nua e crua, 

que ele chamou de fenômeno. Es-

sas coisas são diferentes, diz Kant, 

e jamais se equiparam.

É um equívoco de base assumir 

que o nosso conhecimento pode 

alcançar as coisas como elas são, 

as coisas em si mesmas. Não é 

assim. O que nós conhecemos da 

realidade é a parte que consegui-

mos captar a partir de uma certa 

estrutura cognitiva prévia. Estou 

simplificando bastante as coisas, 

mas o que importa é a ideia nuclear 

de que nós só podemos conhecer a 

realidade por meio de esquemas 
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mentais que articulam categorias 

puras do entendimento com os da-

dos sensíveis que nos chegam da 

realidade. O conhecimento nunca 

é um dado bruto, por assim dizer. 

Então, não existe esse acesso dire-

to à realidade, todo acesso possível 

às coisas é um acesso mediado por 

esquemas do entendimento. 

Depois de Kant, Nietzsche aju-

dou a perceber que as categorias 

do entendimento que os esquemas 

articulam com os dados empíricos 

(essa não é uma terminologia mui-

to precisa), produzindo nosso co-

nhecimento da realidade, não são 

inatas, intrínsecas à racionalidade 

humana, o que ainda permitia a 

Kant acreditar na possibilidade de 

um conhecimento seguro e univer-

sal do real – pelo menos, daquela 

parte do real que nós conseguimos 

capturar por meio dos esquemas 

do entendimento. Nietzsche e ou-

tros, e a antropologia cultural aju-

dou muito nisso também, mostra-

ram que esses esquemas a partir 

dos quais compreendemos o real 

são historicamente construídos, 

que eles têm uma base cultural. 

A linguagem tem um papel de-

terminante nisso tudo. A nossa 

compreensão do real é mediada 

linguisticamente, é mediada por 

conceitos e por estruturas gra-

maticais. Assim, por um lado, e 

essa é mais ou menos a posição de 

Nietzsche, nossa compreensão do 

real é dependente de um esquema 

linguístico, ela é dependente de es-

truturas gramaticais, de conceitos, 

de palavras. Só que os conceitos e 

as palavras são construções his-

tóricas. E o mais importante, as 

palavras, principalmente os con-

ceitos, acabam enrijecendo a rea-

lidade, na medida em que fixam 

sentidos para as coisas. Nietzsche 

entendia que o real, a coisa em si, 

numa terminologia kantiana, é 

fluxo permanente; ela é vir a ser. 

Então, toda tentativa de descrever 

a realidade por meio de conceitos, 

fixando um sentido para as coisas, 

torna-se uma falsificação, ou me-

lhor, uma ilusão. Em suma, toda 

tentativa de descrever teorica-

mente, conceitualmente a realida-

de acaba por fixar aquilo que em si 

mesmo é fluição e, por isso, é um 

erro, uma ilusão.

Mas Nietzsche dirá também 

que se trata de um erro necessá-

rio, porque nós, seres humanos, 
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não conseguiríamos nos estabe-

lecer sem isso; nós precisamos de 

um mínimo de segurança, de um 

mínimo de estabilidade, para nos 

localizar nesse mundo. Não pode-

ríamos fazer isso sem essa grande 

ilusão que é a verdade. Quer dizer, 

Nietzsche reconhece que, se não 

pudéssemos usar conceitos, teo-

rias ou narrativas para tentar fi-

xar algumas coisas e organizar a 

nossa vida em torno disso, dificil-

mente conseguiríamos viver. 

Ouse Saber: Eu estava lembran-

do daquela distinção que Hei-

degger faz entre terra e mundo e 

que me parece estar relacionada 

com essa discussão. Ele fala tam-

bém da clareira. Poderias comen-

tar esses conceitos?

Marcelo Doro: O conceito da 

clareira parece-me, de fato, um 

conceito-chave nesse processo. 

Heidegger inclusive é bem nietzs-

cheano, em algumas posições, es-

pecialmente no que diz respeito à 

compreensão da condição humana 

enquanto algo não acabado, não 

definido e que precisa, portanto, se 

autoconstruir. Heidegger vai ex-

plorar muito isso, indicando justa-

mente que é na clareira que o ser 

humano chega a ser o que é. Mas 

o que é isso que ele chama de cla-

reira, afinal? Se compreendo bem, 

a clareira é o espaço ou horizonte 

de sentido onde as coisas podem se 

mostrar como significativas para 

nós, e se mostram principalmente 

em termos de possibilidades. Tam-

bém, aquilo que nós somos, aquilo 

que nós podemos ser, se decide em 

vista dessa abertura, desse hori-

zonte de sentido em que podemos 

vislumbrar determinados projetos 

existenciais, etc. 

Só que Heidegger vai dizer que 

toda clareira tem como outro lado, 

como outra face, uma certa som-

bra, uma certa escuridão. Nem 

tudo se mostra nessa clareira. As 

coisas se mostram, as coisas apa-

recem, mas há sempre algo que 

escapa à compreensão humana. 

Isso tem a ver com a nossa fini-

tude. Nunca vamos alcançar uma 

transparência absoluta em relação 

à nossa própria vida, em relação 

ao nosso próprio mundo; estamos 

condenados a ver as coisas a par-

tir de uma perspectiva temporal, 

histórica. Muitas coisas surgem, 

muitas coisas aparecem para nós, 
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se revelam, mas sempre algo per-

manecerá oculto. Se eu entendo 

bem, até onde eu entendo, Hei-

degger vai chamar de mundo esse 

espaço de abertura, de luz, onde 

as coisas podem aparecer assim ou 

assado para nós. Isso tem relação 

com aquilo que já dizíamos a par-

tir da perspectiva de Nietzsche. A 

gente só pode acessar as coisas a 

partir de uma dada perspectiva. 

Sem perspectiva, nada significa 

algo para nós. Então, nós precisa-

mos ter uma base e o mundo nos 

dá essa base a partir da qual pode-

mos interpretar as coisas, a partir 

da qual podemos nos relacionar 

com as coisas, a partir da qual 

vamos construir uma identidade 

para nós mesmos. No vácuo, quer 

dizer, sem nenhuma referência 

cultural, sem nenhuma referên-

cia de mundo, nós não poderíamos 

ter qualquer tipo de identidade. O 

mundo é, portanto, a clareira de 

que fala Heidegger. 

Mas Heidegger vai falar também 

da terra, justamente porque ele 

quer lembrar que há algo aí que 

nós nunca alcançamos, que não 

pertence ao horizonte da clareira, 

da abertura; trata-se daquilo que 

fica oculto, que não se mostra para 

nós, mas que permanece como 

fundamento junto a tudo o que se 

mostra. Há esse movimento, em 

Heidegger, entre o mostrar e o 

ocultar, entre o mundo e a terra, 

entre aquilo que podemos alcan-

çar pela compreensão e aquilo que 

sempre se oculta no que nós conse-

guimos acessar. 

Nesse sentido é que Heidegger 

explora o sentido arcaico da pa-

lavra grega para verdade, que é 

nosso tema aqui. A palavra grega 

para a verdade é alétheia. Se Hei-

degger não é o primeiro a chamar 

a atenção para esse termo, é cer-

tamente quem tira consequências 

filosóficas mais poderosas de sua 

etimologia. Ele insiste que a pala-

vra alétheia é composta a partir do 

radical lethe, que significa oculto, 

e do a privativo, que nega o ocul-

tamento. Então, alétheia indica o 

não oculto, o não esquecido. Hei-

degger dirá, depois, que esse sen-

tido arcaico do termo grego para 

verdade foi transformado com 

Platão e já aparece em Aristóteles 

com o sentido de correspondência. 

De qualquer modo, Heidegger 

vai dizer que nesse termo há algo 



MARCELO JOSÉ DORO 203 203 

muito precioso para reflexão, que 

é exatamente essa lembrança de 

que as coisas precisam sempre ser 

resgatadas do ocultamento, do es-

quecimento; a verdade tem, para 

ele, esse sentido originário. A ver-

dade é um tipo de vitória contra o 

ocultamento. A verdade é sempre 

algo que a gente conquista contra 

uma série de ocultamentos, de dis-

torções, de dissimulações, de de-

sinformação. 

Extrapolando um pouco a pers-

pectiva heideggeriana, eu acho 

que tem uma coisa muito potente 

nesse sentido grego arcaico de ver-

dade, que nós poderíamos tomar 

para pensar um pouco a nossa 

situação cultural atual. Parece-

-me potente, justamente, o fato de 

que as verdades, ou seja, aquilo 

que nós podemos acessar do real, 

precisam ser constantemente con-

quistadas em meio aos ocultamen-

tos e esquecimentos (distorções, 

superstições, fake news, etc.), que 

acabam atrapalhando nossa com-

preensão clara das coisas. 

O que é essa onda de nova onda 

de obscurantismo, da qual faz 

parte o negacionismo científico, 

senão forças de ocultamento? O 

que são as teorias da conspira-

ção, senão entulhos que dificul-

tam nossa compreensão dos fatos? 

O que é toda essa desinformação 

que circula, senão uma forma de 

ocultar o próprio aparecer das coi-

sas, assim como elas já foram con-

quistadas pela ciência? Muito se 

batalhou para conseguirmos um 

entendimento claro e lúcido so-

bre, por exemplo, o funcionamento 

do nosso sistema solar, a rotação, 

translação, etc. Mas, agora, vemos 

um movimento que começa a de-

turpar essa compreensão sobre o 

sistema solar que foi conquistada 

pelo esforço colaborativo de mui-

ta gente em um passado recente. 

Isso que Kepler e Galileu, dentre 

outros, trouxeram para a clareira 

da compreensão está sendo joga-

do novamente para as sombras da 

incompreensão. Não basta, então, 

conquistar uma verdade, é preciso 

reconquistá-la continuamente. A 

verdade tem algo também dessa 

luta permanente para que o en-

tendimento, uma vez conquistado, 

não volte a se encobrir. Essa é um 

pouco a nossa luta, a luta da filoso-

fia e da ciência, na atualidade.
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Ouse Saber: Professor, levando 

em consideração tudo isso, quais 

dificuldades a gente encontra hoje 

para esse desocultamento da ver-

dade? 

Marcelo Doro: Muitas, muitas 

dificuldades. Eu começaria dizen-

do algo que não é, de forma algu-

ma, uma novidade. O excesso de 

informação atrapalha, o excesso 

de informação desinforma. Por 

quê? Porque, quando recebemos 

muita informação, informação de 

muitas naturezas, perdemos com-

pletamente a capacidade de filtrar, 

de analisar essa informação toda. 

E, nessa condição, soterrados de 

informações, eu, vocês, quem nos 

lê, todos nós acabamos por nos 

guiar muitas vezes por aquilo que 

é mais ou menos plausível, de 

acordo com aquilo que já assumi-

mos previamente como verdadeiro, 

nossas crenças já estabelecidas 

(mesmo que jamais refletidas). 

Esse é o fundamento do fenôme-

no recentemente nomeado como 

pós-verdade. Ou seja, tem tanta 

informação circulando que perde-

mos a capacidade de nos debruçar-

mos sobre o mar de informações e, 

então, passamos a lidar com as in-

formações com critérios subjetivos. 

No limite, acabamos por reter as 

informações que nos interessam, 

que se mostram emocionalmen-

te relevantes e/ou que confirmam 

nossas crenças. Nesse contexto, 

pode a informação nos ajudar a 

reavaliar aquilo que julgávamos 

saber? Não! E isso é um problema 

imenso em termos de verdade, em 

termos de política, em termos de 

democracia, em termos de pensa-

mento crítico, etc. E nem precisa-

mos falar da qualidade da infor-

mação, porque, mesmo que toda 

a informação fosse minimamente 

confiável, ainda assim o proble-

ma persistiria. É um problema de 

quantidade, sobretudo. 

Há também os elementos psicoló-

gicos que entram em cena. Já falei, 

por exemplo, dessa tendência de 

nos apegarmos ao já conhecido e 

àquilo que parece confirmá-lo. Emo-

cionalmente, nos apegamos a cren-

ças e pontos de vista já construídos, 

que se tornam o filtro para julgar 

quais, dentre as novas informações, 

merecem ou não crédito. O ideal se-

ria que a gente acreditasse naquilo 

que se mostrou como verdadeiro. 



MARCELO JOSÉ DORO 205 205 

Mas, na pós-verdade, o movimento 

é inverso. A gente toma como verda-

deiro aquilo que se encaixa bem em 

nosso conjunto de crenças prévio. 

Tem também, nisso tudo, um pou-

co de má-fé em jogo, muitas vezes. A 

gente não pode ser ingênuo e achar 

que não existe má-fé por parte de 

alguns movimentos que proposi-

talmente tentam distorcer fatos e 

inventar acontecimentos. Há inte-

resses em jogo, que podem ser até 

banais, como a busca de clics, mas 

que fazem um estrago muito grande 

na sociedade. Sempre que alguém 

joga uma informação sem qualquer 

responsabilidade na internet, e ela 

começa a circular, não é mais pos-

sível controlar sua propagação e 

nem o impacto que terá no público. 

A situação se agrava em razão de 

contexto educacional empobrecido 

em termos de formação crítica, que 

vem sendo cunhado há décadas. 

Não é difícil constatar que, desde o 

ensino fundamental, mas principal-

mente no ensino médio e superior, 

predomina o interesse por uma pre-

paração para mercado de trabalho, 

em prejuízo de uma formação mais 

ampla, mais reflexiva. Coloca-se 

muita ênfase em procedimentos 

técnicos, em conhecimentos utilitá-

rios que vão servir para o indivíduo 

fazer alguma coisa, para trabalhar 

em uma profissão, ganhar dinheiro, 

etc. Não podemos dizer que isso é 

errado, porque preparar as pessoas 

para a vida significa prepará-las 

para trabalhar também. Qualificar 

as pessoas para o mercado de traba-

lho é uma tarefa nobre da educação, 

muito nobre. No entanto, quando só 

se faz isso, quer dizer, quando só se 

investe na formação para o merca-

do e se deixa de lado a formação crí-

tica da subjetividade das pessoas, 

aí também não se está preparando-

-as adequadamente para lidar com 

a vida. E justamente isso vai im-

pulsionar essa onda de pós-verdade, 

porque redunda nesse despreparo, 

nessa carência crítica de conseguir 

problematizar um pouco as coisas, 

aquilo que nos chega, aquilo que 

passamos adiante, nossos próprios 

pensamentos, nossas opiniões. Sem 

esse preparo, que a educação pa-

rece falhar em fazer, acabamos li-

dando com tudo isso de modo muito 

espontâneo, acrítico. Se parece ver-

dade, passamos adiante; simples 

assim. Uma formação crítica aju-

daria a colocar algumas questões 
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que poderiam frear um pouco esse 

movimento. Eu realmente acredito 

nisso? Que critérios e/ou evidências 

fundamentam a minha crença? Po-

deria isso estar errado? Qual o va-

lor dessa informação? A quem ela 

interessa?

Mas, como essa base crítica está 

muito enfraquecida, vivemos um 

vale-tudo em termos de opinião, e 

já nem se distingue muito bem a 

opinião da informação... o conheci-

mento passa batido, e da sabedo-

ria ninguém mais fala. 

Essas são algumas dificuldades 

que se colocam, na atualidade, 

para lidarmos com a verdade e 

para que a verdade tenha um pou-

co mais de respeito. Em tempos 

de pós-verdade, já não se respeita 

muito a verdade. Tornou-se algo 

meio banal a questão de saber se o 

que se circula é verdadeiro ou não. 

O que importa, o que faz diferença 

é as pessoas acreditarem ou não 

acreditarem. O que importa é que 

a informação produza algum efei-

to; se tiver um efeito momentâneo, 

já está valendo; se tiver um efeito 

duradouro, tanto melhor. Então, o 

critério aqui não é mais se o que se 

diz está correspondendo aos fatos 

ou se não está correspondendo aos 

fatos, se tem base em evidência ou 

se não tem base em evidência, isso 

importa pouco... no fim das contas, 

se parece plausível, se há convic-

ção, então está valendo. 

O entendimento da verdade 

como tendo um compromisso mí-

nimo com a realidade, na forma 

como a realidade pode ser por nós 

entendida, fica muito danificada. 

Ouse Saber: Há quem diga que a 

verdade, às vezes e por vezes, pode 

ser muito dolorosa e, por isso, se-

ria preferível viver na ignorância. 

Qual seria a posição filosófica so-

bre isso, Marcelo? 

Marcelo Doro: Grosso modo, o 

compromisso da investigação filo-

sófica e eu diria também da inves-

tigação científica é sempre com a 

verdade. Sim, ela pode ser doloro-

sa, às vezes; também pode ser des-

confortável, em algumas circuns-

tâncias. Que seja! Ainda assim, 

parece-me preferível o desconforto 

da consciência sobre qual de fato 

é a nossa condição, sobre como de 

fato as coisas estão no nosso entor-

no do que um contentamento ilu-

sório, que se apoia em falsidades. 
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Eu diria que, para boa parte dos 

filósofos e filósofas (com a notável 

exceção de Nietzsche), a verdade 

é o valor supremo; é aquilo que 

está no horizonte balizando nossa 

caminhada, pautando a nossa in-

vestigação, aquilo que, em última 

instância, buscamos em termos 

de conhecimento e de autoconhe-

cimento. A ignorância, que seria a 

recusa da verdade, o contentar-se 

com o não saber, é imensamente 

problemática, uma vez que ela blo-

queia qualquer tipo de evolução do 

conhecimento. O ignorante é aque-

le que está, em geral, satisfeito. 

O cúmulo da ignorância é a igno-

rância da própria ignorância. Todo 

mundo já deve ter ouvido falar, ao 

menos todos os que ouvem o pod-

cast, que o Sócrates foi tido como 

o mais sábio dos homens gregos, 

porque ele tinha como expoente 

máximo, como indicador máximo 

da sua sabedoria, a consciência da 

própria ignorância. Essa consciên-

cia é importantíssima, porque ela 

mobiliza a busca. Bem, quando eu 

sei que eu não sei, eu me dou conta 

de uma falta e, então, eu vou atrás 

disso que me falta em termos de 

conhecimento. Claro que isso po-

derá me tornar um chato, do mes-

mo modo como Sócrates parece ter 

sido um chato, vocês sabem, ele 

ficava, supostamente, atacando 

as pessoas em praça pública, pro-

vocando-as com perguntas estra-

nhas do tipo “o que é a virtude?” ou 

“o que é a coragem?”. Que sejamos 

chatos, então, se em contraparti-

da isso nos coloca no caminho da 

busca do conhecimento. Dito isso, 

penso ser muito difícil encontrar-

mos na filosofia uma defesa da 

ignorância. Pelo contrário, o que 

a filosofia busca promover, assim 

como a ciência, é o incômodo dian-

te da não compreensão, diante da 

ausência de entendimento, o que 

nos mobiliza a investigar, a buscar, 

a avaliar e a perguntar. 

Ouse Saber: O que você diria que 

é ousar saber em relação à verdade? 

Marcelo Doro: Ousar saber so-

bre a verdade é, primeiro, descon-

fiar de todo conhecimento que se 

pretende absoluto; ousar saber é, 

antes de tudo, desconfiar. Isso é 

bem filosófico, isso é bem científi-

co também. Nem a filosofia e nem 

a ciência compram fácil essa ideia 

de que há um conhecimento acima 
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de qualquer suspeita. Em segundo 

lugar, eu acho que é importantís-

sima essa noção, que comentamos 

no início, de que as verdades são 

plurais. A realidade em si mesma 

não é acessível plenamente para 

nós em nossa finitude, dizíamos, 

então é inevitável que tenhamos, 

em diferentes épocas, em diferen-

tes culturas, visões distintas das 

coisas que podem, sim, cada uma 

delas, conter algo de verdadeiro. 

É importante que nós tenhamos 

essa consciência de que o nosso 

acesso às coisas, isto é, que a nossa 

compreensão das coisas é sempre 

mediada por uma perspectiva, por 

um lugar que nós ocupamos. Isso 

vai diferenciar as nossas leituras e 

as nossas compreensões das leitu-

ras e das compreensões de outras 

pessoas. Mas não necessariamen-

te vai se tratar de uma diferença 

excludente, porque nós podemos 

estar falando com propriedade de 

um mesmo objeto, de forma ver-

dadeira, em um sentido fraco de 

verdade, mesmo que nós não este-

jamos falando a mesma coisa. Se 

compreendemos isso, essa com-

preensão acaba impactando nossa 

vida social e política, porque daí a 

gente consegue quebrar essas po-

sições absolutas que pretendem 

sustentar que toda a verdade está 

aqui ou que toda a falsidade está 

lá. Esse tipo de discurso mani-

queísta, que pressupõe que a ver-

dade está toda ela de um lado só, 

entende mal a verdade do mundo 

humano. Eu diria que ousar saber 

sobre a verdade envolve, sobretu-

do, esse entendimento. 

O livro Sobre verdade e mentira em sentido 
extramoral, de Friedrich Nietzsche, publicado 
pela Hedra em 2007.

O livro Verdade: um guia para os perplexos, de 
Simon Blackburn, publicado pela Civilização 
Brasileira em 2006.

O filme Show de Truman: o show da vida, 
produzido por Scott Rudin Productions, 
lançado em 1998.

Para ouvir o episódio, acesse o QR Code:
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Tatiel Henrique Zart

O ato de se comunicar é uma peça fundamental para o fazer filosófi-

co, pois envolve estar aberto a conhecer o mundo conceitual, construído 

de forma dialética, que funciona dentro de uma dinâmica paradoxal de 

construção, destruição e reconstrução de nossas percepções temporárias 

sobre o mundo, tão frágeis quanto a nossa própria existência. O ser vi-

vente, solto no mundo, busca significados e provoca discussões sobre 

tudo aquilo que pensa ou tenta saber, realizando uma investigação com 

o objetivo de compreender as tantas ramificações filosóficas que surgem 

a partir do momento em que ousamos realizar o uso público da razão.

Há temáticas que são tratadas como assuntos tabus, e algumas cul-

turas e sociedades, ao optarem por se isentar diante da barbárie da so-

ciedade, revelam muito sobre elas mesmas. As diferentes compreensões 

filosóficas nos emprestam uma lente fantástica para a observação do 

mundo da razão, que se orienta com o mínimo de racionalidade. A pro-

posta levantada nos programas e textos apresentados é estabelecer uma 

relação de maior proximidade com o público, reconhecendo os caminhos 

imprevisíveis que cada episódio seguiu durante sua trajetória. Os episó-

dios não entregam um conteúdo fechado em si, nem se dispõem a fazê-lo, 

doi.org/10.5335/9786556070902/pos
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mas realizam um convite para um jogo de interpretação e reflexão. A 

filosofia tem dessas coisas, talvez seja difícil para o amigo leitor (ouvin-

te) prever todos os efeitos e impactos presentes em cada linha descrita 

neste livro. O sentimento de estranheza é tão bem-vindo quanto o de 

acolhimento nesta obra.

Os episódios transcritos no livro Ouse Saber Podcast: doses de filoso-

fia para ouvir e pensar nos convidam a mergulhar neste oceano e a nos 

afogar em meio aos debates e às temáticas, lidando com toda a comple-

xidade e as incoerências que permeiam nossa experiência como viventes 

inseridos em uma cultura na qual somos constantemente estimulados 

a uma existência passiva. Com um caráter provocativo, trazendo o pen-

samento dos melhores pesquisadores sobre os principais autores, a obra 

nos confronta com temáticas que vão desde o amor, passando pelos con-

flitos de uma vida solitária, até debates sobre uma sociedade que se mol-

da a partir de discursos de ódio, política e nosso inevitável fim: a morte, 

entre outros.

Bastante acessíveis, os textos trazidos no livro nos transportam para 

um universo de reflexões que, por mais comuns que pareçam para todos 

nós, muitas vezes não acessamos em sua totalidade, com todas as suas 

contradições. Esta obra não é apenas um compilado de textos, mas um 

convite ao desconforto familiar de quem ousa saber.
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https://open.spotify.com/episode/4I7VTG6LnUSNVREIaiariA?si=7f96a21bd94e4fbc
https://open.spotify.com/episode/4I7VTG6LnUSNVREIaiariA?si=7f96a21bd94e4fbc
https://open.spotify.com/episode/5QEqQ3GL32uUsWG0RXXAm0?si=131c2801554f4713
https://open.spotify.com/episode/5QEqQ3GL32uUsWG0RXXAm0?si=131c2801554f4713
https://open.spotify.com/episode/5QEqQ3GL32uUsWG0RXXAm0?si=131c2801554f4713
https://open.spotify.com/episode/53uFI1pEjz8AwYBKhKv06G?si=56f1574dc4ad4192
https://open.spotify.com/episode/53uFI1pEjz8AwYBKhKv06G?si=56f1574dc4ad4192
https://open.spotify.com/episode/53uFI1pEjz8AwYBKhKv06G?si=56f1574dc4ad4192
https://open.spotify.com/episode/3ICte2mcQapPbo0sZX9Jcy?si=8cd0f22070e64b9c
https://open.spotify.com/episode/3ICte2mcQapPbo0sZX9Jcy?si=8cd0f22070e64b9c
https://open.spotify.com/episode/0EaizBtMltSW9Yt08nTZH1?si=db8e1bba1cdc49ed
https://open.spotify.com/episode/0EaizBtMltSW9Yt08nTZH1?si=db8e1bba1cdc49ed
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14 
Morte 

Cínthia Roso Oliveira e Claudio Almir Dalbosco

OUSE SABER PODCAST: episódio 60. Morte. Entrevistador: Andrei Luiz Lodéa. Entrevistados: 
Cínthia Roso Oliveira e Claudio Almir Dalbosco. Passo Fundo: Universidade de Passo Fundo, 
15 out. 2021. Podcast. Disponível em: https://open.spotify.com/isode/1cDKU2cnfQ26PlA5qejG 
uQ?si=25d2134b89f74a7e. Acesso em: 24 ago. 2024.

15 
Política 

Alessandro Pinzani

OUSE SABER PODCAST: episódio 8. Política. Entrevistadores: Andrei Luiz Lodéa e Giséllie 
F. Elicker das Neves. Entrevistado: Alessandro Pinzani. Passo Fundo: Universidade de Passo 
Fundo, 23 set. 2022. Podcast. Disponível em: https://open.spotify.com/episode/3vAqxWGuxJu-
FmGeVk8aQ4z?si=773c9a86b61b46d8. Acesso em: 24 ago. 2024.

16 
Verdade 

Marcelo José Doro

OUSE SABER PODCAST: episódio 84. Verdade. Entrevistadoras: Giséllie F. Elicker das Neves e 
Patrícia Santana de Aragão Silva. Entrevistado: Marcelo José Doro. Passo Fundo: Universidade 
de Passo Fundo, 4 nov. 2022. Podcast. Disponível em: https://open.spotify.com/episode/6Lc-
49f9yVnSakhaOhbRraQ?si=457a77bfa4cc4aec. Acesso em: 24 ago. 2024.

https://open.spotify.com/episode/1cDKU2cnfQ26PlA5qejGuQ?si=25d2134b89f74a7e
https://open.spotify.com/episode/1cDKU2cnfQ26PlA5qejGuQ?si=25d2134b89f74a7e
https://open.spotify.com/episode/3vAqxWGuxJuFmGeVk8aQ4z?si=773c9a86b61b46d8
https://open.spotify.com/episode/3vAqxWGuxJuFmGeVk8aQ4z?si=773c9a86b61b46d8
https://open.spotify.com/episode/3vAqxWGuxJuFmGeVk8aQ4z?si=773c9a86b61b46d8
https://open.spotify.com/episode/6Lc49f9yVnSakhaOhbRraQ?si=457a77bfa4cc4aec
https://open.spotify.com/episode/6Lc49f9yVnSakhaOhbRraQ?si=457a77bfa4cc4aec
https://open.spotify.com/episode/6Lc49f9yVnSakhaOhbRraQ?si=457a77bfa4cc4aec
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Andrei Luiz Lodéa

Giséllie Fátima Elicker das Neves
Francisco Fianco

Patrícia Santana de Aragão Silva
Tatiel Henrique Zart

As discussões propostas pelo Ouse Saber Podcast são 
necessárias e fundamentais para qualquer pessoa que tenha 
curiosidade e esmero com seu conhecimento e se preocupe com o 
mundo em que vive. Com isso em mente, o formato proposto em 
plataformas de áudio como o Spotify privilegia o acesso a um amplo 
universo abrangente de ouvintes. Esses podem fazer o ��������, 
ouvir os episódios assim que são lançados (muitos ouvintes têm esse 
momento anotado em suas agendas), pausar e retomar a reprodução 
dentro do seu tempo, escutar enquanto realizam tarefas diárias ou 
revisitar episódios favoritos na ��������. Essa flexibilidade permite 
que a filosofia transcenda os muros acadêmicos – seu espaço de 
gestação e pensamento �� ������ – e alcance o pensamento e a 
imaginação de todos, sem qualquer distinção.

Considerando a centralidade da reflexão filosófica para a vida 
humana em todas as suas formas e inspirado no acesso mais 
democrático ao conhecimento, o Ouse Saber Podcast assumiu o 
compromisso de publicar por escrito alguns de seus episódios. Essa 
iniciativa visa a ampliar a acessibilidade dos conteúdos e temáticas, 
especialmente para pessoas com deficiência auditiva.

Partimos da premissa 
de que a filosofia é 
essencial para a vida. 
Suas reflexões e seus 
métodos próprios pro-
movem o pensamento 
crítico e a fuga da mera 
opinião. Além disso, 
entendemos que discutir 
temas e problemas filo-
sóficos – que também 
são os problemas da vida 
cotidiana e das experiên-
cias humanas – possibi-
lita atitudes e práticas 
éticas e políticas mais 
razoáveis e civilizadas, 
especialmente em socie-
dades cada vez mais 
complexas, plurais e 
hiperconectadas.

Este livro reúne 16 epi-
sódios gravados ao longo 
de 5 anos de programa. 
Os episódios foram sele-
cionados e transcritos 
com base no número de 
acessos e reproduções 
na plataforma Spotify, 
bem como na relevância 
filosófica e na atualidade 
dos temas abordados no 
contexto social, político, 
ético, cultural e ambien-
tal em que vivemos.
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